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Dívida das empresas mais afetadas
pela pandemia soma R$ 900 bilhões

Uso de máscara será obrigatório no
transporte público de São Paulo
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Ajuda a estados e municípios será
de R$ 130 bilhões, diz Ministro

Novo ministro da Justiça
quer atuação técnica e mais
operações da Polícia Federal

Esporte
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,35
Venda:       5,35

Turismo
Compra:   5,14
Venda:       5,57

Compra:   5,82
Venda:       5,82

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

29º C

15º C

Quinta: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

Em um momento jamais
visto na história moderna da
humanidade uma Pandemia co-
bre de medo e incertezas todos
os cantos do planeta. Siste-
mas de saúde de vários paí-
ses já entraram em colapso,
a maioria do mundo vive mo-
mentos de isolamento soci-
al e várias pessoas não terão
como retomar suas vidas após
a volta à rotina.

Pensando nisso três dos
mais promissores pilotos da
nova geração do automobilis-
mo brasileiro se uniram para
realizar uma competição virtu-
al e arrecadar recursos para a
luta contra este terrível mal. A
RACE FOR HEALTH tem
como embaixadores os pilotos
Sérgio Sette Câmara (Super
Formula), Felipe Drugovich
(F-2) e Gabriel Bortoleto (F4)
que, por convites pessoais, es-
tão agregando um renomado
grupo de estrelas do esporte,
tanto em nível nacional como
internacional, para uma dispu-
ta eletrizante.

Todas doações serão dire-
cionadas para o Fundo de Cri-
se Coronavírus de Médicos
Sem Fronteiras, organização
de ajuda humanitária interna-
cional que leva cuidados de
saúde a pessoas afetadas por
crises humanitárias. Nesse
momento, além dos quase
500 projetos regulares de
MSF, a organização está res-
pondendo à pandemia de CO-
VID-19 em mais de 50 países,
inclusive o Brasil.

A RACE FOR HEALTH
será realizada no dia 1º de
Maio, às 18 horas, e terá trans-

Race for Health reunirá
pilotos na luta contra a

COVID-19
missão do site
Motorsport.com e da Band
Sports. Consagrados nomes
do esporte como o de Ru-
bens Barrichello, Helio Cas-
troneves, Felipe Nasr, Antô-
nio Felix da Costa (Portugal),
Tom Dilmann (França), Ri-
chard Verschoor (Holanda)
dentre outros irão dividir a
pista com as novas estrelas
do esporte como Caio Colet,
Victor Franzoni, Dudu Barri-
chello, Matheus Leist, dentre
vários outros. Como home-
nagem ao legado de Ayrton
Senna, a competição conta
com apoio da Senna Brands.

A corrida terá 1h30 minu-
tos de duração e os partici-
pantes disputarão a prova
em duplas, no tradicional
circuito das 24 Horas de Le
Mans. De forma inovadora
a formação do grid de lar-
gada será definida pelo nú-
mero de doações. Em par-
ceria com a plataforma
Meep Donate cada piloto
terá como registrar as doa-
ções individualmente para
o seu carro e, com isso, fal-
tando 30 minutos para a lar-
gada do evento, será feita a
apuração das doações até
aquele momento e a defini-
ção do grid de largada.

Para gerar maior realida-
de e credibilidade o evento
utilizará como base o softwa-
re IRacing e a organização do
evento está sob a responsa-
bilidade da IRB Esports e da
KTF Sports.

A participação de pilotos
no evento é restrita a convi-
dados e será limitada.

Jenson Button disputa o
campeonato virtual SRO E-Sport
GT com um McLaren 720S GT3
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Jenson Button

Com os eventos de auto-
mobilismo do SRO GT World
Challenge adiados devido à cri-
se do Covid-19, um campeona-
to de e-sports foi criado usan-
do o Assetto Corsa Competizi-
one. Denominado GT World
Challenge Powered by AWS, o
campeonato é composto por
cinco etapas com três classes
competindo em corridas sepa-
radas, seguidas por uma “gran-
de final” com os melhores co-
locados de cada classe.

A McLaren Automotive
será representada por 10 pilotos
na SRO E-Sport GT Series, com
seis participando da Pro Series
(para competidores do mundo
real) e outros quatro da Silver
Series (para pilotos de e-sport
convidados e já estabelecidos em
corridas de simulador). O cam-
peonato também apresenta uma
classe Am (amador) que será de-
cidida por uma competição públi-
ca de “hot lap”. Este campeonato
de corridas virtuais foi iniciado no
último domingo (26 de abril).

Jenson Button, campeão

mundial de Fórmula 1 em 2009,
encabeçará a classe Pro para a McLa-
ren. Button disputou sete tempora-
das pela McLaren (foi vice-campeão
em 2011) antes de fazer uma apari-
ção final no Grande Prêmio de Mô-
naco de 2017. Após uma carreira em
que totalizou 306 largadas (quarto
lugar na lista de todos os tempos),
ele fez sua estréia no e-sport com a
McLaren no GP virtual de Fórmula
1 no começo deste mês. Com essa
experiência, Button está se voltan-
do para as corridas virtuais de GT,
refletindo sua posição na vida real
como proprietário de uma equipe, a
Jenson Team Rocket RJN, que com-
pete com um McLaren 720S GT3.

Ben Barnicoat, piloto da
McLaren Customer Racing, re-
presentará a recém-criada equi-
pe 2Seas Motorsport. Barnicoat
correu para várias equipes da
McLaren Customer Racing, ten-
do desempenhado um papel fun-
damental na bem-sucedida es-
treia do 720S GT3 no final de
2018. Recentemente, terminou
em segundo lugar na classifica-
ção geral das 12 Horas de Ba-

thurst, na Austrália, defendendo
a equipe 59Racing.

A Customer Racing Team
59Racing contará com o experi-
ente piloto Martin Kodri´, que
conquistou uma vitória em sua
classe nas 12 Horas de Bathurst
em janeiro deste ano e deverá
competir no Campeonato Austra-
liano de Endurance. Kodri´ ter-
minou em terceiro lugar no In-
ternational GT Open na última
temporada, pilotando para a equi-
pe Teo Martin Motorsport.

Michael O’Brien, um dos pi-
lotos do Programa de Desenvol-
vimento de Pilotos Automotivos
da McLaren Automotive em 2018,
conduzirá um 720S GT3 com o
design McLaren Customer Racing.

Dois outros McLaren 720S
GT3 se alinharão no grid virtual,
inscritos por equipes clientes. A Teo
Martin Motorsport será represen-
tada pelo experiente piloto de GT
Fabrizio Crestani, enquanto o his-
tórico piloto de monopostos Ben-
jamin Tusting irá competir pela
equipe britânica Balfe Motorsport.

Na categoria Silver (para
competidores de e-sports), Arthur
Kammerer, vencedor do SRO Cha-
rity Challenge, representa a McLa-
ren ao lado do companheiro de
equipe Nils Naujoks, da G2 Es-
ports. A Racing oN3 terá Patrick
Selva e a AJAR Simracing entrará
na pista com Jura Petritchenko.

Para acompanhar a competi-
ção e obter mais informações,
pode-se acessar o site https://
sro-esport.com/, os canais GT
World no YouTube e no Dailymo-
tion e as páginas SRO Motors-
ports (Twitch e Facebook).

Preços de
petróleo

sobem após
crescimento
abaixo do
esperado
 nos EUA

Os preços do petróleo
avançaram na quarta-feira (29),
após os estoques nos Estados
Unidos terem registrado cres-
cimento abaixo do esperado e
com uma queda nos estoques
de gasolina, sendo apoiados
também por esperanças de
melhoria na demanda à medida
em que alguns países europeus
e cidades dos EUA se preparam
para aliviar medidas de isola-
mento adotadas contra o coro-
navírus.

O petróleo Brent subia
0,98 dólar, ou 4,79%, a 21,44
dólares por barril, no início da
manhã de quarta-feira. O petró-
leo dos Estados Unidos avan-
çava 2,02 dólares, ou 16,37%,
a 14,36 dólares por barril. Nos
primeiros dois dias da semana,
o petróleo nos EUA havia acu-
mulado perdas de 27%.

Os estoques de petróleo
nos EUA tiveram alta de 10 mi-
lhões de barris, indo para 510
milhões de barris na semana
encerrada em 24 de abril, mos-
traram dados do Instituto Ame-
ricano de Petróleo na terça-fei-
ra, abaixo das expectativas de
analistas, de 10,6 milhões.

Os estoques de gasolina ca-
íram em 1,1 milhão de barris,
ante projeção de analistas de alta
de 2,5 milhões de barris.

“Os preços do WTI conse-
guiram recuperar um pouco do
terreno perdido em parte gra-
ças aos dados de estoques nos
EUA melhores que o esperado
ou, mais precisamente, não tão
ruins como se temia”, disse a
JBC Energy.

“Tirando a alta em Cushing,
que não chegou a ser exagera-
da, os dados de estoques tam-
bém apontaram a primeira re-
dução para gasolina em diver-
sas semanas; um sinal que ob-
servadores otimistas do mer-
cado tendem a gostar” acres-
centou. (Agencia Brasil)

O ministro da Economia,
Paulo Guedes, defendeu  na ter-
ça-feira (28) que o acordo com
o Senado para enviar R$ 130
bilhões para o socorro aos esta-
dos e municípios está próximo
de ser concluído. Ele disse que
o presidente do Senado, Davi
Alcolumbre, compreendeu a
necessidade de estabelecer uma
contrapartida de estados e mu-
nicípios para receber os recur-
sos da União, no projeto de lei.

A contrapartida é que não
haverá aumento de salários de
servidores por 18 meses. “Se
nós mandamos R$ 120 bilhões,
R$ 130 bilhões, extraordinari-
amente, em alta velocidade,
para estados e municípios, esse

dinheiro não pode virar aumen-
to de salário. Se não estaría-
mos nos disfarçando sob o
manto de uma crise para fazer
um excesso eleitoral, para gas-
tarmos, para fazermos aumen-
to no funcionalismo no meio
de uma crise extraordinária, em
que milhões de brasileiros es-
tão perdendo emprego”, disse
o ministro, em uma transmis-
são pela internet, organizada
pelo setor varejista.

Guedes disse que “estão
excetuados” dessa vedação de
aumento de salários, “médicos,
enfermeiros, policiais militares,
todo mundo que está na rua
ajudando a população a lutar
contra o vírus”.        Página 3

Ministro da Justiça e Segurança Pública, André Mendonça

O novo ministro da Justiça e
Segurança Pública, André Men-
donça, tomou posse no cargo na
tarde da quarta-feira (29), em
cerimônia no Palácio do Planal-
to, e prometeu uma gestão téc-
nica à frente da pasta.

“Esse compromisso, dentro
dessa expectativa de valores, vem
reforçado pela ética, pela integri-
dade, por efetivamente ministrar a
justiça e ser agente de segurança da
nação brasileira. Na prática, com
uma atuação técnica, imparcial e
sempre disposta a prestar contas.
Não só ao chefe da nação, mas ao
país como um todo”, afirmou Men-
donça em seu discurso de posse.

Agora ex-advogado-geral da
União, Mendonça assumiu o lu-
gar de Sergio Moro, que pediu
demissão na semana passada.

Para comandar a AGU, o pre-
sidente Jair Bolsonaro também
deu posse, na mesma cerimônia,
ao procurador José Levi Mello
do Amaral Júnior. A posse de

ambos foi prestigiada pelo pre-
sidente do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), Dias Toffoli, e pelo
presidente do Superior Tribunal
de Justiça (STJ), João Otávio de
Noronha. O ministro Gilmar
Mendes, também do STF, foi ou-
tra autoridade do Judiciário que
compareceu à cerimônia.

Durante o discurso, André
Mendonça também assumiu o
compromisso de lutar contra a
corrupção e o crime organizado
e prometeu ao presidente a reali-
zação de mais operações da Polí-
cia Federal. A corporação é subor-
dinada ao Ministério da Justiça e
Segurança Pública.         Página 4
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Covid-19: Brasil tem
78.162 casos; 44% dos
pacientes estão curados

O Ministério da Saúde divul-
gou, na quarta-feira (29), que o
Brasil registra 78.162 pessoas
com covid-19. O número de óbi-
tos subiu para 5.466. A taxa de
letalidade é de 7%.

Até o momento, 34.132 paci-
entes foram curados da doença.

São Paulo concentra o maior
número de falecimentos
(2.247). O estado é seguido pelo
Rio de Janeiro (794), Ceará
(441), Pernambuco (538), e
Amazonas (380).

Além disso, foram registra-
das mortes no Maranhão (166),
Bahia (96) Pará (137), Espírito
Santo (76),  Santa Catarina (44),
Minas Gerais (80), Rio Grande
do Sul (50), Paraná (82), Distri-
to Federal (28), Rio Grande do
Norte (53), Amapá (31), Alago-
as (41), Goiás (27), Paraíba (58),
Roraima (seis), Piauí (24), Ron-
dônia (15), Acre (17), Sergipe
(12), Mato Grosso (11), Mato
Grosso do Sul (nove), e Tocan-
tins (três). (Agencia Brasil)

Braga Netto e Guedes
afirmam compromisso com

responsabilidade fiscal
Os ministros da Casa Civil,

general Braga Netto, e da Eco-
nomia, Paulo Guedes, disseram
na quarta-feira (29) estarem
comprometidos com o equilí-

brio fiscal. Os dois negaram di-
vergências em relação ao progra-
ma Pró-Brasil, plano de investi-
mentos federais anunciado por
Braga Netto.                  Página 4
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Uso de máscara será obrigatório
no transporte público de São Paulo

Lembre sempre de lavar as mãos

Email:cesar@cesarneto.com 

O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (29) que
o uso de máscaras de proteção
passará a ser obrigatório para
passageiros do Metrô, da CPTM,
dos ônibus intermunicipais da
EMTU nas regiões metropolita-
nas e dos ônibus rodoviários fis-
calizados pela Artesp.

O decreto com as regras será
publicado amanhã no Diário Ofi-
cial e a medida passa a valer a
partir da próxima segunda-feira
(4). O uso de máscaras também
será obrigatório nos ônibus da
Prefeitura de São Paulo.

“Tenho certeza que essa me-
dida será seguida também por
decretos municipais dos demais
prefeitos do Estado de São Pau-
lo para tornar obrigatório o uso
de máscaras no transporte cole-

tivo. A obrigatoriedade é válida
também para táxis e aplicativos,
e a especificação será feita pe-
las prefeituras municipais”, dis-
se Doria.

A medida está alinhada com
as ações que o Governo do Es-
tado vem tomando para frear o
ritmo de contaminação da CO-
VID-19. “Usar máscara é uma
medida de cuidado pessoal e um
gesto que demonstra respeito a
quem está ao seu lado. Se todos
colaborarem, vamos juntos ven-
cer o coronavírus e sair dessa
crise”, afirmou o Secretário dos
Transportes Metropolitanos,
Alexandre Baldy.

Caberá às empresas e aos
prestadores de serviços fiscali-
zar e não permitir a entrada e a
permanência de pessoas sem

máscaras no interior das esta-
ções, dos vagões e dos ônibus.

“As empresas serão fiscali-
zadas pelos órgãos estaduais e
municipais e advertidas se iden-
tificarmos o não cumprimento
desta determinação. Depois da
advertência, serão multadas”,
explicou o Governador.

Limpeza e higienização
Além da intensificação na

limpeza e higienização nos
trens, ônibus, estações e termi-
nais desde o início da dissemi-
nação do novo coronavírus, a
STM analisa, também, a viabili-
dade de passar a higienizar os
trens e ônibus intermunicipais
com equipamento que emite luz
ultravioleta (UV).

A tecnologia foi testada no

Metrô em parceria com o Insti-
tuto de Pesquisas Tecnológicas
(IPT) e poderá ser adotada na
CPTM e na EMTU.

O robô Hyperviolet C600
deverá ser um grande aliado no
combate ao coronavírus, porque
é eficaz, ágil e de baixo custo. O
aparelho tem a capacidade de
desinfectar cada vagão ou veícu-
lo em até um minuto.

O projeto foi idealizado no
Brasil pelo piloto Lucas Di
Grassi, com o conceito de pro-
tótipo realizado de forma técni-
ca pela Zasso. A capacidade de
desinfecção do equipamento
depende da energia por área
(joule/m2). Em uma aplicação
com energia suficiente a capa-
cidade de esterilização pode ser
de 100%.

SP registra 2.247 mortes por coronavírus,
com novo aumento de 198 óbitos em 24 horas

Pelo segundo dia consecuti-
vo, o Estado de São Paulo con-
firma cerca de 200 em um perí-
odo de 24 horas. Nesta quarta-
feira (29), São Paulo registra
2.247 óbitos por coronavírus,
198 a mais do registrado na ter-
ça-feira (28). Com o avanço da
COVID-19 para o interior, lito-
ral e Grande São Paulo, já são
808 vítimas fatais fora da capi-
tal. Já houve um ou mais óbitos
em 144 municípios, no total.

Casos também já foram con-
firmados em 314 cidades, tota-
lizando 26.158 pessoas infecta-
das. Entre estas, 9.520 residiam
fora da cidade de São Paulo. A
relação de casos e óbitos con-
firmados por cidade pode ser
consultada em
www.saopaulo.sp.gov.br/corona-
virus.

“Nós não podemos deixar de
enfatizar o ‘Fique em casa’. Além

disso, o uso de máscaras, que é
extremamente importante. A sua
máscara me protege e a sua más-
cara protege a você, afirmou o
Secretário da Saúde, José Hen-
rique Germann Ferreira.

Mais de 600 novas interna-
ções ocorreram desde ontem,
totalizando 8,6 mil pessoas em
atendimento nos hospitais de
São Paulo. Hoje, há 3.445 paci-
entes em UTI e 5.175 em enfer-
maria.

Consequentemente, cresce-
ram as taxas de ocupação dos
leitos de UTI para atendimento
a COVID-19, chegando a 68,7%
no Estado de São Paulo e 85,1%
na Grande São Paulo.

Na quarta-feira (29), o Go-
verno de São Paulo anunciou a
aquisição de novos respiradores.
Os equipamentos vão auxiliar no
atendimento a pacientes de todo
o Estado. “Há clara necessidade

de novos respiradores, que têm
o objetivo de aplacar o que acon-
tece no já pressionado sistema
de saúde. Basta verem os núme-
ros. Hoje nós temos a interiori-
zação do vírus. Já uma pressão
por leitos de UTI no interior do
Estado de São Paulo, a região do
Grande ABC já muito pressiona-
da e o litoral já muito pressio-
nado”, alertou o infectologista
David Uip, coordenador do Cen-
tro de Contingência.

Perfil da mortalidade
Entre as vítimas fatais, estão

1.309 homens e 938 mulheres.
Os óbitos continuam concentra-
dos em pacientes com 60 anos
ou mais, totalizando 73,9% das
mortes.

Observando faixas etárias
subdividas a cada dez anos, nota-
se que a mortalidade é maior
entre 70 e 79 anos (559 do to-

tal), seguida por 60-69 anos
(490) e 80-89 (449). Também
faleceram 158 pessoas com
mais de 90 anos. Fora desse gru-
po de idosos, há também alta
mortalidade entre pessoas de 50
a 59 anos (293 do total), segui-
da pelas faixas de 40 a 49 (183),
30 a 39 (85), 20 a 29 (22) e 10 a
19 (7), e um com menos de dez
anos.

Os principais fatores de ris-
co associados à mortalidade são
cardiopatia (59,9% dos óbitos),
diabetes mellitus (43,8%), do-
ença renal (11,9%), pneumopa-
tia (11,6%), e doença neuroló-
gica (11,3%). Outros fatores
identificados são imunodepres-
são, obesidade, asma e doenças
hematológica e hepática.

Esses fatores de risco foram
identificados em 1.835 pessoas
que faleceram por COVID-19
(81,7%) do total.

Governo de SP entrega hospital de campanha
do Complexo Esportivo do Ibirapuera

O Governador João Doria e
o Secretário de Estado da Saú-
de José Henrique Germann Fer-
reira entregaram na quarta-fei-
ra (29) o hospital de campanha
do Complexo Esportivo do Ibi-
rapuera, que começa a funcio-
nar nesta sexta-feira (1°) para
atendimento exclusivo a casos
menos graves de COVID-19.

 “Anunciamos o projeto no
dia 7 de abril e fizemos a en-
trega em menos de um mês. O
hospital do Complexo Ibirapu-
era atende 268 leitos e com-
plementa o trabalho realizado
por Prefeitura de São Paulo e
Governo do Estado com os
hospitais de campanha do Pa-
caembu e do Anhembi”, infor-
mou Doria.

O serviço foi montado com
todo o aparato tecnológico para
garantir atendimento com qua-
lidade e humanização, além da
prevenção a contaminações.
Equipes de saúde e pacientes te-

rão acesso à internet wi-fi para
manter contato com familiares,
já que visitas e presença de
acompanhantes serão restritas.
Boletins médicos serão envia-
dos por videochamadas, além
de um canal por WhatsApp para
contato diário.

Os internados terão suporte
de uma equipe multiprofissional
e atividades focadas no bem-es-
tar emocional, como biblioteca
itinerante, mandalas para colo-
rir e outras atividades culturais.
A estrutura tem sistema de ar-
condicionado que assegura cli-
matização adequada e troca de
ar constante, atendendo às nor-
mas sanitárias e de segurança.

No total, 800 profissionais
vão atuar na unidade, incluindo
213 médicos, 444 profissionais
de enfermagem, 33 fisiotera-
peutas, 14 farmacêuticos, dez
assistentes sociais, oito nutri-
cionistas, cinco psicólogos,
dois fonoaudiólogos, 52 profis-

sionais de apoio técnico e 19
recepcionistas. A capacitação
das equipes começou nesta se-
mana.

O hospital terá 240 leitos de
baixa complexidade, 28 leitos
de estabilização, sala de des-
compressão, consultórios mé-
dicos e tomografia. A unidade é
referenciada e vai receber pa-
cientes encaminhados por ser-
viços de pronto atendimento.

Com investimento de R$ 12
milhões na obra e custeio de R$
10 milhões mensais, o hospital
foi erguido no Complexo Des-
portivo Constâncio Vaz Guima-
rães. A área total é de 7,5 mil
metros quadrados e ocupa o gra-
mado e parte da pista de atletis-
mo do Complexo, graças a uma
parceria com a Secretaria de
Estado de Esportes, que cedeu
o espaço para montagem.

Sustentabilidade
Todos os processos terão

uso extremamente reduzido de
papel, diminuindo os riscos de
contaminação por contato. Do-
cumentos médicos e de rotina
serão feitos por sistema infor-
matizado, com prontuário ele-
trônico.

“Esse serviço foi estrutu-
rado de forma a oferecer ple-
nas condições tanto para cui-
dado físico e médico quanto
para  favorecer  o  aspec to
emocional dos envolvidos,
com conforto aos pacientes
e agilidade aos colaborado-
res”, afirma o Secretário de
Estado da Saúde, José Hen-
rique Germann.

O hospital de campanha
conta ainda com uma máquina
para compactação e desinfec-
ção de lixo hospitalar que re-
duz resíduos em até 50% do
peso e até 80% de volume, sem
uso de produtos químicos e
com baixo consumo de água e
eletricidade.

Cidades paulistas adotam sistema
de ‘drive thru’ em feiras livres

Feirantes de Bebedouro e
Valinhos adotaram sistema de
drive thru (em que o cliente com-
pra a mercadoria sem sair do
carro) para manter as vendas
das feiras livres durante o pe-
ríodo de quarentena. Desde
22 de março, vigora no Esta-
do decreto que limita certas
atividades para reduzir aglo-
merações e, dessa forma, con-
ter o avanço do novo coronaví-
rus. A medida está prevista para
durar até 10 de maio.

As feiras livres, a exemplo
de supermercados, padarias e
farmácias, estão autorizadas a
funcionar durante a quarentena.
Neste link, há a relação completa
dos serviços e negócios permi-
tidos durante esse período. Em
Bebedouro e Valinhos feirantes
optaram por oferecer o novo
formato como alternativa para

manter a renda dos pequenos
produtores e permitir que con-
sumidores comprassem com
segurança.

Quem foi aos endereços in-
dicados, ficou dentro do veícu-
lo ou foi a pé, e adquiriu os pro-
dutos pela calçada lateral de for-
ma organizada. Para garantir a
segurança de todos, além dos
feirantes e clientes utilizarem
máscaras de proteção e álcool
gel, os profissionais das pre-
feituras mediram a temperatu-
ra dos que estavam presentes,
e todos os veículos foram higi-
enizados através de um arco de
desinfecção.

Para o prefeito de Bebedou-
ro, Fernando Galvão, apesar de
todas as dificuldades existentes
para evitar a proliferação do ví-
rus, a economia do município
precisa girar de forma criativa,

sem deixar de lado a segurança
das pessoas. “Criamos esse novo
formato de feira, pois as pesso-
as querem e precisam consumir
alimentos de qualidade, e nossos
feirantes não podem ficar sem
seu sustento. Essa ação foi o
que conseguimos realizar até
esse momento, iniciativa que
só está sendo possível graças
ao apoio de nossos feirantes e
compreensão por parte da popu-
lação”, afirmou.

Em Bebedouro, o novo for-
mato será realizado todos os
domingos, das 6h às 12h, no
Sambódromo Municipal. Já em
Valinhos, a feira acontecerá no-
vamente na próxima quarta-fei-
ra, dia 29, das 17h às 20h, no
Centro de Artes Cultura e Co-
mércio (CACC): Avenida dos
Esportes s/n, Centro.

A Secretaria de Agricultura e

Abastecimento de São Paulo es-
tuda replicar o modelo em ou-
tras cidades do Estado. A Secre-
taria da Saúde lembra que, no atu-
al momento, as recomendações
de ficar em casa, para quem pu-
der, e de higienizar as mãos com
frequência são as mais impor-
tantes para evitar a infecção por
COVID-19, doença provocada
pelo novo coronavírus.

“Nós precisamos ficar em
casa cada vez mais. Coloque suas
pessoas idosas em casa. Só saia
para trabalhar aqueles que estão
envolvidos nas atividades essen-
ciais, para manter o ‘Fique em
casa’. Gostaria muito de salien-
tar isso. É o único remédio que
nós temos, acrescido principal-
mente, agora, do uso de másca-
ras”, salienta o secretário da
Saúde, José Henrique Germann
Ferreira.

M Í D I A S
Jornalista desde 1990,  Cesar Neto  tem sua coluna (diária)

de política publicada - desde 1993 - na imprensa de São Paulo
(Brasil). Foi se tornando referência também na Internet, via
www.cesarneto.com  ; no Twitter, via  @CesarNetoReal  ; Email
cesar@cesarneto.com

.
CÂMARA (SP)
São muitos os vereadores da bancada cristã, rezando e orando

pra que o prefeito Bruno Covas (PSDB) consiga vencer o câncer
e se recuperar também pela fé Cristã. As eleições municipais 2020
são as mais inusitadas e sem as lógicas anteriores, por causa das
mortes da pandemia Covid-19

.
PREFEITURA (SP)
Entre tantas más notícias pela pandemia Covid-19, a boa é

que o prefeito de São Paulo - Bruno Covas (PSDB) - teve a notí-
cia de que sua imunoterapia - contra um câncer que resiste  -
pode lhe dar sobrevida. O texto acima demonstra que sua fé cris-
tã agrega o Médico dos médicos (Jesus)

.
ASSEMBLEIA (SP)
Deputados de vários partidos, que estavam com tudo prepara-

do pras campanhas nas quais disputariam as prefeituras das suas
cidades por todo o Estado, podem vir a repensar suas candidatu-
ras, por conta das mudanças bruscas nas vidas dos eleitores em
função da pandemia Covid-19

.
GOVERNO (SP)
Nem o então Presidente da República (1995 - 2002) Fernan-

do Henrique Cardoso (PSDB)) teve um vice  tão eficiente (ex-
senador Marco Maciel - PFL) como tem o João Doria (dono do
novo PSDB). Rodrigo Garcia (DEM ex-PFL) trabalha - na dele -
dia e noite, mesmo depois da pandemia Covid-19

.
CONGRESSO (BR)
Paulo Guedes renegocia com Senado e Câmara dos Deputa-

dos, equacionando compensações pros gastos bilionários pelos
Estados e municípios - sem necessidade de prestação de contas
por causa da pandemia Covid-19. O ministro (Economia) aposta
que o Brasil vai surpreender o mundo

.
PRESIDÊNCIA
Da Advocacia Geral da União pro Ministério (Justiça e Segu-

rança Pública), André Mendonça deu um testemunho de éticas
cristãs. O protestante (Presbiteriano) e Teólogo não tratou das
mesquinharias - do tipo por que o Presidente Bolsonaro indicou
um policial federal que se tornou amigo ...

.
( REPÚBLICA )
... pra dirigir a Polícia Federal (leia-se liminar de Alexandre

Moraes - Supremo - impedindo a posse por se tratar de alguém
que poderia aparelhar a PF pro Presidente). Em tempo: Mendon-
ça, que pode virar ministro no Supremo, demonstrou conheci-
mentos concretos e espirituais

.
PARTIDOS (BR)
Vários dos adversários políticos do governo Bolsonaro (ex-

PSL e ainda sem partido) tão insistindo em chamar o agora mi-
nistro (Justiça e Segurança Pública) de “terrivelmente evangéli-
co”.  terrivelmente injusto com André Mendonça, que demons-
trou nas falas que tem o Amor Cristão

.
HISTÓRIAS (BR)
É importante que historiadores isentos de paixão política pes-

quisem como realmente foram os governos militares (de 1964
com Castelo Branco até João Figueiredo finalizando em 1985).
A importância disso é o número de generais em cargos importan-
tes no governo Bolsonaro



Ajuda a estados e municípios será
de R$ 130 bilhões, diz Ministro
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Lembre sempre de lavar as mãos

Coronavírus aumentará
pobreza na América Latina

e Caribe, diz FAO
A Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agri-

cultura (FAO - Food and Agriculture Organization) alertou  na
quarta-feira (29), em seu novo relatório, para as consequências
da pandemia do novo coronavírus na América Latina e no Caribe.

A região, que observou uma piora na segurança alimentar nos
últimos anos, deve ter aumento da fome e da pobreza. A FAO
apela aos governos para que declarem oficialmente a alimenta-
ção e a agricultura como atividades estratégicas fundamentais,
que requerem atenção e apoio especiais de todos os órgãos do
estado, bem como da população em geral.

“Manter o sistema alimentar vivo é essencial para que a crise
da saúde não se transforme em crise alimentar”, disse Julio Ber-
degue, representante regional da FAO.

A América Latina e o Caribe produzem e têm reservas sufici-
entes para alimentar de forma adequada os seus habitantes nos
próximos meses. Para a FAO, no entanto, o principal risco no
curto prazo é não conseguir garantir o acesso à alimentação da
população mais vulnerável, que está cumprindo as medidas de
segurança sanitária e que, em muitos casos, perdeu sua principal
fonte de renda.

Em 2020, o número de pessoas pobres na região deve passar
de 186 para 214 milhões de pessoas, enquanto o número de pes-
soas em extrema pobreza poderá aumentar de 67,5 para 83,4
milhões. Isso significaria que entre 2019 e 2020 a taxa de po-
breza regional passou de 30,3% para 34,7% e a taxa de pobreza
extrema de 11,0% para 13,5%. As estimativas são da Comissão
Econômica para América Latina e Caribe, a Cepal.

A previsão para 2020 é de contração da economia regional
em 5,3%, com quedas de 5,2% na América do Sul, 5,5% na Me-
soamérica e 2,5% no Caribe. O Brasil deve sofrer retração de
5,2%.Na caso específico do Brasil, o documento reforça a im-
portância de assegurar a continuidade das merendas oferecidas
aos estudantes que participam dos programas de alimentação
escolar e ressalta iniciativa vigente: “estudantes de escolas pú-
blicas e beneficiários do programa Bolsa Família recebem, para
suprir a alimentação, o valor de R$ 3,98 que serão transferidos
para as famílias de acordo com a situação de cada aluno que está
no registro do Departamento Educação, ou seja, em três faixas:
alunos que recebem uma refeição na escola terão direito ao va-
lor de R$ 59,70 pelos 15 dias de suspensão; os estudantes que
recebem duas refeições têm direito a R$ 119,40; e quem recebe
três refeições terá direito a R$ 179,10. O dinheiro estará dispo-
nível através do Cartão de Material Escolar. No total, cerca de
70 mil famílias receberão o benefício”.

O relatório sugere ainda outras medidas para redução do im-
pacto da pandemia. Entre elas, esta a entrega de alimentos para
as comunidades e territórios mais vulneráveis, em coordenação
com agências governamentais autorizadas ou cooperação inter-
nacional; a isenção de impostos sobre alimentos básicos para
famílias com crianças idade escolar, especialmente para traba-
lhadores dos setores mais econômicos afetados; e distribuição
em domicílio de alimentos frescos, se possível da agricultura
familiar.

Além disso, para garantir a oferta de alimentos, a FAO reco-
menda facilitar o transporte e o acesso econômico a insumos
produtivos (sementes, fertilizantes, alimentos para animais, etc.),
máquinas e infraestrutura.

As medidas políticas devem ser focadas principalmente em
“garantir acesso de produtores e produtos aos mercados, forne-
cimento de material sanitário para proteger os atores da cadeia
(em fazendas, agronegócios, mercados atacadistas, lojas e su-
permercados), implementação de medidas de segurança e lim-
peza nos pontos de armazenamento e venda, flexibilidade à ope-
ração das redes de supermercados e outras infraestruturas es-
senciais para facilitar o transporte de produtos frescos. A pro-
moção do comércio eletrônico e a distribuição de alimentos em
casa, também é uma estratégia importante”, ressalta o informe.

Os impactos na oferta e na demanda de alimentos durante a
pandemia dependerão das estruturas produtivas e comerciais dos
países, de seus níveis e grau de desigualdade de renda e de fato-
res externos relacionados aos mercados de energia e crédito, e
às taxas de câmbio. Para a FAO, os problemas que atingem a re-
gião não conhecem fronteiras e, portanto, devem ser enfrenta-
dos conjuntamente.

O relatório destaca, ainda, a importância de que os países
desenvolvam políticas comerciais e fiscais que mantenham o
comércio mundial aberto, para evitar mudanças nos preços do-
mésticos ou reduções na oferta de alimentos. O documento foi
desenvolvido a pedido da Presidência Pro Tempore do México
para a Comunidade dos Estados da América Latina e do Caribe
(Celac). (Agencia Brasil)

O ministro da Economia,
Paulo Guedes, defendeu  na ter-
ça-feira (28) que o acordo com
o Senado para enviar R$ 130 bi-
lhões para o socorro aos esta-
dos e municípios está próximo
de ser concluído. Ele disse que
o presidente do Senado, Davi
Alcolumbre, compreendeu a ne-
cessidade de estabelecer uma
contrapartida de estados e mu-
nicípios para receber os recur-
sos da União, no projeto de lei.

A contrapartida é que não
haverá aumento de salários de
servidores por 18 meses. “Se
nós mandamos R$ 120 bilhões,
R$ 130 bilhões, extraordinaria-
mente, em alta velocidade, para
estados e municípios, esse di-
nheiro não pode virar aumento
de salário. Se não estaríamos nos
disfarçando sob o manto de uma
crise para fazer um excesso elei-
toral, para gastarmos, para fazer-
mos aumento no funcionalismo
no meio de uma crise extraordi-
nária, em que milhões de brasi-
leiros estão perdendo empre-
go”, disse o ministro, em uma
transmissão pela internet, orga-
nizada pelo setor varejista.

Guedes disse que “estão ex-
cetuados” dessa vedação de au-
mento de salários, “médicos,
enfermeiros, policiais militares,
todo mundo que está na rua aju-
dando a população a lutar contra
o vírus”.

Reservas internacionais e
privatizações

O ministro defendeu ainda
redução no tamanho das reser-
vas internacionais para diminuir
a dívida bruta. “Podemos redu-

zir um pouco as reservas que te-
mos. Isso dá uma redução de dí-
vida bruta”, afirmou.

Guedes disse ainda que on-
tem esteve em reunião com o
presidente Jair Bolsonaro e foi
discutido o plano de privatiza-
ções do governo. Segundo o mi-
nistro, o secretário especial de
Desestatização, Desinvestimen-
to e Mercados, Salim Mattar,
mostrou que o Brasil tem ativos
imobiliários (propriedades) que
superam o valor de R$ 1 trilhão,
além de R$ 900 bilhões em em-
presas estatais. “Temos uma dí-
vida de R$ 4 trilhões e quase R$
2 trilhões em ativos. Se acele-
rarmos as privatizações e a ven-
da de imóveis, também podemos
reduzir a dívida”, disse.

Mais competição
Na transmissão, o ministro

afirmou que é preciso ter mais
competição no “andar de cima”
da economia, citando bancos e
empreiteiras. “Há milhões de
pequenos empreendedores com-
petindo e criando prosperidade,
criando emprego e trazendo a
saúde financeira para a popula-
ção brasileira. Queremos que, no
andar de cima, também aconte-
ça essa competição”, afirmou.

Para o ministro, com mais
competição e consequentemen-
te mais produtividade, os salári-
os dos trabalhadores vão subir e
será possível “criar um merca-
do de consumo de massa”. “Já
foi ensaiado [criar um mercado
consumidor de massa] duas ou
três vezes, mas não teve susten-
tação, porque não foi ensaiado
em cima da produtividade, da

acumulação de capital, dos im-
postos mais baixos, da maior
geração de emprego. Ele foi
sempre ensaiado só jogando um
chuveirinho de dinheiro para o
mais pobre”, argumentou.

“Não queremos dar chuvei-
rinho de dinheiro. Já demos
FGTS [Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço] duas vezes,
agora demos o auxílio emergen-
cial”, acrescentou. Segundo ele,
essas medidas ajudam, mas so-
mente o aumento de produtivi-
dade será eficiente. “Essa é a
verdadeira proteção para com o
trabalhador brasileiro”, disse.

Testes da covid-19
Guedes defendeu ainda que,

quando a economia voltar a fun-
cionar, os empresários testem
sistematicamente os funcionári-
os. “Precisamos de vocês ago-
ra, empresário, fazendo testes.
Funcionário chegou, faz o teste.
Se está infectado, vai para casa”,
disse.

Crédito para as empresas
Na transmissão, Guedes dis-

se que a liberação de compulsó-
rios - recursos que os bancos
são obrigados a deixar deposi-
tados no Banco Central - foi
usada pelos bancos para nego-
ciar com as maiores empresas.
“Soltamos primeiro o crédito,
liberando compulsórios e es-
perando a maré de liquidez su-
bir. Mas os bancos, em um mo-
mento de crise, pensam pri-
meiro no depositante do que
nos tomadores de crédito. Con-
servadoramente, eles retive-
ram essa liquidez e renegocia-

ram o crédito de seus melho-
res clientes, que são as maiores
empresas”, afirmou.

Para as pequenas e médias
empresas, Guedes disse que foi
lançada a linha de financiamen-
to da folha de pagamentos. E para
as microempresas, ele citou o
projeto de lei que vai permitir
aos bancos darem empréstimos
de valor correspondente a até
30% de sua receita bruta. De
acordo com ele, esse crédito
deve chegar a R$ 16 bilhões,
beneficiando 3,5 milhões de
micro e pequenas empresas.

Mal-entendido
Guedes afirmou ainda que

houve um mal-entendido na ava-
liação de que o programa Pró-
Brasil lançado pela Casa Civil
tenha gerado conflito com a
equipe econômica. O programa
de investimento do governo fe-
deral foi lançado sem a presen-
ça de Guedes.

“O general Braga Netto é o
chefe da Casa civil. Ele é o ho-
mem que tem que compatibili-
zar todos os programas setori-
ais. Naturalmente, todos os mi-
nistérios têm os seus projetos.
A economia tem que dizer quan-
to tem de recursos”, afirmou.

Ele defendeu que a retoma-
da da economia não será por
investimentos públicos, mas
pelos privados. “A retomada do
crescimento virá pelo investi-
mento privado”, afirmou. E ar-
gumentou ainda que o “PAC
[Programa de Aceleração de
Crescimento, lançado em
2007] já foi seguido e já deu
errado”. (Agencia Brasil)

Dívida das empresas mais afetadas
pela pandemia soma R$ 900 bilhões
A dívida total das empresas

mais afetadas pela pandemia de
covid-19 no Brasil soma R$ 900
bilhões. Desse total, R$ 556 bi-
lhões são dívidas com o sistema
financeiro nacional, informou
na quarta-feira (29) o diretor de
Fiscalização do Banco Central
(BC), Paulo Souza, em entrevista
coletiva, transmitida pela inter-
net, para apresentar o Relatório
de Estabilidade Financeira.

De acordo com Souza, os
setores mais afetados são co-
mércio, serviços, transporte, in-
dústria de transformação, eletri-
cidade e gás.

No relatório, o Banco Cen-
tral divulgou uma simulação do
impacto econômico gerado pela
pandemia de covid-19. O BC
selecionou 1,6 milhão de em-
presas (1,5 milhão dos setores
mais afetados e 100 mil forne-
cedores) e 9,9 milhões de em-
pregados (7,5 milhões das em-
presas afetadas diretamente e

2,4 milhões dos fornecedores).
Na simulação, o BC considera
que essas empresas entrariam em
default (quando a empresa não
consegue pagar os seus credo-
res).

O resultado da simulação,
chamado de teste de estresse,
mostra que seria necessário au-
mento de R$ 395 bilhões em
provisão (reservas para casos de
perdas) dos bancos, devido à
quebra das empresas. Desse to-
tal, R$ 207,3 bilhões seriam das
empresas mais afetadas; R$ 48,1
bilhões dos empregados diretos;
R$ 96,5 bilhões da cadeia de
fornecedores; R$ 23,1 dos em-
pregados dos fornecedores; R$
8,9 bilhões referentes a reclas-
sificação de risco de empresas
afetadas, mas que não entrariam
em default; e R$ 11,1 bilhões de
contágio interfinanceiro.

“Devido ao volume de pro-
visões que seriam necessárias, a
capacidade de o sistema gerar

novos créditos e sustentar o
crescimento da economia fica-
ria temporariamente comprome-
tida”, diz o relatório.

“Seria o impacto mais seve-
ro, dependendo da duração da
pandemia”, disse Paulo Souza.
Ele acrescentou que, com esse
impacto, para o sistema finan-
ceiro voltar a se enquadrar no
nível regulatório mínimo, se-
riam necessários R$ 70 bi-
lhões, o que corresponde a
7,2% do patrimônio de refe-
rência (PR) do Sistema Finan-
ceiro Nacional. Segundo o re-
latório, considerando a renta-
bilidade em períodos de crises
anteriores, seriam necessários
três anos para o sistema recom-
por sua atual capacidade.

“Para se ter uma ideia, no
estudo realizado em 2015 sobre
os setores envolvidos na Lava
Jato esse impacto era de R$ 3,4
bilhões, representava 0,4% do
PR. De qualquer forma, o siste-

ma financeiro mostra-se capaz
de absorver esse impacto com
os resultados que vão ser aufe-
ridos futuramente”, disse o di-
retor do BC.

Souza destacou que, na épo-
ca da operação Lava Jato, as
empresas envolvidas eram acu-
sadas de crimes relacionados à
corrupção, com risco de ima-
gem. “Tanto o governo quanto o
sistema financeiro não tinham
como prestar auxílio naquele
período. No caso específico [da
pandemia de covid-19], os efei-
tos estão sendo causados por
fatores que não estão relaciona-
dos à gestão das empresas. É um
caso sanitário, de saúde. E tanto
o sistema financeiro quanto o
governo têm todo interesse em
contribuir na solução. Portanto,
a gente espera que esse impacto
seja muito inferior ao cenário de
estresse apresentado, mas temos
que estar preparados”, afirmou.
(Agencia Brasil)

O Decreto nº 10.332, de 28
de abril de 2020, que estabele-
ce a Estratégia de Governo Di-
gital 2020-2022 foi lançada
pelo governo federal, por meio
do Decreto 10.332, publicado
no Diário Oficial da União da
quarta-feira (29). O documento
traça o caminho para um gover-
no totalmente digital.

Entre as metas previstas, está
a digitalização de 100% dos ser-
viços públicos no âmbito fede-
ral e ações que simplifiquem a
vida do cidadão também nos es-
tados e municípios. “O objetivo
deste governo é facilitar e mo-
dernizar a vida do cidadão brasi-
leiro. A Estratégia de Governo
Digital caminha para esta meta”,
disse o ministro da Secretaria-
Geral da Presidência da Repúbli-
ca, Jorge Oliveira.

Além da economia já propici-
ada, de R$ 2,2 bilhões anuais com
a digitalização de 668 serviços
federais desde janeiro do ano pas-
sado, o governo passou a contabi-
lizar também as horas de burocra-

Publicado decreto que lança a
Estratégia de Governo Digital

2020-2022
cia poupadas pela população.

Pelas estimativas do gover-
no federal, os brasileiros já pou-
pam 147 milhões de horas por
ano com os serviços públicos
federais digitalizados nos últi-
mos 15 meses. “É o equivalente
a um dia inteiro de trabalho a toda
a população economicamente
ativa da Grande São Paulo’.

O processo de elaboração do
documento contou com 150 par-
ticipantes de 32 organizações
públicas e privadas, além das 320
contribuições recebidas em con-
sulta pública, realizada em no-
vembro do ano passado.

Com a aplicação da nova Es-
tratégia de Governo Digital, a
partir de deste ano, a previsão de
economia para o governo fede-
ral em cinco anos é de R$ 37,9
bilhões, com a eliminação de
papel e burocracia, de locação
de estruturas e contratação de
pessoal para atendimento pre-
sencial, além de perdas com er-
ros e fraudes nos serviços públi-
cos. (Agencia Brasil)

Déficit nas contas públicas deve
chegar a R$ 600 bilhões este ano
Devido aos gastos extras

para o enfrentamento da pande-
mia de covid-19 e a queda de
receitas, o déficit nas contas
públicas deve se aproximar de
R$ 600 bilhões este ano, valor
correspondente a cerca de 8%
do Produto Interno Bruto (PIB),
soma de todos os bens e servi-
ços produzidos no pais. A previ-
são foi divulgada na quarta-feira
(29) pelo Tesouro Nacional. Se
essa estimativa se confirmar,
será o maior déficit primário
(despesas maiores que as recei-
tas, sem considerar o cálculo os
gastos com juros) já registrado.

Em 2019, o déficit primário
do setor público ficou em R$ 61
bilhões (0,9% do PIB). “Qual-
quer que seja o critério, deve
haver forte aumento do déficit

primário e nominal do setor pú-
blico este ano para reduzir os
efeitos econômicos e sociais da
covid-19. Por consequência, ha-
verá elevação significativa do en-
dividamento público e requererá
um esforço fiscal do país ainda
maior no período posterior ao da
crise. A manutenção do processo
de consolidação fiscal, por meio
da regra do teto dos gastos, é fun-
damental para garantir a solvência
das contas públicas e, por conse-
quência, a sustentabilidade das
políticas públicas tão necessári-
as no país”, diz o Tesouro.

Segundo o secretário do Te-
souro Nacional, Mansueto Al-
meida, o governo federal deve
apresentar déficit de R$ 550 bi-
lhões, em função da perda de ar-
recadação, gerada pela econo-

mia em queda, e pelo “aumento
temporário de despesas” para
enfrentar os efeitos econômi-
cos e sociais da pandemia. “Jun-
to com o déficit de estados e
municípios [previsto em cerca
de R$ 50 bilhões], é um número
bastante expressivo. Não se
pode falar que o Brasil não está
reagindo à crise econômica e
social que decorre do coronaví-
rus”, afirmou Mansueto.

De acordo com secretário,
devido a esse cenário, neste mês
o déficit primário deve superar
o resultado de todo o ano de
2019. O resultado de abril será
divulgado pelo Tesouro no pró-
ximo mês.

Os dados do Tesouro divul-
gados na quarta-feira, relativos
a março, mês que não foi total-

mente afetado pelos impactos
econômicos da pandemia, mos-
tram que o déficit primário do
governo central (Tesouro Naci-
onal, Previdência Social e Ban-
co Central) chegou a R$ 21,171
bilhões, resultado próximo ao
registrado em igual mês de 2019
(R$ 21,087 bilhões). De acor-
do com Mansueto, isso aconte-
ceu porque neste ano não houve
pagamento de precatórios como
em 2019. Ele explicou que o
governo aguarda aprovação de
crédito suplementar pelo Con-
gresso Nacional para fazer os
pagamentos de precatórios.

De janeiro a março, o défi-
cit primário chegou a R$ 2,908
bilhões, contra R$ 9,288 bilhões
registrados no primeiro trimes-
tre de 2019. (Agencia Brasil)

Confiança do empresário do comércio
 tem maior queda em cinco anos

O Índice de Confiança do
Empresário do Comércio (Icec)
caiu 5,3% na passagem de mar-
ço para abril. É o segundo recuo
consecutivo e a maior queda per-
centual desde abril de 2015, de
6,4%. O dado foi divulgado  na
quarta-feira (29) pela Confede-
ração Nacional do Comércio de

Bens, Serviços e Turismo (CNC).
A queda em relação a abril de

2019 chegou a 3,6%. Segundo a
CNC, o otimismo dos empresá-
rios do comércio foi fortemen-
te afetado pela crise econômica
provocada pela pandemia do
novo coronavírus (covid-19).

Na comparação com março

deste ano, houve quedas de 5,1%
na confiança em relação ao mo-
mento atual, de 6,3% nas expec-
tativas e de 3,2% nas intenções
de investimentos. Os compo-
nentes que tiveram maiores
quedas foram confiança no
momento atual da economia,
7,2%, e confiança no futuro da

economia, de 7,7%.
Na comparação com abril

de 2019, foram observadas
quedas de 1,1% na confiança
em relação às condições atu-
ais e de 7,5% em relação às ex-
pectativas. As intenções de in-
vestimento ficaram estáveis.
(Agencia Brasil)
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ADS Energias Renováveis S.A.
CNPJ/MF nº 13.439.535/0001-05

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Informações gerais - A ADS Energias Renováveis S.A. (“ADS Energias” 
ou “Companhia”), anteriormente denominada “NC Energias Renováveis 
S.A.”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade 
de campinas, constituída em 30 de março de 2011 e tem como objeto so-
cial: (a) a exploração no Brasil ou em outros países, direta ou indiretamen-
te, dos negócios de geração de energia elétrica provenientes de peque-
nas centrais hidrelétricas, termelétricas a biomassa, cogeração a partir de 
biomassa, eólicas, centrais geradoras fotovoltaicas e termos solares, bem 
como suas instalações de transmissão de interesse restrito e instalações 
de interesse exclusivo de centrais de geração para conexão compartilhada 
(“ICGs”); (b) a comercialização de energia elétrica nas diferentes formas 
e modalidades, participando de todos os segmentos dos mercados espe-
cializados, inclusive leilões de compra e venda de energia elétrica; (c) o 
desenvolvimento de todas as atividades e a prestação de todos os serviços 
associados ou necessários às atividades de geração de energia elétrica a 
partir de fontes alternativas, em todas as formas e modalidades, no âmbi-
to do setor elétrico; (d) o exercício de atividades conexas ou relacionadas, 
direta ou indiretamente, com o objeto social, no Brasil e em outros países; 
e (e) a participação no capital social de outras companhias ou sociedades 
empresárias, personifi cadas ou não, na qualidade de sócia ou acionista, 
que explorem negócios de geração e comercialização de energia elétrica 
provenientes de fontes alternativas. A Companhia desenvolve atividades 
empresariais no segmento de energias alternativas no Brasil através de 
suas controladas diretas e indiretas, em estruturas integradas denomina-
das de parques eólicos (“Parques” ou “Projeto”): ADS ER Complexo Eólico 
Corredor dos Senandes S.A. (“Complexo do Senandes”); ADS ER Eólica 
Corredor do Senandes II S.A. (“Corredor do Senandes II”); ADS ER Eóli-
ca Corredor do Senandes III S.A. (“Corredor do Senandes III”); ADS ER 
Eólica Corredor do Senandes IV S.A. («Corredor do Senandes IV”); ADS 
ER Eólica Vento Aragano I S.A. (“Vento Aragano I”). a. Capital circulante 
líquido negativo: Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, as controladas da 
Companhia apresentaram ativos circulantes superiores aos passivos circu-
lantes, no montante de R$ 4.116, decorrentes, principalmente, de redução 
de fornecedores, imposto de renda e contribuição social a pagar e aumento 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
   Lucro Total do
 Capital  (prejuízos) patrimônio
 social AFAC acumulados líquido        
Saldos em 31/12/2017 159.888 40 (34.848) 125.080
Lucro do exercício - - 10319 10.319
Saldos em 31/12/2018 159.888 40 (24.529) 135.399
Devolução de AFAC - (18) - (18)
Lucro do exercício - - 14.167 14.167
Saldos em 31/12/2019 159.888 22 (10.362) 149.548

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades Controladora Consolidado        
 operacionais: 2019 2018 2019 2018        
Lucro/Prejuízo do exercício antes 
 do IR e da contribuição social 14.167 10.319 16.270 12.728
Ajustes
Depreciação e amortização - - 16.122 15.928
Baixa de imobilizado - - - -
Provisão para riscos - - 70 -
Juros e atualização monetária sobre fi nanciamentos
 e instrumentos fi nanceiros - - 17.851 20.748
Rendimento de Títulos Imobiliários - - 1.027 1.220
Equivalência patrimonial (14.161) (10.634) - -
Variações
Contas a receber de clientes - - (4.115) 380
Impostos a recuperar 2 - 161 213
Depósitos judiciais - - (44) -
Outros créditos - 297 (81) (25)
Fornecedores - (26) (760) 207
Obrigações sociais, trabalhistas e
 tributárias (2) (5) 270 (732)
Outras contas a pagar - (1) (10.50) (7.560)
Caixa proveniente das operações 6 (50) 35.339 43.107
Juros pagos - 7 (17.244) (18.918)
Imposto de renda e contribuição 
 social pagos (7) - (2.596) (1.381)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades operacionais (1) (43) 15.499 22.808
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
Títulos e valores mobiliários - - 832 (2.684)
Adições de investimentos (19) - - -
Aquisições de bens do ativo imobilizado - - (1.043) (20)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades de investimentos (19) - 816 (2.704)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos:
Captações de fi nanciamentos - - 345 157
Pagamento de fi nanciamento - - (18.679) (18.533)
Caixa líquido aplicado das 
 atividades de fi nanciamentos - - (18.334) (18.376)
Aumento (redução) de caixa e 
 equivalente de caixa (20) (43) (2.019) 1.728
Demonstração da variação do caixa e 
 equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no 
 início do exercício 37 80 11.396 9.668
Caixa e equivalentes de caixa no 
 fi nal do exercício 17 37 9.377 11.396
Geração de caixa e equivalentes (20) (43) (2.019) 1.728

Demonstrações do Resultado Controladora Consolidado        
 2019 2018 2019 2018        
Receita líquida de vendas - - 57.656 56.219
Custo dos produtos vendidos - - (23.784) (23.945)
Lucro bruto - - 33.872 32.274
Despesas operacionais
Resultado de participações 
 societárias 14.161 10.634 - -
Gerais e administrativas - (308) (1.699) (2.177)
Outras receitas e despesas, líquidas 6 (7) 1.263 2.125
 14.167 10.319 (436) (52)
Resultado operacional 14.167 10.319 33.436 32.222
Resultado fi nanceiro - - (17.166) (19.494)
Lucro antes do IR e da CS 14.167 10.319 16.270 12.728
IR e contribuição social - - (2.103) (2.409)
Lucro do exercício 14.167 10.319 14.167 10.319
Lucro básico por ação - R$ 0,09 0,06 0,09 0,06

Balanços Patrimoniais
 Controladora Consolidado        
Ativo 2019 2018 2019 2018        
Ativo circulante 18 40 25.673 23.657
Caixa e equivalentes de caixa 17 37 9.377 11.396
Contas a receber de clientes - - 15.594 11.479
Tributos a recuperar 1 3 277 441
Outras contas a receber - - 422 341
Ativo não circulante 149.548 135.368 327.912 344.578
Títulos e valores mobiliários - - 13.006 14.865
Depósitos judiciais - - 53 9
Investimentos 149.548 135.368 - -
Imobilizado - - 304.731 318.901
Intangível - - 10.122 10.803
Total do ativo 149.566 135.408 353.585 368.235

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

de contas a receber de clientes. Em 31 de dezembro de 2018, as contro-
ladas da Companhia apresentaram excesso de passivos circulantes sobre 
ativos circulantes, no montante de R$ 9.029, decorrentes, principalmente, 
dos saldos de fi nanciamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (“BNDES”), fornecedores e outras contas a pagar pela 
compra dos equipamentos na montagem do parque eólico. A emissão das 
presentes demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, foi autori-
zada pela Diretoria da Companhia em 28 de abril de 2020. 2. Resumo das 
principais políticas contábeis - As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
estão defi nidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo con-
sistente em todos os exercícios apresentados. 2.1. Base de preparação: 
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronun-
ciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. As demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico como base 
de valor. 2.2. Consolidação: a. Demonstrações contábeis consolidadas: 
As demonstrações contábeis consolidadas abrangem as informações da 
Companhia e suas controladas, nas quais são mantidas as seguintes par-
ticipações acionárias diretas e indiretas em 31 de dezembro; (i) Controla-
das: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia detém o 
controle. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em 
que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompi-
da a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. Transações, 
saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas consolida-
das são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados, a 
menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do 
ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas quan-
do necessário para assegurar a consistência com as políticas adotadas 
pela Companhia e suas controladas; e (ii) Companhias consolidadas: 
As demonstrações contábeis consolidadas abrangem as informações da 
Companhia e suas controladas, nas quais são mantidas as seguintes parti-
cipações acionárias diretas:

 Controladora Consolidado        
Passivo e Patrimonio Líquido 2019 2018 2019 2018        
Passivo circulante 18 9 21.554 32.686
Empréstimos e fi nanciamentos - - 19.462 19.309
Fornecedores - - 505 938
Obrigações sociais, trabalhistas 
 e tributárias - 2 729 459
Imposto de renda e contribuição social
 a recolher - 7 535 1.028
Outras contas a pagar 18 - 323 10.952
Passivo não circulante - - 182.483 200.150
Empréstimos e fi nanciamentos - - 182.224 200.104
Provisão para riscos - - 116 46
Outras contas a pagar - - 143 -
Patrimônio líquido 149.548 135.399 149.548 135.399
Capital social 159.888 159.888 159.888 159.888
Adiantamento futuro aumento capital 22 40 22 40
Prejuízos acumulados (10.362) (24.529) (10.362) (24.529)
Total do passivo e patrimônio 
 líquido 149.566 135.408 353.585 368.235

   Controle direto e indireto
   no capital social (%)      
Controladas diretas País 2019 2018      
ADS ER Complexo Senandes S.A. Brasil 100 100
Controladas indiretas
ADS ER Vento Aragano S.A. Brasil 0,01 0,01
ADS ER Senandes II S.A. Brasil 0,01 0,01
ADS ER Senandes III S.A. Brasil 0,01 0,01
ADS ER Senandes IV S.A. Brasil 0,01 0,01
b) Demonstrações contábeis individuais: Nas demonstrações contábeis 
individuais, as controladas são contabilizadas pelo método de equivalência 
patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações con-
tábeis individuais quanto nas demonstrações contábeis consolidadas para 
chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas 
da controladora.

Thadeu Carneiro da Silva - Diretor
Wagner Aparecido Nilo de Paschoal - Contador CRC 1SP-145.242/O-5

 - Em Reais

 

Caixa  5.983 12.665

Contas correntes (com restrição)  31.894 84.498
Contas correntes (sem restrição)  431 330

Aplicação/Poupança (com restrição)  130.673 174.070
Aplicação/Poupança (sem restrição)  280.871 118.624

Adiantamento a colaboradores  36.472 56.899
Adiantamento a fornecedores  - 26.613
Impostos a recuperar  317 -
Convênio Pref. Munic. de São Paulo/SP  619.975 -
Convênio Pref. Munic. de Ponta Grossa/PR  375.478 -

 
Convênio Pref. Munic. de São Paulo/SP  619.975 -
Imobilizado 1.810.259 1.733.235
 (-) Depreciação (381.759) (304.587)

 

 
Obrigações trabalhistas 46.969 45.687
Provisão de férias e encargos 67.526 70.170

 10.018 10.542
Subvenções a realizar - Pref. São Paulo/SP 619.975 -
Subvenções a realizar - Pref. Ponta Grossa/PR 375.478 -

  
Subvenções a realizar - Pref. São Paulo/SP  619.975 -

 1.775.948 1.685.757
  14.679 90.191

 

 - Em reais
 

  
  
  

Convênios - Prefeituras Municipais  1.051.792 1.078.380
  

Doações   60.689 48.806
Promoção e eventos  78.822 110.918
  

 
  
  

Doações   37.688 4.637
Promoção e eventos  163.230 185.313

 
  

Outras receitas operacionais  110.488 120.584
 

 
  

  
Pessoal e encargos sociais  (803.196) (772.146)
Materiais de consumo  (232.485) (223.131)
Gerais e Administrativa  (152.193) (129.948)
Serviços de terceiros  (27.209) (23.933)

 
Pessoal e encargos sociais  (40.103) (52.674)
Materiais de consumo  (36.927) (45.361)
Gerais e administrativa  (28.125) (23.376)
Serviços de terceiros  (14.615) (12.909)

 
 
 

Instituto ilhas ilhos  Coração I   Maria
CNPJ: 62.717.137/0001-19

 - Em Reais
 

 

Depreciação e amortização 77.173 83.658
 
 

Impostos a recuperar (317) 1.476
Adiantamento a fornecedores 26.613 (26.613)
Adiantamento a colaboradores 20.428 184
Convênio Pref. Munic. de São Paulo (619.975) -
Convênio Pref. Munic. de Ponta Grossa (375.478) -
Convênio Pref. Munic. de São Paulo (não circulante) (619.975) -
Obrigações trabalhistas 1.282 (2.494)
Provisão de férias e encargos (2.644) 112

 (524) (3.653)
Outras obrigações - (38.193)
Subvenções a realizar - Pref. São Paulo 619.975 -
Subvenções a realizar - Pref. Ponta Grossa 375.478 -
Subvenções a realizar - Pref. São Paulo (não circulante) 619.975 -

 
 

Aquisição de imobilizado (77.024) (6.592)
 

 
 

Saldo inicial do caixa e equivalentes de caixa 390.186 292.110
 449.852 390.186

 

  Total
 
 L social

Apropriação do superávit 

- Em Reais

Em Reais
O Instituto das Filhas e Filhos do Coração Imaculado de 

Maria, também denominado como “Instituto” é uma Associação civil de direito pri-
-

Unione Delle Figlie E Dei Figli Del Cuore Immacolato Di Maria, sediada em Roma, 
na Itália. Sua sede social no Brasil está instalada a Av. Dr. Arnaldo nº 1.492, bairro 
de Sumaré, São Paulo-SP, inscrito no CNPJ sob. nº 62.717.137/0001-19, e seu 

-
 oferecer 

-
assistir, educar, amparar pessoas carentes, primando pela forma-

organizar e manter livrarias, bi-
-

va, promover a edição e distribuir publicações de cunho religioso ou social, bem 

cristã e de assistência social. As atividades realizadas pelo Instituto são presta-
das aos seus assistidos sem discriminação de nacionalidade, raça, credo religioso, 

O Insti-
 Instituto das Filhas e 

Filhos do Coração Imaculado de Maria, localizada em São Paulo/SP. - 

Filhas e Filhos do Coração Imaculado de Maria, localizada em Ponta Grossa/PR. - 
 “Creche Nossa Senhora de Fátima”: Instituto 

das Filhas e Filhos do Coração Imaculado de Maria, localizada em São Paulo/SP. 
 “Ação Social Nossa Senhora de Fátima”: 

Instituto das Filhas e Filhos do Coração Imaculado de Maria, localizada em Ponta 

-
-

nanceiras, representadas por aplicações de curto prazo, CDB’s e poupança, e se 
referem em grande parte a provisões para a cobertura de encargos trabalhistas, e 

-
-

so nº 23000.020645/2016-30 deferido para a vigência 13/07/2018 a 12/07/2021 
pelo Ministério da Educação - MEC, por ter suas atividades preponderantes na área 

“C” da Constituição Federal de 1988, em atendimento ao disposto nos artigos 9º e 

-
dade social. O Instituto em 2019, conforme determina seus objetivos institucionais 
e sociais, ofereceu nas suas instituições mantidas atendimento 100% gratuito a 

-
lamentador nº 8.242/2014, com também pela Portaria Normativa MEC nº 15 de 11 
de agosto de 2017. -

As demonstrações 

Brasil, atendendo às Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade, CFC nº 
-

-
cialmente a Resolução CFC nº.1.409/2012, que aprovou a interpretação técnica 

-
ção, de reconhecimento das transações e variações patrimoniais, de estruturação 

-
-

valor justo por meio do resultado. A prática contábil adotada está de 

da Competência. As demonstra-

Não houve transações no patri-

pudessem compor a demonstração de resultados abrangentes, assim essa de-
monstração não está sendo apresentada.

O Instituto mantém um sistema de escrituração 

-
dos ao respectivo documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em 
elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. 

-

-
-

tos, livros, papéis, registros e outras peças, que apoiam ou compõem a escritura-
-

aceitas pelos “usos e costumes” e mantêm em boa ordem a documentação contá-
bil. A seguir, sumário das principais práticas 
contábeis adotadas pela Entidade e com descritivo e demonstrações dos efeitos no 

Os instrumentos 

-
nanceiro é inicialmente reconhecido é registrado pelo seu valor justo acrescido dos 

-
-

o valor de mercado. Conforme determina as 
normas de contabilidade, apresentação das demonstrações contábeis, os valores 

de liquidez de curto prazo e que não estão sujeitos a risco de mudança de valor. Os 
-

ginal acrescidos dos rendimentos auferidos até a data de encerramento das de-
-

a data do balanço. Um 
ativo é reconhecido no balanço patrimonial do Instituto quando for provável que 

-
to ou valor possa ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 

seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. 

as Secretarias Municipais de Assistência à Educação e Desenvolvimento Social, 

termos de parceria assinado entre as partes. Apresentados ao 
custo de aquisição ou construção, reduzido da depreciação acumulada, que é cal-

à aquisição dos itens, deduzido das respectivas depreciações ou amortizações. Os 

-

-
-

-
-

competência, o qual leva em conta o fato gerador do evento, acompanhado das 
O reconheci-

mento das subvenções de convênios é realizado em conformidade com a resolu-

atualizações, que trata dos critérios da contabilização e divulgação de subvenção 

-

Caixa 5.983 12.665
Contas correntes - com restrição 31.894 84.498
Aplicações/poupança - com restrição 130.673 174.070
Contas correntes - sem restrição 431 330
Aplicações/poupança - sem restrição 280.871 118.624

caixa, por possuir liquidez imediata e pelo fato de a administração efetuar resgates 

não estão sujeitas à incidência de impostos, devido Instituto gozar de imunidade 
-

cidos mensalmente. 
saldo das contas: adiantamentos a funcionários (férias), fornecedores, impostos a 
recuperar (INSS), como também pelos valores a receber previstos nos termos de 
convênio em parceria com Secretarias Municipais de Assistência à Educação e 

Adiantamento a funcionários (férias) 36.472 56.899
Adiantamento a fornecedores - 26.613
Impostos a recuperar (INSS) 34 -
Outros valores a recuperar 283 -
Convênio Pref. Munic. de São Paulo/SP 619.975 -
Convênio Pref. Munic. de Ponta Grossa/PR 375.478

O imobilizado é composto de imobilizações de 

máquinas e equipamentos, equipamentos de informática. Quando da aquisição do 

contábeis e a legislação atual.

 Taxa  ção acu- Valor Valor
 

Máq. e equipamentos 10% a.a. 31.339 (29.331) 2.008 1.709

Equip. de informática 20% a.a. 22.603 (8.583) 14.020 6.580
Aparelhos e Imagens 10% a.a. 6.214 (4.930) 1.284 1.820
Equip. Esportivo 10% a.a. 839 (839) - -
Instalações 10% a.a. 139.645 (25.193) 114.452 73.419

curto prazo, obrigações e encargos trabalhistas, encargos e contribuições a re-
colher e provisões de férias de colaboradores. Inclui também neste item as sub-

de São Paulo/SP e de Ponta Grossa/PR

Obrigações trabalhistas 46.969 45.687
Provisão de férias e encargos 67.526 70.170

Subvenções a realizar - Pref. São Paulo/SP 619.975 -
Subvenções a realizar - Pref. Ponta Grossa/PR 375.478 -

-
-

ceria com Secretarias Municipais de Assistência à Educação e Desenvolvimento 

serviços 100% gratuito a seus assistidos, ou seja, não há cobrança de mensalida-
des ou anuidades escolares. 

 
Convênios - Prefeitura Munic. São Paulo/SP 657.481 641.822
Convênios - Prefeitura Munic. Ponta Grossa/PR 394.312 436.559

Promoções e eventos 78.822 110.918
Outras receitas 19.260 -

Promoções e eventos 163.230 185.313

Promoções e eventos 104.054 105.959

As despesas da entidade estão concentradas na 
realização das suas atividades de assistência a educação (creche) e projetos 
sociais. As despesas estão segregadas e registradas basicamente em despe-

geral, materiais de consumo e insumos, serviços de terceiros e impostos e taxas. 

Salários e ordenados (547.289) (545.318)
Despesas com vale transporte (29.531) (30.481)

Despesas com PIS s/ folha (6.091) (6.107)
Indenizações e rescisões (16.902) (12.740)
Férias e 13º salário (134.451) (120.303)
Outras despesas com pessoal (1.755) (977)

Material de limpeza e higiene (21.256) (20.297)

Vestimentas (27.138) (25.261)

Material de informática (5.545) -
Outras despesas de consumo (5.679) (17.152)

Água e esgoto (8.170) (7.291)
Energia elétrica (7.588) (10.774)

Gás (7.588) (7.669)
Conservação predial (59.500) (46.455)
Conservação de equipamentos (3.906) (2.320)
Copa e cozinha (13.361) (6.692)
Eventos e comemorações (6.279) -
Depreciação e amortização (8.235) (14.842)

Outras despesas administrativas (30.866) (23.274)

Serviços assessoria contábil (26.309) (23.933)
Outros serviços tomados (900) -

Salários e ordenados (27.301) (32.347)
Despesas com vale transporte (166) (15)

Despesas com PIS s/ folha (267) (407)
Indenizações e rescisões (1.875) (4.461)
Férias e 13º salário (7.007) (7.043)
Outras despesas com pessoal (65) -

Medicamentos (3.565) (8.317)
Material de limpeza e higiene (1.465) (1.117)

Outras despesas de consumo (1.762) (3.670)

Conservação predial (2.452) (626)
Formação (2.586) -
Depreciação e amortização (8.070) (3.436)
Viagens e conduções (1.316) (2.695)
Outras despesas administrativas (13.700) (16.620)

Serviços assessoria contábil (13.154) (11.506)
Outros serviços tomados (1.461) (1.404)

Despesas com pessoal e encargos (28.182) (28.182)
Materiais de consumo (30.682) (43.793)
Despesas administrativas (76.604) (81.337)
Água, energia, telefone e gás (8.127) (9.065)

Serviços de terceiros (15.791) (13.333)

-

de 2019 em 31 de dezembro, com superávit social de  (quatorze mil, 
seiscentos e setenta e nove reais).

-
cionais, conforme seu Estatuto Social, demonstrados pelas suas receitas, despesas 
e investimentos patrimoniais. O Instituto presta serviços a seus 
assistidos de forma totalmente gratuita, portanto não há incidência de cobranças de 
mensalidades ou anuidades pela contraprestação dos serviços. De acordo com a 

-
dades estão assim representadas.

Receita bruta - convênios 1.051.792 1.078.380
Receita bruta - outras receitas 139.511 159.724

Custo aplicado em projetos educacionais 

Custo aplicado em outros projetos 
-

tituto em função do gozo de sua imunidade tributária e isenção das contribuições 

 cujos montantes em 31 de 
dezembro de 2019 e de 2018 estão demonstrados conforme segue:

13. Em conformidade com as normas brasileiras de con-
tabilidade, a Administração fez suas avaliações e chegou à conclusão que não ocor-
reram fatos relevantes a serem divulgados entre a data base do encerramento das 

São Paulo, 31 de dezembro de 2019.

O Conselho Fiscal do Instituto das Filhas e Filhos do Coração Imaculado 
de Maria, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, 
tendo procedido à avaliação do material contábil do ano de 2019, refe-

-
bleia Geral. - A documentação contábil 
foi apresentada em tempo hábil, composta dos documentos de despesas, 

receitas, dos respectivos balancetes, diários e extratos bancários. 2 - Da 
- Os balancetes, analisados e con-

feridos, foram apresentados de forma cumulativa, tende este Conselho 
Fiscal feito a apuração dos lançamentos mensalmente, estando todos em 
perfeita ordem.  - Com base nos documentos examinados, nas 
análises levadas a efeito e nos esclarecimentos apresentados pela dire-

Dezembro de 2019, razão pela qual recomenda a aprovação de tais docu-
mentos pela Assembleia Geral. 

São Paulo, 27 de abril de 2020
 - CPF: 079.052.089-31

Ana Chaicouski  - CPF: 014.611.118-46
- CPF: 476.941.499-49.

 - Presidente - CPF: 063.502.638-47  -  - CPF: 133.945.094-15

Novo ministro da
Justiça quer atuação

técnica e mais
operações da PF

O novo ministro da Justiça e Segurança Pública, André Mendonça,
tomou posse no cargo na tarde da quarta-feira (29), em cerimônia no
Palácio do Planalto, e prometeu uma gestão técnica à frente da pasta.

“Esse compromisso, dentro dessa expectativa de valores, vem
reforçado pela ética, pela integridade, por efetivamente ministrar a
justiça e ser agente de segurança da nação brasileira. Na prática, com
uma atuação técnica, imparcial e sempre disposta a prestar contas.
Não só ao chefe da nação, mas ao país como um todo”, afirmou
Mendonça em seu discurso de posse.

Agora ex-advogado-geral da União, Mendonça assumiu o lugar
de Sergio Moro, que pediu demissão na semana passada.

Para comandar a AGU, o presidente Jair Bolsonaro também deu
posse, na mesma cerimônia, ao procurador José Levi Mello do Amaral
Júnior. A posse de ambos foi prestigiada pelo presidente do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), Dias Toffoli, e pelo presidente do Superi-
or Tribunal de Justiça (STJ), João Otávio de Noronha. O ministro
Gilmar Mendes, também do STF, foi outra autoridade do Judiciário
que compareceu à cerimônia.

Operações da PF
Durante o discurso, André Mendonça também assumiu o compro-

misso de lutar contra a corrupção e o crime organizado e prometeu ao
presidente a realização de mais operações da Polícia Federal. A corporação
é subordinada ao Ministério da Justiça e Segurança Pública.

“Lutarei com todos os meus esforços no combate ao crime orga-
nizado, o que envolve não apenas a corrupção, mas tráfico de dro-
gas, de armas, os crimes contra a vida, o patrimônio, os crimes de
abuso sexual, e os crimes cometidos contra as crianças, os adoles-
centes e contra a mulher. Vamos fazer operações conjuntas. Cobre de
nós mais operações da Polícia Federal, presidente da República”.

A posse do diretor-geral da PF, que também estava prevista, aca-
bou não ocorrendo após a suspensão determinada pelo STF, que
barrou a nomeação do delegado Alexandre Ramagem, indicado pelo
presidente Bolsonaro ao cargo.

O novo ministro falou ainda em trabalhar de forma articulada com
estados e municípios, fortalecendo o Sistema Único de Segurança
Pública (Susp). “É preciso compreender que a criminalidade hoje se
constitui em rede. Não é mais um sistema hierarquizado, onde havia
um chefe e uma cadeia de comando, mas uma rede de inúmeras pes-
soas, onde é mais complexo se retirar o agente ou os agentes que
coordenam essa rede”.

AGU
Empossado para dirigir a AGU, José Levi Mello do Amaral Júnior

afirmou que a segurança jurídica é fundamental para o desenvolvi-
mento da democracia. “Uma advocacia pública proativa acompanha
a política desde a sua gênese. Uma advocacia pública proativa recu-
sa a simples resposta ‘não pode’, mas sim, abraça a postura de bus-
car possibilidades a alterativas, sempre na rigorosa moldura da
constitucionalidade e da legalidade”.

Antes de assumir a AGU, Levi Mello era procurador-geral da
Fazenda Nacional (PGFN), no Ministério da Economia. Aos 43 anos,
ele está na advocacia pública desde 2000 e chegou a ser secretário-
executivo do Ministério da Justiça em 2016 e 2017, no governo de
Michel Temer, e chefe da assessoria jurídica da Secretaria da Micro e
Pequena Empresa da presidência da República, entre 2013 e 2015, no
governo de Dilma Rousseff (PT). Entre 2015 e 2016, ele foi consultor-
geral da União. (Agencia Brasil)

Braga Netto e Guedes
afirmam compromisso
com responsabilidade

fiscal
Os ministros da Casa Civil, general Braga Netto, e da Economia,

Paulo Guedes, disseram na quarta-feira (29) estarem comprometidos
com o equilíbrio fiscal. Os dois negaram divergências em relação ao
programa Pró-Brasil, plano de investimentos federais anunciado por
Braga Netto há uma semana e disseram que, depois do fim da crise
econômica provocada pela pandemia do novo coronavírus, o gover-
no continuará empenhado na agenda de reformas.

“Em nenhum momento, pensou-se em sair do programado, sair
do trilho, como diz meu amigo Paulo Guedes, [em sair] do programa-
do pela Economia. Quem dá esse caminho, se é possível ou não
[ampliar investimentos públicos], é a Economia. Quem vai decidir o
que priorizar é o presidente”, disse Braga Netto.

O ministro da Casa Civil explicou que o programa Pró-Brasil, que
prevê investimentos públicos de R$ 30 bilhões e investimentos pri-
vados de R$ 250 bilhões em projetos de infraestrutura nos próximos
três anos, foi elaborado para unificar projetos dos ministérios e evi-
tar brigas por recursos entre as diversas pastas.

“O programa surgiu porque ministros começaram a me procurar
para apresentar programas para a retomada do crescimento”, expli-
cou Braga Netto. De acordo com o ministro, Guedes não compare-
ceu à primeira reunião de discussão do Pró-Brasil porque, até o mo-
mento, não há valores definidos para os projetos. “O programa foi
feito para evitar que cada ministro fosse à Economia, brigar cada um
por seu pedaço”, declarou o general.

Entrosamento
Logo após a fala de Braga Netto, Guedes ressaltou o

entrosamento da equipe de governo. “A Casa Civil tem um papel de
coordenar os ministérios e de levar demandas setoriais ao presiden-
te Bolsonaro. Só então entra a parte orçamentária”, disse Guedes.

“A integração que ele [Braga Netto] faz tem uma moldura, que é
o programa que elegeu o presidente Bolsonaro, no plano de trans-
formação do Estado e de descentralização de recursos”, disse
Guedes. O ministro da Economia acrescentou que a relação entre ele
e Braga Netto é harmoniosa e que os dois, embora não se conheces-
sem pessoalmente antes do governo, tinham “relações antigas”, por
meio de familiares.

Estados
Assim como havia dito em transmissão ao vivo com investidores

na quarta-feira, Guedes reafirmou a confiança no acordo com o Se-
nado para a aprovação do pacote de socorro de R$ 130 bilhões aos
estados, com a contrapartida de congelamento do salário dos servi-
dores públicos por dois anos. Segundo o ministro, a contrapartida é
essencial para manter o compromisso com o equilíbrio fiscal após o
fim da pandemia.

“O presidente do Senado aprova agora essa descentralização de
recursos com uma contrapartida do funcionalismo. Quer dizer, não
havendo esse aumento [nos salários], nós não teremos uma despe-
sa adicional de R$ 130 bilhões, em todos os níveis, federal, estadual
e municipal”, disse.

Guedes assegurou que, pela proposta, profissionais diretamente
envolvidos no enfrentamento ao novo coronavírus poderão ter os
salários aumentados nos próximos 18 meses, mas que as categorias
restantes terão os salários congelados. “Os profissionais na linha
de combate, como os médicos, enfermeiros, pessoal de saúde, poli-
ciais, a turma que está na linha de combate, é uma exceção. Durante
o período da pandemia, eles estão lá. Se o governo precisar reforçar,
contratar mais enfermeiro, dar aumento de salário, ele pode fazer
isso, mas não o resto”, explicou. (Agencia Brasil)
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Nova Química Farmacêutica S.A.
CNPJ/ME nº 72.593.791/0001-11

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional - A Nova Química Farmacêutica S.A. (a “Com-
panhia”) foi constituída em 1994. A Companhia tem por objeto social a fa-
bricação, comercialização, importação e exportação de produtos, próprios 
e de terceiros, farmacêuticos, alopáticos, alimentícios dietéticos, insumos 
farmacêuticos e drogas. Em 2019 e 2018, 98% das receitas são oriundas 
de revendas de produtos adquiridos de terceiros e partes relacionadas, e o 
remanescente é oriundo de vendas de produção própria. A sede social da 
Companhia está localizada na Rodovia Jornalista Aguirre Proença, km. 08 
s/nº - Hortolândia - SP. A Companhia faz parte do Grupo NC (o “Grupo”) 
utilizando-se dos seus recursos administrativos, operacionais, fi nanceiros, 
e tecnológicos. Parte substancial das operações é efetuada com partes 
relacionadas. Essas demonstrações fi nanceiras devem ser lidas nesse 
contexto. 2. Base de preparação e declaração de conformidade - As 
demonstrações fi nanceiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BR-GAAP). A emissão dessas demonstra-
ções fi nanceiras foi autorizada pela Diretoria, em 30 de março de 2020. 
Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as de-
monstrações fi nanceiras. Detalhes sobre as principais políticas contábeis da 
Companhia estão apresentados na nota nº 7. Este é o primeiro conjunto de 
demonstrações fi nanceiras anuais da Companhia no qual o CPC 06(R2) - 
Arrendamentos foram aplicados. As mudanças relacionadas nas principais
políticas contábeis estão descritas na nota 05. Todas as informações re-
levantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administra-
ção na sua gestão. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação - A 
moeda funcional da Companhia é o Real. Estas demonstrações fi nanceiras 
estão apresentadas em milhares de reais. Todos os saldos foram arredon-
dados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
4. Uso de estimativas e julgamentos - Na preparação destas demons-
trações fi nanceiras a administração da Companhia utilizou julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e 
os valores reportados de ativos, passivos receitas e despesas. Os resulta-
dos reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revisadas de forma continua, e as revisões são reconhecidas prospec-
tivamente. As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas 
e estimativas que possuem um risco signifi cativo de resultar em um ajuste 
material no próximo exercício estão incluídas nas seguintes notas explica-
tivas: Nota 11 - mensuração da perda de crédito esperada para contas a 
receber: principais premissas na determinação da taxa média ponderada 
de perda; Nota 12 - reconhecimento e mensuração das provisões dos esto-
ques: principais premissas na determinação das perdas dos estoques sem 
movimentação ou vencidos; e Nota 16 - reconhecimento e mensuração de 
provisões e litígios: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude 
da saída de recursos. (i)  Mensuração do valor justo: Uma série de políti-
cas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor 
justo para ativos e passivos fi nanceiros e não fi nanceiros. Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observá-
veis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifi cados 
em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) 
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Nível 1: preços co-
tados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são 
baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A 
Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor 
justo no fi nal do período das demonstrações fi nanceiras em que ocorreram 
as mudanças. 5. Mudanças nas políticas contábeis - a. CPC 06 (R2) Le-
ases (Arrendamento Mercantil): A Companhia adotou inicialmente o CPC 
06 (R2) Leases (Arrendamento Mercantil), a partir de 1º/01/2019, usando o 
método de efeito cumulativo, com aplicação inicial da norma na data inicial 
(ou seja, 1º/01/2019). Como resultado, a Companhia não aplicou os reque-
rimentos do CPC 06 (R2) ao período comparativo apresentado. A aplicação 
dos requerimentos do CPC 06 (R2) Leases (Arrendamento Mercantil), na 
data de transição, resultaram na constituição de ativos de direito de uso e 
passivos de arrendamento em montante similar de R$ 8.598. Os valores 
do passivo de arrendamento estão apresentados pelo fl uxo de pagamen-
tos descontados a valor presente pela taxa incremental dos contratos de 
empréstimos. Defi nição de arrendamento: Anteriormente, a Companhia 
determinava, no início do contrato, se ele era ou continha um arrenda-
mento conforme o ICPC 03 Aspectos Complementares das Operações de 
Arrendamento Mercantil. A Companhia agora avalia se um contrato é ou 
contém um arrendamento com base na defi nição de arrendamento, des-
crita na nota 7. Na transição para o CPC 06(R2), a Companhia escolheu 
aplicar o expediente prático com relação à defi nição de arrendamento, que 
avalia quais transações são arrendamentos. A Companhia aplicou o CPC 
06(R2) apenas a contratos previamente identifi cados como arrendamentos. 
Os contratos que não foram identifi cados como arrendamentos de acor-
do com o CPC 06(R1) e ICPC 03/IFRIC 4 não foram reavaliados quanto à 
existência de um arrendamento de acordo com o CPC 06(R2). Portanto, a 
defi nição de um arrendamento conforme o CPC 06(R2) foi aplicada apenas 
a contratos fi rmados ou alterados em ou após 1º/01/2019. Como arrenda-
tário: Como arrendatário, a Companhia arrenda diversos ativos, incluindo 
imóveis, equipamentos de produção e equipamentos de TI. A Companhia 
classifi cava anteriormente os arrendamentos como operacionais ou fi nan-
ceiros, com base em sua avaliação sobre se o arrendamento transferia 
signifi cativamente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do 
ativo subjacente a Companhia. De acordo com o CPC 06(R2), a Compa-
nhia reconhece ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para 
a maioria desses arrendamentos - ou seja, esses arrendamentos estão no 
balanço patrimonial. No início ou na modifi cação de um contrato que contém 
um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação 
no contrato a cada componente de arrendamento com base em seu pre-
ço individual. No entanto, para arrendamentos imobiliários, a Companhia 
optou por não separar os componentes que não são de arrendamento e 
contabilizar o arrendamento e os componentes de não arrendamento asso-
ciados, como um único componente de arrendamento. (i) Arrendamento 
classifi cado como arrendamento operacional conforme CPC 06(R1)/
IAS 17: Anteriormente, a Companhia classifi cava os arrendamentos imobi-
liários como arrendamentos operacionais de acordo com o CPC 06(R1). Na 
transição, para esses arrendamentos, os passivos de arrendamento foram 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes do arren-
damento, descontados à taxa de empréstimo incremental do Companhia 
em 1º/01/2019. Os ativos de direito de uso são mensurados: Pelo seu valor 
contábil como se o CPC 06(R2) tivesse sido aplicado desde a data de iní-
cio, descontado usando a taxa de empréstimo incremental da Companhia 
na data da aplicação inicial: a Companhia aplicou essa abordagem ao seu 
maior arrendamento imobiliário; ou Por um valor igual ao passivo de arren-
damento, ajustado pelo valor de quaisquer recebimentos de arrendamento 
antecipados ou acumulados: a Companhia aplicou essa abordagem a todos 
os outros arrendamentos mercantis. A Companhia testou seus ativos de 
direito de uso quanto à perda por redução ao valor recuperável na data de 
transição e concluiu que não há indicação de que os ativos de direito de uso 
apresentem problemas de redução ao valor recuperável. A Companhia uti-
lizou vários expedientes práticos ao aplicar o CPC 06(R2) a arrendamentos 
anteriormente classifi cados como arrendamentos operacionais de acordo 
com o CPC 06(R1). Em particular: não reconheceu ativos e passivos de 
direito de uso para arrendamentos cujo prazo de arrendamento se encerra 
dentro de 12 meses da data da aplicação inicial; não reconheceu ativos e 
passivos de direito de uso para arrendamentos de ativos de baixo valor (por 
exemplo, equipamentos de TI); excluiu os custos diretos iniciais da mensu-
ração do ativo de direito de uso na data da aplicação inicial; e utilizou retros-
pectivamente ao determinar o prazo do arrendamento. (ii) Arrendamento 
classifi cado como arrendamento fi nanceiro conforme CPC 06(R10029: 
Em 31/12/2018, a Companhia não possuía arrendamentos classifi cados 
como arrendamentos fi nanceiros de acordo com o CPC 06(R1). b. Impacto 
nas demonstrações fi nanceiras: (i) Impacto na transição: Na transição 
para o CPC 06(R2), a Companhia reconheceu ativos de direito de uso adi-
cionais e passivos de arrendamento adicionais. O impacto da adoção inicial 
da transição está resumido abaixo. 
Em milhares de Reais 1º/01/2019   
Ativos de direito de uso - ativo imobilizado 8.598
Passivos de arrendamento (8.598)
Ao mensurar os passivos de arrendamento para arrendamentos classifi ca-
dos como operacionais, a Companhia descontou os pagamentos de arren-
damento utilizando sua taxa incremental sobre empréstimo em 1º/01/2019. 
A taxa média ponderada aplicada é de 9,98%. c. IFRIC 23 - Incertezas em 
relação a tratamentos tributários: Esta interpretação esclarece como apli-
car os requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 Tributos so-
bre o Lucro quando houver incerteza sobre os tratamentos de imposto de 
renda. Nessas circunstâncias, a entidade deve reconhecer e mensurar o 
seu ativo ou passivo fi scal, corrente ou diferido, aplicando os requisitos do 
CPC 32 com base no lucro tributável (perda fi scal), nas bases fi scais, nas 
perdas fi scais não utilizadas, nos créditos fi scais não utilizados e nas alíquo-
tas fi scais, determinados com base nesta interpretação. Esta interpretação 
entrou em vigor em 1º/01/2019. A Companhia não identifi cou impactos rele-

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros acumulados Total          
Em 31 de dezembro de 2017 66.000 8.410 42.995 - 117.405
Lucro líquido do exercício - - - 61.771 61.771
Destinações:
Reserva legal - 3.089 - (3.089) -
Dividendos complementares propostos - AGE 26/12/2018 - - (42.995) (31.333) (74.328)
Dividendos mínimos obrigatórios - AGE 26/12/2018 - - - (14.671) (14.671)
Constituição para reserva de lucros - - 12.465 (12.678) (213)
Em 31 de dezembro de 2018 66.000 11.499 12.465 - 89.964
Lucro líquido do exercício - - - 67.824 67.824
Destinações:
Reserva legal - 1.704 - (1.704) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - (16.530) (16.530)
Constituição para reserva de lucros - - 49.590 (49.590) -
Em 31 de dezembro de 2019 66.000 13.203 62.055 - 141.258
Demonstração dos Fluxos de Caixa

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição 
 social 102.103 92.755
Ajustes de
Depreciação 51 89
Amortização 5 24
Valor residual de ativo imobilizado baixado (45) 172
(Reversão)/Constituição de provisão para perdas a 
 valor recuperável do contas a receber 426 (3.141)
(Reversão)/Constituição de provisão para obsolescência (573) 748
(Reversão)/Constituição de provisão para perdas com 
 processos judiciais (1.494) 4.047
Perdas (Ganhos) monetários não realizados 281 258
Outras provisões - 1.586
Variações no capital circulante
Contas a receber de clientes 3.191 (19.000)
Contas a receber de partes relacionadas 13.456 (14.315)
Estoques (13.417) 12.764
Tributos a recuperar (29.455) (22.578)

Demonstrações do Resultado 2019 2018    
Receita 336.014 364.197
Custo das vendas (190.981) (224.945)
Lucro bruto 145.033 139.252
Despesas com vendas (18.785) (14.699)
Despesas administrativas (21.150) (29.604)
Perdas por valor recuperável de contas a receber (426) 3.141
Outras despesas, líquidas (2.246) (1.558)
Resultado antes das receitas (despesas) 
 fi nanceiras líquidas e impostos 102.426 96.532
Receitas fi nanceiras 2.992 3.499
Despesas fi nanceiras (3.315) (7.276)
Resultado fi nanceiro líquido (323) (3.777)
Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 102.103 92.755
Imposto de renda e contribuição social corrente e 
 diferidos (34.279) (30.984)
Lucro líquido do exercício 67.824 61.771
Lucro líquido por ação/quota atribuível aos acionistas 
 da Companhia (expresso em R$ por ação) 1,03 0,94

Balanços Patrimoniais 2019 2018    
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 54.716 45.359
Contas a receber de clientes 79.224 82.841
Contas a receber de partes relacionadas 3.826 17.282
Estoques 31.672 17.682
Tributos a recuperar 65.159 3.816 
Outros recebíveis 19.829 620
Total do ativo circulante 254.426 167.600
Não circulante
Depósitos judiciais 713 723
Tributos a recuperar 37.498 67.996
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.124 8.886
Imobilizado 8.179 463
Intangível 14 19
Total do ativo não circulante 52.528 78.087
Total do ativo 306.954 245.687
Passivo Circulante
Fornecedores 1.046 3.544
Fornecedores a pagar partes relacionadas 18.178 33.642
Salários e encargos 1.309 1.676
Tributos a recolher 1.066 -
Imposto de renda e contribuição social a pagar 19.905 15.230
Dividendos a pagar 105.529 88.999
Outras contas a pagar e provisões diversas 6.209 4.100
Total do passivo circulante 153.242 147.191
Não circulante
Outras contas a pagar e provisões diversas 6.726 48
Provisão para perdas com processos judiciais 5.728 8.484
Total do passivo não circulante 12.454 8.532
Total do passivo 165.696 155.723
Patrimônio líquido
Capital social 66.000 66.000
Reserva legal 13.203 11.499
Reserva de lucros 62.055 12.465
Total do patrimônio líquido 141.258 89.964
Total do passivo e do patrimônio líquido 306.954 245.687

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

vantes em suas demonstrações fi nanceiras em decorrência da aplicação 
dessa interpretação. 6. Base de mensuração - As demonstrações fi nancei-
ras foram preparadas com base no custo histórico. 7. Principais políticas 
contábeis - As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo, tem sido 
aplicadas de maneira consistente em todos os exercícios apresentados nes-
sas demonstrações fi nanceiras, exceto se descrito de outra forma e exceto 
para as políticas contábeis relacionadas ao CPC 06 que não foi aplicado em 
2018. a. Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda es-
trangeira são convertidas para Reais pelas taxas de câmbio nas datas das 
transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em mo-
edas estrangeiras na data de apresentação são reconvertidas para a moeda 
funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cam-
bial em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado da moeda 
funcional no começo do período, ajustado por juros e pagamentos efetivos 
durante o período, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de 
câmbio no fi nal do período de apresentação. As diferenças de moedas es-
trangeiras resultantes da conversão geralmente são reconhecidas no resul-
tado. b. Receita de contrato com clientes: A Companhia adotou inicial-
mente o CPC 47 usando o método retrospectivo e estabelece uma estrutura 
abrangente para determinar se e quando uma receita é reconhecida e por 
quanto a receita é mensurada. Ele substituiu o CPC 30 - Receitas e o CPC 
17 - Contratos de Construção e interpretações relacionadas. De acordo com 
o CPC 47, a receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos 
bens e serviços e determinar o momento da transferência de controle - em 
um momento específi co no tempo ou ao longo do tempo - requer julgamen-
to. c. Benefícios a empregados: (i) Benefícios de curto prazo a empre-
gados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensu-
radas em uma base não descontada e são incorridas como despesas con-
forme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obri-
gação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de 
um serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser es-
timada de maneira confi ável. (ii) Participação nos lucros: A Companhia 
reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados quan-
do está contratualmente obrigada ou quando há uma prática passada que 
criou uma obrigação não formalizada (constructive obligation). d. Receitas 
fi nanceiras e despesas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras abrangem re-
ceitas de rendimento de depósito bancário de curto prazo, juros de duplica-
tas a receber, descontos obtidos, variação cambial, e outras receitas fi nan-
ceiras. A receita de juros é reconhecida no resultado, por meio do método 
dos juros efetivos. As despesas fi nanceiras abrangem juros sobre fornece-
dores, variação cambial, descontos concedidos entre outras despesas 
fi nanceiras. e. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferi-
do: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e dife-
rido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicio-
nal de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa 
de contribuição social, limitada a 30% do lucro real de tributação anual, caso 
existam. As despesas de imposto de renda e contribuição social do período 
compreendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda 
são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em 
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patri-
mônio líquido ou no resultado abrangente, se existir. (i) Despesas de im-
posto de renda e contribuição social corrente: Despesa de imposto cor-
rente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo 
tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação 
aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a 
receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fi scal 
pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou 
recebidos que refl ete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. 
Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do 
balanço. Os ativos e passivos fi scais correntes são compensados somente 
se certos critérios forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e 
contribuição social diferido: O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fi ns de demonstrações fi nancei-
ras e os usados para fi ns de tributação. As mudanças dos ativos e passivos 
fi scais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de 
renda e contribuição social diferida. Um ativo fi scal diferido é reconhecido 
em relação a diferenças temporárias dedutíveis na extensão em que seja 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais 
serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base 
na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante 
das diferenças temporárias tributáveis for insufi ciente para reconhecer inte-
gralmente um ativo fi scal diferido, serão considerados os lucros tributáveis 
futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, 
com base nos planos de negócios da Companhia. Os impostos de renda 
diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quan-
do há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos 
tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e 
mesma autoridade fi scal. f. Estoques: Os estoques são demonstrados ao 
custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de 
avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. No caso dos produ-
tos acabados e dos produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos 
custos gerais de fabricação baseado na capacidade normal de operação. O 
valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal 
dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estima-
dos necessários para efetuar a venda. A provisão para estoques obsoletos 
é constituída com base nos critérios divulgados na nota 7.k. g. Imobiliza-
do: Terrenos e edifi cações compreendem, principalmente, fábricas e escri-
tórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos deprecia-
ção acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à 
aquisição dos itens. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil 
do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fl uam benefícios econômicos futuros as-
sociados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O 
valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros re-
paros e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exer-
cício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação 
de outros ativos é calculada usando o método linear considerando os seus 
custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:
 Anos  
Aeronave 15
Benfeitorias 30
Edifi cações 60
Máquinas Entre 3-25
Veículos 5
Móveis, utensílios e equipamentos entre Entre 5-25
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, 
se apropriado, ao fi nal de cada exercício. O valor contábil de um ativo é 
imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil 
do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as 
perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados 
com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despe-
sas), líquidas” na demonstração do resultado. h. Instrumentos fi nancei-
ros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de 
clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros 
são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das 
disposições contratuais do instrumento. Um ativo fi nanceiro (a menos que 
seja um contas a receber de clientes sem um componente de fi nanciamento 
signifi cativo) ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação 
que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um conta a 
receber de clientes sem um componente signifi cativo de fi nanciamento é 
mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classifi cação e men-
suração subsequente: Ativos fi nanceiros: No reconhecimento inicial, um 
ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado: ao custo amortizado; ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes; ou ao valor justo 
por meio do resultado. Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subse-
quentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o 
modelo de negócios para a gestão de ativos fi nanceiros, e neste caso todos 
os ativos fi nanceiros afetados são reclassifi cados no primeiro dia do período 
de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi -
nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições 
a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado: é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; e seus 
termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são re-
lativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um ativo fi nanceiro é mensurado ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado: é mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebi-
mento de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos fi nancei-
ros; e seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa 
que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Todos os ativos fi nanceiros não classifi cados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes, conforme descrito acima, são classifi cados como ao valor justo por 
meio do resultado. Ativos fi nanceiros - avaliação do modelo de negócio: A 
Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em 
que um ativo fi nanceiro é mantido em carteira porque isso refl ete melhor a 
maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Ad-
ministração. As informações consideradas incluem: as políticas e objetivos 
estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles 
incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco 
a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determi-
nado perfi l de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos 
fi nanceiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de 
caixa, ou a realização de fl uxos de caixa por meio da venda de ativos; como 
o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Com-
panhia; e os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o 

ativo fi nanceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como 
aqueles riscos são gerenciados. Os ativos fi nanceiros mantidos para nego-
ciação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Avaliação sobre se 
os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de 
juros. Para fi ns de avaliação dos fl uxos de caixa contratuais, o “principal” é 
defi nido como o valor justo do ativo fi nanceiro no reconhecimento inicial. Os 
“juros” são defi nidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no 
tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante 
um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos 
de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), 
assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos con-
tratuais do instrumento para avaliar se os fl uxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação so-
bre se o ativo fi nanceiro contém um termo contratual que poderia mudar o 
momento ou o valor dos fl uxos de caixa contratuais de forma que ele não 
atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: 
eventos contingentes que modifi quem o valor ou o a época dos fl uxos de 
caixa; termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variá-
veis; o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e os termos que limitam o 
acesso da Companhia a fl uxos de caixa de ativos específi cos (por exemplo, 
baseados na performance de um ativo).
Ativos fi nanceiros - mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos  Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor
 fi nanceiros  justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de
 a VJR  dividendos, é reconhecido no resultado.
Ativos  Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo
 fi nanceiros  amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo
 a custo  amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita
 amortizado  de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são
  reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
  desreconhecimento é reconhecido no resultado.
Instrumentos  Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor
 de dívida  justo. A receita de juros calculada utilizando o método de
 a VJORA  juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são
  reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são
  reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado
  acumulado em ORA é reclassifi cado para o resultado.
Instrumentos  Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor
 patrimoniais   justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no
 a VJORA  resultado, a menos que o dividendo represente claramente
  uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros 
  resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são
  reclassifi cados para o resultado.
Passivos fi nanceiros - classifi cação, mensuração subsequente e ganhos e 
perdas: Os passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJR. Um passivo fi nanceiro é classifi cado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classifi cado como 
mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao VJR são men-
surados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido 
no resultado. Outros passivos fi nanceiros são subsequentemente mensura-
dos pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa 
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qual-
quer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no re-
sultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos fi nanceiros: A Companhia desre-
conhece um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contra-
tuais de recebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nan-
ceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefí-
cios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos ou na qual a Compa-
nhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e bene-
fícios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não retém o controle so-
bre o ativo fi nanceiro. A Companhia realiza transações em que transfere 
ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substan-
cialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses ca-
sos, os ativos fi nanceiros não são desreconhecidos. Passivos fi nanceiros: A 
Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreco-
nhece um passivo fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os fl uxos 
de caixa do passivo modifi cado são substancialmente diferentes, caso em 
que um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é reco-
nhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, a 
diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo 
ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é 
reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos fi nan-
ceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimo-
nial quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legal-
mente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. (v) Instrumentos fi nanceiros derivativos: A Companhia não ope-
ra com instrumentos fi nanceiros derivativos. R edução ao valor recuperável 
(impairment). (i)  Ativos fi nanceiros não derivativos: A Companhia reco-
nhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos fi nanceiros 
mensurados ao custo amortizado. A Companhia mensura a provisão para 
perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, 
exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de 
crédito esperada para 12 meses: títulos de dívida com baixo risco de crédito 
na data do balanço; e outros títulos de dívida e saldos bancários para os 
quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida 
esperada do instrumento fi nanceiro) não tenha aumentado signifi cativamen-
te desde o reconhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a 
receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à 
perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar 
se o risco de crédito de um ativo fi nanceiro aumentou signifi cativamente 
desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito espera-
das, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte 
que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui 
informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência 
histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informa-
ções prospectivas (forward-looking). A Companhia presume que o risco de 
crédito de um ativo fi nanceiro aumentou signifi cativamente se este estiver 
com mais de 120 dias de atraso. A Companhia considera um ativo fi nancei-
ro como inadimplente quando: é pouco provável que o devedor pague inte-
gralmente suas obrigações de crédito a Companhia, sem recorrer a ações 
como a realização da garantia (se houver alguma); ou o ativo fi nanceiro 
estiver vencido há mais de 120 dias. As perdas de crédito esperadas para a 
vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os 
possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instru-
mento fi nanceiro. As perdas de crédito esperadas para 12 meses são per-
das de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro 
de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a 
vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O período 
máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o perío-
do contratual máximo durante o qual a Companhia está exposto ao risco de 
crédito. Mensuração das perdas de crédito esperada: As perdas de cré-
dito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de 
crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em 
todas as insufi ciências de caixa (ou seja, a diferença entre os fl uxos de 
caixa devidos a Companhia de acordo com o contrato e os fl uxos de caixa 
que a Companhia espera receber). As perdas de crédito esperadas são 
descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo fi nanceiro. Ativos com pro-
blema de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia avalia se 
os ativos fi nanceiros contabilizados pelo custo amortizado estão com pro-
blemas de recuperação. Um ativo fi nanceiro possui “problemas de recupera-
ção” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fl u-
xos de caixa futuros estimados do ativo fi nanceiro. Evidência objetiva de que 
ativos fi nanceiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes 
dados observáveis: difi culdades fi nanceiras signifi cativas do emissor ou de-
vedor; quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso 
de mais de 120 dias; reestruturação de um valor devido a Companhia em 
condições que não seriam aceitas em condições normais; a probabilidade 
que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganiza-
ção fi nanceira; ou o desaparecimento de mercado ativo para o título por 
causa de difi culdades fi nanceiras.  Apresentação e baixa da provisão para 
perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para 
perdas para ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzi-
da do valor contábil bruto dos ativos. O valor contábil bruto de um ativo fi -
nanceiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de 
recuperar o ativo fi nanceiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, os 
ativos fi nanceiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédi-
to para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recupera-
ção dos valores devidos. (vi) Ativos não fi nanceiros: Em cada data de 
reporte, a Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos não fi nan-
ceiros (exceto ativos biológicos, propriedades para investimento, estoques, 
ativos contratuais e impostos diferidos) para apurar se há indicação de per-
da ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável 
do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos 

Fluxos de caixa das atividades operacionais: 2019 2018     2019 2018    
Outros recebíveis (19.209) 204
Depósitos judicias 10 911
Fornecedores (2.498) 728
Fornecedores a pagar partes relacionadas (15.464) (22.751)
Perdas com processos judiciais (1.543) -
Salários e encargos (367) 517
Outras contas a pagar 776 (284)
Caixa gerado pelas operações 36.233 32.734
Imposto de renda e contribuição social pagos (26.842) (25.009)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 9.391 7.725
Fluxos de caixa das atividades de investimento:
Compras de imobilizado e intangível (34) (202)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (34) (202)
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento:
Dividendos pagos - (15.000)
Caixa líquido originado das atividades de fi nanciamento - (15.000)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 9.357 (7.476)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 45.359 52.835
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 54.716 45.359

são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor 
Companhia possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso 
contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das en-
tradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo 
ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos 
para vender. O valor em uso é baseado em fl uxos de caixa futuros estima-
dos, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos 
impostos que refl ita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e os riscos específi cos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução 
ao valor recuperável, se houver, é reconhecida se o valor contábil do ativo 
ou UGC exceder o seu valor recuperável. (i)  Arrendamentos: A Compa-
nhia aplicou o CPC 06(R2) utilizando a abordagem retrospectiva modifi cada 
e, portanto, as informações comparativas não foram reapresentadas e con-
tinuam a ser apresentadas conforme o CPC 06(R1) e ICPC 03. Os detalhes 
das políticas contábeis conforme CPC 06(R1) e ICPC 03 são divulgados 
separadamente. Políticas contábeis aplicáveis a partir de 1º/01/2019: No 
início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um 
arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato 
transferir o direito de controlar o uso de um ativo identifi cado por um período 
de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfe-
re o direito de controlar o uso de um ativo identifi cado, a Companhia utiliza 
a defi nição de arrendamento no CPC 06(R2). Esta política é aplicada aos 
contratos celebrados a partir de 1º/01/2019. Como arrendatário: No início ou 
na modifi cação de um contrato que contém um componente de arrenda-
mento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada compo-
nente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, 
para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não sepa-
rar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os 
componentes de arrendamento e não arrendamento como um único com-
ponente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo 
de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de 
uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensu-
ração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer paga-
mentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer 
custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos 
custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do 
ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando 
o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arren-
damento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo 
de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde 
a data de início até o fi nal do prazo do arrendamento, a menos que o arren-
damento transfi ra a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fi m 
do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refl etir 
que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de di-
reito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é 
determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo 
de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor 
recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do 
passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicial-
mente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são 
efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no ar-
rendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, 
pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a Compa-
nhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A 
Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo 
taxas de juros de várias fontes externas de fi nanciamento e fazendo alguns 
ajustes para refl etir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os 
pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de ar-
rendamento compreendem o seguinte: pagamentos fi xos, incluindo paga-
mentos fi xos na essência; pagamentos variáveis de arrendamento que de-
pendem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou 
taxa na data de início; valores que se espera que sejam pagos pelo arren-
datário, de acordo com as garantias de valor residual; e o preço de exercício 
da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exer-
cer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se 
o prazo do arrendamento refl etir o arrendatário exercendo a opção de res-
cindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo 
amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando 
há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de 
alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera 
que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Compa-
nhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou 
rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fi xo em essên-
cia. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é 
efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de 
uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso 
tiver sido reduzido a zero. A Companhia apresenta ativos de direito de uso 
que não atendem à defi nição de propriedade para investimento em “ativo 
imobilizado” e passivos de arrendamento em “empréstimos e fi nanciamen-
tos” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A 
Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamen-
tos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A Companhia reconhece 
os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como 
uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. Políticas contá-
beis aplicáveis antes de 1º/01/2019: Para contratos celebrados antes de 
1º/01/2019, a Companhia determinava se o acordo era ou continha um ar-
rendamento com base na avaliação de se: o cumprimento do acordo depen-
dia do uso de um ativo ou ativos específi cos; e o acordo havia concedido o 
direito de usar o ativo. Um acordo transmitia o direito de usar o ativo se um 
dos seguintes itens fosse cumprido: o comprador tinha a capacidade ou o 
direito de operar o ativo ao mesmo tempo em que obtinha ou controlava um 
valor que não era insignifi cante da produção ou de outra utilidade do ativo; 
o comprador tinha a capacidade ou o direito de controlar o acesso físico ao 
ativo ao mesmo tempo em que obtinha ou controlava um valor que não seja 
insignifi cante da produção ou outra utilidade do ativo; ou fatos e circunstân-
cias indicam que é raro que uma ou mais partes, exceto o comprador, ve-
nham a obter um valor que não seja insignifi cante da produção ou de outra 
utilidade que será produzida ou gerada pelo ativo durante o prazo do acor-
do, e o preço que o comprador paga pela produção não é contratualmente 
fi xo por unidade de produção, nem equivalente ao preço de mercado atual 
por unidade de produção na época de entrega da produção. Como arrenda-
tário: Em 31/12/2018, a Companhia não possuía contratos de arrendamen-
tos classifi cados como arrendamentos fi nanceiros. Os ativos mantidos sob 
outros arrendamentos foram classifi cados como operacionais e não foram 
reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia. Os pagamentos efetu-
ados sob arrendamentos operacionais foram reconhecidos no resultado de 
forma linear pelo prazo do arrendamento. Os incentivos recebidos foram 
reconhecidos como parte integrante do custo total do arrendamento, duran-
te o prazo do arrendamento. j. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em 
função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confi ável, e é provável que 
um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. Abaixo apre-
sentamos os critérios para constituição das principais provisões: Provisão 
para perdas por recuperação ao valor recuperável do contas a receber 
(nota 11): A provisão para perdas por recuperação ao valor recuperável do 
contas a receber é constituída de acordo com o escopo do modelo de redu-
ção ao valor recuperável do CPC 48, conforme descrito na nota 7(i). Os 
saldos de contas a receber de partes relacionadas não são provisionados. 
Provisão para estoques obsoletos (nota 12): A provisão é constituída 
com base na política interna defi nida pela Companhia, que leva em conside-
ração as perdas esperadas na realização dos estoques. Estas perdas po-
dem estar relacionadas a lotes de medicamentos vencidos e a vencer no 
prazo de 180 dias e produtos destinados ao uso em pesquisas e desenvol-
vimento. Provisão para perdas com processos judiciais (nota 16): A 
Companhia é parte envolvida em processos judiciais e administrativos. Com 
base na avaliação de seus assessores externos e internos, as provisões 
são constituídas para todos os riscos referentes a processos judiciais que 
representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências dispo-
níveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico. k. Distri-
buição de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas da 
Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações fi nancei-
ras da Companhia ao fi nal do exercício, com base no estatuto social da 
Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provi-
sionado na data em que são aprovados pelos acionistas. 8. Novas normas 
e interpretações ainda não efetivas - Uma série de novas normas serão 
efetivas para exercícios iniciados após 1º/01/2019. A Companhia não ado-
tou essas alterações na preparação dessas demonstrações fi nanceiras. As 
seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto 
signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras da Companhia. Alterações nas 
referências à estrutura conceitual nas normas IFRS. Defi nição de um negó-
cio (alterações ao CPC 15). Defi nição de materialidade (emendas ao CPC 
26 e CPC 23). IFRS 17 Contratos de Seguros.

Diretoria: Luiz Carlos Borgonovi – Diretor Presidente;
Wagner Aparecido Nilo de Paschoal – Contador CRC 1SP 145.242/O-5.
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COMARCA DE SÃO PAULO - 1ª VARA CÍVEL - FORO CENTRAL  - Praça João
Mendes s/nº - 6º andar - salas nº 607/609 - Centro - CEP 01501-900 - Fone:
2171-6065 - São Paulo-SP - E-mail: sp1cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO -
Prazo de 20 dias - Processo nº 1075254-26.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULA
REGINA SCHEMPF CATTAN, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JOSIELI APARECIDA
DOMINGUES FLORENCIO (CPF393.837.628-70), que ICOMON TECNOLOGIA LTDA.
lhe move ação de  PROCEDIMENTO COMUM, bem como a Nicodemos Bezerra
Florencio, visando a condenação no pagamento de R$1.500,00 a ser atualizado e
acrescido de juros, custas, honorários e demais cominações, como franquia de
seguro proveniente de danos causados ao veículo Fiat Uno Vivace, placas AYC
6980, face ao choque na traseira ocorrido em 08.06.2016, pelo veículo da ré, VW/
Gol Trend, placas DGT 6260. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os
20 dias supra, CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-severdadeiros os
fatos alegados e também fica ciente de que não havendo manifestação lhes será
nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente afixado e publicado na forma da lei.
Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de abril de 2020.

30/04  e  01/05

13ª VARA CÍVEL CENTRAL - COMARCA DE SÃO PAULO - Praça João Mendes s/
nº - 8º andar - salas nº 811/813 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: 2171.6125 -
São Paulo-SP - E-mail: sp13cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20
dias - Processo nº 1056385-83.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
13ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ ANTO-
NIO CARRER, na forma da Lei, etc.  FAZ SABER a FREDDY CARLOS QUISPE (CPF
233.773.698-99), que ICOMON TECNOLOGIA LTDA. lhe move ação de PROCEDI-
MENTO COMUM, visando a condenação no pagamento de R$1.500,00 a ser atuali-
zado e acrescido de juros, custas, honoráriose demais cominações, como franquia
de seguro proveniente de danos causados ao veículo Fiat Uno Economy, placas
AWS 6037, em face da colisão ocorrida em 10.05.2014, pelo veículo da ré, GM/
Astra Sedan CD, placas DIB 8756. Encontrando-se o réu em lugar incer to e não
sabido, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros
os fatos alegados e também fica ciente de que não havendo manifestação lhe será
nomeado CURADOR ESPECIAL.  Será o presente afixado e publicado na forma da lei.
Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de abril de 2020.

30/04  e  01/05
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ç
Balanços Patrimoniais

Ativo 2019 2018
Circulante 315.899 225.096
Caixa e equivalentes de caixa 110.824 64.884
Contas a receber de clientes 188.455 119.141
Impostos a recuperar 8.415 9.647
Despesas antecipadas 2.202 1.089
Partes relacionadas 4.186 28.295
Outras contas a receber 1.817 2.040
Não Circulante 65.203 59.914
Realizável a longo prazo: Depósitos judiciais 1.615 1.593
Imobilizado 1.055 1.110
Intangível 61.847 57.211
Arrendamento mercantil 686 –

Total do Ativo 381.102 285.010

Passivo e Patrimônio Líquido 2019 2018
Circulante 322.923 230.864
Fornecedores 74.539 47.428
Afiliados a pagar – 7.276
Reembolsos a efetuar 230.613 166.618
Obrigações trabalhistas 1.341 1.197
Obrigações tributárias 224 234
IR e CS a recolher 668 390
Partes relacionadas 8.164 4.042
Arrendamento a pagar 783 –
Outras contas a pagar 6.591 3.679
Não Circulante 16.281 17.550
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 8.905 8.724
IR e CS diferidos 7.376 8.826
Patrimônio Líquido 41.898 36.596
Capital social 64.414 64.414
Reservas de lucros (36.963) (42.265)
Ajuste de avaliação patrimonial 14.447 14.447
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 381.102 285.010

Demonstrações do Resultado 2019 2018
Receita Bruta de Prestação de Serviços
Receita Operacional Líquida 21.039 19.280
Custo dos serviços prestados (14.706) (13.354)
Lucro Operacional Bruto 6.333 5.926
Despesas operacionais
Comerciais (626) (362)
Com pessoal (9.791) (7.835)
Assessoria e representação (4.649) (11.455)
Depreciação e amortização (3.106) (2.549)
Outras despesas gerais e administrativas (3.023) (3.464)
Outras despesas/receitas operacionais, líquidas 7.815 19.787
Resultado Operacional antes do  Resultado  Financeiro (7.047) 48
Resultado Financeiro: Receitas financeiras 14.959 4.422
Despesas financeiras (937) (2.743)
Lucro Antes do IR e CS 6.975 1.727
IR e CS: Correntes (3.123) (390)
Diferidos 1.450 (45)
Lucro Líquido do Exercício 5.302 1.292
Lucro Líquido do Exercício por Lote de Mil Ações
 do Capital Social - R$ 0,02 0,00

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2019 2018
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 5.302 1.292
Reconciliação do lucro líquido do exercício com o caixa 
 líquido gerado pelas  atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 3.106 2.549
 Juros sobre operações de arrendamento mercantil 65 –
 Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 181 47
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa – 351
 IR e CS diferidos (1.450) 73

7.204 4.312
(Aumento) redução nos ativos:
 Contas a receber de clientes (69.314) (90.124)
 Impostos a recuperar 1.232 (837)
 Outras contas a receber 223 (651)
 Despesas antecipadas (1.113) (221)
 Outros créditos com partes relacionadas 24.109 (28.295)
 Depósitos judiciais (22) (474)
Aumento (redução) nos passivos:
 Fornecedores 27.111 10.603
 Afiliados a pagar (7.276) 6.038
 Reembolsos a efetuar 63.995 112.412
 Obrigações trabalhistas 144 635
 Obrigações tributárias (10) 421
 IR e CS a recolher 1.619 –
 Outras contas a pagar com partes relacionadas 4.122 3.784
 Outras contas a pagar 2.912 2.908
Caixa gerado pelas atividades operacionais 54.936 20.511
 IR e CS pagos (1.341) –
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 53.595 20.511
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
 Reestruturação societária – 3.506
 Aquisições ativo imobilizado e intangível (7.517) (6.585)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (7.517) (3.079)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
 Pagamento de obrigações assumidas por meio
  de arrendamentos (138) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (138) –
Aumento do Caixa e Equivalentes de Caixa 45.940 17.432
Saldo final 110.824 64.884
Saldo inicial 64.884 47.452
Aumento do Caixa e Equivalentes de Caixa 45.940 17.432

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital  
social

Reserva de  
capital

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial
Lucros  

acumulados
Reserva de Lucros

Legal Outras reservas Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 61.124 –     680 (44.010) – – 17.794
Lucro líquido do exercício – – – – – 1.292 1.292
Reestruturação societária 3.290 – – – – 216 3.506
Reserva legal – – 65 – – (65) –
Ajuste de avaliação patrimonial – – – – 14.447 – 14.447
IFRS 15 e 09 – – – (443) – – (443)
Constituição de reservas – – – 1.443 – (1.443) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 64.414 – 745 (43.010) 14.447 –  36.596
Lucro líquido do exercício – – – – – 5.302 5.302
Reserva legal – – 265 – – (265) –
Constituição de reservas – – – 5.037 – (5.037) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 64.414 – 1.010 (37.973) 14.447 – 41.898

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Edenred Soluções de Pagamento HYLA 
S.A. (“Companhia”), tem por objeto as atividades abaixo relacionadas: • Ins-
tituição de arranjos de pagamentos próprios, sendo responsável por desen-
volver as regras e os procedimentos que disciplinam a prestação de servi-
ços de pagamento ao público; • Prestação de atividades, no âmbito de arran-
jos de pagamentos abertos ou próprios, como instituição de pagamentos na 
modalidade previamente autorizada pelo Banco Central do Brasil, que in-
cluem, mas não se limitam a, a prestação de serviços de pagamento;  
• A prestação de serviços de administração de sistemas e/ou contratos de 
convênio, de qualquer natureza, especialmente relativos, mas não limitados 
a, nas áreas de: (i) motivação, incentivos, promoções, viagens, lazer, entre-
tenimentos e outros, por meio de emissão, própria ou por terceiros, de vales 
cupons ou cartões para trocas por bens, serviços e/ou saque, bem como a 
intermediação de negócios; e (ii) gestão e administração de despesas, 
adiantamento salarial, controle de custos ou qualquer outra prática, permiti-
da ou não vedada por lei, relacionada a cartões eletrônicos de pagamentos 
com ou sem função saque; • Prestação de serviços de informática e proces-
samento de dados, inclusive de assessoria e consultoria técnica de informá-
tica, em especial para (1) a gestão de programas motivacionais, de fidelida-
de, eventos e outros; (2) o gerenciamento e manutenção de cadastro de 
clientes; e (3) elaboração de programas de computadores (software), inclu-
sive jogos eletrônicos; • A prestação de serviços de campanha de incentivos 
e eventos promocionais, objetivando a fidelização de clientela, a promoção 
de bens e serviços em geral e a motivação profissional, bem como mediante 
a divulgação dessas promoções na mídia em geral, a organização e o ge-
renciamento de eventos e o agradecimento de propaganda e publicidade; 
• A intermediação de negócios em geral e agenciamento; • A prestação de 
serviço de propaganda e publicidade; • A participação, como sócia ou acio-
nista, em outras sociedades, no país ou no exterior, cujo objeto social seja 
relacionado, necessário ou conveniente à consecução do objeto social da 
Companhia. 2. Base de Elaboração das Demonstrações Financeiras: 
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram 
preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação so-
cietária brasileira e os pronunciamentos, as interpretações e as orientações 
técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e apro-
vados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 2.2. Base de elabo-
ração das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras fo-
ram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados ins-
trumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos no fim de cada 
período de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir: 
O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações 
pagas em troca de bens e serviços. Ao estimar o valor justo de um ativo ou 
passivo, a Companhia leva em consideração as características do ativo ou 
passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas característi-
cas em consideração na precificação do ativo ou passivo na data de mensu-
ração. Além disso, para fins de preparação de relatórios financeiros, as men-
surações do valor justo são classificadas nas categorias de níveis 1, 2 ou 3, 
descritas a seguir, com base no grau em que as informações para as men-
surações do valor justo são observáveis e na importância das informações 
para a mensuração do valor justo em sua totalidade: • Informações de Ní-
vel 1 são preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou 
passivos idênticos aos quais a Companhia pode ter acesso na data de men-
suração; • Informações de Nível 2 são informações, que não possuem os 
preços cotados incluídos no Nível 1, observáveis para o ativo ou passivo, 
direta ou indiretamente; • Informações de Nível 3 são informações não ob-
serváveis para o ativo ou passivo. 2.3. Novos pronunciamentos e altera-
ções de pronunciamentos: a)  Pronunciamentos aplicáveis para o exercício 
findo em 31/12/2019: • CPC 06 (R2) - Arrendamentos: O CPC 06 (R2) - Ar-
rendamentos, que substitui o CPC 06 (R1) e as respectivas interpretações a 
partir de 01/01/2019, estabelece os princípios para o reconhecimento de ar-
rendamentos e introduz grandes mudanças na contabilização de arrenda-
mentos por arrendatários, pois elimina a distinção entre arrendamentos ope-
racionais e financeiros. De acordo com a norma CPC 06 (R2), todos os ar-
rendamentos devem ser apresentados nos balanços patrimoniais através do 
reconhecimento de um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamen-
to correspondente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento de-
vido durante o prazo razoavelmente certo do arrendamento. A norma CPC 
06 (R2) afeta, portanto, a apresentação de transações de arrendamento na 
demonstração do resultado (com despesa de aluguel substituída por uma 
despesa de depreciação e despesa de juros) e na demonstração dos fluxos 
de caixa (os pagamentos de arrendamento, representando pagamento de 
juros e pagamento de passivo em aberto, impactam o fluxo de caixa das ati-
vidades financeiras). A Companhia adotou o CPC 06 (R2) a partir de 
01/01/2019, e como política do Grupo Edenred, a Companhia reconheceu o 
direito de uso e o passivo de arrendamento da data de início do contrato. 
Deste modo, os ativos e passivos de acordo com o CPC 06 (R2) foram men-
surados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento devido du-
rante o prazo razoavelmente certo do arrendamento. Os ativos de direito de 
uso da Companhia referem-se a contratos de arrendamento de ativos de 
imóvel na qual a Companhia está localizada e veículos. Os ativos de direito 
de uso são representados na rubrica de arrendamento mercantil, e os pas-
sivos são apresentados na rubrica de arrendamentos a pagar no balanço 
patrimonial.

2019
Direito de uso - imóveis (líquido de amortização)     668
Direito de uso - veículos (líquido de amortização) 18
Passivo de arrendamento (783)
Após a mensuração inicial, os valores dos ativos registrados como direito de 
uso estão sendo atualizados utilizando-se o método de custo, assim é men-
salmente deduzida qualquer depreciação acumulada, de acordo com  
critérios do CPC 27 - Ativo Imobilizado na depreciação do ativo de direito de 
uso e corrigido qualquer remensuração do passivo de arrendamento, quan-
do aplicável. O passivo de arrendamento inicialmente registrado, é atualiza-
do aumentando mensalmente o valor do passivo da parcela de juros de 
cada contrato de arrendamento e reduzindo o valor dos pagamentos men-
sais do arrendamento e corrigido de qualquer remensuração de arrenda-
mento, quando aplicável. • Interpretação técnica ICPC 22 - Incerteza sobre  

Tratamento de Tributos sobre o Lucro: Esta interpretação esclarece como 
aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração no CPC 32 quando 
há incerteza sobre os tratamentos de tributos sobre o lucro. Nessa circuns-
tância, a entidade deve reconhecer e mensurar seu tributo corrente ou dife-
rido ativo ou passivo, aplicando os requisitos do CPC 32 com base no lucro 
tributável (prejuízo fiscal), bases fiscais, prejuízos fiscais não utilizados, cré-
ditos fiscais não utilizados e alíquotas fiscais determinados, aplicando esta 
interpretação. Sua adoção se deu a partir de 01/01/2019, porém não houve 
impactos para as demonstrações financeiras da Companhia. 3. Principais 
Politicas Contábeis: a) Resultado das operações: Apurado em conformida-
de com o regime contábil de competência dos exercícios. b) Reconhecimen-
to das receitas: (i) No momento da efetiva prestação de serviços; (ii) Quando 
o valor da receita puder ser mensurado com confiabilidade; (iii) Quando for 
provável que os benefícios econômicos associados à transação fluirão para 
a Companhia; (iv) Quando as despesas incorridas com a transação, bem 
como as despesas para concluí-la, puderem ser mensuradas com confiabi-
lidade. c) Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas de-
monstrações financeiras são mensurados usando o real (R$), que foi desig-
nado como moeda funcional, por ser a moeda do ambiente econômico no 
qual a Companhia atua, e também a moeda de apresentação das demons-
trações financeiras. d) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos finan-
ceiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos finan-
ceiros são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos fi-
nanceiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transa-
ção diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao 
valor justo são reconhecidos imediatamente no resultado. A Companhia 
classifica seus instrumentos financeiros, em função da finalidade para a qual 
os ativos financeiros foram adquiridos e é determinada no reconhecimento 
inicial, seguindo as classificações estipuladas pelo CPC 48: (i) Custo amor-
tizado; (ii) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (PL); e 
(iii) Valor justo por meio do resultado. e) Caixa e equivalentes de caixa: Com-
preendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações fi-
nanceiras, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações finan-
ceiras são registradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos aufe-
ridos no fim de cada exercício, que não excedem o seu valor de mercado ou 
de realização. f) Contas a receber de clientes e provisão para créditos de li-
quidação duvidosa: As contas a receber de clientes são registradas e man-
tidas no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos 
desses créditos e deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvido-
sa, a qual é constituída considerando uma análise do risco de realização so-
bre os títulos vencidos, e considerada suficiente pela Administração para 
atender as prováveis perdas na realização desses ativos. g) Imobilizado: Re-
gistrado ao custo de aquisição, deduzido das depreciações calculadas pelo 
método linear, às taxas anuais e leva em consideração o tempo de vida útil 
estimado dos bens. A vida útil estimada e o método de depreciação são re-
visados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas es-
timativas é contabilizado prospectivamente. h) Intangível: Representado, 
principalmente, por ágio registrado em Companhia incorporada (líquido de 
provisão constituída), de carteira de clientes adquiridos e gastos com sof-
tware. Os valores estão demonstrados ao custo e os ativos que possuem 
vida útil definida são amortizados em cinco anos, enquanto os ativos de vida 
útil indefinida são testados anualmente quanto à sua recuperação. i) Redu-
ção ao valor recuperável dos ativos: A Administração revisa anualmente o 
valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que pos-
sam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais 
evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recupe-
rável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil lí-
quido ao valor recuperável. Essas perdas, se houver, são classificadas como 
outras despesas operacionais. Não houve a necessidade de constituição de 
provisão para os exercícios findos em 31/12/2019 e de 2018. j) IR e CS: A 
provisão para IR foi constituída à alíquota de 25% e para a CS à alíquota de 
9% sobre o lucro tributável. k) Dividendos obrigatórios: A proposta de distri-
buição de dividendos que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo 
mínimo obrigatório, é registrada como passivo na rubrica “Dividendos obri-
gatórios” por ser considerada como uma obrigação estatutária da Compa-
nhia. l) Afiliados a pagar: Registrados os valores devidos à rede credenciada 
de estabelecimentos comerciais, relativos aos cartões apresentados para 
reembolso, sendo o pagamento realizado conforme o prazo contratual. 
m) Reembolsos a efetuar: Compreendem o saldo creditados em cartões co-
locados em circulação e ainda não apresentados pelos estabelecimentos 
comerciais credenciados para reembolso. 4. Principais Fontes de Julga-
mento e Estimativas: Na aplicação das políticas contábeis descritas na 
nota explicativa nº 3, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar es-
timativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos que não são 
facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premis-
sas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considera-
dos relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. 
Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são re-
conhecidos no exercício em que as estimativas são revistas, se a revisão 
afetar apenas esse exercício, ou também em exercícios posteriores se a re-
visão afetar tanto o exercício presente como exercícios futuros. a) Provisão 
para créditos de liquidação duvidosa: A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é registrada com base na análise da situação específica de cada 
cliente e nos valores vencidos há mais de 60 dias. Os créditos considerados 
irrecuperáveis são levados diretamente ao resultado do exercício. b) IR e CS 
diferidos: A Companhia reconhece ativos e passivos diferidos com base nas 
diferenças entre o valor contábil apresentado nas demonstrações financei-
ras e a base tributária dos ativos e passivos utilizando as alíquotas em vigor. 
A  Administração da Companhia revisa regularmente os impostos diferidos 
ativos e passivos em termos de possibilidade de recuperação, consideran-
do-se o lucro histórico gerado e o lucro tributável futuro projetado, de acordo 
com um estudo de viabilidade técnica. c) Vida útil dos bens do imobilizado e 
intangível: A Administração da Companhia revisa a vida útil estimada dos 
bens do imobilizado e intangível anualmente no fim de cada exercício. Du-

rante o exercício corrente, a Companhia revisitou a análise periódica do pra-
zo de vida útil-econômica remanescente dos bens do ativo imobilizado e in-
tangível, requerida pela interpretação técnica ICPC 10 - Esclarecimentos
sobre os Pronunciamentos Técnicos CPC 27 - Ativo Imobilizado. Não houve
efeitos a serem registrados no encerramento das demonstrações financei-
ras para o exercício findo em 31/12/2019. d) Avaliação dos instrumentos fi-
nanceiros: A Companhia usa técnicas de avaliação que incluem informa-
ções que não se baseiam em dados observáveis de mercado para estimar o
valor justo de determinados tipos de instrumentos financeiros. A nota expli-
cativa oferece informações detalhadas sobre as principais premissas utiliza-
das na determinação do valor justo de instrumentos financeiros, bem como
a análise de sensibilidade dessas premissas. A Administração acredita que
as técnicas de avaliação selecionadas e as premissas utilizadas são ade-
quadas para a determinação do valor justo dos instrumentos financeiros.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa: Estão representadas por investimentos
temporários, estão registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferi-
dos até a data-base da demonstração financeira, não superando seus valo-
res de mercado, são resgatáveis a qualquer tempo e estão sujeitos a um ris-
co insignificante de mudança de valor. Em 31/12/2019, as aplicações finan-
ceiras estão representadas por Certificados de Depósitos Bancários - CDBs
e compromissadas remunerados por taxas que variam de 75% até 97,5% do
CDI com liquidez diária. 6. Reembolsos a Efetuar: Registrados e mantidos
no balanço patrimonial pelo valor nominal do valor facial de emissão dos
cartões colocados em circulação e que não foram apresentados para reem-
bolso. Tendo em vista que o prazo para as operações é de curto prazo, a
Companhia considera irrelevante o efeito do ajuste a valor presente compa-
rado com as demonstrações financeiras. 7. Receita Operacional Líquida:
A receita operacional bruta gerada no exercício findo em 31/12/2019 é de
R$23.249 (R$21.264 em 2018) e os impostos incidentes sobre os serviços
prestados são de R$2.210 (R$1.984 em 2018). 8. Patrimônio Líquido:
a) Capital social: O capital social da Companhia em 31/12/2019 é de
R$64.414 (R$64.414 em 2018), totalmente subscrito e integralizado, em
moeda corrente nacional, divididos em 298.377.150 ações ordinárias nomi-
nativas, sem valor nominal. A composição do capital social em 31/12/2019
compreende: 
Acionistas Quantidade de Ações Participação %
Edenred Brasil Participações S.A. 193.880.743 64,98%
Edenred S.A. 64.404 0,02%
Buzau Inversiones AA S.A. 83.746.512 28,07%
Guilherme Alberto Berthier Stumpf 20.685.491 6,93%
Total 298.377.150 100%
b) Reserva legal: Constituída anualmente com destinação de 5% do lucro lí-
quido do exercício e não podendo exceder 20% do capital social, conforme
previsto em legislação vigente. A reserva legal tem por fim assegurar a inte-
gridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar
prejuízo ou aumentar capital social. c) Dividendos mínimos obrigatórios:
A política e distribuição determina que os acionistas terão direito a receber,
em cada exercício social, dividendos obrigatórios de 25% sobre o lucro líqui-
do, apurado na forma da Lei. 9. Aprovação para Emissão das Demonstra-
ções Financeiras: As presentes demonstrações financeiras foram aprova-
das pela Administração da Companhia em 27/04/2020. 10. Eventos subse-
quentes: Devido às incertezas derivadas dos efeitos do “Novo Corona Ví-
rus” (COVID-19), a Administração entende que não tem impactos financei-
ros nas Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2019 mas está
atenta ao comportamento dos volumes operacionais atuais e a segurança
dos seus colaboradores.
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Edenred Soluções de Pagamento Hyla S.A.
Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

    CNPJ nº 59.158.642/0001-66

Balanços Patrimoniais
Ativo 2019 2018
Circulante 668.298 369.334
Caixa e equivalentes de caixa 277.746 256.196
Impostos a recuperar 16.570 14.016
Despesas antecipadas 136 –
Partes relacionadas 38 –
Dividendos a receber 373.292 98.589
Outras contas a receber 516 533
NÃO CIRCULANTE 1.884.991 1.715.905
Realizável a longo prazo: IR e CS diferidos 672 641
Depósitos judiciais 2.174 1.912
Empréstimo mutuo 221 –
Investimento 1.171.054 1.002.482
Intangível 710.870 710.870
Total do Ativo 2.553.289 2.085.239

Passivo e Patrimônio Líquido 2019 2018
Circulante 109.202 99.852
Fornecedores 1.083 790
Obrigações tributárias 3.362 3.351
IR e CS a recolher – 526
Partes relacionadas 25 –
Dividendos obrigatórios 103.777 92.979
Outras contas a pagar 955 2.206
Não Circulante 2.614 1.848
Provisões para riscos tributários, cíveis e  trabalhistas 2.614 1.848
Patrimônio Líquido 2.441.473 1.983.539
Capital Social 872.477 872.477
Reservas de Capital 411.006 411.006
Reservas de Lucros 1.069.911 656.747
Outros resultado abrangentes 93.651 48.881
Ajuste de avaliação patrimonial (5.572) (5.572)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 2.553.289 2.085.239

Demonstrações do Resultado 2019 2018
Receitas (Despesas) Operacionais
Comerciais (160) –
Assessoria e representação (7.034) (17.403)
Outras despesas gerais e administrativas (1.664) (1.590)
Outras despesas/receitas operacionais, líquidas 91 6.854
Equivalência Patrimonial 432.630 390.479
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 423.863 378.340
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 16.468 14.217
Despesas financeiras (319) (193)
Lucro Antes do IR e da CS 440.012 392.364
IR e CS: Correntes (3.086) (629)
Diferidos 31 (243)
Lucro Líquido Do Exercício 436.957 391.492
Lucro Líquido do Exercício por Lote de Mil Ações 
 do Capital Social - R$ 86,95 77,90

Demonstrações do Resultado Abrangente 2019 2018
Lucro Líquido do Exercício 436.957 391.492
Reconhecimento do ganho da parcela efetiva do 
 instrumento financeiro por equivalência patrimonial 44.770 17.175
Resultado Abrangente do Período 481.727 408.667

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2019 2018
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 436.957 391.492
Reconciliação do lucro líquido do exercício com o caixa 
 líquido gerado pelas atividades operacionais:
 Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 766 (671)
 IR e CS diferidos (31) 243
 Resultado de equivalência patrimonial (432.630) (390.479)

5.062 585
(Aumento) redução nos ativos:
 Impostos a recuperar (2.554) 4.423
 Outras contas a receber 17 (213)
 Despesas antecipadas (136) –
 Outros créditos com partes relacionadas (38) –
 Depósitos judiciais (262) (26)
 Dividendos a receber (274.703) –
 Empréstimo mutuo (221) –
Aumento (redução) nos passivos:
 Fornecedores 293 538
 Obrigações tributárias 11 6
 IR e CS a recolher 1.748 (7.063)
 Outras contas a pagar com partes relacionadas 25 (7)
 Outras contas a pagar (1.252) 1.598
Caixa gerado pelas atividades operacionais (272.010) (159)
 IR e CS pagos (2.274) –
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (274.284) (159)
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
 Dividendos recebidos 393.579 350.073
 Reestruturação societária 369.558 –
 Aquisições de investimento (95.386) (12.237)
 Aquisições ativo imobilizado e intangível – 5.099
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 667.751 342.935
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
 Pagamento de dividendos (371.917) (285.456)
Caixa líquido aplicado nas atividades de  financiamento (371.917) (285.456)
Aumento do Caixa e Equivalentes de Caixa 21.550 57.320
Saldo final 277.746 256.196
Saldo inicial 256.196 198.876
Aumento do Caixa e Equivalentes de Caixa 21.550 57.320

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido Capital  

social

Reser- 
va de  

capital

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial

Outros  
resultados  

abrangentes

Lucros  
acu- 

mulados
Reserva de Lucros

Legal Outras Reservas Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 872.477 411.006 118.683 543.917 – 31.706 – 1.977.789
Lucro líquido do exercício – – – – – – 391.492 391.492
Reestruturação societária – – – – – – 2 2
Reserva legal – – 19.575 – – – (19.575) –
Outros resultados abrangentes – – – – – 17.175 – 17.175
Dividendos distribuídos – – – – – – (214.145) (214.145)
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (92.979) (92.979)
Equivalência sobre adoção de IFRS – – – – – – (95.795) (95.795)
Constituição de reservas – – – (31.000) – – 31.000 –
Ajuste de avaliação patrimonial – – – 5.572 (5.572) – – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 872.477 411.006 138.258 518.489 (5.572) 48.881 – 1.983.539
Lucro líquido do exercício – – – – – – 436.957 436.957
Ajuste de exercícios anteriores – – – (10.636) – – – (10.636)
Transações de capital – – – 369.558 – – – 369.558
Reserva legal – – 21.848 – – – (21.848) –
Outros resultados abrangentes – – – – – 44.770 – 44.770
Dividendos distribuídos – – – (278.938) – – – (278.938)
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (103.777) (103.777)
Constituição de reservas – – – 311.332 – – (311.332) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 872.477 411.006 160.106 909.805 (5.572) 93.651 – 2.441.473

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Edenred Brasil Participações S.A. (“Companhia”) 
tem por objeto social principal a participação em outras sociedades, como co-
tista ou acionista, e em empreendimentos industriais, comerciais e agropecu-
ários, sob qualquer forma. 2. Base de Elaboração das Demonstrações Fi-
nanceiras: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo as alterações promovidas pelas Leis nº 11.638/07 
e nº 11.941/09 e também os Pronunciamentos, as Interpretações e as Orien-
tações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. 2.2. Base 
de elaboração das demonstrações financeiras: As demonstrações financei-
ras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados 
instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos no fim de cada 
período de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir: O cus-
to histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas 
em troca de bens e serviços. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, 
a Companhia leva em consideração as características do ativo ou passivo no 
caso de os participantes do mercado levarem essas características em consi-
deração na precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. 2.3. Novos 
pronunciamentos e alterações de pronunciamentos: a) Pronunciamentos 
aplicáveis para o exercício findo em 31/12/2019: • CPC 06 (R2) - Arrendamen-
tos: O CPC 06 (R2) - Arrendamentos, que substitui o CPC 06 (R1) e as respec-
tivas interpretações a partir de 01/01/2019, estabelece os princípios para o re-
conhecimento de arrendamentos e introduz grandes mudanças na contabiliza-
ção de arrendamentos por arrendatários, pois elimina a distinção entre arren-
damentos operacionais e financeiros. De acordo com a norma CPC 06 (R2), 
todos os arrendamentos devem ser apresentados nos balanços patrimoniais 
através do reconhecimento de um ativo de direito de uso e um  passivo de ar-
rendamento correspondente ao valor presente dos pagamentos do arrenda-
mento devido durante o prazo razoavelmente certo do arrendamento. Sua ado-

ção se deu a partir de 01/01/2019, porém não houve impactos para as demons-
trações financeiras da Companhia. • Interpretação técnica ICPC 22 - Incerteza 
sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro: Esta Interpretação esclarece como 
aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração no CPC 32 quando há 
incerteza sobre os tratamentos de tributos sobre o lucro. Nessa circunstância, 
a entidade deve reconhecer e mensurar seu tributo corrente ou diferido ativo 
ou passivo, aplicando os requisitos do CPC 32 com base no lucro tributável 
(prejuízo fiscal), bases fiscais, prejuízos fiscais não utilizados, créditos fiscais 
não utilizados e alíquotas fiscais determinados, aplicando esta Interpretação. 
Sua adoção se deu a partir de 01/01/2019, porém não houve impactos para as 
demonstrações financeiras da Companhia. 3. Principais Políticas Contábeis: 
As principais práticas contábeis adotadas foram as seguintes: a) Resultado das 
operações: Apurado em conformidade com o regime contábil de competência 
dos exercícios. b) Reconhecimento das receitas: As receitas são reconhecidas 
no momento da efetiva prestação de serviços. c) Moeda funcional e de apre-
sentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados 
usando o real (R$), que foi designado como moeda funcional, por ser a moeda 
do ambiente econômico no qual a Companhia atua, e também a moeda de 
apresentação das demonstrações financeiras. d) Caixa e equivalentes de caixa: 
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações fi-
nanceiras, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financei-
ras são registradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos 
no fim de cada exercício, que não excedem o seu valor de mercado ou de rea-
lização. e) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são ini-
cialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros são acres-
cidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicá-
vel, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribu-

íveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo são reconheci-
dos imediatamente no resultado. A Companhia classifica seus instrumentos 
financeiros, em função da finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos e é determinada no reconhecimento inicial, seguindo as classifica-
ções estipuladas pelo CPC 48: (i) Custo amortizado; (ii) Valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (PL); e (iii) Valor justo por meio do resultado. f) IR 
e CS: A provisão para imposto de renda foi constituída à alíquota de 25% e para 
a contribuição social à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos registrados no ativo não circulante de-
correm principalmente da provisão do ágio, ganhos monetários sobre obriga-
ções e de despesas apropriadas ao resultado, entretanto, indedutíveis tempo-
rariamente. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no 
final de cada exercício e, quando não for mais provável que lucros tributáveis 
futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou par-
te dele, o saldo do ativo é ajustado para que reflita o montante que se espera 
que seja recuperado. g) Dividendos obrigatórios: A proposta de distribuição de 
dividendos que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obri-
gatório, é registrada como passivo na rubrica “Dividendos obrigatórios” por ser 
considerada como uma obrigação estatutária da Companhia. 4. Principais 
Fontes de Julgamento e Estimativas: Na aplicação das práticas contábeis 
descritas na nota explicativa nº 3, a Administração deve fazer julgamentos e 
elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos que 
não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas 
premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores consi-
derados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efei-
tos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos 
no exercício em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas 
esse exercício, ou também em exercícios posteriores se a revisão afetar tanto 
o exercício presente como exercícios futuros. a) Investimentos: São registrados 
pelo custo e seu valor contábil aumentado ou diminuído pelo reconhecimento 
do método de Equivalência Patrimonial. b) Avaliação dos instrumentos finan-
ceiros: A Companhia usa técnicas de avaliação que incluem informações que 
não se baseiam em dados observáveis de mercado para estimar o valor justo 
de determinados tipos de instrumentos financeiros. A Administração acredita 
que as técnicas de avaliação selecionadas e as premissas utilizadas são ade-
quadas para a determinação do valor justo dos instrumentos financeiros. 5. Cai-
xas e Equivalentes de Caixa: Estão representadas por investimentos tempo-
rários, estão registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a 
data base da demonstração financeira, não superando seus valores de merca-
do, são resgatáveis a qualquer tempo e estão sujeitos a um risco insignificante 
de mudança de valor. Em 31/12/2019, as aplicações financeiras estão repre-
sentadas por CDBs e LFs remunerados por taxas que variam entre 97,5% e 
102% (97,5% e 100,2% em 2018) do CDI com liquidez diária. 6. Patrimônio 
Líquido: a) Capital social: O capital social da Companhia em 31/12/2019 é de 

R$872.477, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional,
divididos em 5.025.452 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. A com-
posição do capital social em 31/12/2019 compreende:
Acionistas Quantidade de Ações Participação %
Saminvest SAS França 2.758.471 54,89%
Edenred S.A. 425.153 8,46%
Edenred Belgium 1.841.828 38,65%
Total 5.025.452 100%
b) Reserva legal: Constituída anualmente com destinação de 5% do lucro lí-
quido do exercício e não podendo exceder 20% do capital social, conforme
previsto em legislação vigente. A reserva legal tem por fim assegurar a inte-
gridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar pre-
juízo ou aumentar capital social. c) Dividendos mínimos obrigatórios: A polí-
tica de distribuição determina que os acionistas terão direito a receber, em
cada exercício social, dividendos obrigatórios de 25% sobre o lucro líquido,
apurado na forma da Lei. 7. Aprovação para Emissão das Demonstrações 
Financeiras: As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
Administração da Companhia em reunião ocorrida em 27/04/2020. 8. Even-
tos Subsequentes: Devido às incertezas derivadas dos efeitos do “Novo
Corona Vírus” (COVID-19), a Administração entende que não tem impactos
financeiros nas Demonstrações Financeiras de 31/12/219 mas está atenta
ao comportamento dos volumes operacionais atuais de suas controladas e
a segurança dos seus colaboradores.

Diretoria
Gilles Andre Coccoli - Diretor Presidente

Alaor Barra Aguirre - Diretor Vice-Presidente 
Contador : Leandro Rocha Rovarotto - CRC.SP nº 258907/O-4

Edenred Brasil Participações S.A.
Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

CNPJ nº 42.169.508/0001-68Demonstrações Contábeis para os exercícios Findos em 31/12/2019 e 31/12/2018 (Valores em R$ 1,00)

 A Diretoria Salatiel Dias Batista Filho - Crc: 1sp 261.936/O-8

LW AGRÍCOLA E PARTICIPAÇÕES S.A C.N.P.J 61.291.282/0001-18Balanços patrimoniais 31/12/2019 31/12/2018
Ativo / Circulante 12.859.873 13.277.293
Caixa e Bancos 216 210
Aplicações Financeiras e Ações 8.442.702 8.215.649
Ações de Outras Empresas 3.198.000 3.825.000
Clientes 42.449 80.389
Adiantamentos - 17.994
Impostos a Recuperar/ Compensado 243.760 185.078
Estoques 930.040 950.908
Despesas Pagas Antecipadamente 2.706 2.065
Ativo Não Circulante 18.753.372 18.819.304
Depósitos Judiciais - 29.009
Investimentos 13.573.481 13.573.481
Imobilizado 5.179.890 5.216.813
Total do Ativo 31.613.245 32.096.598

Balanços patrimoniais 31/12/2019 31/12/2018
Passivo / Circulante 477.792 406.230
Fornecedores 52.561 70.740
Obrigações Sociais 83.125 82.929
Obrigações Fiscais 25.517 21.917
Outras Obrigações 3.000 9
Contas a Pagar 102.171 91.026
Adiantamento de Terceiros 211.418 139.609
Patrimônio Liquido 31.135.452 31.690.367
Capital 11.393.683 11.393.683
Ajuste IPC/90 (63.085) (63.085)
Reservas 5.950.186 5.950.186
Ajuste de Avaliação Patrimonial 13.962.894 14.449.094
Lucros/Prejuízos de  Exercícios 
Anteriores (39.511) 459.788
Resultado do Exercício (68.715) (40.299)
Distribuição de Lucros - (459.000)
Total do Passivo 31.613.245 32.096.598

Demonstrações do resultado 31/12/2019 31/12/2018
Receita Bruta de Vendas
Vendas Mercado Interno 747.077 406.731
Impostos Incidentes: 
Impostos Incidentes (113.614) (29.847)
Deduções da Receita Bruta: 
Devoluções - (17.505)
Receita Liquida 633.463 359.379
Custos das Atividades Rurais
      Variação Patrimonial (20.170) (8.796)
      Custos/ Despesas Gerais - Fazendas (3.246.078) (3.088.553)
Resultado Bruto (2.632.785) (2.737.970)
Despesas Atividades Rurais
Despesas Administrativas Gerais (277.566) (331.399)
Despesas Não Dedutíveis (1.684) (1.468)
Resultado Operacional (2.912.034) (3.070.838)
Outras Receitas 1.359.220 2.053.572
Despesas Financeiras (4.902) (2.358)

Receitas Financeiras 1.479.537 977.923
9.464 5.255

Resultado Antes do IRPJ e CSL (68.715) (36.446)
Contribuição Social - (1.445)
Imposto de Renda - (2.408)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (68.715) (40.299)

Demonstrações das mutações  
do patrimônio líquido

Capital 
Social Ajuste IPC/90 Reservas

Ajuste de Aval 
Patrimonial

Lucros  
Acumulados Total

Saldos em 31/12/2017 11.393.683 (63.085) 5.950.186 13.643.594 459.788 31.384.166
Ajuste de Avaliação Patrimonial - - 805.500 - 805.500
Lucro do Exercício - - - - (40.299) (40.299)
Distribuição de Lucros - - - - (459.000) (459.000)
Saldos em 31/12/2018 11.393.683 (63.085) 5.950.186 14.449.094 (39.511) 31.690.367
Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - (486.200) - (486.200)
Lucro do Exercício - - - - (68.715) (68.715)
Saldos em 31/12/2019 11.393.683 (63.085) 5.950.186 13.962.894 (108.226) 31.135.452

dez/19 dez/18
Atividades Operacionais 217.163 153.135
Prejuizo Líquido do Exercício (68.715) (40.299)
(+) Depreciação/Amortização 167.829 167.099
(-/+) Aumento/Redução de Contas a Receber 37.940 186.520
(-/+) Aumento/Redução 
  de Adiantamentos Diversos 17.994 (16.694)
(-) Aumento de Impostos a Recuperar (58.682) (97.233)
(-) Aumento/Redução de Estoques 20.868 (4.251)
(-/+) Aumento/Redução 
 de Despesas Antecipadas (642) (118)
(-) Aumento/Redução de Fornecedores (18.179) 4.195
(-) Aumento/ Redução de Obrigações Sociais 196 1.581
(-) Aumento/Redução de Impostos a Pagar 3.600 (48.175)
(-) Aumento/Redução de Contas a Pagar 14.136 (497)
(+)Aumento de Adiantamento de Clientes 71.809 1.006
(-)Depósitos Judiciais 29.009 -
Atividades de Investimentos (617.106) 799.712
(-) Ajustes de Avaliação Patrimonial (486.200) 805.500
(+) Recebimento na Venda de Imobilizado (17.113) 391
(-) Compra de Ativo Imobilizado (113.793) (6.179)
Atividades de Financiamento - (459.000)
(-) Distribuição de Lucros - (459.000)
(=) Variação Total de Caixa (399.942) 493.847
Variação do Disponível: Saldo Inicial 12.040.860 11.547.013
Variação do Disponível: (-)Saldo Final 11.640.917 12.040.860
( = )Variação do Disponível (399.942) 493.847

 Sérgio Tavares Ferreira dos Santos Cristiana Goes da Silva Fabiano Biazotti Oliveira
 Diretor Presidente Gerente Tributário e Contábil Supervisor Contábil - Contador - CRC 1SP263774/O-7

MARILAN ALIMENTOS S.A.
CNPJ nº 52.034.139/0001-50

Demonstrações Financeiras Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração dos Fluxos Caixa Controladora Consolidado

(Valores expressos em MR$)  (reapre-
Fluxo Caixa Atividades Operacionais  sentado)
Resultado do exercício  127.817   60.552   127.817   60.552 
Ajustes p/ conciliar lucro líquido (prejuízo) 
exercício ao caixa líquido gerado pelas 
atividades operacionais:

Provisão para IR e CS - diferidos  (612)  2.713   (220)  2.713 
Depreciação e amortização  37.585   32.179   37.585   32.179 
Valor ativo imobilizado intangível baixados  66   37   66   37 
Provisão p/ créditos liquidação duvidosa  (2)  (1.217)  (2)  (1.217)
Provisão para não realização estoques  (550)  550   (550)  550 
Resultado de Equivalência patrimonial  (3.531)  (54)  -   - 
Tributos “sub-judice” e provisão para 

e processos tributários  (101.100)  13.039   (98.091)  13.207 
Variação nos Ativos Operacionais
Contas a receber de clientes  (7.832)  (2.132)  (6.384)  (2.132)
Estoques  6.453   (13.552)  6.846   (13.552)

Outras contas a receber e depósitos 
judiciais  (5.253)  (1.251)  (14.232)  (1.751)

Variação nos Passivos Operacionais
Fornecedores  5.171   (4.987)  3.938   (4.710)
Partes relacionadas  (646)  -   (546)  - 
Salários e encargos sociais  (4.763)  3.524   (4.713)  3.524 

comerciais e adiantamentos  7.005   20.436   6.472   20.268 
Caixa gerados nas atividades 
operacionais  100.159   120.730   96.101   120.586 

Juros pagos  (8.081)  (18.516)  (8.403)  (18.516)
IR e CS sobre o lucro líquido pagos  (13.732)  (21.879)  (14.684)  (21.894)
Caixa líquido gerados nas 
atividades operacionais  78.346   80.335   73.014   80.176 

Fluxo Caixa Atividades Investimento

Aumento de capital em controlada  (30.000)  (20.000)  -   - 
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento  (40.717)  (36.158)  (126.407)  (28.904)

Fluxo Caixa Atividades Financiamento

Pagamentos de principal  (78.349)  (42.969)  (78.349)  (42.969)
Captação  61.560   40.000   169.641   40.000 
Partes relacionadas:Pagamentos de principal  -   (3.360)  -   (3.360)
Arrendamentos  (7.733)  -   (7.733)  - 
Adiantamentos - partes relacionadas  -   (10.140)  -   (10.140)
Dividendos intermediários distribuídos  (12.000)  (11.090)  (12.000)  (11.090)
Caixa líquido aplicado nas atividades

Aumento do Saldo de Caixa e
Equivalentes de Caixa  1.107   16.619   18.166   23.713 

Caixa e Equivalentes de Caixa - 
No Início do Exercício  25.177   8.558   32.271   8.558 

Caixa e Equivalentes de Caixa - 
No Fim do Exercício  26.284   25.177   50.437   32.271 

  1.107   16.619   18.166   23.713

Balanço Patrimonial em  Controladora Consolidado
 (Valores expressos 

em milhares de reais - R$)   (reapre-
Ativo   sentado)

Caixa e equivalentes de caixa e 
depósito em moeda estrangeira   26.284   25.177   50.437   32.271 

Contas a receber de clientes   168.586   160.612   167.348   160.612 
Estoques   37.710   43.394   37.317   43.394 

Partes Relacionadas   -   10.140   -   10.140 

Outras contas a receber   3.560   5.514   7.933   6.014 

Investimento em controladas   53.585   20.054   -   - 
Outras contas a receber   21   993   3.974   993 
Depósitos judiciais   801   689   801   689 

Imobilizado   189.038   208.640   318.332   221.387 
Ativo de direito de uso   27.278   -   27.278   - 
Intangível   8.827   8.833   8.827   8.833 

Demonstração do Resultado para Controladora Consolidado

  (reapre-
prejuízo básico e diluído por ação)  sentado)
Receita Operacional Líquida   969.973   899.185   949.006   899.185 
Custo dos produtos vendidos   (624.581)  (551.603)  (597.888)  (551.603)
Lucro Bruto   345.392   347.582   351.118   347.582 
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas com vendas   (241.482)  (217.978)  (241.487)  (217.978)
Despesas gerais e administrativas  (58.067)  (57.516)  (58.547)  (57.526)

Equivalência Patrimonial   3.531   54   -   - 
Lucro Operacional Antes 
do Resultado Financeiro   124.057   72.571   125.767   72.507 

Lucro Antes do IR e da CS   161.170   64.761   162.699   64.780 
IR e CS: Correntes   (33.965)  (1.496)  (35.102)  (1.515)
Diferidos   612   (2.713)  220   (2.713)
Lucro Líquido do Exercício   127.817   60.552   127.817   60.552 
Lucro Básico e Diluído Por Ação  2.815   1.334   2.815   1.334

Demonstração Resultado Abrangente Controladora e Consolidado

(Valores expressos em   (reapre-
milhares de reais - R$)   sentado)
Lucro Líquido do Exercício   127.817   60.552  
Outros Resultados Abrangentes: Itens que poderão 

demonstração do resultado: Ajuste valor de mercado 

Resultado Abrangente Acumulado   127.833   60.552 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Reserva de lucros

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

   70.000   14.197   7.529   -   82.543   -   174.269 
Dividendos adicionais distribuídos conforme AGO de 26.04.18   -   -   -   -   (11.090)  -   (11.090)
Integralização Capital Social conforme AGO 26.04.18   10.000   -   -   -   (10.000)  -   - 
Ajustes de avaliação patrimonial:

Lucro líquido do exercício   -   -   -   -   -   60.552   60.552 
Constituição de reserva legal   -   -   3.028   -   -   (3.028)  - 
Dividendos mínimos obrigatórios   -   -   -   -   -   (3.019)  (3.019)

Transferência para reserva de retenção de lucros   -   -   -   -   6.269   (6.269)  - 
 (reapresentado)   80.000   11.346   10.557   51.088   67.722   -   220.712 

Dividendos adicionais distribuídos conforme AGO de 26.04.19   -   -   -   -   (18.105)  -   (18.105)
Integralização Capital Social conforme AGO 26.04.19   10.000   -   -   -   (10.000)  -   - 
Ajustes de avaliação patrimonial:

Lucro líquido do exercício   -   -   -   -   -   127.817   127.817 
Constituição de reserva legal   -   -   6.391   -   -   (6.391)  - 
Dividendos mínimos obrigatórios   -   -   -   -   -   (6.201)  (6.201)

Transferência para reserva de retenção de lucros   -   -   -   -   64.789   (64.789)  - 
Saldos em 31 de Dezembro de 2019   90.000   8.767   16.948   104.115   104.405   -   324.235 

 Controladora Consolidado
 
   (reapre-
Passivo e Patrimônio Líquido   sentado)

Fornecedores   47.490   42.011   47.392   42.288 

Arrendamentos a pagar   6.201   -   6.201   - 
Salários e encargos sociais   22.148   26.911   22.198   26.911 

Partes relacionadas   -   646   100   646 
Fretes e acordos comerciais a pagar  24.900   22.558   24.901   22.558 
Tributos “sub-judice” e provisão para 

Dividendos a pagar   6.973   4.807   6.973   4.807 
Outras contas a pagar   15.186   8.164   14.652   8.163 

Arrendamentos a pagar   22.898   -   22.898   - 
Tributos “sub-judice” e provisão para 

Outras contas a pagar   2.597   -   2.596   - 
IR e CS diferidos   13.511   14.125   13.903   14.125 
Total do Passivo   349.959   293.595   461.241   293.884 

Capital social   90.000   80.000   90.000   80.000 
Ajustes de avaliação patrimonial   8.767   11.346   8.767   11.346 
Reserva de lucros   225.468   129.366   225.468   129.366 

-
cional: 

-
nhia e suas controladas tem como objeto social e atividade preponderante 
a industrialização e comércio de biscoitos. A Companhia mantém negócios 
em todo território nacional e exporta para diversos países em todos os con-

Desem-
penho operacional: Destaca-se que no ano de 2019 foi apresentado um 

consumo de produtos derivados de farinha de trigo. Mesmo diante destes 

negócios observada nos últimos anos tem proporcionado sua consolida-
ção como a segunda maior fabricante de biscoitos e de torradas do país 

biscoito mais consumida no território nacional. Seguindo com os principais 

indica

vinculado ao reconhecimento de ganho em processos tributário. Ademais a 

para uma posição competitiva sustentável e de reinvestimentos no negócio. 

-
riamente empregam o melhor de seus esforços para garantir a excelência 

2020 em função da crise mundial decorrente do COVID-19. Mesmo com 

ampliação do portfólio de produtos e do intenso esforço em busca de novas 

-

Matera Systems Informática S.A.
CNPJ nº 57.040.040/0001-84

Demonstrações Financeiras em Exercícios findos em 31/12/2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo 2019 2018 2019 2018
Circulante 40.345 41.069 57.513 64.182
Caixa e equivalentes de caixa 34.950 36.562 45.564 54.155
Contas a receber de clientes 3.066 1.522 7.203 6.057
Ativos de contrato contas a receber - - 868 -
Impostos a recuperar 1.695 2.353 2.820 2.990
Outras contas a receber 634 632 1.058 980
Não circulante 22.749 27.744 14.124 12.176
Depósitos judiciais - - 25 -
Impostos a recuperar - 860 - 860
Ativo fiscal diferido 366 110 378 162
Outras contas a receber - - 403 -
Total do realizável do longo prazo 366 970 806 1.022
Imobilizado 2.605 806 4.710 1.065
Investimentos 18.947 25.074 - -
Intangível 831 894 8.608 10.089

22.383 26.774 13.318 11.154
Total do ativo 63.094 68.813 71.637 76.358
Passivo/Circulante 15.469 13.524 21.448 18.941
Fornecedores 838 969 3.469 4.127
Passivo de arrendamento 1.043 - 1.456 -
Salários, férias e encargos a pagar 5.639 4.921 8.333 6.880
IR e CS 524 42 1.055 594
Impostos e contribuições a recolher 944 691 1.289 984
Dividendos a pagar 5.165 5.475 5.165 5.475
Passivos de contrato 729 618 - 62
Outras conta a pagar 587 808 682 819
Não circulante 751 60 1.668 36
Passivo de arrendamento 751 - 1.668 -
Provisão para processos judiciais - 60 - 36
Total do passivo 16.220 13.584 23.116 18.977
Patrimônio líquido 46.874 55.229 48.521 57.381
Capital social 21.000 21.000 21.000 21.000
Reservas de lucros 11.306 21.306 11.306 21.306
Lucros acumulados 13.335 11.963 13.335 11.963
Ajuste de avaliação patrimonial 1.233 960 1.233 960
Patrimônio líquido atribuído
aos acionistas controladores 46.874 55.229 46.874 55.229

Participação de não controladores - - 1.647 2.152
Total do passivo e patrimônio líquido 63.094 68.813 71.637 76.358

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Reservas de lucros Ajustes de 

avaliação 
patrimonial

Participação 
de não 

controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Capital 
social Legal

Reservas 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 01/01/2018 19.472 3.894 15.966 (28) 18.626 57.931 6.304 64.235
Lucro líquido do exercício - - - - 22.205 22.205 3.097 25.302
Outros resultados abrangentes - - - 98 - 98 - 98
Ações adquiridas - - - 1.033 - 1.033 (4.308) (3.275)
Destinações: Dividendos do exercício propostos - - - - (5.475) (5.475) - (5.475)
Retenção de lucros - 306 1.140 - (1.445) - 19 19
Distribuição de Lucros e juros sobre capital prório - - 11.821 - (31.296) (19.474) (2.961) (22.435)
Aumento de capital 1.528 - - - (1.528) - - -
Adoção inicial ao CPC 47 e CPC 48 - - - - (1.088) (1.088) - (1.088)
Saldos em 31/12/2018 21.000 4.200 28.927 1.103 - 55.229 2.151 57.381
Lucro líquido do exercício - - - - 20.658 20.658 2.559 23.217
Outros resultados abrangentes - - - 236 - 236 - 236
Ações adquiridas - - - 38 - 38 (19) 18
Destinações: Dividendos do exercício propostos - - - - (5.165) (5.165) - (5.165)
Retenção de lucros - - (10.000) - (1.008) (11.008) - (11.008)
Distribuição de Lucros e juros sobre capital prório - - 1.446 - (14.022) (12.576) (3.044) (15.620)
Adoção inicial ao CPC06 (R2) - - - - (538) (538) - (538)
Saldos em 31/12/2019 21.000 4.200 20.373 1.376 - 46.874 1.647 48.521

Demonstrações do resultado
Controladora Consolidado

Receita de vendas 2019 2018 2019 2018
e de serviços prestados 70.653 56.941 121.618 108.828

Custo das vendas
e dos serviços prestados (35.164) (30.613) (63.756) (58.699)

Lucro bruto 35.489 26.328 57.862 50.129
Despesas gerais e administrativas (11.866) (9.718) (19.090) (13.859)
Despesas de vendas (2.504) (1.715) (5.218) (4.073)
Gastos com pesquisa,
inovação e capacitação (4.163) (4.440) (4.867) (5.156)

Perda por redução ao valor
recuperável de contas a receber (705) (149) (938) (404)

Outras receitas 108 2.110 108 2.110
Lucro operacional antes das receitas
(despesas) financeiras líquidas, equiva-
 lência patrimonial e impostos 16.359 12.416 27.857 28.747

Receitas financeiras 3.139 2.615 4.160 4.071
Despesas financeiras (365) (93) (574) (416)
Resultado financeiro líquido 2.774 2.522 3.586 3.655
Participação nos lucros das empresas
investidas por equivalência
patrimonial, líquida de impostos 6.193 10.104 - -

Resultado antes do IR e da CS 25.326 25.042 31.443 32.402
IR e CS corrente (4.742) (2.210) (8.259) (7.139)
IR e CS diferido 74 (627) 33 39
Lucro líquido do exercício 20.658 22.205 23.217 25.302
Resultado atribuível aos
Acionistas controladores 20.658 22.205 20.658 22.205
Acionistas não controladores - - 2.559 3.097
Lucro líquido do exercício 20.658 22.205 23.217 25.302
Demonstrações do resultado abrangente Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Lucro líquido do exercício 20.658 22.205 23.217 25.302
Outros resultados abrangentes
Diferenças cambiais de conversão
de operações no exterior 54 149 54 149

IR e CS sobre outros resultados abrangentes 182 (51) 182 (51)
Resultado abrangente do período 20.894 22.303 23.453 25.400
Resultado abrangente total atribuído a
Acionistas controladores 20.894 22.303 20.894 22.303
Acionistas não controladores - - 2.559 3.097
Lucro líquido do exercício 20.894 22.303 23.453 25.400

Demonstrações dos fluxos de caixa
Fluxos de caixa das atividades
 operacionais

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Resultado antes dos impostos 25.326 25.042 31.443 32.402
Ajustes por:
Provisão para risco de crédito 705 149 938 404
Amortização e depreciação 370 383 1.865 382
Despesas financeiras líquidas (724) 682 (602) 893
Resultado na venda
 de ativo imobilizado 92 67 100 117
Resultado da equivalência patrimonial,
 líquido de impostos (6.193) (10.104) - -
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (1.426) (1.061) (2.073) 5.929
Impostos a recuperar 704 (1.302) 525 (1.340)
Outros ativos 906 (799) 422 (1.997)
Fornecedores 2.024 203 2.318 1.768
Salários, férias e encargos a pagar 718 764 1.453 882
Impostos e contribuições a recolher 689 (383) 720 (828)
Outros passivos 375 105 1.473 118
Caixa gerado pelas atividades
 operacionais 23.567 13.747 38.582 38.732
IR e CS pagos (4.811) (3.228) (8.576) (8.602)
Caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais 18.756 10.518 30.006 30.130
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (248) (465) (617) (577)
Aumento de capital nas investidas - (3.971) - -
Aquisição de ativo intangível - (54) - (71)

Adiantamento para futuro
 aumento de capital (403) - (403) -
Aquisição de bens e direito de uso (3.017) - (4.937) -
Amortização de direito
 de uso CPC 06(R2) 1.068 - 1.425 -
Dividendos recebidos 12.843 11.500 - -
Caixa líquido usado nas
 atividades de investimento 10.242 7.010 (4.533) (648)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos e juros sobre
 o capital próprio pagos (29.496) (26.799) (32.543) (29.822)
Pagamentos de juros sobre 
 empréstimos, financiamentos e
  arrendamentos mercantis (178) - (245) -
Pagamentos de empréstimos,
 financiamentos e
  arrendamentos mercantis (937) - (1.276) -
Caixa líquido usado nas
 atividades de financiamento (30.611) (26.799) (34.064) (29.822)
(Redução) Aumento do caixa
 e equivalentes de caixa (1.612) (9.271) (8.591) (340)
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa
 em 1º de janeiro 36.562 45.833 54.155 54.495
Efeito da variação cambial sobre o caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa
 em 31 de dezembro 34.950 36.562 45.564 54.155
(Redução) Aumento do caixa
 e equivalentes de caixa (1.612) (9.271) (8.591) (340)

Notas Explicativas das Demonstrações Financeiras
1. Informações Gerais: A sociedade tem por objeto social a exploração do ramo de consultoria, desenvolvimento, implantação, manutenção, suporte e
treinamento de sistemas e “softwares” na área de informática; o comércio de produtos e tecnologias, nacionais ou importadas, relacionadas à área de
“softwares” e sistemas de informática; a importação e exportação de produtos e serviços e, ainda, qualquer outra prestação de serviços pertinentes, bem
como, a participação, por qualquer forma, do capital de outras sociedades, de mesmo ou diferente objetivo social, com iguais ou distintos objetos. 2.
Principais Politicas Contábeis: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Empresa Matera Systems Informática S.A. foram elaboradas e
estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância às disposições contidas na lei das Sociedades por
Ações e nas Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade e incorporam as alterações trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09. O Grupo adotou
ao CPC 06-R02 - Arrendamentos a partir de 1º de janeiro de 2019. Os impactos da adoção inicial das normas foram avaliados e registrados nas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas de forma cumulativa, conforme estabelecido em norma contábil. 3. Demonstrações Financeiras Individuais: Nas
demonstrações financeiras individuais, as controladas são avaliadas pelo método de equivalência patrimonial, de acordo com a legislação brasileira vigente.
A) Apuração dos Resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. B) Contas a Receber: As contas a receber de clientes
correspondem aos valores de recebíveis pelas prestações de serviços no decurso normal das atividades. Se o prazo de recebimento é equivalente há um
ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de
clientes são reconhecidas pelo valor justo menos a provisão para perda do valor recuperável (CPC 48). Na prática são normalmente reconhecidos ao valor
faturado. C)Imobilizado: Os ativos classificados no imobilizado são demonstrados pelo custo de aquisição, de construção deduzida da depreciação
acumulada. Os encargos de depreciação foram calculados pelo método linear, mediante a aplicação de taxas que levam em conta o tempo de vida útil
econômica dos bens. D) Investimento: O investimento em controladas está avaliado pelo método de equivalência patrimonial, e eliminando-se os lucros não
realizados até a data do balanço. E) Imposto de renda e contribuição social: As provisões de Imposto de Renda e Contribuição Social constituídas, se
aplicável, em conformidade com a legislação vigente. A Companhia beneficia-se do investimento fiscal relacionado a pesquisa tecnológica e desenvolvimento
de inovação tecnológica e utilizou-se do benefício da Lei 11.908/09 com a dedução das despesas com capacitação. F) Patrimônio Liquido: O capital social
integralizado em 31 de dezembro de 2019, no valor de R$ 21.000.000,00, está representado por 714.800 ações ordinárias nominativas de classe única sem
valor nominal. G) Seguros: Para atender medidas preventivas, adotadas permanentemente, a Matera Systems Informática S.A. e suas controladas efetuam
a contratação de seguros em valores considerados suficientes, pela administração, para cobertura de eventuais sinistros.

A Diretoria
Josiane Cristina de Azevedo - Contadora - CRC 1SP276227/O-7
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BMPI INFRA S.A.
CNPJ nº 24.416.909/0001-93

Relatório da Administração

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Reserva de capital
Reserva de lucros Adiantamento para futuro 

aumento de capital Resultado do exercício TotalNotas Capital social Reserva legal Reserva de lucros retidos
12 2.420 103.909 484 12.860 54.645 - 174.318

Aumento de capital 281 - - - - - 281
Reserva de ágio na integralização de capital 12.2 - 18.431 - - - - 18.431
Resultado do exercício - - - - - 25.340 25.340
 Destinação do resultado do exercício: -
Constituição de reserva legal 12.3 - - 56 - - (56) -
Distribuição de dividendos 12.5 - - - (6.217) - - (6.217)
Reserva de lucros - - - 25.284 - (25.284) -

12 2.701 122.340 540 31.927 54.645 - 212.153
Adiantamento para futuro aumento de capital 12.4 - - - - 1.229 - 1.229
Resultado do execício - - - - - 13.787 13.787
 Destinação do resultado do exercício: -
Distribuição de dividendos 12.5 - - - (9.848) - - (9.848)
Reserva de lucros - - - 13.787 - (13.787) -

12 2.701 122.340 540 35.866 55.874 - 217.321
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
ATIVO Controladora Consolidado

Ativo circulante Notas
Caixa e equivalentes de caixa 3 5.891 1.507 6.496 1.603
Contas a receber 4 1.596 1.191 1.596 1.191
Créditos a receber 5 11.138 7.088 11.138 7.088
Tributos a recuperar 41 32 112 3.128
Partes relacionadas 6 4.947 2.170 7.066 3.979

Total do ativo circulante 23.613 11.988 26.408 16.989
Ativo não circulante

Créditos a receber 5 49.641 56.078 49.741 56.178
Partes relacionadas 6 1.426 566 4.195 571
Imposto diferido 16 - - 4.886 -
Investimentos 7 196.882 197.792 186.340 192.700
Imobilizado 8 74 93 74 93
Intangível - 1 6 9

Total do ativo não circulante 248.023 254.530 245.242 249.551
Total do ativo 271.636 266.518 271.650 266.540

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Controladora Consolidado

Passivo circulante Notas
9 497 116 497 116

Fornecedores 169 104 171 119
Obrigações trabalhistas 10 396 417 396 417
Obrigações tributárias 11 136 150 148 157
Partes relacionadas 6 78 382 78 382

Total do passivo circulante 1.276 1.169 1.290 1.191
Passivo não circulante

9 30.088 28.765 30.088 28.765
Partes relacionadas 6 22.951 24.431 22.951 24.431

Total do passivo não circulante 53.039 53.196 53.039 53.196
Patrimônio líquido 12

Capital social 12.1 2.701 2.701 2.701 2.701
Adiantamento para futuro aumento de capital 12.4 55.874 54.645 55.873 54.645
Reserva de capital 12.2 122.340 122.340 122.340 122.340
Reserva de lucros 36.406 32.467 36.407 32.467

Total patrimônio líquido 217.321 212.153 217.321 212.153
Total do passivo e patrimônio líquido 271.636 266.518 271.650 266.540

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Notas
Receita líquida 13 1.696 1.587 2.092 1.958

Custo dos serviços prestados 14 (723) (616) (725) (619)
973 971 1.367 1.339

Administrativas, comerciais e gerais 14 (4.724) (4.512) (4.850) (5.858)
Despesas tributárias (377) (548) (383) (556)
Equivalência patrimonial 7 15.143 24.770 10.032 25.628
Outras receitas operacionais 120 - 58 -

10.162 19.710 4.857 19.214
11.135 20.681 6.224 20.553

15 (3.431) (118) (3.438) (155)
15 6.083 4.777 6.178 4.942

Lucro antes da provisão para o imposto de renda 
13.787 25.340 8.964 25.340

Imposto de renda e contribuição social - correntes 16 - - (63) -
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 16 - - 4.886 -
Lucro líquido do exercício 13.787 25.340 13.787 25.340

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Lucro líquido do exercício 13.787 25.340 13.787 25.340 
Depreciação/amortização 19 16 22 16 
Equivalência patrimonial (15.143) (24.770) (10.032) (25.628)
Juros provisionados 2.204 116 2.204 116 
IRPJ e CSLL diferidas - - (4.886) - 

867 702 1.095 (156)

Contas a receber (405) (443) (405) (443)
Créditos a receber 2.387 (11.486) 2.387 (11.486)
Tributos a recuperar (9) 1 3.016 (79)

1.973 (11.928) 4.998 (12.008)

Fornecedores 65 84 51 98 
Obrigações trabalhistas e tributárias (35) 96 (30) 96 

30 180 21 194 

 atividades operacionais 2.870 (11.046) 6.114 (11.970)
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Aquisição/redução de investimento 1.645 (33.210) (1.542) (24.978)
Aquisição de imobilizado - (27) - (27)
Aquisição de intangível - - - 3 
Dividendos recebidos 14.409 19.481 17.935 19.196 

 atividades de investimento 16.054 (13.756) 16.393 (5.806)

Captação de empréstimos - 28.765 - 28.765 
(500) - (500) - 

Partes relacionadas (5.421) 3.052 (8.495) (4.848)
Integralização de capital - 1 - 1 
Adiantamento para futuro aumento de capital 1.229 - 1.229 - 
Distribuição de lucros (9.848) (6.217) (9.848) (6.217)

(14.540) 25.601 (17.614) 17.701 
4.384 799 4.893 (75)

Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.507 708 1.603 1.678 

5.891 1.507 6.496 1.603 
4.384 799 4.893 (75)

Informações complementares
Transações que não envolvem caixa

Aquisição de investimento - (27.552) - (27.552)
Integralização de capital - 18.712 - 18.712 
Partes relacionadas - 8.842 - 8.842 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

A BMPI Infra é uma holding de investimentos e participações de capital privado, focada no setor de 
infraestrutura. Fundada em maio de 2013, a Companhia participa dos segmentos de saneamento, resíduos, iluminação pública, 
energia, transportes, infraestrutura social e real estate
disciplinada, focada na criação de valor para os seus acionistas no longo prazo, através de uma gestão ativa de seus investimentos. 

A organização da BMPI Infra, num primeiro nível, está baseada na especialização e individualização 

Água e Esgoto Resíduos Sólidos Iluminação Pública Energia Properties

Neste sentido, a organização da BMPI Infra compreende: A BMPI Infra, através da Sano Saneamento e Participações 
S.A. (Sano), busca oportunidades de investimento e gerenciamento de ativos de saneamento por meio de concessões (plenas ou 
parciais) e parcerias público privadas (PPPs). A BMPI Infra detém atualmente 100,00% de participação na Sano, sendo o seu 
veículo de investimentos para projetos no segmento de Saneamento. Por meio da Sano, a BMPI Infra desempenha atividades de 
gerenciamento de concessões públicas de saneamento em todo processo do ciclo integral da água - captação, tratamento e abas-
tecimento de água e coleta e tratamento de esgoto, além de desenvolver novos projetos e prestar consultorias diversas na área. A 
Sano possui atualmente participação de 50,00% na SGA - Sistemas de Gestão Ambiental S.A. (SGA) que, por sua vez, administra 
duas concessões municipais, em Jaú (SP) e Votorantim (SP). A BMPI Infra, através da Ambientis Soluções Ambientais 

valoração e aproveitamento energético de resíduos, sempre com o compromisso de preservar o meio ambiente, num quadro de 
sustentabilidade econômica e social. A BMPI Infra detém atualmente 100,00% de participação na Ambientis, sendo o seu veículo 
de investimento para projetos no segmento de resíduos. Por meio da Ambientis, a BMPI Infra atua em projetos de implantação e 
operação de aterros sanitários, tratamento e aproveitamento energéticos de resíduos, e enxerga potencial de expansão no setor 
através de novas tecnologias, projetos estruturados, aquisições e parcerias estratégicas. A Ambientis possui atualmente partici-
pações de 49,00% na Viasolo Engenharia Ambiental S.A.; 33,33% na Essencis MG Soluções Ambientais S.A.; 27,50% na Empresa 
Metropolitana de Tratamento de Resíduos S.A. e 21,78% na NGP Nova Geração Participações S.A. A BMPI 
Infra atua ativamente na prospecção de novas oportunidades de PPPs de Iluminação Pública no país, particularmente junto às 
municipalidades das regiões Sul e Sudeste. A BMPI Infra detém atualmente 100,00% de participação da Brasil IP S.A., sendo o seu 
veículo de investimento para novos projetos no segmento de Iluminação Pública, e possui participação de 39,00% na BH Iluminação 

de 180 mil pontos de iluminação do município. Em adição à participação da BMPI Infra, o Grupo Barbosa Mello detém outros 9% 
de participação na BHIP, através de outra empresa do grupo, totalizando, portanto, 48% de participação acionária consolidada. 

Com experiência em setores complexos e regulados, a BMPI Infra busca oportunidades no setor de energia por meio do 
desenvolvimento, implementação e gestão de fontes alternativas de geração, e tem como estratégia a criação de uma plataforma 
de investimentos através do desenvolvimento de novos projetos de geração. A BMPI Infra detém atualmente participação direta de 
41,00% na Companhia Energética Chapecó S.A., constituída no ano de 2000 para a implantação e operação da Usina Hidrelétrica 
Quebra Queixo, localizada no rio Chapecó (SC) e cuja capacidade instalada é de 121,5MW. O Grupo Barbosa Mello foi 
um dos pioneiros no setor de concessão de rodovias no país, tendo participado do controle acionário da Intervias (Concessionária 
de Rodovias do Interior Paulista S.A.). Além do setor de Rodovias, a BMPI Infra estuda oportunidades de investimento nos setores de 
Portos, Aeroportos e Mobilidade Urbana. A BMPI Infra desenvolve ativamente novos projetos de concessões 
e Parcerias Público-Privadas (PPPs) nos segmentos de estacionamentos, escolas, hospitais, terminais de ônibus, dentre outros. 
Real Estate: Fazem parte do escopo de atuação da BMPI Infra alguns segmentos de negócios não regulados, de natureza privada, 
e com perspectivas de sólida geração de valor no longo prazo. A BMPI Infra possui investimentos no setor de real estate através 
de participação direta 4,80% e indireta 9,64% na CSul Desenvolvimento Urbano S.A., que tem como atividade a administração, 
incorporação, construção e comercialização de empreendimento imobiliário de aproximadamente 27 milhões de m², localizado nos 
municípios de Nova Lima e Itabirito, vetor sul da Região Metropolitana de Belo Horizonte (MG). Em 
2019, a BMPI Infra continuou sua estratégia de consolidação como player relevante do setor de infraestrutura no País. O ano foi 
marcado pela implantação de novos ativos no setor de Resíduos, aumento de participação acionária nos ativos de Iluminação 
Pública e Real Estate, de prospecção e desenvolvimento de diversos projetos e fortalecimento de parcerias estratégicas, todas 
estas iniciativas visando seu crescimento sustentado. Em 2020, a BMPI Infra segue com sua estratégia de longo prazo, buscando 
novas oportunidades no setor de infraestrutura. Nossos esforços estarão direcionados ao desenvolvimento e concretização de novos 
investimentos, principalmente nos setores de Iluminação Pública e Saneamento. Pautados pelos mais rígidos padrões éticos e pela 
disciplina de capital, esperamos incorporar valor ao portfólio atual.

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
A BMPI Infra S.A. é uma holding de investimentos e participações focada no setor de infraestrutura, 

situada na Rua Renato de Paes, 750 - conjunto 101 - Bairro Itaim Bibi - São Paulo - SP. Com início de suas operações em maio de 
2013, a Companhia, através de suas investidas, participa dos setores de iluminação pública, saneamento, resíduos, transportes, 
energia, infraestrutura social e real estate. 

As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas previstas na legislação so-
cietária brasileira e nos pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 

de dezembro de 2018 foram aprovadas pelo Conselho de Administração em 20 de abril de 2020. 

as demonstrações contábeis das investidas:
Investidas % de participação
Sano Saneamento e Participações S.A. 100%
Ambientis Soluções Ambientais S.A. 100%
Brasil IP Iluminação Pública S.A. 100%
As controladas são integralmente consolidadas a partir da data de aquisição, sendo esta, a data na qual a controladora obtém 
controle, e continuará a ser consolidada até a data em que esse controle deixe de existir e/ou ocorrer sua incorporação. As demons-
trações contábeis consolidadas de 2019 foram elaboradas para o mesmo período de divulgação das demonstrações contábeis 
individuais, utilizando políticas contábeis consistentes. Todos os saldos intragrupo, receitas e despesas e ganhos e perdas não 
realizados, oriundos de transações intragrupo, foram eliminados por completo. Uma mudança na participação sobre a controlada 
que não resulta em perda de controle é contabilizada como uma transação entre acionistas, no patrimônio líquido. O resultado do 
período e cada componente dos outros resultados abrangentes são atribuídos aos proprietários da controladora e à participação dos 
não controladores. Perdas são atribuídas à participação de não controladores, mesmo que resultem em um saldo negativo. 

moeda funcional e moeda de apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico com exceção os instrumentos 

As demons-
trações contábeis individuais e consolidadas são elaboradas com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas 
contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram 
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser 

incluem a análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. A liquidação das transa-
ções envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas. As políticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido 
aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 

O resultado das operações (receitas, custos e despesas) é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência. As receitas dos contratos compreendem os valores iniciais acordados no contrato, acrescidos de variações 
decorrentes de solicitações adicionais (aditivos efetuados de contratos) e ajustes de preços. São observados os procedimentos e 
normas estabelecidas pelo Pronunciamento Técnico (CPC 47) aprovado pelo CFC conforme NBC TG 47. 

Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
Os valores a re-

ceber são registrados e mantidos no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos e deduzidos da provisão 

riscos de realização desde o reconhecimento inicial dos valores a receber. Nas demonstrações contábeis os inves-
timentos permanentes em empresas coligadas e controladas em conjunto, são avaliados pelo método de equivalência patrimonial. 
A participação da Companhia nos resultados das empresas controladas é reconhecida no resultado do período como receitas (des-
pesas) de equivalência patrimonial. A Companhia possui participação direta e indiretamente nas empresas destacadas a seguir:

% de participação
Participação direta

Ambientis Soluções Ambientais S.A. 100,00% 100,00%
Brasil IP Iluminação Pública S.A. 100,00% 100,00%
Sano Saneamento e Participações S.A. 100,00% 100,00%
Mindt Participações S.A. 46,18% 45,00%
Companhia Energética Chapecó (CEC) 41,00% 41,00%
BH Iluminação Pública S.A. 39,00% 39,00
Concessionária Rota do Horizonte S.A. 20,00% 20,00%
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 4,80% 4,80
Sano Projetos em Saneamento Ltda. 0,01% 0,01%
Participação indireta
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 49,00% 49,00%
Essencis Minas Gerais S.A. 33,33% 33,33%
Empresa Metropolitana de Tratamento e Resíduos 27,50% 27,50%
NGP Nova Geração Participações S.A. 21,78% 19,14%
PCN Suzano SPE Ltda. 10,89% 9,57%
Sistemas de Gestão Ambiental S.A. (SGA) 50,00% 50,00%
Águas de Mandaguahy S.A. 42,44% 42,44%
Águas de Votorantim S.A. 20,00% 20,00%
Novos Horizontes Participações e Empreendimentos Imobiliários S.A. - 16,425%
Csul Desenvolvimento Urbano S.A. 9,63% 8,21%
Costa Laguna SPE Empreendimentos Imobiliários S.A. 5,61% 1,82%
Sano Projetos em Saneamento Ltda. 100,00% 100,00%

Mensurados e apresentados ao custo histórico de aquisição, deduzido das res-
pectivas depreciações calculadas pelo método linear, às taxas que levam em consideração a vida útil-econômica dos bens e perdas 
de redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Os ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos 
dentro de outras receitas no resultado do exercício. A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo 
de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de 
depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. As vidas úteis 
estimadas para os períodos correntes e comparativos são as seguintes:
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 5 anos
Computadores 5 anos

eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. Os ativos intangíveis adquiridos são 
mensurados pelo custo de aquisição e posteriormente deduzidos da amortização acumulada. Os ativos intangíveis com vida útil 

(goodwill) e de software. Sendo o ágio avaliado anualmente através do teste de impairment. 
IFRS 16 (Arrendamentos) - A IFRS 16 introduz um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial 

para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado 
e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções opcionais estão 
disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece semelhante à norma 

normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06 (IAS 17) Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 
e SIC 27) Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. A norma é efetiva para períodos anuais com início 
em ou após 1o de janeiro de 2019. impairment A Administração revisa 

recuperação para determinados ativos ou Unidades Geradoras de Caixa (UGCs). Para testes de redução ao valor recuperável, os 
ativos são agrupados em UGCs, ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entra-
das essas que são, em grande parte, independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um 

perável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável 
são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio 
alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de 
forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as 
perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o 
valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 
Não foram constatadas indicações de que os valores contábeis de bens imobilizados e intangíveis possam ser superiores aos valores 
de recuperação. Reconhecimento e mensuração inicial: Os títulos e valores mobiliários e os títulos de 

No reco-

outros Resultados Abrangentes (VJORA). A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do mo-

ro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros 
riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. 

performance de um ativo). 
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, 

- Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ga-
nhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhe-
cido no resultado. 

sa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é 
reconhecido no resultado. Um ativo é reconhecido no balanço patrimo-
nial quando for provável que seus benefícios econômico-futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo, ou valor, puder 
ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são 

quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. O imposto de renda e a contribuição social são calculados pelas alíquotas 

lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, 
além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto sobre a renda é calculada com 

Companhia são calculados da seguinte forma:  À alíquota de 15%, acrescida da alíquota de 
10% para o montante de lucro tributável que exceder o valor de R$ 240 mil;  À alíquo-
ta de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A despesa de imposto de renda e contribuição so-
cial-correntes é calculada com base nas leis e nos normativos tributários promulgados na data de encerramento do exercício, de 
acordo com os regulamentos tributários brasileiros. A Administração da Companhia avalia periodicamente as posições assumidas 
na declaração de renda com respeito a situações em que a regulamentação tributária aplicável está sujeita à interpretação que 
possa ser eventualmente divergente e constitui provisões, quando adequado, com base nos valores que espera pagar ao Fisco. 

de cada período de relatório entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais e consoli-

aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os im-
postos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a em-

vel que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é 
ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas 
aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na 

A Administração da Companhia apre-

efeitos de transações que não envolvem caixa, pelos efeitos de quaisquer diferimentos ou apropriações por competência sobre rece-
bimentos de caixa ou pagamentos em caixa operacionais, passados ou futuros, e pelos efeitos de itens de receita ou despesas as-

In-
ternational Financial Reporting Standards Interpretations Committee

A Companhia está reapresentando suas demonstrações contábeis individuais e 

com seus respectivos efeitos no balanço patrimonial e nas demonstrações do resultado, na demonstração das mutações do patri-

Ativo
Controladora Consolidado

Apresentado Reapresentado Apresentado Reapresentado
Ativo circulante

Demais ativos circulantes 9.818 - 9.818 13.010 - 13.010
Partes relacionadas 1.622 548 2.170 3.431 548 3.979

Total do ativo circulante 11.440 548 11.988 16.441 548 16.989
Ativo não circulante

Demais ativos não circulantes 56.738 - 56.738 56.851 - 56.851
Investimentos 195.474 2.318 197.792 190.382 2.318 192.700

Total do ativo não circulante 252.212 2.318 254.530 247.233 2.318 249.551
Total do ativo 263.652 2.866 266.518 263.674 2.866 266.540

Passivo e Patrimônio Líquido
Controladora Consolidado

Apresentado Reapresentado Apresentado Reapresentado
Passivo circulante
Total do passivo circulante 1.169 - 1.169 1.191 - 1.191
Passivo não circulante - - - - - -
Total do passivo não circulante 53.196 - 53.196 53.196 - 53.196
Patrimônio líquido

Demais itens patrimônio líquido 179.686 - 179.686 179.686 - 179.686
Reserva de lucros 29.601 2.866 32.467 29.601 2.866 32.467

Total patrimônio líquido 209.287 2.866 212.153 209.287 2.866 212.153
Total do passivo e patrimônio líquido 263.652 2.866 266.518 263.674 2.866 266.540

Controladora Consolidado
Apresentado Reapresentado Apresentado Reapresentado

971 - 971 1.339 - 1.339

Demais receita (despesas) 
 operacionais (5.060) - (5.060) (6.414) - (6.414)
Equivalência patrimonial 21.904 2.866 24.770 22.762 2.866 25.628

16.844 2.866 19.710 16.348 2.866 19.214
17.815 2.866 20.681 17.687 2.866 20.553

Lucro líquido do exercício 22.474 2.866 25.340 22.474 2.866 25.340
Controladora Consolidado

Apresentado Reapresentado Apresentado Reapresentado

Lucro do exercício 22.474 2.866 25.340 22.474 2.866 25.340
Depreciação/amortização 16 - 16 16 - 16
Equivalência patrimonial (21.904) (2.866) (24.770) (22.762) (2.866) (25.628)
Juros provisionados 116 - 116 116 - 116

702 - 702 (156) - (156)
(11.928) - (11.928) (12.008) - (12.008)

180 - 180 194 - 194
Caixa e quivalentes de caixa aplicado
 nas atividades operacionais (11.046) - (11.046) (11.970) - (11.970)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Demais atividades de investimento 19.454 - 19.454 19.172 - 19.172
 Aquisição/redução de investimento (33.758) 548 (33.210) (25.526) 548 (24.978)

 gerado pelas atividades de investimento (14.304) 548 (13.756) (6.354) 548 (5.806)

 Demais atividades de 
22.549 - 22.549 22.549 - 22.549

 Partes relacionadas 3.600 (548) 3.052 (4.300) 548 (4.848)
Caixa e equivalentes de caixa 

26.149 (548) 25.601 18.249 (548) 17.701
 Aumento (redução) de caixa 
  e equivalentes de caixa 799 - 799 (75) - (75)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 708 - 708 1.678 - 1.678

1.507 - 1.507 1.603 - 1.603

 e quivalentes de caixa 799 - 799 (75) - (75)
Informações complementares
Transações que não envolvem caixa
 Aquisição de investimento (27.554) - (27.554) (27.554) - (27.544)
 Integralização de capital 18.712 - 18.712 18.712 - 18.712
 Partes relacionados 8.842 - 8.842 8.842 - 8.842

Controladora Consolidado

Caixa e bancos 62 136 159 182
5.829 1.371 6.337 1.421

Total

em 2019 e 68% em 2018, tendo como contraparte, bancos de primeira linha.
Controladora e consolidado

Contas a receber 1.596 1.191
Total

Controladora e consolidado

Valores a vencer 427 154
Valores vencidos 1.169 1.037
De 01 a 30 dias 58 53
De 31 a 60 dias 58 53
De 61 a 90 dias 58 53
De 91 a 180 dias 174 159
Acima de 180 dias 821 719
Total
A Administração da Companhia realiza a análise dos valores de clientes a receber e entende que não é necessário a constituição 
de provisão para liquidação duvidosa. 

Os valores a receber são representados por direitos que a Companhia possui em relação a terceiros por conta 
da venda de ações da empresa Mindt Participações S.A., e são assim distribuídos:

Controladora Consolidado

JD Participações Ltda. 55.254 57.424 55.254 57.424
Execon Assessoria Gerencial Ltda. 5.525 5.742 5.525 5.742
Outros - - 100 100
Total
Circulante
Não circulante
Em 2019, ocorreram os primeiros vencimentos dos contratos relativos aos créditos a receber, que estão a seguir demonstrados:

Controladora Consolidado

Adições 11.486 11.486
Recebimentos - -

Adições 6.865 6.865
Recebimentos (9.252) (9.252)

60.879
Os recebimentos dos créditos a receber estão previstos, de acordo com o cronograma a seguir:

Controladora Consolidado
2021 10.268 10.268
2022 11.583 11.583
2023 12.327 12.327
2024 11.486 11.486
2025 3.977 4.077
Total

relacionadas, por natureza, estão representadas como segue:
Controladora Consolidado

Ativo Reapresentado
Dividendos
Mindt Participações S.A. 3.549 - 3.549 -
Sistema de Gestão Ambiental S.A. (SGA) - - 2.365 1.779
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - - 1.104 -
Essencis MG Soluções Ambientais S.A. - - 3.615 1.531
Ambientis Soluções Ambientais S.A. 2.200 1.500 - -
Costa Laguna SPE Empreendimento Imobiliário S.A. - 122 - 122
CSul Desenvolvimento S.A. 48 548 48 548
Total dividendos

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Lucro líquido do exercício 13.787 25.340 13.787 25.340
 (-) Resultado abrangente - - - -

13.787 25.340 13.787 25.340
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Mindt Participações S.A. 576 566 576 566
Outros - - 4 4
Total de AFAC 566

Ativo circulante
Ativo não circulante 566

Controladora Consolidado

Passivo Reapresentado Reapresentado
Dividendos
Outros - 304 - 304
Total dividendos
Conta corrente
Construtora Barbosa Mello S.A. 22.951 24.431 22.951 24.431
CEC - Companhia Energética Chapecó 78 78 78 78
Total conta corrente

Passivo circulante
Passivo não circulante

As movimentações de conta corrente, registradas envolvendo 
partes relacionadas são efetuadas a preços normais de mercado (quando aplicável). Os saldos em aberto no encerramento do 
exercício não têm garantias, não estão sujeitos a juros e são liquidados em dinheiro ou por meio de distribuição de dividendos. No 

contas a receber relacionada com os valores devidos por partes relacionadas. Essa avaliação é realizada a cada exercício social, 

A remuneração paga aos administradores e diretores foi de R$ 2.280 em 2019 (R$ 2.160 em 2018). 
A composição dos investimentos está demonstrada a seguir:

Controladora

Investida direta Participação %
Patrimônio

líquido
Resultado do 

exercício mentos
Equivalência 
patrimonial

Controladas
Ambientis Soluções Ambientais S.A. 100 51.319 3.203 51.318 3.203
Sano Saneamento e Participações S.A. 100 29.457 7.653 29.457 7.653
Brasil IP Iluminação Pública S.A. 100 47 (5) 47 (5)
Coligadas
Companhia Energética Chapecó 41 85.016 17.735 34.857 7.270
Mindt Participações S.A. 46,18 71.853 (6.841) 33.184 (3.160)
Mindt Participações S.A. - ágio - - - 525 -
BH Iluminação Pública S.A. 39 49.468 (72) 19.292 (28)
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 4,8 360.067 4.175 17.282 200
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - ágio - - - 10.670 -
Concessionária Rota do Horizonte S.A. 20 1.248 48 250 10
Sano Projetos em Saneamento Ltda. 0,01 12 (4) - -

- - -
Consolidado

Investida direta e indireta Participação %
Patrimônio 

líquido
Resultado do 

exercício mentos
Equivalência 
patrimonial

Controladas
Sano Projetos em Saneamento Ltda. 100 12 (4) 12 (4)
Coligadas
Companhia Energética Chapecó 41 85.016 17.735 34.857 7.270
Mindt Participações S.A. 46,18 71.853 (6.841) 33.184 (3.160)
Mindt Participações S.A. - ágio - - - 525 -
BH Iluminação Pública S.A. 39 49.468 (72) 19.292 (28)
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 4,8 360.067 4.175 17.282 200
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - ágio - - - 10.670 -
Concessionária Rota do Horizonte S.A. 20 1.248 48 250 10
Sistema de Gestão Ambiental S.A. (SGA) 50 29.190 4.937 14.595 2.468
Sistema de Gestão Ambiental S.A. - ágio (SGA) - - - 7.177 -
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 49 47.764 3.552 23.376 1.741
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - ágio - - - 1.879 -
Essencis Minas Gerais S.A. 33,33 28.741 6.436 9.579 2.145
Empresa Metropolitana de Tratamento e Resíduos 27,5 47.764 (1.705) 13.135 (469)
NGP Nova Geração Participações S.A. 21,78 474 (652) 104 (142)
NGP Nova Geração Participações S.A. - ágio - - - 423 -

- - -
 A movimentação dos investimentos é a seguinte:

Investida direta

Controladas

Controladora

de capital Dividendos
Equivalência 
patrimonial

Ambientis Soluções Ambientais S.A. 48.865 - (750) 3.203 51.318
Sano Saneamento e Participações S.A. 24.904 (3.100) - 7.653 29.457
Brasil IP Iluminação Pública S.A. 52 - - (5) 47
Coligadas
Companhia Energética Chapecó 37.427 - (9.840) 7.270 34.857
Mindt Participações S.A. 38.319 930 (2.905) (3.160) 33.184
Mindt Participações S.A. - ágio - 525 - - 525
Concessionária Rota do Horizonte S.A. 1.105 - (865) 10 250
BH Iluminação Pública S.A. 19.320 - - (28) 19.292
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 17.130 - (48) 200 17.282
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - ágio 10.670 - - - 10.670
Sano Projetos em Saneamento Ltda. - - - - -

Investida direta e indireta

Controladas

Consolidado

de capital Dividendos
Equivalência 
patrimonial

Sano Projetos em Saneamento Ltda. 16 - - (4)
Coligadas
Companhia Energética Chapecó 37.427 - (9.841) 7.271
Mindt Participações S.A. 38.319 930 (2.905) (3.160)
Mindt Participações S.A. - ágio - 525 - -
Concessionária Rota do Horizonte S.A. 1.105 - (865) 10
Sistema de Gestão Ambiental S.A. (SGA) 12.713 - (586) 2.468
Sistema de Gestão Ambiental S.A. - ágio (SGA) 7.177 - - -
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 22.738 - (1.104) 1.741
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - ágio 1.879 - - -
Essencis Minas Gerais S.A. 10.020 - (2.586) 2.145
Empresa Metropolitana de Tratamento e Resíduos 13.605 - - (469)
BH Iluminação Pública S.A. 19.320 - - (28)
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 17.130 - (48) 200
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - ágio 10.670 - - -
NGP - Nova Geração Participações S.A. 158 87 - (141)
NGP - Nova Geração Participações S.A. - ágio 423 - - -

Controladora
Investida direta

Controladas
aporte de 

capital Dividendos
Equivalência 
patrimonial

Ambientis Soluções Ambientais S.A. 45.773 1.609 (1.500) 2.983 48.865
Sano Saneamento e Participações S.A. 15.152 7.233 - 2.519 24.904
Brasil IP Iluminação Pública S.A. 88 - - (36) 52
Coligadas
Companhia Energética Chapecó 37.932 - (17.860) 17.355 37.427
Mindt Participações S.A. 31.725 5.533 - 1.061 38.318
Concessionária Rota do Horizonte S.A. 1.071 - - 34 1.105
BH Iluminação Pública S.A. - 18.711 - 609 19.320
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - 17.006 (121) 245 17.130
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - ágio - 10.670 - - 10.670
Sano Projetos em Saneamento Ltda. - - - - -

Investida direta e indireta

Controladas

Consolidado

aporte de 
capital Dividendos

Equivalência 
patrimonial

Sano Projetos em Saneamento Ltda. 16 - - -
Coligadas
Companhia Energética Chapecó 37.932 - (17.860) 17.355
Mindt Participações S.A. 31.725 5.533 - 1.061
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CONCESSIONÁRIA DO ESTACIONAMENTO DE CONGONHAS S.A. - EM LIQUIDAÇÃO
CNPJ nº 01.472.027/0001-40

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, colocando-se 
à disposição para quaisquer esclarecimentos.  São Paulo, 29 de abril de 2020 A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 (Em milhares de reais - R$) 

Ativo 2019 2018
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 22.815 24.377
 Contas a receber 23 1.378
 Impostos a recuperar 146 –
Total dos ativo circulante 22.984 25.755

Não Circulante
 Imobilizado 2 46
 Intangível 6 570
Total do ativo não circulante 8 616

Total do Ativo 22.992 26.371

Passivo e Patrimônio Líquido 2019 2018
Circulante
 Fornecedores e contas a pagar 13 596
 Salários e Encargos sociais – 2.666
 Impostos e contribuições a recolher – 1.483
Total dos passivos circulantes 13 4.745
Não Circulante
 Provisão para riscos tributários cíveis e trabalhistas 766 594
Total dos passivos não circulantes 766 594
Patrimônio Líquido
 Capital social 17.000 17.000
 Reserva de lucros 5.213 4.032
Total do patrimônio líquido 22.213 21.032
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 22.992 26.371

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 

(Em milhares de reais - R$, exceto o prejuízo por ação)

2019 2018
Receita de serviços líquidas 2.645 37.759
Custo dos serviços prestados (2.019) (17.702)
Lucro bruto 626 20.057
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e administrativas (560) (6.398)
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 66 13.659
Resultado Financeiro, Líquido
Receitas financeiras 1.125 1.289

2019 2018
Despesas financeiras (10) (47)

1.115 1.242
Lucro antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social 1.181 14.901
Imposto de renda e Contribuição Social – (4.823)
Lucro Líquido do Exercício 1.181 10.078
Lucro do exercício por ação - básico e diluído - R$ 0,16 1,41

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018  

(Em milhares de reais - R$)

2019 2018
Lucro líquido do exercício 1.181 10.078
Resultado abrangente total do exercício 1.181 10.078

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018  

(Em milhares de reais - R$)

2019 2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 1.181 14.901
Ajustes para reconciliar o lucro operacional 
 antes do imposto de renda e da contribuição social 
  com o caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
   atividades operacionais:
  Depreciação e amortização 187 6.844
  Provisão para desmobilização (1.674) 1.674
  Provisão para desmobilização (imobilizado e intangível) (270) 270
  Constituição de provisão para riscos fiscais, 
   trabalhistas e cíveis 172 (173)
  Encargos financeiros provisionados – 1
  Baixa de bens do ativo imobilizado e intangível 883 4
Variação nos ativos operacionais:
 Contas a receber 1.355 257
 Impostos a recuperar (146) –
 Outros créditos – 28
Variação nos passivos operacionais:
 Fornecedores e contas a pagar (583) (130)
 Salários e férias a pagar (992) 69
 Impostos e contribuições a recolher (342) (51)

(229) 23.694
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.140) (4.916)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais (1.369) 18.778
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de Imobilizado e Intangível (193) (28)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (193) (28)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos – (18)
Dividendos pagos – (12.551)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento – (12.569)
Aumento (Redução) de caixa e equivalente de caixa (1.562) 6.181
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 24.377 18.196
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 22.815 24.377

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 (Em milhares de reais - R$) 

Patrimônio líquido
Reserva de Lucros

Capital social Reserva legal
Retenção de  

lucros
Lucros/Prejuízos  

acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 17.000 3.400 3.104 – 23.505
Resultado abrangente total do exercício – – 10.078 10.078
Destinações: –
 Dividendos intermediários pagos – – (3.104) (9.446) (12.550)
 Reserva de retenção de lucros – – 632 (632) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 17.000 3.400 632 – 21.032
Resultado abrangente total do exercício – – 1.181 1.181
Destinações: –
 Reserva de retenção de lucros – – 1.181 (1.181) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 17.000 3.400 1.813 – 22.213

As Demonstrações Financeiras completas, estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia

 A DIRETORIA ELAINE ALVES SOARES MYAS SILVA - Contadora - CRC 1SP 268.069/O-1

Elecnor do Brasil Ltda.
CNPJ/MF nº 30.455.661/0001-72

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais – R$)
2019 2018

Passivo e patrimônio líquido/Circulante 276.110 247.350
Fornecedores 24.581 42.893
Receita diferida 91.230 166.879
Obrigações trabalhistas 22.122 9.592
Obrigações tributárias 6.105 8.578
IRPJ e CSLL a recolher 44.890 6.971
Outras contas a pagar 85.837 12.438
Arrendamento 1.345 -
Não circulante 39.803 23.924
Provisão para riscos 31.434 23.924
Arrendamento 8.369 -
Patrimônio líquido 152.956 123.572
Capital social 108.384 108.384
Reservas de incorporação (121) (121)
Lucros acumulados 44.693 15.308
Total do passivo e patrimônio líquido 468.869 394.846

2019 2018
Ativo/Circulante 373.444 341.793
Caixa e equivalentes de Caixa 186.174 136.167
Contas a receber 56.262 89.629
Medições a faturar 83.170 81.017
Impostos a recuperar 40.535 27.228
Outros créditos 7.303 7.751
Não circulante 45.976 30.192
Imposto de renda e contribuição social diferidos 46.689 20.740
Depósitos judiciais 2.760 2.121
Investimentos 1 1
Imobilizado 36.684 30.082
Intangível 344 110
Ativo de direito de uso 8.947 -
Total do ativo 468.869 394.846

Balanços Patrimoniais

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido

Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

Capital
social

Reservas
de incor-
poração

Lucros
acumu-

lados Total
Saldos em 31/12/2017 125.847 - 3.967 129.814
Incorporação de acervo líquido
  de incorporação 4.538 - - 4.538
Redução de capital (22.000) - - (22.000)
Lucro líquido do exercício - - 33.841 33.841
Dividendos distribuídos - - (22.500) (22.500)
Reservas de incorporação - (121) - (121)
Saldos em 31/12/2018 108.384 (121) 15.308 123.572
Lucro líquido do exercício - - 103.992 103.992
Dividendos distribuídos e juros
  sobre o capital próprio - - (74.607) (74.607)
Saldos em 31/12/2019 108.384 (121) 44.693 152.956

2019 2018
Receita líquida de serviços 745.603 422.295
Custos dos serviços prestados (533.606) (335.785)
Lucro bruto 211.997 86.510
Despesas gerais e administrativas (75.578) (37.196)
Provisão esperada para créditos de liquidação duvidosa      - (10.394)
Outras receitas (despesas), líquidas 11.796 8.672

(63.782) (38.918)
Lucro antes do resultado financeiro e impostos 148.215 47.592
Receitas financeiras 10.271 5.856
Despesas financeiras (5.823) (995)
Resultado financeiro 4.448 4.861
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 152.663 52.453
Correntes (74.620) (19.389)
Diferidos 25.949 777
Lucro líquido do exercício 103.992 33.841

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 2019 2018
Lucro líquido do exercício 103.992 33.841
Resultado abrangente total 103.992 33.841

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro líquido do exercício 103.992 33.841
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com
 o caixa líquido aplicado nas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 7.309 3.993
Recursos provenientes de alienação de imobilizado - (744)
Valor residual de bens do ativo imobilizado baixado 296 94
Constituição (reversão) de provisões para contingências (7.921) (7.028)
Constituição da provisão de créditos de liquidação duvidosa      - 10.394
Receitas/despesas financeiras, líquidas (4.448) (4.861)
Outras receitas e despesas (11.796) 339
Imposto de renda e contribuição social diferidos (25.949) 2.075
Imposto de renda e contribuição social 74.620 18.612
Lucro ajustado 136.103 56.716
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber e medições a faturar 31.214 (48.669)
Impostos a recuperar (13.307) (15.937)
Outros créditos 449 2.308
Depósitos judiciais (639) (445)
Receita diferida 75.649 104.332
Fornecedores 18.312 15.988
Obrigações tributárias (2.473) 1.514
Obrigações trabalhistas (12.529) 3.650

Redução de provisões para contingência
  por pagamento efetuado (411) (397)
Outras contas a pagar (73.399) 12.438
Liquidação de juros sobre arrendamentos 851 -
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 159.820 131.497
Impostos pagos sobre o lucro (29.955) (8.359)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais129.865 123.138
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisiçãodebensdoativoimobilizadoedeitensdointangível(13.247) (17.527)
Alienação de bens do ativo imobilizado 2.540 207
Incorporação de empresas - Aplicações financeiras - 5.169
Caixa utilizado nas atividades de investimento (10.707) (12.151)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de arrendamento (1.027) -
Distribuição de lucros (68.124) (22.500)
Aumento de capital social - 4.538
Redução de capital social - (22.000)
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (69.151) (39.962)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 50.007 71.025
Caixa e equivalentes de caixa: Saldo no início do exercício 136.167 65.142
Saldo no fim do exercício 186.174 136.167
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 50.007 71.025

Diretoria: Jesús Andres Peña Esteban - Diretor Administrativo-Financeiro
Anderson Guimarães Cardoso – Contador CRC SP 279.090/O-3

As Notas Explicativas encontram-se em sua
totalidade à disposição na sede da Companhia

MC Mall Properties S.A. - CNPJ: 03.690.859/0001-68
Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018 (Em Milhares Reais)

Balanço patrimonial

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Demonstrações dos fl uxos de caixa

Jose Carlos de Mattias - Diretor Waldemar de Mathias - Diretor

ATIVO 2019 2018
Ativo circulante 9.044 10.036
Caixa, Bancos e Aplicações 1 826
Contas a receber 3.704 2.989
Estoques 5.327 5.327
Adiantamentos Diversos 12 894
Ativo não circulante 132.602 131.460
Aplicação Financeira 868 1.073
Outros créditos 346 600
Imobilizado 131.382 129.781
Intangível 6 6
Total do ativo 141.646 141.496

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2019 2018
Passivo circulante 4.202 7.034
Empréstimos e fi nanciamentos 3.798 6.762
Impostos e contribuições a recolher 371 244
Contas a pagar 33 28
Passivo não circulante 10.709 13.649
Empréstimos e fi nanciamentos 10.647 13.460
Outras Contas a Pagar 62 189
Patrimônio líquido 126.735 120.813
Capital social 108.204 108.204
Capital à integralizar (2.460) (3.680)
Reservas de Capital 999 775
Reservas de lucros 19.992 15.514
Total do passivo e patrimônio líquido 141.646 141.496

Demonstrações do resultado 2019 2018
Receitas de Alugueis/CDU 6.550 5.988
Receitas de Serviços 652 556
Receita Bruta 7.202 6.544
Impostos sobre receitas (289) (290)
Receita líquida 6.913 6.254
Lucro bruto 6.913 6.254
Receitas (despesas) operacionais:
Gerais e administrativas (2.227) (3.709)
Resultado operacional 4.686 2.545
Despesas fi nanceiras (267) (688)
Receitas fi nanceiras 1.528 982
Resultado do exercício antes do IRPJ/CSLL 5.947 2.839
Imposto de Renda e Contribuição Social (1.245) (1.072)
Lucro líquido do exercício 4.702 1.767

  Re-  Lucros
 Capital serva Reserva para acumu-
 social legal investimentos lados Total
Saldos em 31.12.2017 98.928 691 13.831 - 113.450
Integralização de Capital 9.276 - - - 9.276
Capital a Integralizar (3.680) - - - (3.680)
Lucro líquido do exercício - - - 1.767 1.767
Constituição de reservas - 84 - (84) -
Transferência para Reserva 
 para Investimentos - - 1.683 (1.683) -
Saldos em 31.12.2018 104.524 775 15.514 - 120.813
Integralização de Capital 3.680 - - - 3.680
Capital a Integralizar (2.460) - - - (2.460)
Lucro líquido do exercício - - - 4.702 4.702
Constituição de reservas - 224  - (224) -
Transferência para Reserva 
 para Investimentos - - 4.478 (4.478) -
Saldos em 31.12.2019 105.744 999 19.992 - 126.735

 2019 2018
Das atividades operacionais
Lucro líquido antes do IR e Contribuição Social 5.947 2.839
Atualização monetária e juros sobre fi nanciamentos 1.757 2.479
 7.704 5.318
Decréscimo/Acréscimo nos ativos e passivos operacionais
Ativo
Contas a receber (715) 901
Créditos Diversos 882 68
Outros créditos 459 (161)
Passivo
Fornecedores - (50)
Impostos e contribuições a recolher 127 45
Outras contas (122) (1)

 2019 2018
Caixa gerado das operações 8.335 6.120
Imposto de Renda e Contribuição Social pagos (1.245) (1.072)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 7.090 5.048
Das atividades de investimento
Aquisições de ativo imobilizado (1.601) (3.366)
Caixa usado nas atividades de investimento (1.601) (3.366)
Das atividades de fi nanciamento (com acionistas e com terceiros)
Integralização de capital 1.220 5.596
Pagamento de empréstimos (7.534) (7.459)
Caixa gerado (usado) nas atividades de fi nanciamento (6.314) (1.863)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (825) (181)
Caixa e equivalentes de caixa: No início do exercício 826 1.007
 No fi nal do exercício 1 826

Manoel Francisco da Silveira - CRC 1SP131459/O-1

Milas Participações S/A
CNPJ- 59.801.647/0001-65 - NIRE-35.3.0012294.1

Assembléia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Ficam convidados os senhores acionistas a se reunirem no dia 11/05/2020 
às 12h00, à Rua Florêncio de Abreu, 157 - 6º andar - conjunto 605 - São 
Paulo/SP, a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a)aprova-
ção das demonstrações fi nanceiras do exercício de 2019 b)transferência 
do saldo do Resultado Liquido do Exercício para a conta de Resultados 
Acumulados. São Paulo, 29 /04/2020. Mario Roberto Rizkallah - Diretor.

Salipart Participações S/A
CNPJ-00.757.639/0001-16 - NIRE 35.3.0014279.9

Assembléia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Ficam convidados os senhores acionistas, a se reunirem 
no dia 11/05/2020 às 11h00, à Rua Florêncio de Abreu, 
157 - 6ºandar - conjunto 605 - São Paulo/SP, a fim de deli-
berarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a)aprovação das 
demonstrações financeiras do exercício de 2019; b)trans-
ferência do saldo do Resultado Liquido do Exercício para 
a conta de Lucros Acumulados; c) determinação do mon-
tante de dividendos a serem distribuídos até 31.12.2020. 
São Paulo, 29/04/2020. Mario Roberto Rizkallah - Diretor.

Branco Peres Agro S.A.
CNPJ 43.619.832/0001-01

Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária - 
Convocação

Ficam convocados os Srs. Acionistas a reunirem-se em 
AGOE, que realizar-se-á no dia 29/05/2020, às 10:00 
h, na sede social, Rua da Consolação, 3.741, 9º An-
dar, Conjunto 91, Sala 02, Jardim América, SP/SP, a 

dos Administradores e Demonstrações Financeiras do 

-
se social. Encontram-se à disposição dos Acionistas, 
na sede social, os doctos. a que se refere o art. 133 
da Lei 6404/76, com alterações da Lei 10.303/2001, 

 
 

Cristiano Vidoto de Oliveira - Diretores.

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 1 
DIAS.PROCESSO Nº 1010471-85.2019.8.26.0004 A MM.ª 
Juíza de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dra. Betina Rizzato 
Lara, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a quem possa 
interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração do 
Regime de Bens movida por Glauce Martins Feitosa e 
Emerson Pereira Alfonso, por meio da qual os requerentes 
indicados intentam alterar o regime de bens do casamento. O 
presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do 
CPC, constando que as partes pretendem alterar o regime de 
bens de Separação Total de Bens, para o da Comunhão 
Parcial de Bens. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                              [29,30] 

Imobiliária 513 do Brasil 
Projetos Imobiliários Ltda.

CNPJ nº 12.536.304/0001-57 - NIRE 35.224.661.824
Extrato da Ata da Reunião dos Sócios 

Quotistas de 24.04.2020
Data, hora, local: 24.04.2020, às 9hs, sede, Avenida 
Nações Unidas nº 12.901, 6º andar, Torre Norte, São 
Paulo/SP. Mesa: Manoel Pereira da Silva Neto - Presi-
dente, Pamella Edwiges Spaulonci - Secretária. Pre-
sença: Sócios quotistas. Deliberações aprovadas: 
1) Redução do capital social, de R$ 112.193.893,00, 
para o valor de R$ 93.193.893,00, por meio de reem-
bolso de quotas no valor de R$ 19.000.000,00 à sócia 
quotista RUBI, LLC. e  2) Pagamento do reembolso em 
dinheiro à sócia quotista RUBI, LLC. Na presente data 
os sócios quotistas promoverão a alteração do contra-
to social consignando o novo valor do capital social. 
Encerramento: Nada mais, lavrou-se a ata. São Pau-
lo, 24.04.2020. Imobiliária 513 do Brasil Proje-
tos Imobiliários Ltda por Antonio Carlos Ferreira 
Rosa, Rubi, LLC, Rubi Brazil, LLC, ambas por Ma-
noel Pereira da Silva Neto.

BMPI INFRA S.A.
CNPJ nº 24.416.909/0001-93

Investida direta e indireta

Controladas

Consolidado

aporte de 
capital Dividendos

Equivalência 
patrimonial

Concessionária Rota do Horizonte S.A. 1.071 - - 34
Sistema de Gestão Ambiental S.A.(SGA) 10.183 - (788) 3.318
Sistema de Gestão Ambiental S.A. - ágio (SGA) 7.177 - - -
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 20.802 - - 1.936
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - ágio 1.879 - - -
Essencis Minas Gerais S.A. 8.740 - (428) 1.708
Empresa Metropolitana de Tratamento e Resíduos 14.214 - - (609)
BH Iluminação Pública S.A. - 18.711 - 609
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - 17.006 (121) 245
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - ágio - 10.670 - -
NGP - Nova Geração Participações S.A. - 187 - (29)
NGP - Nova Geração Participações S.A. - ágio - 423 - -

Controladora e Consolidado

Móveis e instalações gerais 10 34 39
Equipamentos de transporte 20 13 18
Computadores 20 27 36
Total 

Controladora e Consolidado
  Adições Baixas
Móveis e instalações gerais 43 - - 43
Equipamentos de transporte 23 - - 23
Computadores 45 - - 45

Móveis e instalações gerais (4) (5) - (9)
Equipamentos de transporte (5) (5) - (10)
Computadores (9) (9) - (18)

Total
Controladora e Consolidado

  Adições Baixas
Móveis e instalações gerais 34 9 - 43
Equipamentos de transporte 23 - - 23
Computadores 27 18 - 45

Móveis e instalações gerais - (4) - (4)
Equipamentos de transporte - (5) - (5)
Computadores (2) (7) - (9)

Total
Controladora e Consolidado

Descrição
Capital de giro 30.585 28.881
Total
Passivo circulante
Passivo não circulante

Controladora e consolidado

Captação de capital de giro 28.765
Provisão de juros 116

Apropriação de juros 2.204
Amortização e pagamento de juros (500)

restritivas (covenants). Em 31 de dezembro de 2019, as parcelas de longo prazo possuem os seguintes vencimentos:
Ano de vencimento
2021 3.313
2022 8.931
2023 17.844
Total

Controladora e consolidado

Salários/férias/PL/rescisões/pensão alimentícia 167 171
Contribuição previdenciária 54 57
Provisões férias 170 183
Obrigações e encargos 5 6
Total

Controladora Consolidado

PIS 2 3 3 4
9 12 12 15

ISS sobre faturamento 8 8 10 9
Impostos e contribuições retidos na fonte 117 127 117 129
Imposto de renda a pagar - - 4 -
Contribuição social a pagar - - 2 -
Total 

O capital social totalmente integralizado em 31 de dezembro de 2019 e 2018 é de 

Ações ordinárias 2.560.186
Ações preferenciais Classe A 222.625
Total
Valor do capital social

Sob essa rubrica encontram-se apropriados os valores integralizados pelos acionistas que ultrapassaram 

de ágio de R$ 50,7387 por ação. No ano de 2019, a Companhia não constituiu reserva legal adicional, por ter 
atingido em 2018 o percentual de 5% do lucro líquido do exercício, conforme previsto no artigo 193 da Lei no 6.404/76 esta é limitada 
a 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2018, foi constituída a reserva legal no montante de R$ 56. 

Sob essa rubrica encontram-se apropriados aportes de recursos efetuados pelos acionistas e destinados a 
futuro aumento de capital. Em 2019, foi aportado o valor de R$ 1.229, relativo a acionistas que se encontram com percentual de suas 
respectivas participações no capital social, totalizando o saldo de R$ 55.874. A integralização ocorrerá assim que todos os acionistas 
estejam equilibrados, com previsão para integralização de capital no próximo exercício social. Em 2018, o saldo era de R$ 54.645. 

A distribuição de lucros segue o previsto no estatuto social da Companhia, exceto quando deliberado 

25% a título de dividendos mínimos obrigatórios. Em 2019, foram distribuídos dividendos no montante de R$ 9.848, sendo R$ 2.413 

Controladora Consolidado

Serviços prestados 1.978 1.850 2.440 2.283
Deduções (282) (263) (348) (325)
Receita líquida total

Controladora Consolidado

Descrição
Mão de obra e encargos (4.758) (4.335) (4.759) (4.336)
Equipamentos (16) (12) (17) (12)
Materiais (11) (19) (12) (34)
Serviços (259) (456) (352) (1.607)
Outros (384) (289) (414) (469)
Depreciação e amortização (19) (17) (21) (19)
Total de custos e despesas

Custo dos serviços prestados (723) (616) (725) (619)
Despesas administrativas e gerais (4.724) (4.512) (4.850) (5.858)
Total 

Controladora Consolidado

Descrição

Dividendos de ações 5.929 4.724 5.929 4.724
151 51 172 63

Outras 3 2 77 155

(110) (1) (112) (38)
Juros de empréstimos (2.204) (117) (2.208) (117)
Juros de empréstimos reembolsados (1.117) - (1.118) -

 A Companhia é usufrutuária de ações que foram objeto de venda com cláusula de benefício de todos os rendimentos realizados 
na vigência do presente usufruto. Nos exercícios de 2019 e 2018, foram creditados dividendos sobre as ações com direito de usufruto 
nos valores de R$ 5.929 e R$ 4.724, respectivamente.

O imposto de renda e a contribuição social são registrados nas demons-
trações contábeis com base na receita reconhecida e nos custos e despesas incorridos pelo regime de competência. A seguir, a 
reconciliação dos montantes de imposto de renda e contribuição social apurados em 31 de dezembro de 2019:

Consolidado

Alíquota IR/CS nominal % 34%
Imposto de renda e contribuição social nominal 3.046
Resultado de equivalência patrimonial (3.409)
Dividendos de ações (2.016)
Adições permanentes 4

2.476
(37)

Outros 1
(4.886)

Alíquota IR/CS efetiva % -
Imposto de renda e contribuição social correntes 63
Imposto de renda e contribuição social diferidos (4.886)

contribuição social. A seguir, a movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos no exercício:
Consolidado

Saldo líquido 
no resultado

Valor 
líquido diferido diferido

 social a compensar (i) - 4.923 4.923 4.923 -
Adições temporárias - - - - -
Impostos ativos antes da compensação
Compensação de imposto - (37) (37) (37) -

(i) Em 2019 a Controlada da Companhia, Sano Saneamento e Participações S.A., apresentou lucros tributáveis, como resultado, a 

Previsão de realização dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos:
Imposto de renda Total

34 12 46
140 50 190
181 65 246
211 76 287

3.027 1.090 4.117
Total

 A Companhia e suas controladas contratam 

de controle, sendo monitorada pela Administração da Companhia. De acordo com a política de aplicações 

contratos podem ser celebrados, segundo avaliação do rating de crédito da contraparte em questão, percentual máximo de exposição 
por instituição de acordo com o rating e percentual máximo do patrimônio líquido do banco. Contas correntes com partes relacio

Na controladora, os saldos com partes relacionadas são referentes às contas correntes com empresas ligadas. 
A gestão de risco é realizada pela tesouraria da Companhia, sendo as políticas obri-

A Companhia 
está exposta a riscos de mercado decorrentes das atividades de seus negócios. Esses riscos de mercado envolvem principalmente a 
possibilidade de mudanças nas taxas de juros.  O risco de taxa de juros da Companhia decorre de aplicações 

A Companhia e suas controladas estão sujeitas a riscos de crédito relacionados 

-
tuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do 
escopo de uma auditoria anual, consequentemente, não foram revisadas pelos auditores independentes.

A Companhia e suas controladas diretas, não são parte em ações judiciais (natureza tributária, traba-
lhista e cível), processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações.

-
cos, os negócios da Companhia e suas controladas possivelmente serão afetados em consequência do impacto no setor serviços. Até o fecha-
mento do primeiro quadrimestre de 2020, os negócios da Companhia e suas controladas permanecem dentro do estimado pela Administração.

Diretor-Presidente Diretora Administrativo-Financeira Diretor de Investimentos Contador - CRC MG 84.315/O-8

Aos Administradores e Acionistas da São Paulo - SP

como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as 

-
beis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 

-
Nossa audito-

ria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 

e cumprimos as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
Conforme 

mencionado na Nota Explicativa no -
zembro de 2018, foram alteradas e estão sendo reapresentados como previsto no CPC 23 - Práticas contábeis, mudanças de esti-

-
va em relação a este assunto. 

A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compre-
endem o relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o 
relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é ler o relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis individuais e 

consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da Administração, somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 

A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
-
-

lidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 

detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 

a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 

base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 

relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 

estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 

e o conteúdo das demonstrações, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas represen-
 Obtivemos 

grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela dire-
ção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e 

Belo Horizonte, 28 de abril de 2020
Grant Thornton Auditores Independentes Daniel Menezes Vieira
CRC 2SP-025.583/O-1 CT CRC 1MG-078.081/O-1
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BARRA GRANDE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 22.686.328/0001-46

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, colocando-se 
à disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 29 de abril de 2020 A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais - R$) 

Ativo 2019 2018
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9.032 5.035
Dividendos a receber 1.260 –
Impostos a recuperar 18 1
Partes relacionadas 5.907 5.951
Total do ativo circulante 16.217 10.987
Ativo Não Circulante
Investimentos:
Em operações controladas em conjunto 58.790 65.788
Total do ativo não circulante 58.790 65.788
Total do Ativo 75.007 76.775

Passivo e Patrimônio Líquido 2019 2018
Passivo Circulante
Fornecedores – 1
Impostos a recolher 881 761
Partes relacionadas 3.772 3.998
Total do passivo circulante 4.653 4.760
Patrimônio Líquido
Capital social 64.129 64.129
Reserva de Lucros 6.225 7.886
Total do patrimônio líquido 70.354 72.015
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 75.007 76.775

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais - R$, exceto o resultado por ação)

2019 2018
Receita Líquida de Produtos 67.020 64.590
Custos dos Produtos (38.761) (38.916)
Lucro Bruto 28.259 25.674
Receitas (Despesas) Operacionais
Gerais e administrativas (198) (204)
Equivalência patrimonial 112 127
Lucro Operacional Antes do Resultado Financeiro (86) (77)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 77 18

2019 2018
Despesas financeiras (31) (20)

46 (2)
Lucro Antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social 28.219 25.595
Imposto de Renda e Contribuição Social (2.145) (2.047)
Lucro Líquido do Exercício 26.074 23.548
Resultado por Ação
 Básico/diluído por ação ON - R$ 1,1016 0,1140
 Básico/diluído por ação PN - R$ 1,6320 1,4119

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018   

(Em milhares de reais - R$)

2019 2018
Lucro Líquido do Exercício 26.074 23.548

Outros Resultados Abrangentes – –

Resultado Abrangente do Exercício 26.074 23.548

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018  

(Em milhares de reais - R$)

2019 2018

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais

Lucro líquido antes do impostos de renda 
 e da contribuição social 28.219 25.595

Ajustes para reconciliar o lucro antes do imposto 
 de renda e da contribuição social com o caixa líquido 
  gerado pelas atividades operacionais:

 Resultado de equivalência patrimonial (112) (127)

Redução (aumento) nos ativos operacionais:

 Impostos a recuperar (18) (1)

 Partes relacionadas 44 (248)

Aumento (redução) nos passivos operacionais:

 Fornecedores (1) 1

 Impostos e obrigações a pagar (1) 8

 Partes relacionadas (224) (2.837)

27.907 22.391

Imposto de renda e contribuição social pagos (2.025) (2.019)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 25.882 20.372

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos

 Recebimento de dividendos 5.850 4.809

Caixa líquido gerado pelas atividades de investimento 5.850 4.809

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos

Dividendos pagos (27.735) (20.835)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (27.735) (20.835)

Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 3.997 4.346

Caixa e Equivalentes de Caixa 
 no Início do Exercício 5.035 689

Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Exercício 9.032 5.035

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais - R$)

Patrimônio líquido
Reserva de lucros

Capital social Reserva legal
Reserva de retenção  

de lucros
Lucros  

acumulados
Total do patrimônio  

líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 64.129 2.368 2.805 – 69.302
Dividendos antecipados – – – (20.835) (20.835)
Lucro do exercício – – – 23.548 23.548
Destinação:
 Constituição de reserva legal – 1.177 – (1.177) –
 Reserva de retenção de lucros – – 1.536 (1.536) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 64.129 3.545 4.341 – 72.015
Dividendos antecipados – – – (23.394) (23.394)
Lucro do exercício – – – 26.074 26.074
Dividendos distribuídos – – (4.341) – (4.341)
Destinação: – – –
 Constituição de reserva legal – 1.304 – (1.304) –
 Reserva de retenção de lucros – – 1.376 (1.376) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 64.129 4.849 1.376 – 70.354

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes, estão à disposição na sede da Companhia

 A DIRETORIA NELSON NÓBREGA DA COSTA  - Contador - CRC 1 SP 202165/O-9

MACHADINHO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 22.686.342/0001-40

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, colocando-se 
à disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 29 de abril de 2020 A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais - R$) 

Ativo 2019 2018
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9.212 722
Contas a receber 94 136
Impostos a recuperar 28 5
Partes relacionadas 4.215 17.523
Outros créditos 110 109
Total do ativo circulante 13.659 18.495

Ativo Não Circulante
Partes relacionadas 798 –
Imobilizado 25.289 26.900
Direito de Uso em Arrendamentos 13 –
Total do ativo não circulante 26.100 26.900

  
Total do Ativo 39.759 45.395

Passivo e Patrimônio Líquido 2019 2018
Passivo Circulante
Fornecedores 167 174
Impostos e contribuições a recolher 606 557
Partes relacionadas 9 7
Arrendamento Mercantil a Pagar 4 –
Outras obrigações 249 272
Total do passivo circulante 1.035 1.010
Passivo Não Circulante
Arrendamento Mercantil a Pagar 9 –
Total do passivo não circulante 9 –
Patrimônio Líquido
Capital social 31.795 31.795
Reservas de Lucros 6.920 12.590
Total do patrimônio líquido 38.715 44.385
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 39.759 45.395

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais - R$, exceto o resultado por ação)

2019 2018
Receita Líquida 47.528 46.094
Custos das Vendas (7.714) (7.491)
Lucro Bruto 39.814 38.603
Receitas (Despesas) Operacionais
Gerais e administrativas (991) (946)
Lucro Antes do Resultado Financeiro 38.823 37.657
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 119 22
Despesas financeiras (51) (55)

2019 2018
Lucro Antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social 38.891 37.624

Imposto de Renda e Contribuição Social (1.537) (1.457)

Lucro do Exercício 37.354 36.167

Resultado por Ação
Básico/diluído por ação ON - R$ 0,2932 0,3465
Básico/diluído por ação PN - R$ 4,7348 4,7571

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018   

(Em milhares de reais - R$)

2019 2018
Lucro Líquido do Exercício 37.354 36.167

Outros Resultados Abrangentes – –

Resultado Abrangente do Exercício 37.354 36.167

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018  

(Em milhares de reais - R$)

2019 2018
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais

Lucro antes do impostos de renda 

 e da contribuição social 38.891 37.624

Ajustes para reconciliar o lucro antes do imposto 

 de renda e da contribuição social com o caixa líquido 

  gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:

 Depreciação e amortização 1.897 1.892

Redução (aumento) nos ativos operacionais:

 Partes relacionadas 12.510 427

 Contas a receber de clientes 42 (32)

 Impostos a recuperar (23) (4)

 Outros créditos (1) (34)

Aumento (redução) nos passivos operacionais:

 Partes Relacionadas 2 (45)

 Fornecedores (7) (163)

 Impostos e obrigações a pagar 15 6

 Outras obrigações (23) 46

53.303 39.717

Imposto de renda e contribuição social pagos (1.503) (1.447)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 51.800 38.270

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos

Aquisição de imobilizado e intangível (286) (550)

Caixa liquido aplicado nas atividades de investimento (286) (550)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos

Dividendos pagos (43.024) (37.599)

Caixa líquido aplicado nas atividades

 de financiamento (43.024) (37.599)

Aumento (Redução) de Caixa 

 e Equivalentes de Caixa 8.490 121

Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 722 601

Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Exercício 9.212 722

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais - R$)

Patrimônio líquido
Reserva de lucros

Capital social Reserva legal
Reserva de retenção  

de lucros
Lucros  

acumulados
Total do  patrimônio  

líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 31.795 1.897 7.586 – 41.278
Lucro do exercício – – – 36.167 36.167
Dividendos antecipados – – – (33.060) (33.060)
Destinação:
 Reserva legal – 1.808 – (1.808) –
 Dividendos propostos –
 Reserva de retenção de lucros – – 1.299 (1.299) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 31.795 3.705 8.885 – 44.385
Dividendos distribuídos de anos anteriores – – (8.885) – (8.885)
Dividendos antecipados – – – (34.139) (34.139)
Lucro do exercício – – – 37.354 37.354
Destinação:
 Reserva legal – 1.869 – (1.869) –
 Reserva de retenção de lucros – – 1.346 (1.346) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 31.795 5.574 1.346 – 38.715

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes, estão à disposição na sede da Companhia

 A DIRETORIA NELSON NÓBREGA DA COSTA  - Contador - CRC 1 SP 202165/O-9

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Social AFAC Lucros acumulados

Em 31/12/2018 30 3.150 8.608
AFAC 3.145 (3.145) –
Aumento de capital social 131 – –
Lucro líquido do exercício – – 47.859
Distribuição de lucros – – (47.859)
Em 31/12/2019 3.306 5 8.608

Administração: Mauro Piccolotto Dottori - Presidente
Marcelio Oliveira Pericinoto - CRC nº 1SP224311/O-5

MPD Investimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº 12.284.455/0001-65

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em Milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais 2019 2018

Ativo/Circulante 55.995 51.464
 Caixa e equivalentes de caixa 23.274 4.430
 Contas a receber 4.071 4.547
 Imóveis a comercializar 5.585 6.350
 Partes relacionadas 18.004 31.557
 Adiantamento a fornecedores 85 –
 Impostos a recuperar 250 21
 Despesas comerciais a apropriar 111 111
 Outros créditos 4.615 4.448
Ativo/Não circulante 408.283 273.054
 Realizável a longo prazo
  Contas a receber 13.527 18.851
  Partes a receber 84.900 50.882
  Tributos diferidos 1.508 –
  Conta corrente sócios 88 –

100.023 69.733
 Investimentos 289.165 183.883
 Propriedades para investimentos 17.941 19.438
 Imobilizado 1.154 –

308.260 203.321
Total do ativo 464.278 324.518

Balanços Patrimoniais 2019 2018
Passivo/Circulante 171.992 129.405
 Fornecedores 212 527
 Empréstimos e financiamentos 24.117 –
 Obrigações tributárias 298 160
 Impostos diferidos 271 324
 Credores por imóveis compromissados 686 246
 Partes relacionadas 80.925 79.939
 Participação societária a pagar – 46.862
 Demais contas a pagar 65.483 1.347
Passivo/Não circulante 280.356 183.329
 Empréstimos e financiamentos 122.219 –
 Partes relacionadas 127.823 172.833
 Credores por imóveis compromissados 7.907 2.098
 Impostos diferidos 541 754
 Provisão para demandas judiciais 315 –
 Demais contas a pagar 21.551 7.644
Total do passivo 452.348 312.734
Patrimônio líquido 11.930 11.784
 Capital social 3.306 30
 Adiantamentos para futuro aumento de capital 5 3.150
 Lucros acumulados 8.608 8.608

11.919 11.788
 Participação dos sócios não controladores 11 4
Total do passivo e do patrimônio líquido 464.278 324.518

Demonstração do Resultado do Exercício 2019 2018
Receita líquida 12.354 8.003
Custos incorridos nas unidades vencidas (4.414) (2.750)
Lucro bruto 7.940 5.253
Receitas (despesas) operacionais:
 Gerais e administrativas (1.894) (2.317)
 Comerciais (1.505) (1.263)
 Resultado de equivalência patrimonial 45.885 12.870
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 120 2.568
 42.606 11.858

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2019 2018
Das atividades operacionais: Lucro antes do IR e da CS 47.242 17.227
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa líquido
 gerado na atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 651 1.385
 Despesas comerciais a apropriar – (111)
 Resultado com equivalência patrimonial (45.885) (12.870)
 Encargos financeiros (23) (46)
 Provisão para distrato – (216)
 PIS e COFINS diferidos (1.610) (237)

375 5.132
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber de clientes 5.800 6.366
 Imóveis a comercializar 788 4.206
 Conta corrente com parceiros nos empreendimentos (88) 1
 Impostos e contribuições a recuperar (101) 96
 Outros créditos e adiantamentos a fornecedores (252) (1.481)
 Fornecedores (315) 355
 Obrigações tributárias 138 3
 Credores por imóveis compromissados 7.593 (529)
 Demais contas a pagar 31.496 35.061

45.434 49.210
Imposto de renda e contribuição social pagos (636) (596)
Caixa líquido gerado nas (utilizado)
 atividades operacionais 44.798 48.614
Das atividades de investimento
 Adições do ativo imobilizado e do ativo intangível (1.805) (1.256)
 Propriedade para investimentos 1.497 (2.414)
 Aportes de capital, líquido das SCPs (59.397) (16.642)
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas)
 atividades de investimento (59.705) (20.312)
Das atividades de financiamento
 Ingressos de financiamentos, líquido dos pagamentos 146.336 –
 AFAC 131 3.150
 Partes relacionadas (112.348) (32.164)
 Participação de minoritários (368) (87)
Caixa líquido gerado pelas (utilizados)
 atividades de financiamento 33.751 (29.101)
Aumento (redução) de caixa e equivalência de caixa 18.844 (799)
Caixa e equivalentes de caixa: No início do exercício 4.430 5.229
 No final do exercício 23.274 4.430
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 18.844 (799)

2019 2018
Lucro antes do resultado financeiro 50.546 17.111
Despesas financeiras (4.594) (170)
Receita financeira 1.290 286

(3.304) 116
Lucro antes do IR e da CS 47.242 17.227
Imposto de renda e contribuição social: Corrente (636) (596)
Diferido 1.636 114

1.000 (482)
Lucro líquido do exercício 48.242 16.745
Atribuível a: Controladores 47.859 16.665
Não controladores (383) (80)
Lucro líquido do exercício 48.242 16.745

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas, acompanhadas do Relatório do Auditor Independente apresentado sem modificação 
e emitido pela BDO RCS Auditores Independentes SS, encontram-se à disposição na sede da Companhia.

MPD Engenharia Ltda.
CNPJ nº 50.765.288/0001-63

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em Milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais 2019 2018

Ativo/Circulante 190.627 169.816
 Caixa e equivalentes de caixa 74.529 62.156
 Contas a receber 17.491 15.199
 Partes relacionadas 78.308 81.361
 Operações de construção a receber 12.378 2.747
 Adiantamentos a fornecedores 972 2.272
 Tributos a recuperar 3.049 1.348
 Outros créditos 3.900 4.733
Ativo/Não circulante 162.544 202.998
  Realizável a longo prazo
  Partes relacionadas 131.934 178.838
  Tributos diferidos 13.984 8.387
  Depósitos judiciais 637 637

146.555 187.862
  Investimentos 11.496 11.224
  Imobilizado 3.147 3.234
  Intangível 1.346 678
Total do ativo 353.171 372.814

Passivo/Circulante 68.478 68.526
 Fornecedores 11.951 13.698
 Obrigações trabalhistas 8.245 6.229
 Obrigações tributárias 3.470 2.152
 Tributos diferidos 195 1.192
 Operações de construção a pagar 13.132 9.888
 Adiantamento de clientes 10.832 18.299
 Partes relacionadas 14.715 12.280
 Contas a pagar 5.938 4.788
Passivo/Não cirulante 27.436 21.992
 Provisão para garantia 16.330 15.589
 Provisão para demandas judiciais 11.106 6.403
Total do passivo 95.914 90.518
Patrimônio líquido 257.257 282.296
 Capital social 100.000 40.000
 Lucros acumulados 157.257 242.296
 Patrimônio líquido do controlador 257.257 282.296
Total do passivo e patrimônio líquido 353.171 372.814

Demonstração do Resultado do Exercício 2019 2018
Receita líquida 178.799 188.427
Custo incorrido nas unidades vendidas e nos 
 serviços prestados

(147.814) (143.387)

Lucro bruto 30.985 45.040
Receitas e despesas operacionais:
 Despesas gerais e administrativas (29.551) (23.209)
 Despesas comerciais (789) (758)
 Despesas tributárias (43) (84)
 Resultado da equivalência patrimonial 45.529 15.547
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (8.676) 127

6.470 (8.377)
Lucro antes do resultado financeiro 37.455 36.663
Despesas financeiras (125) (133)
Receita financeira 2.076 1.825

1.951 1.692
Lucro antes dos tributos sobre os lucros 39.406 38.355
Tributos sobre os lucros 3.274 (6.032)
Lucro líquido do exercício 42.680 32.323

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2019 2018
Das atividades operacionais:
Lucro antes do IR e da CS 39.406 38.355
Ajustes para reconciliar o lucro líquido:
 Depreciação e amortização 815,00 802
 Despesas comerciais a apropriar – 7
 Resultado com equivalência patrimonial (45.529) (15.547)
 Provisão para demandas judiciais 4.703 (1.313)
 Provisão para garantias 741 (975)
 Imposto e contribuições diferidos (997) 1.1.92
 (861) 22.521
Variações nos ativos e passivos:
 Contas a receber (2.292) 7.767
 Impostos e contribuições a recuperar (419) 30
 Outros créditos 835 (3.191)
 Conta corrente com parceiros nos empreendimentos (6.387) 8.196
 Adiantamento a fornecedores 1.300 (1.042)
 Fornecedores (1.747) 129
 Obrigações trabalhistas 2.106 9
 Obrigações tributárias 1.318 35
 Adiantamentos de clientes (7.467) (12.439)
 Contas a pagar 1.150 (79)
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades (12.554) (21.936
Impostos de renda e contribuição social pagos (3.605) (4.920)
Caixa líquido gerado (aplicado)
 nas atividades operacionais (16.159) 17.016
Das atividades de investimentos:
 No ativo imobilizado e intangível (1.396) (314)
 Aportes e redução de capital, líquidos 45.257 12.269
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas)
 atividades de investimento 43.861 11.955
Das atividades de financiamento:
 Partes relacionadas (15.329) (7.569)
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas)
 atividades de financiamento (15.329) (7.569)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 12.373 21.402
Caixa e equivalentes de caixa: No início do exercício 62.156 40.754
 No final do exercício 74.529 62.156
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 12.373 21.402

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Atribuível aos quotistas da controladora

Capital social Lucros acumulados Total
Em 31/12/2018 40.000  242.296 282.296
Lucro líquido do exercício – 42.680 42.680
Lucros distribuídos 60.000 (127.719) (67.719)
Em 31/12/2019 100.000 157.257 257.257

Administração
Mauro Piccolotto Dottori

Presidente
Contador

Marcelio Oliveira Pericinoto 
CRC nº 1SP224311/O-5

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas, acom-
panhadas do Relatório do Auditor Independente apresentado sem modifica-
ção e emitido pela BDO RCS Auditores Independentes SS, encontram-se à 
disposição na sede da Companhia.
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Maia
propõe

discussão
sobre

isolamento
social no

combate à
covid-19
O presidente da Câmara

dos Deputados, Rodrigo
Maia (DEM-RJ), afirmou na
quarta-feira (29) que o Parla-
mento deve debater a neces-
sidade e os critérios do iso-
lamento social no combate à
pandemia do novo
coronavírus. Para Maia, a
medida pode reduzir a velo-
cidade de propagação da
doença e evitar o colapso no
sistema de saúde brasileiro.

Segundo o congressista,
a discussão deve ocorrer de
forma virtual, como já têm
sido realizadas as votações,
e incluir o Ministério da Saú-
de, especialistas, técnicos,
médicos, governadores e
prefeitos.

“Nossas decisões não
podem estar baseadas em
impressões ou opiniões de
aliados, ou do setor privado,
ou da sociedade. Nossas de-
cisões precisam estar base-
adas em decisões técnicas,
com o cuidado que dizem a
ciência e a área médica”, ar-
gumentou o deputado. “O
Parlamento não é feito ape-
nas para aprovar projeto,
mas para debater”, acrescen-
tou.

Gastos públicos
De acordo com Maia, o

período pós-crise vai exigir
uma discussão sobre a qua-
lidade do gasto público. Para
o deputado, o foco do deba-
te deverá ir além do conge-
lamento de salários de ser-
vidores públicos.

“Essa previsão de conge-
lar salários de servidores é
um gesto simbólico, já que
nenhum ente da Federação
irá aumentar salários neste
momento de crise da
pandemia do coronavírus”,
afirmou. “A gente pode tra-
tar de congelamento por 18,
12 meses, tirar médicos,
guardas [do projeto de lei].
Isso pode ser feito, mas o
mais importante é que o pós-
crise vai levar a necessida-
de do Parlamento, do gover-
no e da sociedade a uma
nova pactuação”, comple-
tou.

Maia ressaltou ainda que
estados e municípios estão
com perda de arrecadação
próxima de 30% em abril e
que pode chegar a 45% em
maio. A proposta já foi apro-
vada na Câmara dos Depu-
tados e aguarda votação no
Senado. Congressistas têm
negociado novos  termos
para a medida, considerada
muito ampla e sem
contrapartidas dos entes
federados. (Agencia Brasil)
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3Z Realty Desenvolvimento Imobiliário S.A.
CNPJ/MF nº 08.145.855/0001-12

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional - A 3Z Realty Desenvolvimento Imobiliário S.A., 
pertencente ao Grupo NC, anteriormente denominada como ACS Incorpo-
ração S.A. (“Companhia”), foi constituída em 11 de maio de 2006 na forma 
de sociedade anônima de capital fechado, sediada na Avenida José de Sou-
za Campos, 753, Município de Campinas, no Estado de São Paulo, e tem 
como objetivo e como atividade preponderante a compra e venda de imó-
veis, desmembramento e loteamento de terrenos, incorporações imobiliá-
rias, construções de imóveis destinados à venda, e a prestação de serviços 
de consultorias em assuntos relativos ao mercado imobiliário, pesquisa, la-
vra, benefi ciamento e comércio de minerais, especialmente argilas, areias, 
pedras, pedregulhos e cerâmicas, participar como sócia quotista em outras 
sociedades, e serviços de escritório e apoio administrativo. A Companhia 
participa nas seguintes controladas e coligadas:
Controlada e coligada Participação %   
3Z Alpha Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
3Z Andrade Empreendimentos Imobiliários Ltda. 50%
3Z Araca Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
3Z Barão Geraldo Empreendimentos Imobiliários Ltda. 88%
3Z Beta Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
3Z Carnauba Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
3Z Corretora de Bens Imobiliários Ltda. 100%
3Z Delta Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
3Z Espaço Jardins Empreendimentos Imobiliários SPE I Ltda. 100%
3Z Franz Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
3Z Gama Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
3Z Ipanema Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
3Z Jaborandi Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
3Z Jacaranda Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
3Z Jaguariúna Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
3Z Jatobá Empreendimentos Imobiliários Ltda. 98%
3Z Jequitiba Empreendimentos Imobiliários Ltda. 70%
3Z Lambda Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99%
3Z Lotus Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100%
3Z Omega Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
3Z Omicron Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
3Z Paris Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99%
3Z Pitangueiras Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
3Z Realty Desenvolvimento Imobiliário S.A. 100%
3Z Santa Clara Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99%
3Z Sigma Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99%
3Z Sumaré Empreendimentos Imobiliários Ltda. 98%
3Z Tokio Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99%
3Z Tucuma Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
3Z Urbanismo I Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
3Z Inga Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
3Z Manacá Empreendimentos Imobiliários Ltda. 90%
BNI ACS Lotus Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 70%
Boulevard Viva Vista SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. 44%
Ferreira De Araújo Empreendimento Imobiliário Ltda. 25%
ICS Engenharia, Arquitetura E Construções Ltda. 100%
Reserva das Araucarias Empreendimentos Imobiliários Ltda. - ME 35%
Roberto Marinho Empreendimento Imobiliário Ltda. 60%
Valimog Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
Viva Vista Alameda SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99%
Viva Vista Araucária SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
Viva Vista Aroma SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. 98%
Viva Vista Bosque SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
Viva Vista Brisa SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
Viva Vista Cerrado SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99%
Viva Vista Colina SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99%
Viva Vista Encanto SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. 97%
Viva Vista Esplanada SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99%
Viva Vista Harmonia SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. 98%
Viva Vista Horizonte SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. 92%
Viva Vista Mirante SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. 98%
Viva Vista Paisagem SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. 90%
Viva Vista Panorama SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99%
Viva Vista Passeio SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. 98%
Viva Vista Plaza SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99%
Viva Vista Pomar SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
Viva Vista Recanto SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
Viva Vista Solar SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100%
Viva Vista Vereda SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. 98%
2. Políticas contábeis adotadas - 2.1. Base de preparação das demons-
trações contábeis: 2.1.1. Declaração de conformidade: As demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas da Companhia para os exercí-
cios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018, foram preparadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades de 
incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM, que incluem as 
normas introduzidas pelos pronunciamentos, orientações e interpretações 
técnicas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Companhia, com base no § 6º, 
do artigo 177 da Lei nº 6.404/76 está adotando o ofício circular e, portanto, 
está observando integralmente as interpretações, orientações e normas 
contábeis emitidas pela CVM para fi ns de elaboração de suas demonstra-
ções contábeis, com exceção à divulgação das Demonstrações do Valor 
Adicionado (DVAs) aplicável somente para as companhias abertas de acor-
do com a NBC TG 09 - Demonstrações do Valor Adicionado. As demonstra-
ções contábeis da Companhia foram aprovadas na reunião da Diretoria, re-
alizada em 30 de março de 2020, considerando os eventos subsequentes 
ocorridas até esta data, que tiveram impactos sobre as referidas demonstra-
ções contábeis. 2.1.2. Base de mensuração: As demonstrações contábeis 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando informado de 
outra forma, conforme descrito no resumo das principais práticas contábeis. 
O custo histórico geralmente é baseado no valor das contraprestações pa-
gas em troca de ativos. 2.1.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados usando a 
moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (a moeda 
funcional). As demonstrações contábeis estão apresentadas em reais, que é 
a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação. 
2.2. Base de consolidação das demonstrações contábeis: As demons-
trações contábeis consolidadas foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor e incluem as demonstrações contábeis da 
Companhia e de suas controladas, consistentes com as práticas contábeis 
descritas na nota nº 2. O controle é obtido quando a Companhia tem o poder 
de controlar as políticas fi nanceiras e operacionais de uma entidade para 
auferir benefícios de suas atividades. Nos casos aplicáveis, a existência e o 
efeito de potenciais direitos de voto, que são atualmente exercíveis ou con-
versíveis, são levados em consideração ao avaliar se a Companhia controla, 
ou não, outra entidade. As controladas são integralmente consolidadas a 
partir da data em que o controle é transferido para a companhia e deixam de 
ser consolidadas, nos casos aplicáveis, a partir da data em que o controle 
cessa. As controladas foram consolidadas integralmente, com o respectivo 
cálculo da participação dos acionistas não controladores, incluindo as con-
tas de ativo, passivo, receitas e despesas, segundo a natureza de cada con-
ta, complementada com as eliminações de: (a) saldos de investimentos e do 
patrimônio líquido; (b) saldos de contas correntes e outros saldos integran-
tes do ativo e/ou passivo mantidos entre as empresas consolidadas; e (c) 
receitas e despesas, bem como lucros não realizados, quando aplicável, 
decorrentes de negócios entre as empresas consolidadas. 2.3. Principais 
práticas contábeis: a) Apuração e apropriação do resultado de incor-
poração e loteamento: (i) Nas vendas a prazo de unidade concluída: no 
momento em que a venda é efetivada, independente do prazo de recebi-
mento do valor contratual; e (ii) Nas vendas de unidades não concluídas, 
sobre os aspectos relacionados à transferência de controle, seguem o en-
tendimento manifestado pela CVM no Ofício Circular/CVM/SNC/SEP 
nº 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15), a saber: As receitas 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido  Adiantamento para futuro Prejuízos  Participação de não
 Capital social aumento de capital acumulados Total controladores Total            
Saldos em 31 de dezembro de 2017 112.000 223.160 (309.629) 25.531 (4.977) 20.554
Prejuízo do exercício - - (7.669) (7.669) (1.178) (8.847)
Adiantamento futuro aumento de capital - 25.000 - 25.000 - 25.000
Outras transações com não controladores - - - - 4.311 4.311
Saldos em 31 de dezembro de 2018 112.000 248.160 (317.298) 42.862 (1.844) 41.018
Prejuízo do exercício - - (78.949) (78.949) (23) (78.972)
Adiantamento futuro aumento de capital - 12.501 - 12.501 - 12.501
Integralização de capital 248.091 (248.091) - - - -
Outras transações com não controladores - - - - 3.185 3.185
Saldos em 31 de dezembro de 2019 360.091 12.570 (396.247) (23.586) 1.318 (22.268)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Prejuízo antes dos impostos (78.949) (7.669) (78.972) (3.544)
Depreciação 315 48 374 98
Amortização 212 217 185 236
Valor residual de intangíveis baixados 2 - 42 80
Equivalência patrimonial 32.878 (66.115) 4.976 (2.059)
Baixa de investimentos - 25 - 80
Imposto diferido - - 3.981 -
Perdas estimadas para crédito de 
 liquidação duvidosa - - 84 (4.539)
(Reversão) Constituição provisão 
 para garantia - - 3.765 1.517
Constituição provisão para 
 contingências (2.021) 285 (21.676) 19.492
(Reversão) Constituição provisão 
 para distrato - (24) (6.110) (21.589)
Constituição provisão custo ou 
 mercado imóveis a comercializar - - (2.175) -
Constituição (Reversão) provisão juros 7.873 2.548 7.873 2.549
(Aumento) Redução nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes 159 1 (3.712) 40.285
Adiantamento a fornecedores (55) 4 (46) 265
Imóveis a comercializar - - 66.571 (33.268)
Despesas antecipadas 2 (1) 4 462
Depósito judicial 90 - (2.747) (1.556)
Impostos a recuperar (199) (345) (57) (734)
Outros ativos (13.418) (15.241) (9.107) (65.955)
Partes relacionadas (1.547) (30.539) 22.300 (22.302)
Aumento (Redução) nos passivos operacionais
Obrigações pela compra de terrenos - - 362 (13.318)
Fornecedores (240) 241 (1.062) (10.732)

Demonstrações do Resultado Controladora Consolidado        
 2019 2018 2019 2018        
Receita operacional líquida 12.258 13.997 72.321 50.768
Custo líquido 24 17 (70.599) 34.879
Prejuízo bruto 12.282 14.014 1.722 85.647
Receitas/(Despesas) operacionais
Com vendas (1.310) (798) (1.567) (3.341)
Gerais e administrativas (16.399) (31.378) (37.281) (42.012)
Resultado de equivalência 
 patrimonial (32.878) 66.115 (4.976) 2.059
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 66 302 3.924 3.300
 (50.521) 34.241 (39.900) (39.994)
Prejuízo antes das receitas e 
 despesas fi nanceiras (38.239) 48.255 (38.178) 45.653
Resultado fi nanceiro
Despesas fi nanceiras (40.864) (56.251) (40.042) (50.945)
Receitas fi nanceiras 124 327 2.622 1.748
 (40.740) (55.924) (37.420) (49.197)
Prejuízo antes da provisão para o
 imposto de renda e contribuição 
 social (78.979) (7.669) (75.598) (3.544)
Imposto de renda e contribuição 
 social - corrente - - (1.838) (2.775)
Imposto de renda e contribuição 
 social - diferido 30 - (1.536) (2.528)
 30 - (3.374) (5.303)
Prejuízo do exercício (78.949) (7.669) (78.972) (8.847)
Atribuível aos:
Acionistas controladores - - (78.949) (7.669)
Participações de não controladores - - (23) (1.178)
Prejuízo líquido do exercício (78.949) (7.669) (78.972) (8.847)

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado        
Ativo 2019 2018 2019 2018        
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.001 1.754 6.269 6.877
Contas a receber de clientes 39 198 214.905 202.879
Imóveis a comercializar - - 288.383 352.779
Adiantamento a fornecedor 70 15 99 53
Despesas antecipadas - 2 21 25
Impostos e contribuições a recuperar 2.288 2.089 2.884 2.827
Outros ativos 181 15.132 20.521 39.300
Total do ativo circulante 4.579 19.190 533.082 604.740
Ativo não circulante
Contas a receber de clientes - - 3.749 12.147
Partes relacionadas 10.956 9.409 5.362 27.662
Depósito judiciais 109 199 4.612 1.865
Outros ativos 64.430 36.061 64.430 36.544
Investimentos 655.697 644.247 69.241 63.116
Imobilizado 2.026 76 2.706 109
Intangível 447 632 447 632
Total do ativo não circulante 733.665 690.624 150.547 142.075
Total do ativo 738.244 709.814 683.629 746.815
 Controladora Consolidado        
Passivo e Patrimônio Líquido 2019 2018 2019 2018        
Passivo circulante
Fornecedores 441 681 6.181 7.243
Obrigações pela compra de terrenos - - 31.408 31.046
Impostos e contribuições a recolher 101 134 985 2.163
Provisão para distrato - - 9.139 15.249
Salários e encargos a pagar 1.887 1.591 1.897 1.602
Outros passivos 209.146 142.089 65.989 51.601
Total do passivo circulante 211.575 144.495 115.599 108.904
Passivo não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos LP 132.370 132.549 132.370 132.549
Partes relacionadas 398.793 367.739 381.796 373.600
Tributos diferidos - - 15.178 11.197
Provisão para contingências 433 2.454 41.217 62.893
Passivo a descoberto 17.039 19.715 - 2.884
Provisão para garantia - - 17.535 13.770
Outros passivos 1.620 - 2.202 -
Total do passivo não circulante 550.255 522.457 590.298 596.893
Capital social 360.091 112.000 360.091 112.000
Adiantamento futuro aumento 
 capital 12.570 248.160 12.570 248.160
Prejuízos acumulados (396.247) (317.298) (396.247) (317.298)
Patrimônio líquido negativo atribuível 
 a acionistas da controladora (23.586) 42.862 (23.586) 42.862
Participações de não controladores - - 1.318 (1.844)
Total Patrimônio líquido negativo (23.586) 42.862 (22.268) 41.018
Total do passivo e patrimônio 
 negativo 738.244 709.814 683.629 746.815

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

de vendas, os custos de terrenos e de construção são apropriados ao resul-
tado utilizando-se o método do percentual de conclusão de cada empreen-
dimento, sendo esse percentual mensurado em razão do custo incorrido 
contratado em relação ao custo total orçado dos respectivos empreendimen-
tos (POC), incluindo os custos de projetos e terreno. As receitas de vendas 
apuradas, conforme o item (i) acima, incluindo a atualização monetária, lí-
quida das parcelas já recebidas, são contabilizadas como contas a receber. 
Valores recebidos e superiores às receitas contabilizadas são registrados 
como adiantamento de clientes e os juros pré-fi xados, incidentes após a 
entrega das chaves, são apropriados ao resultado observando o regime de 
competência, independentemente de seu recebimento. Orçamentos de 
obras: Os custos orçados totais, compostos pelos custos incorridos e cus-
tos previstos a incorrer para o encerramento das obras, são regularmente 
revisados, conforme a evolução das obras, e os ajustes com base nesta re-
visão são refl etidos nos resultados da Companhia e de suas controladas de 
acordo com o método contábil utilizado. Os efeitos de tais revisões afetam o 
resultado prospectivamente. Comissões sobre as vendas: As comissões 
sobre vendas das unidades imobiliárias são encargos arcados pela entidade 
de incorporação imobiliária, as despesas incorridas são registradas no re-
sultado na rubrica de “Despesas comerciais” (com vendas) no momento que 
são incorridas. b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e 
com risco insignifi cante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado 
líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fl uxos de cai-
xa, quando aplicável e com risco insignifi cante de mudança de seu valor de 
mercado. c) Contas a receber de clientes e perdas esperadas para cré-
dito de liquidação duvidosa (PECLD): Os saldos de contas a receber são 
apresentados ao valor presente e de realização, reconhecidos de acordo 
com o critério descrito na nota nº 4. Quando concluída a construção, a tota-
lidade do contas a receber estará apropriado contabilmente sendo os juros 
e variações monetárias apropriados ao resultado fi nanceiro quando auferi-
dos, obedecendo ao regime de competência. Sua classifi cação como circu-
lante é estruturada sobre sua projeção de realização fi nanceira, sendo regis-
trados como circulante as parcelas previstas a vencer para os próximos 12 
meses de forma limitada aos montantes societários reconhecidos. Caso 
contrário, são demonstrados como não circulante. d) Imóveis em constru-
ção: No período de construção os imóveis são avaliados ao custo de cons-
trução ou aquisição, ou valor de mercado, dos dois, o menor. O custo dos 
imóveis é formado por gastos com: aquisição de terrenos, materiais, mão de 
obra aplicada e gastos com incorporação, bem como juros decorrentes dos 
fi nanciamentos para produção. A Companhia adquire os terrenos para futu-
ras incorporações, com condições de pagamento em moeda corrente, por 
meio da participação na receita do empreendimento ou por meio de permu-
ta física, com o compromisso de entrega de unidades imobiliárias do empre-
endimento a ser desenvolvido nos respectivos terrenos ou em outros empre-
endimentos. A classifi cação entre circulante e não circulante é realizada 
com base na expectativa de lançamento dos empreendimentos imobiliários. 
A Companhia e suas investidas revisam anualmente o valor contábil dos 
imóveis a comercializar e terrenos para futuras incorporações, com o objeti-
vo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, opera-
cionais ou tecnológicas, que possam indicar que seu valor realizável líquido 
é menor que o valor registrado. O critério dessa avaliação leva em conside-
ração a expectativa de lançamento dos empreendimentos imobiliários, o 
fl uxo de caixa projetado descontado e o valor de mercado dos imóveis. 
e) Investimentos: São representados por investimentos em empresas con-
troladas e coligadas e avaliados pelo método de equivalência patrimonial no 
balanço individual, em decorrência da participação da Companhia. As de-
monstrações contábeis das controladas são elaboradas para o mesmo perí-
odo de divulgação que o da controladora com exceção das empresas com 
administração externa. Quando necessário, são efetuados ajustes para que 
as políticas contábeis estejam de acordo com as mesmas adotadas pela 
Companhia. Após a aplicação do método de equivalência patrimonial para 
fi ns de demonstrações contábeis da controladora, a Companhia determina 
se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o 
investimento. A Companhia determina, em cada data de fechamento do ba-
lanço patrimonial, se há evidência objetiva de que os investimentos em con-
troladas e coligadas sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se 
assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor 
recuperável com a diferença entre o valor recuperável da controlada e coli-
gada e o valor contábil, e reconhece o montante na demonstração do resul-
tado da controladora. A participação societária na controlada e coligada será 
apresentada na demonstração do resultado como equivalência patrimonial, 
representando o lucro (prejuízo) líquido atribuível aos acionistas da contro-
lada. f) Imobilizado: O imobilizado é registrado ao custo de aquisição ou 
construção, acrescido, quando aplicável, de juros capitalizados durante o 
período de construção, para os casos de ativos qualifi cáveis, líquido de de-
preciação acumulada e de provisão para redução ao valor recuperável de 
ativos para os bens paralisados e sem expectativa de reutilização ou realiza-
ção. A depreciação é computada pelo método linear e com base na vida útil 
estimada de cada bem, conforme taxas demonstradas na nota nº 10.
 Vida útil estimada  
Instalações 5
Máquinas e equipamentos 10
Equipamentos de informática 5
Móveis e utensílios 10
Os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manuten-
ção das atividades da Companhia, originados de operações de arrenda-
mento do tipo fi nanceiro, são registrados como se fosse uma compra fi nan-
ciada, reconhecendo no início de cada operação um ativo imobilizado e um 
passivo de fi nanciamento, sendo os ativos também submetidos às deprecia-
ções calculadas de acordo com as vidas úteis estimadas dos respectivos 
bens. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há 
benefícios econômico-futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Os ga-
nhos e as perdas em alienações são apurados comparando-se o produto da 
venda com o valor residual contábil e são reconhecidos na demonstração 
do resultado. g) Avaliação do valor recuperável dos ativos (exceto 
ágio): A Companhia avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva 
de que um ativo fi nanceiro ou grupo de ativos fi nanceiros está deteriorado. 
Um ativo ou grupo de ativos fi nanceiros está deteriorado e as perdas por 
impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment 
como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento 
inicial dos ativos (um evento de perda) e aquele evento (ou eventos) de 
perda tem um impacto nos fl uxos de caixa futuros estimados do ativo fi nan-
ceiro ou grupo de ativos fi nanceiros que pode ser estimado de maneira con-
fi ável. Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência 
objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) Difi culdade fi nanceira 
relevante do emissor ou devedor; (ii) Uma quebra de contrato, como 
inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) A Compa-
nhia, por razões econômicas ou jurídicas relativas à difi culdade fi nanceira 
do tomador de empréstimo, estende ao tomador uma concessão que um 
credor normalmente não consideraria; (iv) Torna-se provável que o toma-
dor declare falência ou outra reorganização fi nanceira; (v) O desapareci-
mento de um mercado ativo para aquele ativo fi nanceiro devido às difi culda-
des fi nanceiras; (vi) Dados observáveis indicando que há uma redução 
mensurável nos futuros fl uxos de caixa estimados a partir de uma carteira 
de ativos fi nanceiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embo-
ra a diminuição não possa ainda ser identifi cada com os ativos fi nanceiros 
individuais na carteira, incluindo; condições econômicas nacionais ou locais 
que se correlacionam com as inadimplências sobre os ativos na carteira. O 
montante da perda por impairment é mensurada como a diferença entre o 
valor contábil dos ativos e o valor presente dos fl uxos de caixa futuros esti-
mados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos fi nanceiros. O valor 
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demons-
tração do resultado. Como um expediente prático, a Companhia pode men-
surar o impairment com base no valor justo de um instrumento utilizando um 
preço de mercado observável. Se, num período subsequente, o valor da 
perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objeti-
vamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido 
(como uma melhoria na classifi cação de crédito do devedor), a reversão 
dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração 
do resultado. h) Imposto de renda e contribuição social corrente e dife-
rido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período 
compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda 
são reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de imposto de 
renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas 
leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do 
balanço em que a Companhia atua e gera lucro tributável. A administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apura-
ções de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regula-
mentação fi scal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provi-
sões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fi scais. O imposto de renda e a contribuição social corrente 
são apresentados líquidos, no passivo quando houver montantes a pagar, 
ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total 

devido na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição social dife-
ridos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças 
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fi scais dos ativos e 
passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. Entretan-
to, o imposto de renda e a contribuição social diferidos não são contabiliza-
dos se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma 
operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da 
transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo 
fi scal). i) Instrumentos fi nanceiros: Os ativos e os passivos fi nanceiros 
mantidos pela Companhia são classifi cados sob as seguintes categorias, 
nos casos aplicáveis: (1) ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado; (2) ativos fi nanceiros mantidos até o vencimento; (3) ati-
vos fi nanceiros disponíveis para venda. A classifi cação depende da fi nalida-
de para a qual os ativos e passivos fi nanceiros foram adquiridos ou contra-
tados. 1) Ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado: Os ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado são ativos fi nanceiros mantidos para negociação, quando são adquiri-
dos para este fi m, principalmente, no curto prazo. Os ativos dessa categoria 
são classifi cados no ativo circulante. Os saldos referentes aos ganhos ou às 
perdas decorrentes das operações não liquidadas são classifi cados no ativo 
ou no passivo circulante, sendo as variações no valor justo registradas, res-
pectivamente, nas contas “Receitas fi nanceiras” ou “Despesas fi nanceiras”. 
2) Ativos fi nanceiros mantidos até o vencimento: Compreendem investi-
mentos em determinados ativos fi nanceiros classifi cados no momento ini-
cial da contratação, para serem levados até a data de vencimento, os quais 
são mensurados ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferi-
dos de acordo com os prazos e as condições contratuais. 3) Ativos fi nan-
ceiros disponíveis para venda: Quando aplicável, são incluídos nessa 
categoria os ativos fi nanceiros não derivativos, como títulos e/ou ações co-
tadas em mercados ativos ou não cotadas em mercados ativos, mas que 
possam ter seus valores justos estimados razoavelmente. j) Ajuste a valor 
presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários são ajus-
tados pelo seu valor presente no registro inicial da transação, levando em 
consideração os fl uxos de caixa contratuais, as taxas de juros explícitas ou 
implícitas, tomando-se como base as taxas praticadas no mercado para 
transações semelhantes às dos respectivos ativos e passivos. Subsequen-
temente, esses efeitos são realocados nas linhas de receita ou despesas 
fi nanceiras, no resultado, por meio da utilização da taxa de desconto consi-
derada e do método do custo amortizado. k) Demais ativos e passivos 
(circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patri-
monial quando for provável que seus benefícios econômico-futuros serão 
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja reque-
rido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvi-
do. Os ativos e passivos são classifi cados como circulantes quando sua re-
alização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso 
contrário, são demonstrados como não circulantes. l) Demonstrações dos 
fl uxos de caixa: As demonstrações dos fl uxos de caixa são preparadas e 
apresentadas de acordo com o Pronunciamento Contábil CPC nº 03 “De-
monstração dos Fluxos de Caixa”, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). 2.4. Principais julgamentos e estimativas contábeis: 
Na aplicação das práticas contábeis descritas na nota nº 2, a Administração 
deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contá-
beis dos ativos e passivos, para os quais não são facilmente obtidos de 
outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na 
experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resul-

 Controladora Consolidado        
 2019 2018 2019 2018        

 Controladora Consolidado        
 2019 2018 2019 2018        
Adiantamento a clientes - 12.434 - 12.393
Impostos e contribuições a recolher (33) 1 (1.178) (15.133)
Partes relacionadas a pagar 31.054 (17.342) 8.196 -
Salários e encargos a pagar 296 70 295 68
Pagamento de juros de empréstimos (8.052) - (8.052) -
Outros passivos 66.450 113.046 13.618 (1.272)
Caixa e equivalentes de caixa gerados
 pelas atividades operacionais 34.817 (8.359) (2.268) (118.476)
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição do imobilizado e intangível (67) (2) (41) (2)
Aumento participação investimento (47.004) - (13.985) (971)
Caixa e equivalentes de caixa aplicado 
 nas atividades de investimento (47.071) (2) (14.026) (973)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento:
Captação de empréstimos e mútuos - 130.000 - 189.914
Integralização de capital 12.501 (119.082) 12.501 25.000
Pagamento de principal de mútuo - - - -
Participação de não controladores - (6.009) 3.185 -
Pagamentos de principal e juros 
 (empréstimos) - (125.000) - (224.540)
Caixa e equivalentes de caixa 
 gerados pelas atividades de 
 fi nanciamento 12.501 (120.091) 15.686 (9.626)
Aumento/(Redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa 247 (128.451) (608) (129.075)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.754 130.205 6.877 135.952
No fi nal do exercício 2001 1.754 6.269 6.877
Aumento/(Redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa 247 (128.451) (608) (129.075)

tados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revi-
sões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que 
as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este período ou pe-
ríodos posteriores, caso a revisão afete tanto o período presente como pe-
ríodos futuros. A seguir, são apresentados os principais julgamentos e esti-
mativas contábeis: a) Provisões para contingências: A Companhia e 
suas controladas são parte de diversos processos judiciais e administrati-
vos, como descrito na nota nº 17. Provisões são constituídas para todos os 
riscos referentes a processos judiciais que representem perdas prováveis e 
estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, hierarquia das leis, ju-
risprudências disponíveis, decisões mais recentes nos tribunais e sua rele-
vância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados ex-
ternos. A Administração acredita que essas provisões para riscos tributá-
rios, cíveis e trabalhistas estão corretamente apresentadas nas demonstra-
ções contábeis de acordo com o CPC 25 - Provisões, Passivos Contingen-
tes e Ativos Contingentes onde uma provisão deve ser constituída quando: 
(a) A entidade tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) 
como resultado de evento passado; (b) Seja provável que será necessária 
uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar 
a obrigação; (c) Possa ser feita uma estimativa confi ável do valor da obriga-
ção. Se essas condições não forem satisfeitas, nenhuma provisão deve ser 
reconhecida. b) Perdas esperadas para crédito de liquidação duvidosa: 
É constituída quando existe expectativa de que o crédito não será realizado. 
A constituição é realizada com base em política interna, a qual leva em 
consideração os títulos do contas a receber vencidos há mais de 120 dias, 
conforme demonstrado na nota nº 4. Diante desta análise, deve-se aplicar 
sobre a base o valor da tabela de vendas, e sobre tal valor aplicar a taxa de 
desconto praticada pelo departamento Comercial, a taxa média das comis-
sões e alíquotas de impostos de acordo com cada regime de tributação. 
Com base em tal cálculo, teremos o valor realizável líquido. Com base nas 
informações obtidas com a aplicação das regras, deve-se avaliar os valores 
em aberto por cliente vezes o valor líquido realizável. Se o valor líquido rea-
lizável for superior ao valor em aberto no contas a receber do cliente, não é 
necessário constituir provisão, caso o valor seja inferior, a diferença de valor 
deverá ser provisionada. c) Provisão para distrato: As provisões para dis-
trato foram constituídas por deliberação da administração, conforme nota 
nº 15, onde classifi ca os contratos em aberto há mais de 120 dias na cartei-
ra de inadimplentes. Do valor líquido recebido em caixa, por contrato, calcu-
la-se um percentual do valor recebido da unidade distratada, ao cliente em 
questão, onde o percentual de devolução é avaliado trimestralmente, de 
acordo com a base histórica praticada pela 3Z Realty Desenvolvimento Imo-
biliário S.A. d) Provisão para garantia: As provisões para garantia são 
calculadas utilizando o percentual de 3% sobre o valor das vendas, conside-
rando o período de 5 anos após a entrega da obra pela construtora, como 
descrito na nota nº 18. O percentual utilizado foi calculado com base na 
prática adotada atualmente pelo mercado. e) Provisão de custo ao mer-
cado: A provisão de custo ao mercado consiste quando o ativo está desva-
lorizado e seu valor contábil excede seu valor recuperável (venda). Sendo 
assim, o valor dos estoques deve ser registrado contabilmente pelo menor 
valor entre o custo e o preço de venda. O cálculo da provisão consiste em 
avaliar o valor médio de venda por unidade, considerando as dez últimas 
vendas do empreendimento em questão, com o valor de venda realizável, 
comparando com o saldo de imóveis a comercializar registrado em sistema, 
onde diante deste cenário, a provisão é constituída quando o saldo de imó-
veis a comercializar registrado na contabilidade é maior que o valor de ven-
da realizável. Caso contrário, a provisão não é constituída. 2.5. Novas nor-
mas contábeis - Novas e alterações/atualizações ocorridas - Normas e 
interpretações novas e revisadas, já emitidas e adotadas:

Norma Descrição Vigência a partir de:

CPC 06 (R2) - Arrendamento 
mercantil

Correlação as normas internacionais de contabilidade - IFRS 16. Refere-se à defi ni-
ção e a orientação do contrato de arrendamento previsto na IAS17.

Exercícios anuais iniciados a 
partir de 1º/01/2019.

ICPC 22 - Incerteza sobre trata-
mento de tributos sobre o lucro

Correlação às Normas Internacionais de Contabilidade - IFRIC 23. A Companhia 
não identifi cou impactos relacionados incerteza no imposto de renda e contribuição 
social ativos.

Exercícios anuais iniciados a 
partir de 1º/01/2019.

IFRS 10 e IAS 28 Mensuração a valor justo de coligadas e empreendimento controlado em conjunto. A ser determinado.

CPC 06/IFRS 16 Leases (Arrendamento Mercantil): A Companhia ado-
tou inicialmente o CPC 06/IFRS 16 Leases (Arrendamento Mercantil), a 
partir de 1º/01/2019, usando o método de efeito cumulativo, com aplicação 
inicial da norma na data inicial (ou seja, 1º/01/2019). Como resultado, a 
Companhia não aplicou os requerimentos do CPC 06 (IFRS 16) ao período 
comparativo apresentado. A aplicação dos requerimentos do CPC 06/IFRS 
16 Leases (Arrendamento Mercantil) resultaram na constituição de ativos 
de direito de uso no valor de R$ 2.972, de passivos de arrendamento de 
R$ 2.972. Os valores do passivo de arrendamento estão apresentados pelo 
fl uxo de pagamentos descontados a valor presente pela taxa incremental 
dos contratos de empréstimos. A taxa média de desconto na adoção inicial 
foi 9,98% a.a. Os saldos de ativos e passivos estavam iguais no momento 
da inicial da adesão, não houve impacto nos lucros acumulados. Defi nição 
de arrendamento: Anteriormente, a Companhia determinava, no início do 
contrato, se ele era ou continha um arrendamento conforme o ICPC 03/
IFRIC 4 Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento Mer-
cantil. A Companhia agora avalia se um contrato é ou contém um arrenda-
mento com base na defi nição de arrendamento, descrita na nota nº 10. Na 
transição para o CPC 06(R2)/IFRS 16, a Companhia escolheu aplicar o ex-
pediente prático com relação à defi nição de arrendamento, que avalia quais 
transações são arrendamentos. A Companhia aplicou o CPC 06(R2)/IFRS 
16 apenas a contratos previamente identifi cados como arrendamentos. Os 
contratos que não foram identifi cados como arrendamentos de acordo com 
o CPC 06(R1)/IAS 17 e ICPC 03/IFRIC 4 não foram reavaliados quanto à 
existência de um arrendamento de acordo com o CPC 06(R2)/IFRS 16. Por-
tanto, a defi nição de um arrendamento conforme o CPC 06(R2)/IFRS 16 foi 
aplicada apenas a contratos fi rmados ou alterados em ou após 1º/01/2019. 
(i) Arrendamento classifi cado como arrendamento operacional confor-
me CPC 06(R1)/IAS 17: Anteriormente, a Companhia classifi cava os arren-
damentos imobiliários como arrendamentos operacionais de acordo com o 
CPC 06(R1)/IAS 17. Na transição, para esses arrendamentos, os passivos 
de arrendamento foram mensurados pelo valor presente dos pagamentos 
remanescentes do arrendamento, descontados à taxa de empréstimo in-
cremental do Companhia em 1º/01/2019. Os ativos de direito de uso são 
mensurados: Pelo seu valor contábil como se o CPC 06(R2)/IFRS 16 tivesse 
sido aplicado desde a data de início, descontado usando a taxa de emprés-
timo incremental da Companhia na data da aplicação inicial: a Companhia 
aplicou essa abordagem ao seu maior arrendamento imobiliário; ou Por um 
valor igual ao passivo de arrendamento, ajustado pelo valor de quaisquer 
recebimentos de arrendamento antecipados ou acumulados: a Companhia 
aplicou essa abordagem a todos os outros arrendamentos mercantis. A 
Companhia testou seus ativos de direito de uso quanto à perda por redução 
ao valor recuperável na data de transição e concluiu que não há indicação 
de que os ativos de direito de uso apresentem problemas de redução ao 
valor recuperável. A Companhia utilizou vários expedientes práticos ao apli-
car o CPC 06(R2)/IFRS 16 a arrendamentos anteriormente classifi cados 
como arrendamentos operacionais de acordo com o CPC 06(R1)/IAS 17. 
Em particular: Não reconheceu ativos e passivos de direito de uso para 
arrendamentos cujo prazo de arrendamento se encerra dentro de 12 meses 
da data da aplicação inicial; Não reconheceu ativos e passivos de direito 
de uso para arrendamentos de ativos de baixo valor (por exemplo, equipa-
mentos de TI); Excluiu os custos diretos iniciais da mensuração do ativo de 
direito de uso na data da aplicação inicial; e utilizou retrospectivamente ao 
determinar o prazo do arrendamento. 2.6. Gestão de riscos e instrumen-
tos fi nanceiros: a) Considerações gerais e políticas: A Companhia e 
suas controladas contratam operações envolvendo instrumentos fi nancei-
ros, quando aplicável, todos registrados em contas patrimoniais, que se 
destinam a atender às suas necessidades operacionais e fi nanceiras. São 
contratados aplicações fi nanceiras, empréstimos e fi nanciamentos. A classi-
fi cação depende da fi nalidade para qual foram adquiridos. A Administração 
determina sua classifi cação no seu reconhecimento inicial. A gestão des-
ses instrumentos fi nanceiros é realizada por meio de políticas, defi nição de 

estratégias e estabelecimento de sistemas de controle, sendo monitorada 
pela Administração da Companhia. A companhia reconhece recebíveis ini-
cialmente na data em que foram faturados. Todos os outros ativos fi nancei-
ros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a compa-
nhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. 
Caixa e equivalentes de caixa: Abrangem saldos de caixa e investimen-
tos fi nanceiros com vencimento original de três meses ou menos, a partir 
da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignifi cante de 
alteração no valor, e são utilizados nas obrigações de curto prazo. Apli-
cações fi nanceiras: De acordo com a Política de Aplicações Financeiras 
estabelecida, a Administração da Companhia e de suas controladas elege 
as instituições fi nanceiras com as quais os contratos podem ser celebrados, 
segundo avaliação do rating de crédito da contraparte em questão, percen-
tual máximo de exposição por instituição de acordo com o rating e percen-
tual máximo do patrimônio líquido do banco. Ativos fi nanceiros a custo 
amortizado: São incluídos nessa classifi cação os ativos fi nanceiros não 
derivativos com recebimentos fi xos ou determináveis, que não são cotados 
em um mercado ativo. São registrados no ativo circulante, exceto, nos casos 
aplicáveis, aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a 
data do balanço, os quais são classifi cados como ativo não circulante. Após 
a mensuração inicial, esses ativos fi nanceiros são contabilizados ao custo 
amortizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva), me-
nos perda por redução ao valor recuperável. Os passivos fi nanceiros manti-
dos pela Companhia são classifi cados sob as seguintes categorias: Outros 
passivos fi nanceiros: São mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. Empréstimos e fi nanciamentos: Os emprésti-
mos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos in-
corridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos cus-
tos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do 
resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, uti-
lizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e fi nanciamentos 
são registrados com base nos juros contratuais de cada operação, conforme 
demonstrado na nota nº 11. b) Gestão de risco fi nanceiro: Fatores de 
risco fi nanceiro: As atividades da companhia o expõem a diversos riscos 
fi nanceiros: risco de mercado (risco de taxa de juros e risco de preço), ris-
co de crédito e risco de liquidez. O Conselho de Administração estabelece 
princípios para a gestão de risco global, bem como para áreas específi cas, 
como risco de taxa de juros, risco de crédito e investimento de exceden-
tes de caixa. b.1) Risco de mercado: A Companhia está exposta a riscos 
de mercado decorrentes das atividades de seus negócios. Esses riscos de 
mercado envolvem principalmente a possibilidade de mudanças nas taxas 
de juros. Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companha 
decorre de aplicações fi nanceiras e empréstimos e fi nanciamentos longo 
prazo. A Administração da Companhia tem como política manter os indexa-
dores de suas exposições às taxas de juros ativas e passivas atrelados a 
taxas pós-fi xadas. As aplicações fi nanceiras e os empréstimos e fi nancia-
mentos, são corrigidos pelo CDI pós-fi xado, conforme contratos fi rmados 
com as instituições fi nanceiras. b.2) Risco de crédito: A Companhia e suas 
controladas estão sujeitas a riscos de crédito relacionados aos instrumentos 
fi nanceiros contratados na gestão de seus negócios. Consideram baixo o 
risco de não liquidação das operações que mantêm em instituições fi nan-
ceiras com as quais operam, que são consideradas pelo mercado como de 
primeira linha. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, 
depósitos em bancos e outras instituições fi nanceiras, bem como de expo-
sições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. A área 
de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em 
consideração sua posição fi nanceira, experiência passada e outros fatores. 
Os limites de riscos individuais são determinados com base em classifi ca-
ções internas de acordo com os limites determinados pelo Conselho de 
Administração. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente.

Leopoldo Bruggen - Diretor Administrativo Financeiro
Wagner A. Nilo Paschoal - Contador CRC: 1SP 145.242/O-5
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1038610-61.2016.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR
CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA, na forma da Lei, FAZ SABER a(o) DYANA ZEDRA FRUTUOSO, CPF
255.249.018-26, que Mercabenco Mercantil e Administradora de Bens e Consórcios Ltda CNPJ: 46.349.106/
0001-04 ajuizou Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 61.953,18 (Dezembro/2016), representada
pela adesão ao Grupo de Consórcio VM3 (atualmente Grupo 30898), através da Cota 00-0130. Estando a
requerida em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o
valor supra devidamente corrigido (ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios
equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de conversão
do mandado de citação em mandado de execução, nomeando-se Curador especial em caso de silêncio. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 20 de Março de 2020. 29 e 30/04
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PARTICIPAÇÕES MORRO VERMELHO S.A.
CNPJ nº 03.987.192/0001-60

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, colocando-se 
à disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 29 de abril de 2020 A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de dezembro de 2019 (Em milhares de reais) 

Ativo 31.12.2019 31.12.2018
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 40.225 33.416

Contas a receber 213 213

Dividendos a receber 1.627 22.883

Impostos a recuperar 15.799 14.658

Partes relacionadas 2.843 2.843

Outros créditos 2.591 3.333

Total do ativo circulante 63.298 77.346

Ativo Não Circulante
Investimentos 5.074.080 5.875.614

Propriedades para investimentos 15.687 16.815

Direito de uso em arrendamento mercantil 446 –

Imobilizado e intangível 863 1.054

Total do ativo não circulante 5.091.076 5.893.483

Total do Ativo 5.154.374 5.970.829

Passivo e Patrimônio Líquido 31.12.2019 31.12.2018
Passivo Circulante
Fornecedores e contas a pagar 458 604
Impostos e obrigações a recolher 9.031 56
Juros sobre o capital próprio e dividendos a pagar 42.675 63.581
Obrigações de arrendamento mercantil 173 –
Salários e encargos a pagar 672 2.291
Total do passivo circulante 53.009 66.532
Passivo Não Circulante
Provisão para riscos tributários, cíveis 
 e trabalhistas 3.627 94
Partes relacionadas 1.200 1.200
Obrigações de arrendamento mercantil 289 –
Total do passivo não circulante 5.116 1.294
Patrimônio Líquido
Capital social 5.245.794 5.245.794
Reservas de lucros 788.530 932.178
Ajustes de avaliação patrimonial (938.075) (274.969)
Total do patrimônio líquido 5.096.249 5.903.003
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 5.154.374 5.970.829

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019  

(Em milhares de reais, exceto o valor por ação)

31.12.2019 31.12.2018
(Reapresentado)

Receitas
Resultado de equivalência patrimonial (31.773) (2.072.936)
Aluguéis 12 770

(31.761) (2.072.166)
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e administrativas (17.142) (13.772)
Outras receitas e (despesas líquidas) 11.501 9.063
Prejuízo Operacional Antes 
 do Resultado Financeiro (37.402) (2.076.875)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras, líquidas 3.727 3.095
Despesas financeiras (587) (565)

3.140 2.530
Prejuízo Operacional Antes do Imposto 
 de Renda e da Contribuição Social (34.262) (2.074.345)
Imposto de Renda e Contribuição Social (8.959) –
Prejuízo Líquido do Exercício (43.221) (2.074.345)
Prejuízo por Ação - Básico e Diluído 
 por Ação - R$ (8,21) (394,14)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019  

(Em milhares de reais)

31.12.2019 31.12.2018
(Reapresentado)

Prejuízo Líquido do Exercício (43.221) (2.074.345)

Item que não será reclassificado
 subsequentemente para o resultado:
 Entidade de previdência privada 6.420 (19.895)

Itens que serão reclassificados 
 subsequentemente para o resultado:
 Ajustes de variação cambial de
  investimentos no exterior (1.073.509) (301.815)
 Adoção do CPC 42/IAS 29 - economia 
  hiperinflacionária 391.600 506.890
 Resultado com instrumentos financeiros 12.197 40.232
 Efeitos fiscais sobre instrumentos 
  financeiros e outros 186 204
Total dos efeitos de investidas (663.106) 225.616

Resultado Abrangente Total do Exercício (706.327) (1.848.729)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019  

(Em milhares de reais)

31.12.2019 31.12.2018
(Reapresentado)

Fluxo de Caixa das Atividades
 Operacionais
Prejuízo líquido do exercício (34.262) (2.074.345)

Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido 

 do exercício com o caixa líquido gerado pelas

  (aplicado nas) atividades operacionais:

 Depreciações e amortizações 240 810

 Amortização de direito de uso 

  em arrendamento 167 –

 Resultado da equivalência patrimonial 31.773 2.072.936
 Constituição (reversão) de provisões, líquidas 1.789 385

 Ganho na alienação do ativo imobilizado 

  e das propriedades para investimento (11.273) –

 Receita e despesas financeiras, líquidas (659) (1.076)

 Perda na alienação de investimento – (8.767)

Redução (aumento) nos ativos operacionais:

 Contas a receber – 326

 Impostos a recuperar 251 1.218

 Outros créditos (1.301) 14

Aumento (redução) nos  passivos  operacionais:

 Fornecedores e contas a pagar (146) (296)

 Salários e encargos a pagar 125 20

 Impostos e obrigações a recolher 17 7

(13.279) (8.768)

 Juros sobre o capital próprio 

  e dividendos recebidos 33.209 39.437

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 

 atividades operacionais 19.930 30.669

Fluxo de Caixa das Atividades 
 de Investimento
Recebimento pela venda de propriedade 

 para investimento 12.350 –

Aumento (redução) de investimento 93.856 12.560

Recebimento pela venda de participação 

 societária 2.207 1.940

Caixa gerado pelas (aplicado nas) 

 atividades de investimento 108.413 14.500

Fluxo de Caixa das Atividades 
 de Financiamento
Juros sobre o capital próprio 

 e dividendos pagos (121.347) (27.268)

Pagamentos de obrigações 

 de arrendamento mercantil (187) –

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 

 atividades de financiamento (121.534) (27.268)

Aumento do Saldo de Caixa 
 e Equivalente de Caixa 6.809 17.901

Caixa e Equivalentes de Caixa 
 no Início do Exercício 33.416 15.515

Caixa e Equivalentes de Caixa 
 no Fim do Exercício 40.225 33.416

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019 (Em milhares de reais, exceto o valor por ação)

Reserva de lucros Ajustes de Lucros ou
Capital Recompra Transações avaliação Prejuízos
Social Legal de ações com sócios patrimonial acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 5.245.794 284.202 2.140.688 78.363 (500.585) – 7.248.462
Resultados abrangentes do exercício – – – – (281.274) (2.074.345) (2.355.619)
Adoção do CPC 47 - receita da apropriação imobiliária HM – – 173.584 – – – 173.584
Adoção do CPC 42/IAS 29 - economia hiperinflacionária – – – – 506.890 – 506.890
Transação de capital com sócios – – – 347.365 – 3.227 350.592
Destinação:
Distribuição de dividendos (R$ 3,98 por ação) – – (20.906) – – – (20.906)
Absorção de prejuízos acumulados com reserva de lucros – – (1.645.390) (425.728) – 2.071.118 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 5.245.794 284.202 647.976 – (274.969) – 5.903.003
Resultados abrangentes do exercício – – – – (1.054.706) (43.221) (1.097.927)
CPC 42/IAS 29 - economia hiperinflacionária – – – – 391.600 – 391.600
Transação de capital com sócios – – – 14 – – 14
Destinação:
Distribuição de dividendos (R$ 19,09 por ação) – – (100.441) – – – (100.441)
Absorção de prejuízos acumulados com reserva de lucros – – (43.207) (14) – 43.221 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 5.245.794 284.202 504.328 – (938.075) – 5.096.249

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes, estão à disposição na sede da Companhia

 A DIRETORIA NELSON NÓBREGA DA COSTA  - Contador - CRC 1 SP 202165/O-9

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019 

(Em milhares de reais)

31.12.2019 31.12.2018

Receitas (Despesas) Operacionais 

 de Participações   

Resultado da equivalência patrimonial (15.959) (232.749)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019 

(Em milhares de reais)

31.12.2019 31.12.2018

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (15.959) (232.749)

Ajuste ao lucro para apuração do 

 resultado abrangente

 Efeito reflexo de investida (73.660) 25.063

Resultado Abrangente Total (89.619) (207.686)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019 (Em milhares de reais)

Reserva de lucros Ajustes de Lucros ou
Capital Transações Avaliação Prejuízos
Social Legal Estatutária com Sócios Patrimonial Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 582.725 24.540 138.137 112.911 (53.125) – 805.188
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (232.749) (232.749)
Equivalência patrimonial em investida – – – – (31.245) – (31.245)
Transação de capital com sócios – – – 38.587 – 358 38.945
Adoção do CPC 47 - receita da apropriação imobiliária HM – – 19.282 – – – 19.282
Adoção do CPC 42/IAS 29 - economia hiperinflacionária – – – – 56.308 – 56.308
Destinação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (80.893) (151.498) – 232.391 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 582.725 24.540 76.526 – (28.062) – 655.729
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (15.959) (15.959)
Equivalência patrimonial em investida – – – – (117.161) – (117.161)
Transação de capital com sócios – – – 1 – – 1
CPC 42/IAS 29 - economia hiperinflacionária – – – – 43.501 – 43.501
Destinação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (15.958) (1) – 15.959 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 582.725 24.540 60.568 – (101.722) – 566.111

R.C.A.B.O.N. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 09.594.448/0001-55

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de Dezembro de 2019 (Em milhares de reais)

Ativo 31.12.2019 31.12.2018

Não Circulante
Investimentos:
 Participação em sociedade investida 566.111 655.729

Total do Ativo 566.111 655.729

Patrimônio Líquido 31.12.2019 31.12.2018
Capital social 582.725 582.725
Ajustes de avaliação patrimonial (101.722) (28.062)
Reservas de lucros 85.108 101.066
Total do Patrimônio Líquido 566.111 655.729
Total do Patrimônio Líquido 566.111 655.729

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, colocando-se 
à disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 29 de abril de 2020 A  Administração

 
A DIRETORIA

 NELSON NÓBREGA DA COSTA  

  Contador - CRC 1 SP 202165/O-9

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019 

(Em milhares de reais)

31.12.2019 31.12.2018

Receitas (Despesas) Operacionais de 

 Participações

Resultado da equivalência patrimonial (31.877) (464.903)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019 

(Em milhares de reais)

31.12.2019 31.12.2018

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (31.877) (464.903)

Ajuste ao lucro para apuração 

 do resultado abrangente

 Efeito reflexo de investida (147.132) 50.061

Resultado Abrangente Total (179.009) (414.842)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019 (Em milhares de reais)

Reserva de lucros Ajustes de Lucros ou
Capital Transações Avaliação Prejuízos
Social Legal Estatutária com Sócios Patrimonial Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 1.163.959 49.014 275.925 225.533 (106.113) – 1.608.318
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (464.903) (464.903)
Equivalência patrimonial em investida – – – – (62.410) – (62.410)
Transação de capital com sócios – – – 77.075 – 716 77.791
Adoção do CPC 47 - receita da apropriação imobiliária HM – – 38.515 – – – 38.515
Adoção do CPC 42/IAS 29 - economia hiperinflácionaria – – – – 112.471 – 112.471
Destinação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (161.579) (302.608) – 464.187 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 1.163.959 49.014 152.861 – (56.052) – 1.309.782
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (31.877) (31.877)
Equivalência patrimonial em investida – – – – (234.022) – (234.022)
Transação de capital com sócios – – – 3 – – 3
CPC 42/IAS 29 - economia hiperinflácionaria – – – – 86.890 – 86.890
Destinação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (31.874) (3) – 31.877 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 1.163.959 49.014 120.987 – (203.184) – 1.130.776

R.C.A.B.P.N. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 09.594.459/0001-35

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de Dezembro de 2019 (Em milhares de reais)

Ativo 31.12.2019 31.12.2018

Não Circulante
Investimentos:
 Participação em sociedade investida 1.130.776 1.309.782

Total do Ativo 1.130.776 1.309.782

Patrimônio Líquido 31.12.2019 31.12.2018
Capital social 1.163.959 1.163.959
Ajustes de avaliação patrimonial (203.184) (56.052)
Reservas de lucros 170.001 201.875
Total do Patrimônio Líquido 1.130.776 1.309.782
Total do Patrimônio Líquido 1.130.776 1.309.782

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, colocando-se 
à disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 29 de abril de 2020 A Administração

 
A DIRETORIA

 NELSON NÓBREGA DA COSTA  

  Contador - CRC 1 SP 202165/O-9

7ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL I - SANTANA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001528-71.2020.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Carina Bandeira Margarido Paes Leme, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) KERIN IZZO, CPF 282.745.078-00, que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de Sentença, movida por HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA JOANA S/A. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, 
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 
5.658,51 (01/01/2020), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários 
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 
15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios 
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de março de 2020.  
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Ferramenta
eletrônica

ajuda
mulheres
vítimas de

violência na
pandemia

Mulheres vítimas de violên-
cia doméstica durante a
pandemia do novo coronavírus
ganharam um aliado para se de-
fenderem e denunciarem as
agressões que estejam sofren-
do, sem despertar a atenção do
agressor. Trata-se de uma assis-
tente virtual que, por meio de
um chatbot, que é programa de
computador que tenta simular
um ser humano na conversa
com as pessoas, oferece uma
forma silenciosa de as mulhe-
res pedirem ajuda e de recebe-
rem orientações dentro de suas
próprias casas.

A ferramenta resulta de par-
ceria entre o Instituto Avon, a
Uber e a agência de publicida-
de Wieden+Kennedy. De acor-
do com Mariana Borga, direto-
ra de criação da agência, a as-
sistente virtual foi criada com a
ideia de ter uma identidade que
pudesse “se camuflar entre os
contatos da vítima e, ao mesmo
tempo, transmitisse o papel aco-
lhedor da iniciativa”.

O número disponibilizado
para ajudar mulheres de todo o
país é o Whatsapp 11 –
944942415. Ali, após responder
a algumas perguntas que iden-
tifiquem o grau de risco que ela
corre, a vítima recebe o suporte
apropriado. Segundo os parcei-
ros, se houver necessidade de
a pessoa agredida ir até um hos-
pital, unidade de saúde, delega-
cia ou um centro de assistência
social e psicológica e orienta-
ção jurídica em situação de vio-
lência, ela receberá um código
que dará direito a uma viagem
gratuita no aplicativo da Uber
para esse deslocamento.

A diretora-geral da Uber
para o Brasil, Claudia Woods,
ressaltou em entrevista por e-
mail à Agência Brasil que a
empresa tem um compromisso
público com o combate à vio-
lência contra a mulher e desde
2018 vem estabelecendo parce-
rias com diversas organizações
que atuam nessa frente. Salien-
tou que “o Instituto Avon vem
como mais um aliado para não
deixarmos essa questão de lado
mesmo em meio a uma
pandemia. Especialmente dian-
te do crescimento da violência
doméstica nesse contexto de
isolamento social que estamos
vivendo”. Claudia Woods des-
tacou que a ferramenta
disponibilizada mostra como a
tecnologia pode tratar questões
relacionadas à segurança.

A diretora-geral da Uber
para o Brasil destacou ainda que
o serviço é gratuito e válido
para todo o país. “Esperamos
que ele chegue a quem mais
precisa e auxilie as mulheres a
pedirem ajuda e saírem de situ-
ações de violência”. A Uber pre-
tende continuar firmando par-
cerias e apoiando iniciativas
como parte do seu compromis-
so de fornecer 10 milhões de
viagens gratuitas para profissi-
onais de saúde, idosos e pes-
soas necessitadas em todo o
mundo, durante a pandemia do
novo coronavírus. A ação
lançada no Brasil é acompanha-
da por projetos em mais de 16
países que buscam ajudar víti-
mas de violência doméstica.

Dados do Fórum Brasileiro
de Segurança Pública (FBSP)
divulgados este mês revelam
que os atendimentos da Polícia
Militar a mulheres vítimas de
violência aumentaram 44,9% no
estado de São Paulo no perío-
do de pandemia da covid-19, na
comparação entre março de 2020
com o mesmo mês do ano pas-
sado. O total de socorros pres-
tados evoluiu de 6.775 para
9.817. Da mesma forma, foi cons-
tatada expansão da quantidade
de feminicídios, que passou no
estado de 13 para 19 casos, alta
de 46,2%. No Rio de Janeiro, a
Justiça do Estado registrou au-
mento em torno de 50% dos ca-
sos de violência doméstica
após o início da quarentena.
(Agencia Brasil)
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019  

(Em milhares de reais)

31.12.2019 31.12.2018

Receitas (Despesas) Operacionais de 

 Participações   

Resultado da equivalência patrimonial (15.959) (232.749)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019  

(Em milhares de reais)

31.12.2019 31.12.2018

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (15.959) (232.749)

Ajuste ao lucro para apuração do 

 resultado abrangente

 Efeito reflexo de investida (73.660) 25.063

Resultado Abrangente Total (89.619) (207.686)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019 (Em milhares de reais)

Reserva de lucros Ajustes de Lucros ou
Capital Transações Avaliação Prejuízos
Social Legal Estatutária com Sócios Patrimonial Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 582.725 24.540 138.137 112.911 (53.125) – 805.188
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (232.749) (232.749)
Equivalência patrimonial em investida – – – – (31.245) – (31.245)
Transação de capital com sócios – – – 38.587 – 358 38.945
Adoção do CPC 47 - receita da apropriação imobiliária HM – – 19.282 – – – 19.282
Adoção do CPC 42/IAS 29 - economia hiperinflacionária – – – – 56.308 – 56.308
Destinação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (80.893) (151.498) – 232.391 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 582.725 24.540 76.526 – (28.062) – 655.729
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (15.959) (15.959)
Equivalência patrimonial em investida – – – – (117.161) – (117.161)
Transação de capital com sócios – – – 1 – – 1
CPC 42/IAS 29 - economia hiperinflacionária – – – – 43.501 – 43.501
Destinação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (15.958) (1) – 15.959 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 582.725 24.540 60.568 – (101.722) – 566.111

R.C.N.O.N. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 09.594.570/0001-21

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de Dezembro de 2019 (Em milhares de reais)

Ativo 31.12.2019 31.12.2018

Não Circulante
Investimentos:
 Participação em sociedade investida 566.111 655.729

Total do Ativo 566.111 655.729

Patrimônio Líquido 31.12.2019 31.12.2018
Capital social 582.725 582.725
Ajustes de avaliação patrimonial (101.722) (28.062)
Reservas de lucros 85.108 101.066
Total do Patrimônio Líquido 566.111 655.729
Total do Patrimônio Líquido 566.111 655.729

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, colocando-se 
à disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 29 de abril de 2020 A Administração

 
A DIRETORIA

 NELSON NÓBREGA DA COSTA  

  Contador - CRC 1 SP 202165/O-9

R.C.N.P.N. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 09.594.480/0001-30

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de Dezembro de 2019 (Em milhares de reais)

Ativo 31.12.2019 31.12.2018

Não Circulante
Investimentos:
 Participação em sociedade investida 1.130.776 1.309.782

Total do Ativo 1.130.776 1.309.782

Patrimônio Líquido 31.12.2019 31.12.2018
Capital social 1.163.959 1.163.959
Ajustes de avaliação patrimonial (203.184) (56.052)
Reservas de lucros 170.001 201.875
Total do Patrimônio Líquido 1.130.776 1.309.782
Total do Patrimônio Líquido 1.130.776 1.309.782

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019 

(Em milhares de reais)

31.12.2019 31.12.2018

Receitas (Despesas) Operacionais de 

 Participações

Resultado da equivalência patrimonial (31.877) (464.903)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019 

(Em milhares de reais)

31.12.2019 31.12.2018

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (31.877) (464.903)

Ajuste ao lucro para apuração 

 do resultado abrangente

 Efeito reflexo de investida (147.132) 50.061

Resultado Abrangente Total (179.009) (414.842)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019 (Em milhares de reais)

Reserva de lucros Ajustes de Lucros ou
Capital Transações Avaliação Prejuízos
Social Legal Estatutária com Sócios Patrimonial Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 1.163.959 49.014 275.925 225.533 (106.113) – 1.608.318
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (464.903) (464.903)
Equivalência patrimonial em investida – – – – (62.410) – (62.410)
Transação de capital com sócios – – – 77.075 – 716 77.791
Adoção do CPC 47 - receita da apropriação imobiliária HM – – 38.515 – – – 38.515
Adoção do CPC 42/IAS 29 - economia hiperinflacionária – – – – 112.471 – 112.471
Destinação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (161.579) (302.608) – 464.187 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 1.163.959 49.014 152.861 – (56.052) – 1.309.782
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (31.877) (31.877)
Equivalência patrimonial em investida – – – – (234.022) – (234.022)
Transação de capital com sócios – – – 3 – – 3
CPC 42/IAS 29 - economia hiperinflacionária – – – – 86.890 – 86.890
Destinação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (31.874) (3) – 31.877 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 1.163.959 49.014 120.987 – (203.184) – 1.130.776

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, colocando-se 
à disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 29 de abril de 2020 A Administração

 
A DIRETORIA

 NELSON NÓBREGA DA COSTA  

  Contador - CRC 1 SP 202165/O-9

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019  

(Em milhares de reais)

31.12.2019 31.12.2018

Receitas (Despesas) Operacionais

 de Participações

Resultado da equivalência patrimonial (15.959) (232.749)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019  

(Em milhares de reais)

31.12.2019 31.12.2018

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (15.959) (232.749)

Ajuste ao lucro para apuração do

  resultado abrangente

 Efeito reflexo de investida (73.660) 25.063

Resultado Abrangente Total (89.619) (207.686)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019 (Em milhares de reais)

Reserva de lucros Ajustes de Lucros ou
Capital Transações Avaliação Prejuízos
Social Legal Estatutária com Sócios Patrimonial Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 582.725 24.540 138.137 112.911 (53.125) – 805.188
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (232.749) (232.749)
Equivalência patrimonial em investida – – – – (31.245) – (31.245)
Transação de capital com sócios – – – 38.587 – 358 38.945
Adoção do CPC 47 - receita da apropriação imobiliária HM – – 19.282 – – – 19.282
Adoção do CPC 42/IAS 29 - economia hiperinflacionária – – – – 56.308 – 56.308
Destinação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (80.893) (151.498) – 232.391 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 582.725 24.540 76.526 – (28.062) – 655.729
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (15.959) (15.959)
Equivalência patrimonial em investida – – – – (117.161) – (117.161)
Transação de capital com sócios – – – 1 – – 1
CPC 42/IAS 29 - economia hiperinflacionária – – – – 43.501 – 43.501
Destinação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (15.958) (1) – 15.959 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 582.725 24.540 60.568 – (101.722) – 566.111

R.C.P.O.D.O.N. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 09.594.541/0001-60

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de Dezembro de 2019 (Em milhares de reais)

Ativo 31.12.2019 31.12.2018

Não Circulante
Investimentos:
 Participação em sociedade investida 566.111 655.729

Total do Ativo 566.111 655.729

Patrimônio Líquido 31.12.2019 31.12.2018
Capital social 582.725 582.725
Ajustes de avaliação patrimonial (101.722) (28.062)
Reservas de lucros 85.108 101.066
Total do Patrimônio Líquido 566.111 655.729
Total do Patrimônio Líquido 566.111 655.729

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, colocando-se 
à disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 29 de abril de 2020 A Administração

 
A DIRETORIA

 NELSON NÓBREGA DA COSTA  

  Contador - CRC 1 SP 202165/O-9

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019  

(Em milhares de reais)

31.12.2019 31.12.2018

Receitas (Despesas) Operacionais de 

 Participações   

Resultado da equivalência patrimonial (31.877) (464.903)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019  

(Em milhares de reais)

31.12.2019 31.12.2018

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (31.877) (464.903)

Ajuste ao lucro para apuração do resultado

 abrangente

 Efeito reflexo de investida (147.132) 50.061

Resultado Abrangente Total (179.009) (414.842)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019 (Em milhares de reais)

Reserva de lucros Ajustes de Lucros ou
Capital Transações Avaliação Prejuízos
Social Legal Estatutária com Sócios Patrimonial Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 1.163.959 49.014 275.925 225.533 (106.113) – 1.608.318
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (464.903) (464.903)
Equivalência patrimonial em investida – – – – (62.410) – (62.410)
Transação de capital com sócios – – – 77.075 – 716 77.791
Adoção do CPC 47 - receita da apropriação imobiliária HM – – 38.515 – – – 38.515
Adoção do CPC 42/IAS 29 - economia hiperinflacionária – – – – 112.471 – 112.471
Destinação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (161.579) (302.608) – 464.187 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 1.163.959 49.014 152.861 – (56.052) – 1.309.782
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (31.877) (31.877)
Equivalência patrimonial em investida – – – – (234.022) – (234.022)
Transação de capital com sócios – – – 3 – – 3
CPC 42/IAS 29 - economia hiperinflacionária – – – – 86.890 – 86.890
Destinação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (31.874) (3) – 31.877 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 1.163.959 49.014 120.987 – (203.184) – 1.130.776

R.C.P.O.D.P.N. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 09.594.468/0001-26

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de Dezembro de 2019 (Em milhares de reais)

Ativo 31.12.2019 31.12.2018

Não Circulante
Investimentos:
 Participação em sociedade investida 1.130.776 1.309.782

Total do Ativo 1.130.776 1.309.782

Patrimônio Líquido 31.12.2019 31.12.2018
Capital social 1.163.959 1.163.959
Ajustes de avaliação patrimonial (203.184) (56.052)
Reservas de lucros 170.001 201.875
Total do Patrimônio Líquido 1.130.776 1.309.782
Total do Patrimônio Líquido 1.130.776 1.309.782

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, colocando-se 
à disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 29 de abril de 2020 A Administração

 
A DIRETORIA

 NELSON NÓBREGA DA COSTA  

  Contador - CRC 1 SP 202165/O-9

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº0011512-23.2013.8.26.0002/01O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 8ª 
Vara Cível,do Foro Regional II-Santo Amaro,Estado de São Paulo,Dr(a). Adriana Marilda Negrão, na forma da Lei, etc.FAZ SABER 
a(o) JOSÉ PERCIVAL PALESEL, CPF 765.503.118-53, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de Sentença por parte de 
Condominio Residencial Morumbi Sul,foi deferido a intimação por edital do executado,das penhoras havidas sobre:o apto.33,Edifí-
cio Diamantina, Bloco 02, à Rua Um, atual Lira Cearese 190, Chácara Nossa Senhora do Bom Conselho, Santo Amaro, matrícula 
133.456, 11° CRI/SP; bloqueio judicial pelo Sistema BacenJud no valor de R$570,56. Encontrando-se o executado em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO DAS PENHORAS, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, ofereça impugnação, onde, no qual, 
havendo ausência de manifestação, prosseguirá o feito em seus ulteriores termos da lei e cominações. Será o presente edital, por 
extrato, publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de janeiro de 2020.                                 [29,30] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº1008517-78.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ªVara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Santos Pontes de 
Miranda, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) JOSÉ WILSON LIMA, CPF 288.395.128-45, que lhe foi proposta 
uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Lumma Despachantes S/S Ltda,alegando em síntese: paga-
mento das perdas e danos materiais.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15dias,que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital,apresente resposta.Não sendo contestada a ação,o réu será considerado 
revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital,por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de outubro de 2019.                                 [29,30] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0029353-55.2018.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ALEXANDRE BATISTA 
ALVES, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a Andreia Marcia Moura Cavalcanti CPF 135.233.268-00, que Felipe 
Marques Bertolini ajuizou incidente de desconsideração de personalidade jurídica, da executada Piso Med EIRELI 
CNPJ 18.538.564/0001-48, integrando a sócia Andreia Marcia Moura Cavalcanti CPF 135.233.268-00, no pólo 
passivo da presente ação. Estando a executada em lugar  ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, se 
manifestem e requeira as provas cabíveis (art. 135 do CPC), sob pena  de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de janeiro de 2020.                                     [29,30] 
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Covid-19:
Teich

defende
ações

diferenciadas
nas várias
regiões do

país
O ministro da Saúde, Nel-

son Teich, participou na quar-
ta-feira (29) de uma audiên-
cia pública virtual no Senado
Federal. Na ocasião, ele foi
perguntado sobre as ações
adotadas pelo governo fede-
ral no enfrentamento ao
novo coronavírus, a posição
diante das estratégias de
distanciamento social, o
apoio a estados mais atingi-
dos, o repasse de recursos,
entre outros temas relaciona-
dos à pandemia da covid-19.

Teich relatou que, nos
cerca de 10 dias em está à
frente do cargo, o foco tem
sido em melhorar as informa-
ções sobre a pandemia.
“Montamos centro de co-
mando de informações, que
nos auxilia para que possa-
mos embasar nossas deci-
sões”, declarou. Com base
nelas, ele argumentou que a
nova gestão passou a traba-
lhar com o que chamou de
“não linearidade” das ações,
um tratamento diferenciado
para várias regiões e locali-
dades do país.

“A partir de agora, de
posse de informações
atualizadas, percebemos dis-
tintos perfis de comporta-
mento da doença por região.
Definimos que nossas ações
devem se pautar por distri-
buição de recursos não line-
ar. O que definirá o peso é o
socorro a estados e municí-
pios. Funcionaremos com
força nacional de apoio, cali-
brando as ações”, comentou
Teich.

O titular da pasta foi ques-
tionado por senadores para
esclarecer a posição acerca do
distanciamento social diante
das declarações contrárias do
presidente Jair Bolsonaro.
“Existe uma certeza que ouvi-
mos da OMS [Organização
Mundial da Saúde] e dos go-
vernos da Europa e dos Esta-
dos Unidos que é certeza: que
o distanciamento é a maneira
de impedir a explosão de ca-
sos que nosso sistema de saú-
de não tem condições de
aguentar”, destacou o sena-
dor Tasso Jereissati (PSDB-
CE).

“É necessário que Vossa
Excelência oriente o presiden-
te como necessário de ado-
tar como medida séria. O pre-
sidente tem acumulado decla-
rações irresponsáveis. É cla-
ro que a ação do presidente
prejudica a saúde pública bra-
sileira na medida em que ata-
ca governadores que estão
tentando manter uma conten-
ção”, acrescentou o senador
Alessandro Vieira (Cidadania-
SE).

Nelson Teich defendeu o
presidente, justificando que
ele está preocupado com as
pessoas, e reiterou a posição
da nova gestão de adotar as
medidas de distanciamento
de forma específica para de-
terminadas regiões.

“Isolamento é uma ferra-
menta. Pode ser bem ou mal
utilizado. Tem que ser defini-
da a diretriz que vai trabalhar
[o] detalhamento que é pre-
ciso ser levado em conside-
ração. Simplesmente pergun-
tar se fica em casa ou não é
resposta simplista para um
problema que é heterogêneo.
Quem for positivo vai ficar,
quem for mais velho vai ficar.
Vai depender da curva e dos
casos em cada região”, res-
pondeu o ministro, adiantan-
do critérios da atualização da
diretriz que deve ser anunci-
ada pela pasta em breve.

Novamente perguntado
por senadores, Teich afirmou
que o Ministério da Saúde
“nunca se posicionou para
saída do distanciamento” e
que a definição sobre isso
cabe aos governos e prefei-
turas. (Agencia Brasil)
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019  

(Em milhares de reais)

31.12.2019 31.12.2018

Receitas (Despesas) Operacionais de 

 Participações   

Resultado da equivalência patrimonial (157) (2.292)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019  

(Em milhares de reais)

31.12.2019 31.12.2018

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (157) (2.292)

Ajuste ao lucro para apuração do 

 resultado abrangente

 Efeito reflexo de investida (726) 247

Resultado Abrangente Total (883) (2.045)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019 (Em milhares de reais)

Reserva de lucros Ajustes de Lucros ou
Capital Transações Avaliação Prejuízos
Social Legal Estatutária com Sócios Patrimonial Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 5.741 189 1.428 1.112 (541) – 7.929
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (2.292) (2.292)
Equivalência patrimonial em investida – – – – (308) – (308)
Transação de capital com sócios – – – 380 – 4 384
Adoção do CPC 47 - receita da apropriação imobiliária HM – – 190 – – – 190
Adoção do CPC 42/IAS 29 - economia hiperinflacionária – – – – 555 – 555
Destinação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (796) (1.492) – 2.288 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 5.741 189 822 – (294) – 6.458
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (157) (157)
Equivalência patrimonial em investida – – – – (1.154) – (1.154)
CPC 42/IAS 29 - economia hiperinflacionária – – – – 428 – 428
Destinação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (157) – – 157 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 5.741 189 665 – (1.020) – 5.575

R.R.R.P.N. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 09.608.284/0001-78

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de Dezembro de 2019 (Em milhares de reais)

Ativo 31.12.2019 31.12.2018

Não Circulante
Investimentos:
 Participação em sociedade investida 5.575 6.458

Total do Ativo 5.575 6.458

Patrimônio Líquido 31.12.2019 31.12.2018
Capital social 5.741 5.741
Ajustes de avaliação patrimonial (1.020) (294)
Reservas de lucros 854 1.011
Total do Patrimônio Líquido 5.575 6.458
Total do Patrimônio Líquido 5.575 6.458

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, colocando-se 
à disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 29 de abril de 2020 A Administração

 
A DIRETORIA

 NELSON NÓBREGA DA COSTA  

  Contador - CRC 1 SP 202165/O-9

Relatório da Diretoria
Senhores Associados: Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas às ati-
vidades da Entidade do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, bem como o parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos à disposição 
para quaisquer esclarecimentos adicionais que desejarem.                                     A Diretoria.

Província dos Capuchinhos de São Paulo
CNPJ n° 60.520.061/0001-01

Reconhecida de utilidade pública pelo Decreto Federal nº 86.668 de 30.11.81, Decreto Estadual nº 39.146 de 01.09.94 e o Decreto Municipal n° 34.952 de 09/03/1995.
 2019 2018
(+) Receita Bruta 13.329.721,36 12.492.122,31
Contribuição de Associados 1.001.041,19 982.825,75
Receitas Patrimoniais - Aluguéis 12.328.680,17 11.509.296,56
(-) Deduções da Receita Bruta  (12.824,46) (41.411,32)
Provisão Para Perda de - Aluguéis (12.824,46) (41.411,32)
(+) Outras Receitas 3.147.078,89 3.466.066,47
Outras Receitas 329.282,62 885.144,05
Doações 2.817.796,27 2.580.922,42
(=) Receita Líquida 16.463.975,79 15.916.777,46
(-) Custo do Serviço De Pessoal (2.562.678,75) (3.141.767,75)
Despesa com Pessoal (2.562.678,75) (3.141.767,75)
(-) Custo do Serviço De Assistencia Social (2.489.006,52) (1.998.256,15)
CECAPAS I - Serviço de Convivência e 
 Fortalecimento de Vínculos para crianças 
 e adolescentes de 06 a 14 anos (1.067.875,25) (1.067.765,70)
CECAPAS II - Serviço de Convivência e 
 Fortalecimento de Vínculos para crianças 
 e adolescentes de 06 a 14 anos (847.625,54) (930.490,45)
Mantenedora - Programa de Assessoramento 
 Técnico e Administrativo (25.000,00) -
Mantenedora - Gestão Institucional (548.505,73) -
(=) Resultado Operacional Bruto 11.412.290,52 10.776.753,56
(-) Despesas Operacionais (14.026.349,83) (15.510.853,50)
Despesas Administrativas (9.483.247,69) (10.822.986,16)
Despesas Com Depreciação/Amortização (4.250.255,13) (4.263.462,53)
Despesas Tributárias (292.847,01) (424.404,81)
(+/-) Resultado Financeiro 36.309,55 (317.335,34)
(+/-) Isenções Usufruídas  
Renuncia Fiscal Obtida 2.011.101,42 1.905.964,00
Renuncia Fiscal (2.011.101,42) (1.905.964,00)
(=) Superávit/Déficit do Exercício (2.577.749,76) (5.051.435,28)

Demonstração do Superávit ou Déficit dos Exercícios Encerrados em Demonstração dos Fluxos de Caixa para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 2019 2018
Superávit (Déficit) Líquido  (2.577.749,76) (5.051.435,28)
Ajustes p/Reconciliar o Superávit(Déficit) Líquido c/Caixa Líquido  
Aplicado/Obtido nas/das Atividades Operacionais:  
Depreciação e amortização 4.141.769,34 4.205.223,27
Aumento (diminuição) das contas do ativo e passivo circulantes:  
Contribuições a receber (243.664,81) (373.260,55)
Estoques - -
Outros créditos curto e longo prazo (169.056,60) 109.047,40
Fornecedores - -
Salários e encargos sociais 55.380,61 (9.332,67)
Outros débitos/contas a pagar - Curto e longo prazo (13.108,50) (8.897,99)
Caixa líquido obtido/(aplicado) das/
 nas atividades operacionais 1.193.570,28 (1.128.655,82)
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos  
Aquisição de investimentos permanentes 3.504.290,79 -
Aquisição de bens do ativo imobilizado 4.365.725,85 (196.073,79)
Caixa líquido obtido/(aplicado) nas/
 das atividades investimentos 7.870.016,64 (196.073,79)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento  
Variação Financeiras - -
Variação no Patrimônio Social (exceto Reserva de Superávit) (7.344.648,97) -
Caixa líquido obtido/(aplicado) nas/
 das atividades financiamentos (7.344.648,97) -
Aumento (Diminuição) Líquido 
 no Caixa e Caixa Equivalentes 1.718.937,95 (1.324.729,61)
Caixa e Caixa Equivalentes em 01 de Janeiro  4.691.959,35 6.016.688,96
Caixa e Caixa Equivalentes em 31 de Dezembro  6.410.897,30 4.691.959,35

Arcanjo de Sousa Soares 
Presidente - CPF 314.021.968-73

Raghiante & Ferreira Ass. Cont. Sociedade Simples
Escritório Contábil - CRC-SP 2SP022391/O-9

Tarciso Raghiante
1SP124266/O-5

Joana Maria Ferreira
1SP207932/O-4

Parecer do Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais da Província dos Capuchinhos de São Paulo: O Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais, depois de ter analisado e aprovado o Balanço Patrimonial e as demonstrações financeiras relativas às atividades da Província dos Capuchinhos de São Paulo, do exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2019, apresentou em Assembleia ordinária realizada aos 23 de abril de 2020, cumprindo as disposições legais e estatutárias. Ismael Martignago - Presidente-CAEF; Jean Carlos de Andrade - Secretário-CAEF.

Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Contábeis
À DD. Diretoria da  Provincia dos Capuchinhos de São Paulo - São Paulo - SP.  Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Provincia dos Capuchinhos de São Paulo, que compreendem 
o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2019, e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.  Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Provincia dos Capuchinhos de São Paulo em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.  Base para opinião  Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Provincia dos Capuchinhos de São Paulo, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.  Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livre de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.  Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Provincia dos Capuchinhos de São Paulo continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Provincia dos Capuchinhos de São Paulo ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Provincia dos Capuchinhos de São Paulo são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis.  Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 

razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.  Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 

de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Provincia dos Capuchinhos de São Paulo. -

da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Provincia dos Capuchinhos de São Paulo. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Provincia dos Capuchinhos de São Paulo a não mais se manter em continuidade 

transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.  Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.  
Rio de Janeiro, 17 de Abril de 2020. ANEND - Auditores Independentes - Ato Declaratório CVM n.º 9210 - CRC-RJ n.º 003550/O; Hildo Jardim Alegria - Diretor - Contador - CRC/RJ-041841/S-RJ.

Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de Dezembro de
Ativo 2019 2018
Circulante 8.331.036,32 6.199.376,96
Disponível 6.410.897,30 4.691.959,35
Caixa 70.082,63 54.605,31
Banco Conta Movimento 454.573,35 420.372,19
Aplicações Financeiras 5.886.241,32 4.216.981,85
Créditos 1.920.139,02 1.507.417,61
Alugueis a Receber 1.698.107,22 1.441.617,95
(-) Provisão Para Perda (84.905,36) (72.080,90)
Adiantamento Diversos 47.024,11 119.599,85
Outros Créditos 236.772,03 18.280,71
Desepesas Antecipadas 23.141,02 -
Não Circulante 220.651.314,04 232.663.100,02
Depósitos e Bloqueio Judicial 966.614,33 966.614,33
Imobilizado 219.684.699,71 231.696.485,69
Investimentos 48.959.509,21 52.463.800,00
Imóveis Destinados a Renda 48.959.509,21 52.463.800,00
Imobilizado 170.725.190,50 179.232.685,69
Imobilizado / Intangível 204.918.057,15 209.283.783,00
Depreciação / Amortização (34.192.866,65) (30.051.097,31)
Total do Ativo 228.982.350,36 238.862.476,98

Passivo 2019 2018
Circulante  383.190,03 340.917,92
Obrigações Trabalhistas  50.000,00 -
Obrigações Sociais  7.225,74 928,08
Obrigações Fiscais 6.487,24 2.023,88
Credores Diversos  42.635,44 60.207,30
Provisão de Férias  253.983,13 254.824,46
Encargos Provisão de Férias 22.858,48 22.934,20
 Patrimônio Social  228.599.160,33 238.521.559,06
 Patrimônio Social  238.521.559,06 243.572.994,34
 Resultado de Exercício  (2.577.749,76) (5.051.435,28)
 Ajuste Avaliação Patrimonial  (7.344.648,97) -
 Ajuste de Exercício Anterior  - -
 Total do Passivo  228.982.350,36 238.862.476,98

Demonstração das Mutações do patrimônio líquido Findos em 31 de dezembro de

Notas Explicativas Sobre as Demonstrações Contábeis 
Encerradas em 31 de Dezembro de 2019

Contas Patrimônio Ajustes Ajuste Resultado Patrimônio
Especificações Social Patrimoniais Exerc. Anterior Exercício Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2017 247.852.703,09 - 1.521.437,77 (5.801.146,52) 243.572.994,34
Transferido P/ Patrimônio (4.279.708,75) - (1.521.437,77) 5.801.146,52 -
Ajustes Avaliação Patrimonial - - - - -
Variação Patrimonial - - - - -
Ajuste de Exercício Anterior - - - - -
Superávit ou Déficit do Exercício de 2018 - - - (5.051.435,28) (5.051.435,28)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 243.572.994,34 - - (5.051.435,28) 238.521.559,06
Transferido P/ Patrimônio (5.051.435,28) - - 5.051.435,28 -
Ajustes Avaliação Patrimonial - (7.344.648,97) - - (7.344.648,97)
Variação Patrimonial - - - - -
Ajuste de Exercício Anterior - - - - -
Superávit ou Déficit do Exercício de 2019 -  - (2.577.749,76) (2.577.749,76)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 238.521.559,06 (7.344.648,97) - (2.577.749,76) 228.599.160,33

I - Contexto Operacional: Nota 01: A Província dos Capuchinhos de São Paulo (PRO-
CASP) é associação civil e religiosa, de caráter beneficente, assistencial filantrópica, edu-
cacional, cultural e de comunicação social, reconhecida como entidade beneficente e de 
assistência social pelo Conselho Nacional de Assistência Social (C.N.A.S) pelo processo nº 
259.351 de 10/12/1974, publicado no D.O.U em 02/12/1981, declarada de Utilidade Públi-
ca Estadual em São Paulo pelo Decreto nº 39.146, de 01/09/1994, declarada de Utilidade 
Pública Municipal pelo Decreto nº 34.952, de 09/03/1995, no município de São Paulo. Foi 
protocolado no dia 21/12/2009 junto ao antigo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, hoje Ministério da Cidadania (MC), a renovação do Certificado de Enti-
dade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), protocolado sob nº 71010.005170/2009-
56 que foi deferido através da Portaria SNAS sob nº 95/2014, publicada em 31/07/2014 
com validade até 31/12/2014.  Efetuado novo pedido de renovação em 18/12/2014, pro-
tocolo nº 71.000.139102/2014-76 junto ao Ministério da Cidadania (Secretaria Especial do 
Desenvolvimento Social) que se encontra sob judice. Em 21/12/2017, em cumprimento a 
legislação vigente, apresentamos novo processo de renovação registrado sobre protocolo 
n° 71000.082442/2017-61 que se encontra aguardando análise.  a) Áreas de Atuação: Con-
forme o Estatuto Social, em consonância com a Lei 8.742/93, a Província dos Capuchinhos 

-
te, filantrópica e de assistência social; realizar e financiar atividades de desenvolvimento 
comunitário e social, de convivência familiar, de proteção social, de vigilância social e de 
intersetoriedade; fornecer ao povo, em especial às crianças e adolescentes em risco social, 
à pessoa em situação de rua e moradores de rua, e, aos idosos desprovidos das necessida-
des básicas, assistência médica e dentária, hospitalar, medicamental, alimentar e jurídica; 
dar Assistência cultural, educacional e religiosa, através de escolas e congêneres, poden-
do ainda, para tal, utilizar-se da imprensa, rádio, televisão e outros meios de comunicação; 
promover a formação e qualificação de seus membros para que possam evangelizar e 
educar o povo através de suas atividades assistenciais, culturais e educacionais, custe-
ando-lhes formação cultural e técnica em seus estabelecimentos mantidos ou fora deles, 

planejada no campo de atendimento, assessoramento e da defesa e garantia de direitos; 
em todas estas atividades tem como particular missão eclesial, a evangelização e a presta-
ção de assistência social, sem discriminação de raça, sexo, nacionalidade, de idade, credo 
religioso e político, ou condição social, observadas as disposições legais; presta serviços 
gratuitos permanentes e sem qualquer discriminação de seus assistidos; o atendimento às 
suas finalidades institucionais se dá mediante serviços, programas e projetos de assistên-
cia social, de cultura, de educação, de saúde, de promoção humana, de cidadania e outros 
definidos em seu Estatuto Social e pela Diretoria. · Toda ação administrativa na consecu-
ção de seus objetivos institucionais se caracteriza como promoção beneficente e filan-
trópica ao atendimento de suas finalidades institucionais, inclusive seus investimentos 
patrimoniais, suas despesas, suas receitas, seus ingressos, seus desembolsos e suas gra-
tuidades. II - Apresentação das Demonstrações Contábeis: Nota 02: As demonstrações 
Contábeis estão sendo elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e atendendo às Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade - CFC nº 1.409/12, que 
Aprovou a ITG 2002 - Entidade sem Finalidade de Lucros e Revogar as Resoluções CFC n.os 
837/99, 838/99, 852/99, 877/00, 926/01 e 966/03, publicadas no D.O.U., Seção I, de 2/3/99, 
25/8/99, 20/4/00, 3/1/02 e 4/6/03, respectivamente, CFC n° 1.152/2009 que aprovou a NBC 
T 19.18 - Adoção Inicial da Lei n°11.638/2007 e da Medida Provisória n°449/2008 que alte-
rou artigos da Lei 6.404/76 e especialmente a Resolução CRC n.º 877/2000, que aprovou 
a NBC T 10.19 - Entidades Sem Fins Lucrativos, Resolução CFC Nº 686/90 e alterações, que 
aprovou a NBCT 3 - Conceito, Conteúdo, Estrutura e Nomenclatura das Demonstrações 
Contábeis, Resolução CFC Nº 758/93, que aprovou a NBC T 8 - Das Demonstrações Contá-
beis Consolidadas e Resolução Nº 66, de 16 de abril de 2003 do Ministério da Assistência 
e Promoção Social - Conselho Nacional de Assistência Social e demais disposições adota-
das por entidades sem fins lucrativos. III - Resumo das Práticas Contábeis: Nota 03: A 
prática contábil adotada é pelo regime de competência; Nota 04: Na disponibilidade de 
caixa e equivalentes de caixa representam moeda em caixa e depósitos bancários, bem 
como os recursos que possuem característica de liquidez de caixa e de disponibilidade 
imediata; Nota 05: Na disponibilidade de Bancos Conta Movimento, estão demonstrados 
de acordo com as conciliações Bancárias, em conformidade com os registros contábeis, 
evidenciados pelos extratos de contas correntes bancárias, em suas respectivas datas de 
operações; Nota 06: Na disponibilidade de Aplicações Financeiras, estão demonstradas 
pelo valor da aplicação, acrescidas dos rendimentos correspondentes, apropriados até a 
data do balanço, com base no regime de competência;
Disponível 2019 2018
 Caixa 70.082,63 54.605,31
 Banco Conta Movimento 454.573,35 420.372,19
 Aplicações Financeiras 5.886.241,32 4.216.981,85
  6.410.897,30 4.691.959,35
Nota 07: Os Alugueis a Receber referem-se a direitos a receber em todos os ra-

mos de atividade da Província dos Capuchinhos de São Paulo e foi devidamente 
observado o regime de competência; Nota 08: A Província dos Capuchinhos de 
São Paulo mantém a Provisão para Devedores Duvidosos, em montante suficiente 
para garantir as perdas prováveis de seus valores a receber, havendo conformidade 
com a NBC T 10.19.2.2;
Créditos 2019 2018
 Alugueis a Receber 1.698.107,22 1.441.617,95
 (-) Provisão Para Perda (84.905,36) (72.080,90)
  1.613.201,86 1.369.537,05
Nota 09: Registra-se no Ativo Não Circulante, os Bloqueios e Depósitos Judiciais, ocasiona-
dos por determinações judiciais;
Contas 2019 2018
Deposito Judicial 358.262,15 358.262,15
Bloqueio Judicial - IPTU 608.352,18 608.352,18
Saldos 966.614,33 966.614,33
Nota 10: O Ativo Imobilizado Permanente está registrado pelo custo de aquisição, acresci-
do das adições e deduzidas as baixas ocorridas até o encerramento do Balanço, avaliação 
patrimonial de bens imóveis e as respectivas depreciações foram efetuadas em observân-
cia as taxas lineares aplicáveis a cada tipo de bem, exceto os bens considerados como obra 
de arte ou antiguidades (alfaias, objetos de culto e livros);

Mutação no Ativo Investimentos
Rubricas Saldo 2018 Aquisições  Baixas Saldo 2019
Valores 52.463.800,00 7.773.731,03 (11.278.021,82) 48.959.509,21

Mutação no Ativo Imobilizado
Rubricas Imobilizado Depreciação Saldo Final
Saldo Dezembro de 2018 209.283.783,00 (30.051.097,31) 179.232.685,69
Aquisições 311.163,52 - 311.163,52
Baixas (4.676.889,37) - (4.676.889,37)
Depreciação - (4.141.769,34) (4.141.769,34)
Saldo Dezembro de 2019 204.918.057,15 (34.192.866,65) 170.725.190,50
Nota 11: Para atender medidas preventivas adotadas permanentemente, a Província 
dos Capuchinhos de São Paulo efetua contratação de seguro, considerada suficiente 
para cobertura de eventuais sinistros; Nota 12: Nos Credores Diversos estão registra-
dos os fornecedores que estão apropriados de acordo com suas competências; Nota 
13: Os Salários e Encargos Sociais estão apropriados em observância à folha de pa-
gamento e registrados contabilmente de acordo com a sua competência. A Provisão 
de Férias está registrada de acordo com férias de cada funcionário, sendo calculado 
com base no salário da época e mais 1/3, e também com o provisionamento dos 
encargos; Nota 14: As demais obrigações estão registradas de acordo com as docu-
mentações pertinentes e contabilizadas de acordo com o regime de competência; 
Nota 15: O Patrimônio Social é apresentado em valores atualizados e compreende: 
Patrimônio Social, acrescido dos superávits, déficit, ajustes de exercícios anteriores e 
ajuste de avaliação patrimonial que teve registro no valor de R$ (7.344.648,97), refe-
rente a contrapartida na mutação ocorrida no Ativo Investimento, sendo observados 
os Princípios Contábeis adotados no Brasil e Norma Brasileira Contábil - NBC - T 10.19. 
Nota 16: As receitas da entidade são apuradas através dos comprovantes de rece-
bimentos, entre eles, avisos bancários, recibos e outros. As receitas estão apuradas, 
excetuando-se as inadimplências e/ou valores considerados incobráveis. As despesas 
da entidade são apuradas através de notas fiscais e recibos em conformidade com as 
exigências legais-fiscais; Nota 17: A entidade recebe doações de pessoas físicas e/ou 
pessoas jurídica. No ano de 2019 a entidade recebeu doações de pessoas físicas no 
valor de R$ 2.096.263,06 e de pessoas jurídicas no valor de R$ 721.533,21, totalizando 
R$ 2.817.796,27que foram registrados em Receita; Nota 18: Os recursos da entidade 
foram aplicados em suas finalidades institucionais, em conformidade com seu Estatuto 
Social, demonstrados pelas suas despesas e investimentos patrimoniais, não distri-
buindo resultado, dividendos, bonificações, sob nenhuma forma; Nota 19: A entidade 
utiliza-se do Passivo e do grupo de Despesas para o registrar as Isenções da Cota Pa-
tronal do INSS, COFINS e Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido usufruído; Nota 
20: Em atendimento aos seus objetivos estatutários, e em aderência aos preceitos 
estabelecidos na Leis 12.101/09, 12.868/2013 e pelo Decreto 8.242/2014, em vigência, 
a PROCASP aplicou uma parcela substancial dos seus recursos em serviços, progra-
mas e projetos de assistência social.  A PROCASP está em consonância com o Decreto 
6.308/2.007, Sistema Único de Assistência Social (SUAS), com a Resolução 109/2009 e 
a Resolução 27/2011 do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS). Desenvolve 
suas atividades dentro da Proteção Social Básica e do Assessoramento e da Defesa e 
Garantia de Direitos sendo caracterizada como entidade de atendimento. A PROCASP, 
no desenvolvimento de seus serviços, programas e projetos sociais, ressalta que não 
existe nenhuma cobrança dos usuários da Política Nacional de Assistência Social, em 
conformidade com seu Estatuto Social no art. 2º, parágrafo 3º. A Província dos Capu-
chinhos de São Paulo está devidamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência 
Social (COMAS) de São Paulo sob n° 626/2012, sendo este deferido através a Resolução 
nº 691 de 09/05/2013, por prazo indeterminado. Tem inscrição de serviço no Conse-
lho Municipal de Assistência Social de Sumaré sob n° E/02/2018 desde 24/05/2018, 
por prazo indeterminado. A PROCASP atua na Proteção Social Básica, com recursos 
próprios, desenvolvendo: a) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos:

Serviços de Proteção Social Básica Descrição Unidade/Cidade Valor Anual 
Aplicado R$ N° Atendidos

Serviço de Convivência e Fortaleci-
mento de Vínculos para crianças e 

adolescentes de 06 a 14 anos

Este serviço busca ofertar o atendimento com qualidade possibilitando um espa-
ço que dialogue e faça a reflexão com as necessidades existentes dentro do terri-
tório e tem por foco a constituição de um espaço de convivência, formação para a 
participação e cidadania, desenvolvimento do protagonismo e da autonomia das 
crianças e adolescentes, favorecendo uma ação integral de educação, fomentan-
do o contato com diversos aspectos socioculturais. Esse serviço é desenvolvido 
através dos Projetos: Artes, Reflexão e Expressão, Comunicação e Mídias, Esportes, 
ParticipAção, Encontro de Famílias e Atendimento Social às Famílias.

Centro 
Capuchinho de Ação 

socioeducativa - 
CECAPAS I - 

Sapopemba/
São Paulo/SP

1.067.875,25
158 crianças e 
adolescentes 

121 famílias

Serviço de Convivência e Fortaleci-
mento de Vínculos para crianças e 

adolescentes de 06 a 14 anos

Este serviço busca ofertar o atendimento com qualidade possibilitando um es-
paço que dialogue e faça a reflexão com as necessidades existentes dentro do 
território e tem por foco a constituição de um espaço de convivência, formação 
para a participação e cidadania, desenvolvimento do protagonismo e da auto-
nomia das crianças e adolescentes, favorecendo uma ação integral de educação, 
fomentando o contato com diversos aspectos socioculturais, Encontro de Famílias 
e Atendimento Social às Famílias.

Centro 
Capuchinho de Ação 
Socioeducativa - CE-
CAPAS II - Sumaré/SP

847.625,54
90 crianças e 
adolescentes

56 famílias
Sub Total - Assistência Social 1.915.500,79  

b) Programa de Assessoramento - de acordo com a Resolução 27 de setembro de 2011, do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS):

  Descrição Unidade/Cidade Valor Anual 
Aplicado  N° Atendidos

Programa de Assessoramento Técnico 
e Administrativo

As Entidades Sem Fins Lucrativos vêm desempenhando funções cada vez mais 
amplas e relevantes na sociedade moderna, realizando atividades de caráter 
beneficente, filantrópico, cultural, educacional, científico, artístico, literário, recre-
ativo, esportivo, de proteção ao meio ambiente, além de outros serviços, objeti-
vando sempre a consecução de fins sociais. No Brasil, inúmeras são as associações 
privadas sem fins lucrativos, que apresentam dificuldades financeiras para o cum-
primento da sua missão institucional. 

Mantenedora/Guaru-
lhos/SP 25.000,00

01 associação 
sem fins 

lucrativos com 
atendimento a 
125 crianças e 
adolescentes e 

98 famílias
Sub Total - Assistência Social 25.000,00

c) Gestão Institucional - Na PROCASP a política de gestão institucional, no que se refere a Política de Assistência Social, tem por objetivo definir as diretrizes institucionais que orientam 
o planejamento, a coordenação, a execução e ao monitoramento e avaliação do trabalho executado pelas Unidades Mantidas que desenvolvem os serviços, programas e projetos. Esta 
gestão é composta pelo setor contábil, comunicação e toda infraestrutura necessária para o desenvolvimento e manutenção do administrativo da mantenedora. A entidade utiliza-se do 
Grupo de Receitas e Despesas, para o registro e controle das Gratuidades Concedidas e no ano de 2019, através de seus Projetos de Assistência Social, constante de seu Estatuto Social, 
totalizam um montante de R$ 2.489.006,52 ( dois milhões, quatrocentos e oitenta e nove mil, seis reais e cinquenta e dois centavos). 

Unidade Serviço/Programa/Projeto Recursos 
Aplicados R$

CECAPAS I Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
para crianças e adolescentes de 06 a 14 anos 1.067.875,25

CECAPAS II Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
para crianças e adolescentes de 06 a 14 anos 847.625,54

Mantenedora Programa de Assessoramento Técnico e Administrativo 25.000,00
Gestão Institucional 548.505,73

  Total 2.489.006,52

Nota 21: Em atendimento a Lei nº 12.101/2009 no ano de 2019 a entidade usufruiu das 
seguintes isenções:
Isenções Usufruídas 2019 2018
Despesas Cota Patronal INSS 975.346,49 953.072,44
Despesas COFINS 528.446,39 486.169,17
Despesa Contribuição Social 507.308,54 466.722,39
Total 2.011.101,42 1.905.964,00
Nota 22: A Demonstração do Fluxo de Caixa foi elaborada pelo método indireto em con-
formidade com a Resolução do Conselho Federal de Contabilidade CFC Nº. 1.125/08 que 
aprovou a NBC T 3.8 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e também de acordo com a 
Resolução 1.152/2009 que aprovou a NBC T 19.18.

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais

Ativo 2019 2018
Circulante 4.344 4.286
Caixa e equivalentes de caixa 4.253 4.267
Contas a receber 2 –
Impostos a recuperar 89 19
Total do Ativo  4.344  4.286

Passivo e Patrimônio Líquido 2019 2018
Circulante 502 369
Obrigações tributárias 28 5
Imposto de renda e contribuição social a recolher 46 44
Dividendos obrigatórios 270 295
Outras contas a pagar 158 25
Patrimônio Líquido 3.842 3.917
Capital Social 2.526 2.526
Reservas de Lucros 1.316 1.391
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  4.344  4.286

Demonstrações do Resultado 2019 2018
Receita Operacional Líquida 1.204 1.125
Lucro Operacional Bruto 1.204 1.125
Receitas (Despesas) Operacionais: Com pessoal (17) (140)
Assessoria e representação (136) (136)
Outras despesas gerais e administrativas (30) (17)
Outras despesas/receitas operacionais, líquidas 12 276
Lucro Operacional Antes do Resultado Financeiro 1.033 1.108
Resultado Financeiro: Receitas financeiras 269 294
Despesas financeiras (1) (3)
Lucro Antes do IR e da CS  1.301  1.399
IR e CS: Correntes (219) (219)
Lucro Líquido do Exercício 1.082 1.180
Lucro Líquido do Exercício por Lote de Mil Ações 
 do Capital Social - R$ 4,28 4,67

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2019 2018
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 1.082 1.181
Reconciliação do lucro líquido do exercício com o caixa
  líquido gerado pelas atividades operacionais:
 Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas – (267)

1.082 914
(Aumento) redução nos ativos: Contas a receber de clientes (2) –
 Impostos a recuperar (70) 98
 Obrigações tributárias 23 2
 IR e CS a recolher 184 5
 Outras contas a pagar 132 25
Caixa gerado pelas atividades operacionais 1.349 1.044
 IR e CS pagos (182) –
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 1.167 1.044
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
 Pagamento de dividendos (1.181) (1.099)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (1.181) (1.099)
Redução do Caixa e Equivalentes de Caixa (14) (55)
Saldo final 4.253 4.267
Saldo inicial 4.267 4.322
Redução do Caixa e Equivalentes de Caixa (14) (55)

Demonstrações das 
Mutações do 

Patrimônio Líquido
Reser- 
va de  

capital

Reserva  
de Lucros Lucros  

acumu- 
lados

Capital  
social Legal

Outras  
reservas Total

Saldos em 31 de 
 Dezembro de 2017 2.526 – 505 824 – 3.855
Lucro líquido do exercício – – – – 1.181 1.181
Dividendos distribuídos – – – – (824) (824)
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (295) (295)
Constituição de reservas – – – 62 (62) –
Saldos em 31 de 
 Dezembro de 2018 2.526 – 505 886 – 3.917
Lucro líquido do exercício – – – – 1.082 1.082
Dividendos distribuídos – – – (886) – (886)
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (270) (270)
Constituição de reservas – – – 812 (812) –
Saldos em 31 de 
 Dezembro de 2019 2.526 – 505 812 – 3.843

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Ticketseg Corretora de Seguros S.A. (“Compa-
nhia”) tem por objeto social principal a corretagem de seguros dos ramos 
elementares, vida, saúde, capitalização e previdência privada; a prestação 
de serviços de administração, assessoria especializada e de consultoria para 
os ramos elementares, vida, saúde, capitalização e previdência privada.  
2. Base de Elaboração das Demonstrações Financeiras 2.1. Declaração 
de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão 
sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, in-
cluindo as alterações promovidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, e 
também os Pronunciamentos técnicos, as interpretações e orientações téc-
nicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. 2.2. Base 
de elaboração das demonstrações financeiras: As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto, quando aplicá-
vel, por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valo-
res justos. O custo histórico geralmente baseia-se no valor justo das contra-
prestações pagas em troca de ativos. 2.3. Novos pronunciamentos e altera-
ções de pronunciamentos: a) Pronunciamentos aplicáveis para o exercício 
findo em 31/12/2019: • CPC 06 (R2) - Arrendamentos: O CPC 06 (R2) - Ar-
rendamentos, que substitui o CPC 06 (R1) e as respectivas interpretações a 
partir de 01/01/2019, estabelece os princípios para o reconhecimento de ar-
rendamentos e introduz grandes mudanças na contabilização de arrenda-
mentos por arrendatários, pois elimina a distinção entre arrendamentos ope-
racionais e financeiros. De acordo com a norma CPC 06 (R2), todos os  

que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. f) Contas a rece-
ber de clientes: As contas a receber de clientes são registradas e  mantidas 
no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos. g) Ajuste a valor presente: Os ativos e passivos monetários de longo 
prazo e os de curto prazo, quando o efeito é considerado relevante em rela-
ção às demonstrações financeiras tomadas em conjunto, são ajustados ao 
seu valor presente, quando aplicável. A Administração da Companhia con-
cluiu que não existem efeitos a serem registrados nas demonstrações finan-
ceiras decorrentes de ajustes a valor presente de ativos e passivos monetá-
rios. h) IR e CS: A provisão para IR foi constituída à alíquota de 25% e para 
a CS à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. i) Dividendos  obrigatórios: 
A proposta de distribuição de dividendos que estiver dentro da parcela equi-
valente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada como passivo na rubri-
ca “Dividendos obrigatórios” por ser considerada como uma obrigação esta-
tutária da Companhia. 4. Principais Fontes de Julgamento e Estimativas: 
Na aplicação das práticas contábeis descritas na nota explicativa nº 2, a Ad-
ministração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos va-
lores contábeis dos ativos e passivos que não são facilmente obtidos de ou-
tras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na 
experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resul-
tados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revi-
sões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no exercício em que 
as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas esse exercício, ou 
também em exercícios posteriores se a revisão afetar tanto o exercício pre-
sente como exercícios futuros. 5. Caixa e Equivalentes de Caixa: Estão re-
presentadas por investimentos temporários e registradas ao custo,  acrescido 
dos rendimentos auferidos até a data-base da demonstração financeira, não 
superando seus valores de mercado, são resgatáveis a qualquer tempo e 
estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor. Em 31/12/2019, 
as aplicações financeiras estão representadas por CDBs remunerados a mé-
dia de 97,5% de variação do CDI com liquidez diária. 6. Receita Operacional 
Líquida: A receita operacional bruta gerada no exercício findo em 
31/12/2019 é de R$1.320 (R$1.232 em 2018) e os impostos incidentes sobre 
os serviços prestados são de R$116 (R$107 em 2018). 7. Patrimônio Líqui-
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arrendamentos devem ser apresentados nos balanços patrimoniais através 
do reconhecimento de um ativo de direito de uso e um passivo de arrenda-
mento correspondente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento 
devido durante o prazo razoavelmente certo do arrendamento. Sua adoção 
se deu a partir de 01/01/2019, porém não houve impactos para as demons-
trações financeiras da Companhia. • Interpretação técnica ICPC 22 - Incerte-
za sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro: Esta Interpretação esclarece 
como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração no CPC 32 
quando há incerteza sobre os tratamentos de tributos sobre o lucro. Nessa 
circunstância, a entidade deve reconhecer e mensurar seu tributo corrente 
ou diferido ativo ou passivo, aplicando os requisitos do CPC 32 com base no 
lucro tributável (prejuízo fiscal), bases fiscais, prejuízos fiscais não utilizados, 
créditos fiscais não utilizados e alíquotas fiscais determinados, aplicando 
esta Interpretação. Sua adoção se deu a partir de 01/01/2019, porém não 
houve impactos para as demonstrações financeiras da Companhia. 3. As 
Principais Práticas Contábeis Adotadas Foram as  Seguintes: a) Resul-
tado das operações: Apurado em conformidade com o regime contábil de 
competência dos exercícios. b) Reconhecimento das receitas: As receitas 
são reconhecidas no momento da efetiva prestação de serviços. c) Moeda 
funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financei-
ras são mensurados usando o real (R$), que foi designado como moeda fun-
cional, por ser a moeda do ambiente econômico no qual a Companhia atua, 
e também a moeda de apresentação das demonstrações financeiras. d) Ins-
trumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são  inicialmente 
mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis 
à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros são acrescidos ou 
deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, 
após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuí-
veis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo são reconhe-
cidos imediatamente no resultado. A Companhia classifica seus  instrumentos 
financeiros, em função da finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos e é determinada no reconhecimento inicial, seguindo as classifi-
cações estipuladas pelo CPC 48: (i) Custo amortizado; (ii) Valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (PL); e (iii) Valor justo por meio do 
resultado. e) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de cai-
xa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras, prontamente con-
versíveis em um montante conhecido de caixa e sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor. As aplicações financeiras são registradas pelo 
valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos no fim de cada  exercício, 

do: a) Capital social: O capital social da Companhia, inteiramente subscrito e 
integralizado em 31/12/2019 é de R$2.526 (R$2.526 em 2018), dividido em 
252.600 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. A composição do 
capital social em 31/12/2019 compreende:

Acionistas
Quantidade de 

Ações
Participação 

%
Edenred Brasil Participações S.A. 251.514 99,57%
Edenred S.A. 1.086 0,43%
Total 252.600 100%
b) Reserva legal: Constituída anualmente com destinação de 5% do lucro 
líquido do exercício e não podendo exceder 20% do capital social, conforme 
previsto em legislação vigente. A reserva legal tem por fim assegurar a 
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo ou aumentar capital social. c) Dividendos mínimos obrigatórios: 
A política e distribuição determina que os acionistas terão direito a  
receber, em cada exercício social, dividendos obrigatórios de 25% sobre o 
lucro líquido, apurado na forma da Lei. 8. Aprovação para Emissão das 
Demonstrações Financeiras: As presentes demonstrações financeiras 
foram aprovadas pela Administração da Companhia em 27/04/2020. 
9. Eventos Subsequentes: Devido à incertezas derivadas dos efeitos do 
“Novo Corona Vírus” (COVID-19), e Administração entende que não tem 
impactos financeiros nas Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro 
de 2019.

                                                                                        Ticketseg Corretora de Seguros S/A                                                CNPJ nº 03.063.174/0001-91
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Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota explicativa 2019 2018
Circulante 18.656 16.519
Caixa e equivalentes de caixa 2.2 1.729 174
Contas a receber 2.3 8.351 6.835
Estoques 2.4 6.909 7.315
Tributos a recuperar 585 1.565
Despesas pagas antecipadamente 142 161
Adiantamento a fornecedores 379 430
Outros créditos 560 39
Não circulante 32.418 38.727
Tributos a recuperar – 243
Depósitos judiciais – –
Investimentos – 4.804
Imobilizado 2.5 15.049 14.562
Ágio 2.6 17.370 19.118
Total do ativo 51.074 55.246

Passivo e patrimônio líquido Nota explicativa 2019 2018
Circulante 16.373 16.042
Fornecedores 2.7 3.139 6.101
Empréstimos e financiamentos 2.8 5.451 3.400
Tributos a recolher 738 177
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 2.9 1.724 1.472
Dividendos a pagar – –
Outras contas a pagar 5.321 4.892
Não circulante 19.049 24.373
Empréstimos e financiamentos 2.8 9.005 10.090
Outras contas a pagar 10.044 14.283
Patrimônio líquido 15.652 14.831
Capital social 2.10 11.582 11.582
Reserva de capital 1.097 1.097
Reserva legal 2.973 2.152
Total do passivo e do patrimônio líquido 51.074 55.246

Demonstrações do resultado 2019 2018
Receita operacional líquida 53.889 34.999
(–) Custo dos produtos vendidos (29.590) (19.549)
(=) Lucro bruto 24.299 15.450
(+/–) Despesas/receitas operacionais (16.697) (12.192)
Gerais e administrativas (16.852) (12.419)
Outras receitas/(despesas) operacionais 155 228
(=) Lucro operacional antes do resultado financeiro 7.602 3.258
Receitas/(despesas) financeiras (3.725) (1.097)
Receitas/(despesas) de variação cambial (3) (74)
(=) Resultado financeiro líquido (3.728) (1.171)
(=) Lucro antes dos tributos sobre o lucro 3.874 2.087
(–) Imposto de renda e contribuição social (1.397) (602)
(=) Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 2.477 1.485

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Capital 
social

Re- 
serva 

de Ca- 
pital

Reservas 
de lucros

Lucros/ 
(prejuízos) 

acumulados 
(reapre- 

sentado) Total

Re- 
serva 
legal

Reser- 
va de 

lucros
Saldos em 31/12/2017 11.582 1.097 274 1.804 – 14.756
Lucro do exercício – – – – 1.485 1.485
Reserva legal – – 74 – (74) –
Dividendos distribuídos – – – – (1.411) (1.411)
Saldos em 31/12/2018 11.582 1.097 348 1.804 – 14.831
Lucro do exercício – – – – 2.477 2.477
Reserva wlegal – 124 – (124) –
Dividendos pagos – – – – (1.640) (1.640)
Retenção de lucro – – – 698 (698) –
Incorporação Adlin – – – – (15) (15)
Saldos em 31/12/2019 11.582 1.097 472 2.502 – 15.652

Demonstrações dos fluxos de caixa 2019 2018
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 2.477 1.485
Ajustes para conciliar o resultado do exercício
  pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 2.742 736
Resultado na venda de imobilizado 127 –
Perda estimada para crédito de liquidação duvidosa 186 –
Juros provisionados e não realizado (996) –
Variação de ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes (1.702) (1.060)
Outros créditos (471) 80
Tributos a recuperar 1.223 (168)
Estoques 406 (3.463)
Despesas antecipadas 19 (98)
Fornecedores (2.962) 4.853
Impostos e contribuições 2.229 (18)
Obrigações trabalhistas 252 394
Outras obrigações (3.810) 18.742
Créditos tributários – 9
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.668) (581)
Caixa gerado nas atividades operacionais (1.948) 20.911
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (1.353) (1.715)
Aquisição de intangível (255) (2.000)
Investimentos 4.804 (4.804)
Ágio aquisição – (19.118)
Caixa consumido nas atividades de investimentos 3.196 (27.637)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captações de empréstimos 5.889 –
Pagamento do saldo principal de empréstimos (3.114) 8.040
Pagamento do saldo de juros de empréstimos (813) –
Dividendos pagos (1.640) (1.411)
Incorporação Adlin (15) –
Caixa gerado (consumido) nas atividades
 de financiamentos 307 6.630
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 1.555 (96)
No início do exercício 174 270
No final do exercício 1.729 174
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 1.555 (96)

Notas explicativas das demonstrações contábeis
1. Contexto Operacional: A Kolplast CI S.A. (“Kolplast” ou “Companhia”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado que produz e distribui material 
de consumo e diagnóstico para a área da saúde e equipamentos eletromé-
dicos de pequeno porte. 2. Resumo das principais práticas contábeis: 
2.1. Base de preparação: Declaração de conformidade (com relação às 
normas IFRS e às normas do CPC): As demonstrações contábeis foram 
preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, seguindo a Resolução do Conselho Federal de Contabi-
lidade nº 1.255/09, que aprovou a NBC TG 1000 (R1) - Contabilidade para 
Pequenas e Médias Empresas (“NBC TG 1000 (R1)”). 2.2. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósi-
tos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com 
vencimentos originais de até três meses e com risco insignificante de mu-
dança de valor. 2.3. Contas a receber de clientes: As contas a receber de 
clientes são registradas pelo valor faturado, seguindo o regime de compe-
tência. 2.4. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor 
líquido de realização, dos dois, o menor. O custo é determinado usando-se 
o método da Média Ponderada Móvel. As importações em andamento são 
demonstradas ao custo acumulado de cada importação. 2.5. Imobilizado: O 
imobilizado é mensurado pelo seu custo, menos depreciação acumulada e 
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Os terre-
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As demonstrações contábeis, acompanhadas do Relatório dos Auditores 
Independentes estão arquivadas na sede da Companhia.

Balanços patrimoniais

nos não são depreciados. Os ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da 
alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos 
dentro de outras receitas no resultado. A depreciação de outros ativos é 
calculada usando as taxas fiscais. 2.6. Ágio: O ágio apurado na aquisição 
de empresas, classificado como investimentos tem como fundamento:  
(i) expectativa de rentabilidade futura, (ii) valor de mercado de seus ativos 
imobilizados que está sendo amortizado mediante sua realização, através 
de depreciação ou baixas dos correspondentes bens. 2.7. Fornecedores e 
outras contas a pagar: As contas a pagar aos fornecedores e as outras 
contas a pagar são reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de 
juros.  2.8. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financia-
mentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos 
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos cus-
tos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do 
resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamen-

tos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia
tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo
menos, 12 meses após a data do balanço. 2.9. Benefícios a funcionários:
(a) Participação nos lucros: o reconhecimento dessa participação é efetuado
quando do encerramento do exercício. O valor a ser pago aos funcionários a
título de participação nos lucros é definido pela convenção coletiva de traba-
lho. 2.10. Capital Social: O capital social, subscrito e integralizado, está re-
presentado por 9.083.692 ações nominativas e sem valor nominal sendo:
7.721.138 ações ordinárias e 1.362.554 ações preferenciais.

�9�:�����);��� (��0������������ (����B����/.�� ����@)�����);�����(����� (������&'�����8��� #��(���������������� �����!C 
�C�#������#"�������������M$���;����$?��(�����;��>�<�7$�8�(����������(���9�:�����);���(��0������������(����B����/.<�0�8
.�?�����0���������\������1��>��(�����H*��4�0���E!�#����!� ��5���6�����(��.�������1��>��(�����H*��4�0���!"�E�"���� 
!�5<�-$��.����(�(��+���@�������.'����A���<�����(�(��A������(����(��V��B�����.'����A����  �.������� �>����*$�8�$��&'�
(����?���&�<� (������(�A�������A$A<� �?*���;��(�� �� -$������ (��1D� C#E�#�#<��� 4*������� (�� #���5<� (���������� (��
1���?�����;��I����� (��.��;�&��� �P�� ��E���<� ��E��#<� ��E��E<� ��C#!�<� ��C#����� ��C#��<� ���$�(���(��B�����&'��(�
����(�A�����AF(���/>��B�������������(����� ��-$���(����A� �$���� ������(�<� @���(�@���(��������&'��B����(����<�B����-$���A���
(���<���@�$���(���#��(�����$B��<��@���&�A���������&'�<���?�B����(��B���$A���A �����A��;��(�(���������@����������(����3'�
���(����������(�����&'�<���� ��-$���(������'�������(���(��� ��;F��<� ������A�-$�����,���A��(���$��(�����B�������.��,
��B�������<��@�%�(����B$?����(�����@��A��(�������.<�#�/�#/#�#����������������������������������������������������������#����E��/��C�/�#�#�

1234567890123456789
1234567890123456789
1234567890123456789
1234567890123456789
1234567890123456789
1234567890123456789
1234567890123456789
1234567890123456789
1234567890123456789
1234567890123456789

Câmara
analisa
PEC do

Orçamento
de Guerra

O plenário da Câmara dos
Deputados deve votar a Pro-
posta de Emenda à Consti-
tuição nº 10/2020, chamada
pelos parlamentares de PEC
do Orçamento de Guerra. Os
deputados têm que apreciar
de novo a matéria porque os
senadores modificaram o tex-
to original da Câmara. Está
em pauta o texto substitutivo
do Senado.

Se aprovada, a emenda
constitucional flexibiliza nor-
mas de controle de despesas
e do endividamento da União
durante o atual estado de ca-
lamidade pública, e separa os
gastos do governo federal no
combate à Covid-19 na Lei de
Orçamento Anual de 2020.

A PEC também prevê
uso de dinheiro público
para medidas econômicas
anticíclicas, que possam
minimizar efeitos de espe-
rada recessão por causa da
paralisação de atividades
imposta pela doença.

De acordo com matéria
divulgada pela  Agência
Brasil, os senadores incluí-
ram dispositivo que obriga
o Banco Central a informar
ao Congresso Nacional so-
bre  os  t í tu los  pr ivados
renegociados no mercado
financeiro que venha a com-
prar e vender.

Outras pautas
Além do orçamento de

guerra, está prevista na agen-
da da Câmara dos Deputados
a votação em plenário do
Projeto de Lei 1409/20, que
determina a adoção de medi-
das protetivas à saúde dos
profissionais considerados
essenciais ao controle de do-
enças e manutenção da or-
dem pública em casos de sur-
tos contagiosos, como ocor-
re neste momento por causa
da covid-19.

Fora da pauta da
pandemia, os deputados po-
derão votar o projeto de lei
de conversão da Medida
Provisória nº 915/2019, com
novas regras para a venda de
imóveis públicos. Ainda está
prevista a deliberação sobre
o Projeto de Lei 1304/2020,
que facilita a transferência
definitiva para os estados de
Roraima e do Amapá de ter-
ras pertencentes à União.
(Agencia Brasil)
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Nota 1 - Contexto Operacional: A Associação AlfaSol (anterior-
mente denominada Associação Alfabetização Solidária) foi consti-
tuída em 16/11/1998, como pessoa jurídica de direito privado, sem 

-
terminado, sede e foro em São Paulo/SP. A Associação tem por ob-
jeto promover ações de apoio à comunidade carente. Para tanto, 

a sociedade civil, organizações governamentais e não governa-
mentais, tanto nacionais, quanto internacionais e multilaterais, no 
sentido de criar instrumentos que viabilizem programas educacio-
nais para a promoção da qualidade de vida das famílias de baixa 

-
nios com grupos de ensino para proporcionar trabalhos de coorde-

esforços para implementação de programas que visem à geração 

prevenção da saúde e programas conjugados de educação de 

alternativas de atendimento à infância e ao adolescente, buscan-
do a maximização de recursos humanos e materiais, e do alcance 

grupos mais vulneráveis da população, objetivando a defesa dos 
-
-

mentar estudos e pesquisas referentes a programas de impacto 

contratos com pessoas de direito público e privado, físicas e jurí-
dicas, nacionais, internacionais, bilaterais e multilaterais, visan-

aperfeiçoamento de pessoal em todos os níveis necessários à im-
-

des institucionais necessárias ao cumprimento de seus objetivos, 

de divulgação e comunicação, dentro das necessidades inerentes 
-

atividades institucionais que viabilizem a captação de recursos, 
inclusive promovendo campanhas de arrecadação de fundos pela 
venda de produtos ligados à divulgação das atividades e das mar-
cas e símbolos titulares, bem como seu licenciamento e sub-licen-

e atos lícitos para a execução de seus objetivos, mesmo que não 
-

Nota 2 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: a) Apre-
sentação das demonstrações contábeis: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contá-

de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando 
indicado de outra forma. O conjunto das demonstrações contábeis 

comparativamente com as demonstrações relativas ao exercício 
-

b) Elaboração das demonstrações contábeis: As demonstrações 
contábeis foram preparadas conforme as práticas contábeis ado-

-
-

-
-

vantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na 
sua gestão. c) Base de mensuração: As demonstrações contábeis 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de 

-
ros não derivativos mensurados pelo valor justo por meio do resul-
tado. d) Moeda funcional e moeda de apresentação: -

funcional da Associação. Todas as informações apresentadas em 
-

do indicado de outra forma. e) Estimativas contábeis: A prepara-
ção das demonstrações contábeis de acordo com as normas brasi-
leiras de contabilidade, exigem que a Administração faça julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de polí-
ticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, recei-
tas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estima-
tivas. As estimativas e premissas são revistos de uma maneira 
contínua. As revisões com relação a estimativas contábeis são re-
conhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer exercícios futuros afetados. f) Incertezas sobre pre-
missas e estimativas: As informações sobre incertezas sobre pre-

-

incluídas nas seguintes notas explicativas: 
Nota explicativa 13 - -

nanceiros: 
inicialmente na data da negociação na qual a Associação se torna 
uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A 

-

valor justo por meio do resultado. 
pelo valor justo por meio do resultado: 

-

designados pelo valor justo por meio do resultado se a Associação 
gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda 
baseadas em seus valores justos, de acordo com a gestão de riscos 
documentada e a estratégia de investimentos da Associação. Os 
custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhe-

pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, 
e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no re-
sultado do exercício. -

-
náveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reco-
nhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os 
empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado utili-
zando do método dos juros efetivos, deduzidos de qualquer perda 
por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis 
compreendem caixa e equivalentes de caixa, recursos vinculados a 
projetos e adiantamentos a projetos. -
xa: -

menos a partir da data da contratação. Os quais são sujeitos a um 
-

Aos Associados e Administradores da São Paulo 
- SP. Opinião: -
ção AlfaSol (“Associação“) que compreendem o balanço patrimonial 

-

opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-

-

Base para opinião: 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-

independentes em relação à Associação de acordo com os princí-

Regina Célia Vasconcelos Esteves - Edson Souza - 

opinião. Responsabilidades da administração e da governança pe-
las demonstrações contábeis: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevan-

-
ção das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade da Associação continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Associação ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Associação são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria conten-

do nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções po-
dem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 

parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras 

-
monstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 

não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 

controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não 

-

contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de

obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou

capacidade de continuidade operacional da Associação. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas

nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Associação a não mais se manter em continuidade operacional.

demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação

a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da

João Paulo Antonio Pompeo Conti - 

tão das obrigações de curto prazo.  

restrita e somente poderão ser utilizados em projetos para fazer 
frente a essas obrigações.  A 

de negociação na qual a Associação se torna uma parte das dispo-
sições contratuais do instrumento. A Associação baixa um passivo 

canceladas ou quando expirar. A Associação não opera com instru-
É avaliado pelo 

custo de aquisição. As depreciações são computadas pelo método 
linear, tomando-se por base a vida útil estimada dos bens. -
nhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumu-
lada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment). O 
custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de 
um ativo. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado 
(apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação 
e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos em outras re-
ceitas / despesas operacionais no resultado.  Itens do 
ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado 
do exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada 
componente. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da 
data em que são instalados e estão disponíveis para uso. As vidas 
úteis estimadas para o exercício corrente e comparativos são as 

-

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e 
os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
e ajustados caso seja apropriado. i) Intangíveis: Os ativos intangí-
veis compreendem softwares e marcas e patentes que são mensu-
rados pelo custo total de aquisição. A amortização foi calculada 

consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. j) Redução 
ao valor recuperável: 
recebíveis): -

valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se 

após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de 
-
-

-
xos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original 

de provisão para redução ao valor recuperável. -
ros:
pelo ativo imobilizado. Os valores contábeis do ativo imobilizado 
são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indi-

então o valor recuperável é determinado. Uma perda por redução 
ao valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil do ativo 
exceda seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são reco-

-

k) Estoques: Os estoques estão registrados ao custo de 
aquisição, que não excede o valor de mercado. O saldo é composto 
por material didático e de apoio necessários às ações socioeduca-

l) Demais ati-
vos circulantes: São demonstrados aos valores de custo ou reali-
zação, incluindo, quando aplicáveis, os rendimentos auferidos. m) 
Provisões: Uma provisão é reconhecida se, em função de um 
evento passado, a Associação tem uma obrigação legal ou não 

provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a 

obrigação. n) Demais passivos circulantes: São demonstrados 
pelos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quando aplicá-
veis, dos respectivos encargos e variações monetárias. o) Apura-
ção do resultado: 

das doações nem sempre coincidir com o período de execução dos 
projetos, é possível apresentar variações no reconhecimento do 

p) Receitas:  As re-
ceitas de doações são reconhecidas no resultado quando recebi-

Subvenções: As receitas obtidas com a celebração e a execução de 

as atividades e ações previstas no plano de trabalho são executa-
das, as receitas são apropriadas em conta de resultado própria. 

receitas com trabalhos voluntários, incluindo os membros inte-
grantes de órgãos da administração sendo mensuradas ao seu 
valor justo levando-se em consideração os montantes que a Asso-
ciação haveria de pagar caso contratasse estes serviços em mer-
cado similar. As receitas com trabalhos voluntários são reconheci-
das no resultado do exercício em contrapartida a despesas opera-

-

Nota 3 - Caixa e Equivalentes de Caixa 2019 2018
Bancos conta movimento

6.448

 

Total
Os recursos mantidos em caixa e equivalentes de caixa são prove-
nientes de doações captadas nas parcerias com instituições priva-
das e pessoas físicas. Os recursos e repasses dos governos federal, 

rubrica, recursos vinculados a projetos, que possuem utilização 
restrita e somente poderão ser utilizados em projetos para fazer 
frente as obrigações do contrato de gestão apresentados na nota 

Nota 4 - Adianta-
mentos a Projetos: 
cumprimento dos objetivos sociais junto aos municípios brasileiros 

os quais posteriormente prestarão contas por meio de documentos 
comprobatórios. 

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto

Demonstrações de resultados abrangentes

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Demonstrações de resultados

Demonstrações Contábeis do Exercício Findo em 31/12/2019 

ASSOCIAÇÃO ALFASOL

Nota 5 - Imobilizado Custo Depreciação acumulada 2019 2018

Obras em andamento  - 
141.696

6.146
Instalações

81
Veículos

88.984
Total
Movimentação 2019 2018 2019

Saldo inicial Adições
-

Obras em andamento
-
-

Instalações -
-

Veículos -

telecomunicação -
-

Total Custo
   

Instalações

Veículos

telecomunicações

Total Depreciação
Imobilizado líquido
Movimentação 2018  2017 2018

Saldo inicial Adições
 - 

Obras em andamento  - 
 - 
 - 

Instalações  - 
 - 

Veículos  - 

telecomunicação  - 
 - 

 Total Custo  - 

(1.911.494)

Instalações

Veículos

telecomunicações

Total Depreciação
Imobilizado líquido

Obrigações Tributárias 2019 2018

ISS a recolher

PIS s/ folha de pagamento a recolher

Total
Nota 7 - Adiantamentos de Convênios: -

serão apropriados às receitas à medida que os gastos previs-

Associação Alfasol.
Nota 8 - Outras Obrigações 2019 2018
Salários a pagar

Provisões para férias e encargos
Total

-
Nota 9 - Patrimônio Líquido: É 

anualmente, desde a data da constituição da Associação, além 
de patrimônio social composto pelas doações de bens não-mo-

-

será destinado a outra Associação pública ou privada instituída 

funcionamento regular. 
Nota 10 - Doações em Numerários 2019 2018

Total
-

mento do objeto social da Associação. 
Nota 11 - Destinações a Projetos 2019 2018

Pessoal

Aquisição e distribuição de material

146.446
Bolsas

89.896
Outros
Total

objetivos propostos da Associação, conforme nota explicativa nº 

as ações sócio educativas nos municípios, que são, entre as 
principais, bolsa, despesas com capacitação de alfabetizadores, 
consultores, avaliação, merenda, despesas com distribuição de 
material didático e de apoio.
Nota 12 - Resultado Financeiro 2019 2018

Outros  - 

Tarifas bancárias
 (11.466)

Total
Nota 13 - Contingências: A Associação, no curso normal de suas 
atividades, está sujeita a processos judiciais de natureza tribu-
tária, trabalhista e cível. A Administração, apoiada na opinião 
de seus assessores jurídicos e, quando aplicável, fundamentada 

-
pectativa do desfecho dos processos em andamento e determina 
a necessidade ou não de constituição de provisão para contin-

processo ativo com risco provável de perda. A Associação é parte 
integrante de processos como polo passivo de natureza traba-

-
-

Nota 14 - Instrumentos Financeiros: Gerenciamento dos riscos 
Risco de liquidez: A Associação adota a prática de 

efetuar pagamentos em quase sua totalidade à vista em função 
de sua capacidade de liquidez, negociando, dessa forma, melho-

seguinte. A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos 

 31/12/2019 Valor 2 meses 2-12
contábil ou menos meses

 -
Outras obrigações
 Total
 31/12/2018 Valor 2 meses 2-12

contábil ou menos meses
 -

Outras obrigações
 Total

Risco de taxa de juros: 

Associação era:
Valor contábil

Instrumentos de taxa variável 2019 2018

Total

de taxa variável: A administração considera que as variáveis de 
-

-
ceiros de taxa variável. Nota 15 - Renúncia Fiscal: -

-

Social) sobre as receitas próprias.

Das Atividades Operacionais 2019 2018

Provisão para adiantamentos a projetos -

(Aumento) diminuição nos ativos

Adiantamento a projetos

Outros ativos circulantes
Aumento (diminuição) nos passivos

Outros passivos circulantes
Fluxo de caixa liquido gerado 
pelas (aplicado nas) atividades operacionais
Das Atividades de Investimentos
 Adições do imobilizado -
Fluxo de caixa liquido 
aplicado nas atividades de investimentos -
Diminuição líquida de caixa e equivalentes
Demonstração da variação 
líquida de caixa e equivalentes de caixa

Diminuição líquida de caixa e 
 equivalentes de caixa

Superávit  
acumulado Total

Saldos em 31/12/2017

Saldos em 31/12/2018

Saldos em 31/12/2019

2019 2018

Resultado abrangente total

Receitas Ordinárias Nota 2019 2018

Trabalho voluntário

Despesas Ordinárias
11

Administrativas

Tributárias
Trabalho voluntário
Outras (despesas) receitas operacionais

 do Resultado Financeiro
Resultado Financeiro 

Balanços Patrimoniais Nota 2019 2018
Ativo / Circulante

Adiantamentos a projetos 4

Outros créditos
Não Circulante
Imobilizado
Intangível 77 995
Total do Ativo

Balanços Patrimoniais Nota 2019 2018
Passivo / Circulante

Obrigações tributárias 6

Outras obrigações 8
Patrimônio Líquido 9
Patrimônio social
Superávit acumulado
Total do Passivo e Patrimônio Líquido

BALANÇO  PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO 2019

NOTAS EXPLICATIVAS

CENTRO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL  NOSSO LAR
CNPJ. 67.139.907/0001-07

I – CONTEXTO OPERACIONAL O CENTRO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL NOSSO LAR, constituído em 1 de julho de 1991 é entidade civil, sem fins lucrativos, de caráter filantrópico, assistencial, promocional, recreativo e educacional, que 
funciona desde 23 de maio de 1987 como Departamento Assistencial do Centro Espírita “A Caminho da Luz”, desmembrado nessa data, e que terá tempo indeterminado, com sede à Rua Jalisco, n.º 12, bairro da Água Rasa, município de São Paulo. A 
Entidade tem por finalidade a criação e manutenção de Creches, Núcleos Sócios Educativos, Abrigos infanto-juvenis, Abrigos para idosos, Grupos de Terceira Idade, Unidades de Educação Profissional, bem como o desenvolvimento de projetos culturais, 
esportivos e ambientais com recursos próprios e com auxílio de poderes públicos e da sociedade civil. No desenvolvimento de suas atividades, o Centro de Assistência e Promoção Social Nosso Lar não fará e não admitirá que seus associados o façam, 
qualquer discriminação em razão de convicção politica ou filosófica, crença religiosa, condição social, raça, nacionalidade, sexo, cor, idade, ou quaisquer outras. A entidade presta serviços gratuitos, permanentes e sem qualquer discriminação de clientela.  
II – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis emanadas da legislação societárias brasileiras e levam em consideração 
a Norma Brasileira de Contabilidade – ITG 2002 (R1) específica para Entidades sem Finalidades de Lucros e a NBC TG 1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas,   aplicáveis às entidades sem fins lucrativos, emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade para preparação de suas demonstrações financeiras. III – PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS a) Moeda funcional e de apresentação. As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Entidade. b) 
Apuração do superávit/(déficit) do exercício: As receitas e despesas são registradas considerando o regime de competência de exercícios, e são apuradas através dos comprovantes de recebimento, entre eles, Avisos Bancários, Recibos e outros. As despesas 
da entidade são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos em conformidade com as exigências fisco legais. c) Estimativas contábeis: A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a 
Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas e premissas que incluem a provisão para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a 
imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A entidade revisa as estimativas e premissas, pelo menos, anualmente. d) Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros não derivativos incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber 
e outros recebíveis, contas a pagar e outras obrigações.  e) Ativos circulantes e não circulantes: Disponibilidades - caixa e equivalentes de caixa. Os valores registrados em disponibilidades referem-se a saldos bancários de livre movimentação e aplicações 
financeiras de liquidez imediatas com baixo risco de variação no valor de mercado, e consideradas como equivalentes de caixa. Aplicações financeiras: São registradas pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, 
que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. Contas a receber: Os valores das contas a receber são contabilizados considerando o regime de competência de suas operações. Imobilizado: A entidade não possui controle contábil e físico do 
ativo imobilizado e as despesas de depreciação estão reconhecidas a partir do exercício de 2009.  Redução ao valor recuperável. O ativo imobilizado e o intangível têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda 
de valor. A entidade não identificou qualquer evidência que justifica a necessidade de provisão em 31 de dezembro de 2019.  f) Passivos circulantes e não circulantes: São demonstradas pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos, variações monetárias e ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável os passivos circulantes e não circulantes são registrados em valor presente, com base em taxas de juros que refletem o prazo, 
a moeda e o risco de cada transação. Provisões: As provisões são reconhecidas, quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas de risco envolvido. g) Gratuidades e Assistência Social: Estão demonstradas conforme legislação vigente Lei nº 12.101/09 e alterações e Decreto nº 8.242/14.  h) Doações: 
As doações ocorridas são reconhecidas como receita quando recebidas. Demais despesas e receitas são apuradas pelo regime de competência. i) Aplicação de recursos: Os recursos da entidade foram aplicados em suas finalidades institucionais, de 
conformidade com seu Estatuto Social, demonstrados pelas suas Despesas e Investimentos Patrimoniais. IV - ASSISTÊNCIA SOCIAL Para atender os requisitos da legislação vigente, Lei nº 12.101/09 e Decreto nº 8.242/14 O CENTRO DE ASSISTÊNCIA 
E PROMOÇÃO SOCIAL NOSSO LAR, utilizou a totalidade de suas receitas para atender durante o exercício de 2019 e de 2018 um público alvo de idosos, adolescentes, crianças e crianças e adolescentes em risco social e pessoal na quantidade de 1.985 
e 4.006 respectivamente. V – CUSTO DE ISENÇÃO INSS Em atendimento a legislação vigente, os valores relativos às isenções previdenciárias gozadas durante o exercício de 2019 e de 2018, corresponde ao montante de R$ 1.679.894 e de R$ 3.464.429, 
respectivamente. VI - PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS: A entidade possui processos trabalhistas em andamento e fase de defesa que envolve responsabilidades contingentes e estimativas de perdas possíveis e prováveis no montante de R$ 1.144.480. 
As provisões para contingências são estabelecidas pela Administração da Entidade, levando-se em consideração a opinião dos assessores jurídicos. VII - COBERTURA DE SEGUROS A entidade mantém cobertura de seguros para parte de suas unidades 
no montante de R$ 11.230.000 considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais riscos sobre seu ativo e/ou responsabilidades. VIII - APLICABILIDADE DA LEI Nº 12.101/09, E DECRETO Nº 8.242/14.  A Lei nº 12.101/09 dispõe sobre a 
certificação das entidades beneficentes de assistência social e regula os procedimentos de isenções de contribuições para seguridade social. O Decreto nº 8.242/14 regulamenta a Lei nº 12.101/09, para dispor sobre o processo de certificação das entidades 
beneficentes de assistência social para obtenção da isenção das contribuições da seguridade social, e dá outras providências durante o período de 2019, a Administração da Entidade efetuou os estudos e interpretações dos dispositivos dessas legislações. Por 
tratar-se de matéria jurídica que envolve complexidade na interpretação correta de sua operacionalização, aplicação das normas dessa legislação foi determinada pela Administração da Entidade.  IX - INSTRUMENTOS DERIVATIVOS A Entidade não mantêm 
instrumentos financeiros não registrados contabilmente e, tampouco, possui em 31 de dezembro de 2019 e 2018 operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos.  X – CONTAS DE COMPENSAÇÃO Em atendimento a legislação Lei 8.212 artigos 
22 e 23 é permitido a não recolher ao INSS, contribuição de 20% sobre folha de pagamento de salários, no montante de R$ 1.679.894 e projeto de voluntários em ação, que representaria um custo de R$ 503.235, em 2019.  A ENTIDADE FOI AUDITADA E O 
PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES E AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS COMPLETAS ESTÃO DISPONÍVEIS NA “SEDE” DA ENTIDADE.

Alfredo de Lima Bento TC - Contador CRC 1SP 154.989 / O-9 - CPF 032.723.338-94

DEMONST. SUPERÁVIT/(DÉFICIT) R$
RECEITAS 13.051.628
ÁREA EDUCAÇÃO 439.500
   -Verbas Municipais - São Paulo 439.500
ÁREA ASSISTÊNCIA SOCIAL 9.768.093
   -Verbas Municipais - São Paulo 7.441.367
   -Verbas Municipais - Guarulhos 0
   -Contribuição Associados Recanto 8.160
   -Doacões Voluntárias 5.062
   -Parcerias com Soc.Cívil 1.923.025
   -Outras Receitas 390.479
ÁREA ADMINISTRAÇÃO 2.844.035
   -Receita Prom./Parceria Eventos 923.117
   -Trabalho Voluntário 503.235
   -Doacões Voluntárias 292.369
   -Outras Receitas 1.125.314
DESPESAS 11.632.540
   Custos com Obras Sociais 8.181.867
   Despesas Administrativas 2.862.463
   Despesas  Financeiras 47.815
   Despesas Tributárias 37.160
   Trabalho Voluntário 503.235
SUPERÁVIT /(DÉFICIT) DO EXERCÍCIO 1.419.088

ATIVO R$
CIRCULANTE 5.018.314
  DISPONIVEL 2.095.485
    Caixa Geral Com Restrição 3.207
    Bancos Mov. Com Restrição 215.457
    Bancos Mov. Sem Restrição 54.298
    Bancos Poup. Com Restrição 1.056.851
    Bancos Poup. Sem Restrição 765.672
 CREDITOS DIVERSOS 2.922.829
   Adiantamentos 127.400
   Valores a Receber 1.107.744
   Bens de Terceiros - PMSP 1.499.534
   Outros Créditos 188.151
ATIVO NÃO CIRCULANTE 5.316.990
 IMOBILIZADO 6.028.406
   IMOBILIZAÇÕES 6.028.406
 DEPRECIAÇÃO -711.416
 (-)  Depreciação do Imobilizado -711.416
TOTAL DO ATIVO 10.335.304

PASSIVO R$
CIRCULANTE 3.231.803
  CURTO PRAZO 3.231.803
     Obrigações Gerais 91.526
     Obrigações Sociais 124.456
     Obrigações Trabalhistas 381.819
     Obrigações Tributárias 15.560
     Fornecedores Gerais 384.139
     Provisões 665.152
     Bens de Cessão de Uso - PMSP 1.499.535
     Outras Obrigações 69.615
NÃO CIRCULANTE 7.481.088
  LONGO PRAZO
     Parcelamento de tributos 75.067
     Empréstimo 4.858.198
     Contingências a pagar 1.113.250
     Provisões Para Convênios a Incorrer 678.284
     Provisões Para Verbas Rescisórias 756.289
PATRIMÔNIO LÍQUIDO -377.587
     Patrimônio Social -1.796.675
     Superávit/(Déficit) do Exercício 1.419.088
TOTAL DO PASSIVO 10.335.304

Pacer Logística S.A.
CNPJ nº 12.621.274/0001-87

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Debenturistas
Ficam convocados os Titulares das debêntures da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da
Espécie Com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, Com Esforços Restritos da Pacer Logística S.A. 
(“Escritura de Emissão”, “Debênture”, Emissora, respectivamente), a se reunirem em  Assembleia Geral de Debenturistas
(“AGD”), nos termos da Cláusula IX da Escritura de Emissão, datado de 30 de março de 2017, conforme aditado, que será
transmitida e realizada, em primeira convocação, no dia 08 de maio de 2020, às 11:00 horas, nos termos do inciso I, §1, artigo
1 da Instrução Normativa DREI nº 70 de 14 de abril de 2020 (“IN 79/2020”), sendo que as informações para participação e
voto poderão ser consultadas no site da Emissora (www.pacer.com.br) ou do Agente Fiduciario (www.fiduciario.com.br ),
nos termos da Medida Provisória n. 931 de 30 de março de 2020 e da IN 70/2020 supracitada (“AGD”), para deliberar e
apreciar acerca das seguintes matérias: (i) prorrogação  das parcelas de  Amortização do Valor Nominal Unitário e
Remuneração com vencimento previsto para o dia 13/05/2020, nos termos das cláusulas IV.7 e IV.8.3.1, da Escritura de
Emissão, respectivamente, para 13/07/2020; e (ii) autorização para que o Agente Fiduciário adote todos e quaisquer
procedimentos necessários para a efetivação das matérias descritas no item anterior. Informações Gerais: Os Debenturistas
que se fizerem representar por procuradores, deverão entregar o respectivo instrumento de mandato, com poderes
específicos para representação na AGD, na sede social do Agente Fiduciário ou via e-mail, fiduciario@planner.com.br, nos
termos do Decreto nº 10.278 de 18 de março de 2020, em até 00:30 (trinta) minutas antes da realização da AGD.
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ISEC SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 2ª Emissão da ISEC SECURI-
TIZADORA S.A. Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 2ª Emissão 
da ISEC SECURITIZADORA S.A. (“CRA” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos das cláusulas 8.2, em especial a 
cláusula 8.2.2, do Termo de Securitização de Certifi cados de Recebíveis de Direitos Creditórios do Agronegócio da 1ª Sé-
rie da 2ª Emissão da Securitizadora, celebrado em 20 de setembro de 2018 (“TS”), a reunirem-se em 1ª convocação para 
Assembleia Geral de Titulares de CRA, a realizar-se no dia 14/05/2020, às 10:00h, de forma remota e eletrônica (confor-
me instruções abaixo) através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, em vir-
tude da situação de calamidade pública causada pela pandemia do COVID-19 e em atenção ao Decreto nº 64.881, de 22 
de março de 2020, do Governo do Estado de São Paulo, bem como ao Ofício-Circular nº 06/2020/CVM/SIN, de 26 de mar-
ço de 2020 e Deliberação CVM nº 848 de 25 de março de 2020, com o objetivo de preservar a saúde dos investidores e de-
mais participantes. A assembleia será realizada por videoconferência, cujo endereço eletrônico de acesso será disponibili-
zado oportunamente pela Securitizadora, sendo certo que somente poderão participar aqueles que encaminharem previa-
mente seus respectivos documentos comprobatórios de representação, para os endereços eletrônicos adiante menciona-
dos e com base nas instruções, para deliberar sobre: (i) Em decorrência de solicitação formal da Alcoeste Bioenergia Fer-
nandópolis S.A. (“Devedora”) datada de 27 de abril de 2020: a) aprovar, ou não, a suspensão do pagamento do valor do 
Preço do Produto devidos em razão da CPR Financeira, conforme cláusula 5.1, item (ii) da Cédula de Produto Rural Finan-
ceira nº 01/2018 emitida pela Devedora, e, por consequência, das parcelas vincendas da Amortização previstas para ocor-
rerem no período de maio a outubro de 2020 no montante de R$ 21.000.000,00 (vinte e um milhões reais) nos termos da 
Cláusula 3.8 do Termo de Securitização (“Parcelas Suspensas”), com a distribuição igualitária do montante das Parcelas 
Suspensas nas parcelas com vencimento previsto para ocorrerem no período entre maio de 2021 e outubro de 2022, sem 
alteração da Data de Vencimento Final da CPR Financeira e do Prazo e Data de Vencimento do CRA; e b) o pagamento de 
prêmio para os titulares dos CRA de 1,75% (um inteiro e setenta e cinco centésimos) sobre o Saldo Devedor dos CRA em 
Circulação em caso de aprovação do item “(a)”; (ii) Aprovar ou não a autorização para que a Securitizadora formule con-
sulta para a CVM acerca da possibilidade de redução do quórum de deliberação de que se trata o item 8.5.1 do Termo de 
Securitização, necessário para aprovar as matérias constantes dos itens “(i)” e “(ii)” acima e atualmente de 90% (noventa 
por cento) dos CRA em Circulação, caso esse quórum de deliberação não seja obtido na assembleia convocada nessa data; 
(iii) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, realizar todos os atos e celebrar todos e quais-
quer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens (i) e (ii) acima. A Securitizadora deixa 
registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da assembleia em primeira convocação é de titulares 
do CRA que representem pelo menos, 50% (cinquenta por cento) dos CRA em circulação e, em segunda convocação, com 
qualquer número de presentes, sendo que o quórum de deliberação é de maioria absoluta (50% mais um) dos CRA presen-
tes para o item (iii) e de 90% (noventa por cento) dos titulares dos CRA em circulação para os itens (i) e (ii) da Ordem do 
Dia. Reforçamos que o link para a participação da conferência será enviado apenas aos titulares que se cadastrarem prévia 
e diretamente com o Agente Fiduciário e com a Securitizadora, mediante o envio de documentos de representação (contra-
to/estatuto social, atas de eleição, procurações, documentos de identifi cação - RG e CPF - dos signatários) para os e-mails: 
assembleias@pentagonotrustee.com.br e gestao@isecbrasil.com.br. Os titulares dos CRA poderão se fazer representar na 
assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de iden-
tidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas 
não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser 
apresentadas com o reconhecimento de fi rma ou abono bancário do signatário e, caso não seja possível em razão do ce-
nário de pandemia, apresentar juntamente à procuração cópia do documento de identidade do outorgante. Para que seja 
garantida a participação na assembleia, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e 
voto na referida assembleia sejam encaminhados à Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agen-
te Fiduciário”) e à Securitizadora por e-mail, para assembleias@pentagonotrustee.com.br e gestao@isecbrasil.com.br com 
no mínimo 03 (três) Dias Úteis de antecedência em relação à data de realização da assembleia.

São Paulo, 29 de abril de 2020
ISEC SECURITIZADORA S.A.
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
São Paulo / SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de 28/
04/2020 , para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:B50876 -  CONTRATO: 8026300290249 - EMPRESA GEST ORA DE ATIVOS -
EMGEA  - 0263 - PEDROSO DE MORAES
ENDERECO DO IMÓVEL: Avenida Pablo Casals, 90, APARTAMENTO 01, TERREO,
Vila Dalva, São Paulo - SP, CEP: 05386-130
EDNEI LUIZ FERNANDES,  BRASILEIRO, SOLTEIRO, ENCARREGADO DE OBRAS,
CPF: 107.888.108-12, CI: 223726199 SSP

            FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA
                         Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

28 - 29 - 30/04/2020
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GRUPO RCFA FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO - CNPJ nº 27.771.586/0001-44 - Convocação para Assembleia Geral Or-
dinária e Extraordinária de Cotistas - Convidamos os senhores cotistas do Grupo RCFA Fundo de Investimento Imobiliario (“Fundo”), 
CNPJ nº 27.771.586/0001-44, a comparecer à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de Cotistas, a realizar-se de forma semi-pre-
sencial, por meio de link para vídeo-chamada a ser disponibilizado aos Cotistas e no escritório da Fram Capital Distribuidora de Títu-
los e Valores Mobiliários S.A. (“Administrador”), localizado na Rua Eduardo de Souza Aranha, nº 153 - 4º andar, Vila Nova Conceição, 
São Paulo/SP, no dia 29 de maio de 2020, às 10:00h, para deliberar sobre: (I) Aprovar as contas e das demonstrações financeiras do 
Fundo referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019 (“Aprovação das Contas”); (II) Tendo em vista a manifestação 
de desinteresse do Administrador na continuidade da prestação dos serviços de administração fiduciária, deliberar sobre a substituição do 
prestador de serviços de administração fiduciária do Fundo, a qual passará a ser realizada pela Terra Investimentos Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira devidamente autorizada pela CVM para a administração fiduciária de fundos de 
investimento imobiliário, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 100, 5º Andar, Itaim Bibi, 
CEP 04534-000, inscrita no CNPJ sob o nº 03.751.794/0001-13 (“Nova Administradora”), conforme proposta de prestação e serviços 
disponível para consulta na sede do Administrador; bem como deliberar sobre os procedimentos inerentes à transferência da administra-
ção fiduciária do Administrador para a Nova Administradora, incluindo, mas não se limitando, à contratação do Auditor Independente do 
Fundo para elaboração e laudo de auditoria nos termos da regulamentação em vigor (“Transferência do Fundo”); (III) a 2ª emissão de 
Cotas do Fundo (“2ª Emissão”) a ser realizada após a Transferência do Fundo do Administrador para a Nova Administradora, e, caso 
aprovada, autorizar a Nova Administradora a prática de todos os atos necessários à consecução da 2ª Emissão e a realização da oferta, 
prevendo: (a) As condições de Colocação, Procedimento de Distribuição e Público Alvo: A ser realizada mediante oferta pública de distri-
buição com esforços restritos, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, 
conforme alterada (respectivamente, “Oferta Restrita” e “Instrução CVM 476”), sob a coordenação da Nova Administradora, sob o regime 
de melhores esforços de colocação, conforme procedimentos previstos na Instrução CVM 472, e nas demais disposições legais, regula-
mentares e autorregulatórias aplicáveis e em vigor e está automaticamente dispensada de registro na CVM, nos termos da Instrução CVM 
476. A Oferta Restrita será destinada exclusivamente a investidores profissionais, assim definidos pela regulamentação expedida pela 
CVM em vigor, observado o Artigo 9-A da Instrução CVM nº 539, de 13 de novembro de 2013, conforme alterada (“Instrução CVM 539” e 
“Investidores Profissionais”), sendo que, nos termos do artigo 3º da Instrução CVM 476, será permitida a procura de, no máximo, 75 (se-
tenta e cinco) Investidores Profissionais e as Cotas deverão ser subscritas ou adquiridas por, no máximo, 50 (cinquenta) Investidores 
Profissionais. Os cotistas do Fundo que exercerem o Direito de Preferência não serão considerados para os fins dos limites previstos 
neste item, nos termos do §2º, do artigo 3º, da Instrução CVM 476. As Cotas não serão registradas para distribuição no mercado primário. 
As Cotas serão admitidas à negociação no mercado secundário por meio do mercado de bolsa, administrado e operacionalizado pela B3. 
As Cotas somente poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores mobiliários após o encerramento da Oferta Restrita, 
autorização da B3 e depois de decorridos 90 (noventa) dias de cada subscrição ou aquisição pelos investidores, sendo que as Cotas ad-
quiridas por meio do exercício do Direito de Preferência não estão sujeitas a esse prazo de restrição; (b) Preço por Cota, Quantidade e 
Montante da Oferta Restrita: O preço de cada Cota do Fundo, objeto da 2ª Emissão, equivalente a R$ 1,61269579, sendo que serão co-
locadas até 263.454 Cotas da 2ª Emissão. O Preço por Cota ora definido corresponde ao seu valor patrimonial apurado em 31/03/2020 
(“Preço por Cota”). Assim, o montante da Oferta Restrita será de até R$ 424.871,16, considerando o Preço por Cota (“Montante da Oferta 
Restrita”). O montante mínimo da Oferta Restrita corresponde a 263.453 Cotas, no valor aproximado de R$ 424.869,54 a serem emitidas 
(“Montante Mínimo da Oferta Restrita”). Caso não seja atingido o Montante Mínimo da Oferta Restrita, a Oferta Restrita será cancelada, 
sendo os valores restituídos e as cotas da 2ª emissão canceladas. Não haverá montante mínimo ou máximo de subscrição ou integraliza-
ção; e (c) Forma de Subscrição e Integralização das Quotas: As Cotas serão subscritas mediante a celebração, pelo investidor, do com-
petente boletim de subscrição. As Quotas somente poderão ser integralizadas por meio da conferência ao patrimônio do Fundo de quotas 
de emissão da Sistema Fácil, Incorporadora Imobiliária - Rio de Janeiro II - SPE Ltda., sociedade limitada com sede na Cidade de São 
José do Rio Preto/SP, na Av. Francisco das Chagas de Oliveira, nº 2.500, Higienópolis, CEP 15085-485, inscrita no CNPJ sob o nº 
07.383.131/0001-44 (“SPE”), em atenção à decisão judicial proferida nos autos do Processo nº 0422581-77.2016.8.19.0001, em trâmite 
perante a 3ª Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro (“Recuperação Judicial”). Diante dos fatos notórios 
de saúde pública devido à pandemia do Covid-19, o Administrador recomenda que os Cotistas votem por meio de comunicação 
escrita ou compareçam de forma eletrônica, por meio do link a ser disponibilizado, nos termos do disposto no §2º do Art. 36 do 
Regulamento do Fundo. Os votos por meio de comunicação escrita deverão ser encaminhados ao escritório do Administrador localizado 
na Rua Eduardo de Souza Aranha, nº 153 - 4º andar, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP, CEP 04543-120 e/ou pelo e-mail fiduciario@
framcapitaldtvm.com.br. Os votos enviados por meio de comunicação escrita deverão obrigatoriamente ser enviados com o modelo de 
carta resposta, disponível para download nas páginas eletrônicas indicadas abaixo, com reconhecimento de firma em cartório e, se for o 
caso, da cópia autenticada ou a via original do instrumento de procuração de poderes específicos com reconhecimento de firma em car-
tório. No caso de pessoa jurídica, a carta resposta deverá ser acompanhada das cópias autenticadas dos seguintes documentos: (i) docu-
mento de constituição da pessoa jurídica, devidamente atualizado e registrado; (ii) atos societários que indiquem os Administradores da 
pessoa jurídica, se for o caso; e (iii) procuração e documento de identidade do procurador, se for o caso. O Administrador analisará os 
documentos enviados e, caso não sejam atendidos os requisitos solicitados neste edital o voto não será computado. Os Cotistas que op-
tarem por comparecer presencialmente à Assembleia devem portar documento de identidade original com validade em todo o território 
nacional e, no caso daqueles que se fizerem representar por procuradores, estes devem atender aos requisitos supra mencionados. Estão 
disponíveis no site da Fram Capital DTVM Ltda. (http://framcapitaldtvm.publishpath.com/documentos  FII RCFA), no site da B3 (www.
b3.com.br  opção “Produtos e Serviços / Renda Variável”  item “Fundos de investimentos”  subitem “FII / FIIs Listados”  FII GP 
RCFA) e no site da CVM (www.cvm.gov.br  opção “Fundos de Investimento / Fundos Registrados”  em seguida, digitar o nome do 
Fundo), bem como no escritório do Administrador, a minuta do regulamento com as alterações propostas pelo Administrador a serem 
deliberadas na Assembleia ora convocada e o modelo de carta resposta para os votos enviados por meio de comunicação escrita. Escla-
recimentos adicionais poderão ser obtidos pelo e-mail fiduciario@framcapitaldtvm.com.br. São Paulo/SP, 29 de abril de 2020. Fram Capi-
tal Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
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Jornal O DIA SP
  Ligue:

www.jornalodiasp.com.br
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GAIA SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 

DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 4ª SÉRIE DA 3ª EMISSÃO DA GAIA SECURITIZADORA S.A.
A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, nos termos da 
Cláusula 12.2 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 4ª Série da 3ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Gaia Se-
curitizadora S.A., celebrado em 20 de novembro de 2014 (“Termo de Securitização”), entre a Emissora e Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fi duciário dos CRI (“Agente Fiduciário”, “CRI” e “Emissão”, respectivamente), convoca os Srs. 
titulares dos CRI (“Titulares dos CRI”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 21 de maio 
de 2020, às 11 horas. Em atendimento aos Decretos estaduais nº 64.881, de 22 de março de 2020, e nº 64.946, de 17 de abril de 2020, do Gover-
no do Estado de São Paulo (“Decretos”), que determinam medida de quarentena no Estado de São Paulo no contexto da pandemia do COVID-19 
(“Novo Coronavírus”), consistente em restrição de atividades de maneira a evitar a possível contaminação ou propagação do Novo Coronavírus, 
bem como em atenção ao Ofício-Circular nº 06/2020/CVM/SIN, de 26 de março de 2020 (“Ofício-Circular nº 06/2020”) e à Instrução da CVM nº 
622, de 17 de abril de 2020 (“Instrução CVM 622”) e conforme previsto na Cláusula 12.4 do Termo de Securitização, a Assembleia será reali-
zada exclusivamente por vídeo conferência online, conforme instruções descritas abaixo, para deliberar sobre a seguinte Ordem do 
Dia: (i) (a) tendo em vista que não há previsão de retrocessão facultativa nos docu m entos da oferta, aprovar ou não a possibilidade de retroces-
são em favor da Construtora Dhárma Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 03.117.224/0001-76 (“Cedente”) da totalidade dos créditos imobiliários 
representados pelas Cédulas de Crédito Imobiliário Integrais sem garantia real imobiliária (“CCI”) emitidas pela Cedente por meio do “Instrumen-
to Particular de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário Integrais sem Garantia Real sob a Forma Escritural” (“Escritura de Emissão de CCI”), fi r-
mado em 20 de novembro de 2014, entre a Cedente e o Agente Fiduciário, na qualidade de instituição custodiante, que constituem lastro aos CRI 
(“Retrocessão da Totalidade dos Créditos Imobiliários”), sendo certo que, caso aprovado, o pagamento pela Cedente referente a Retrocessão da 
Totalidade dos Créditos Imobiliários deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias a contar da data da realização da Assembleia. Caso, por qualquer mo-
tivo, a Cedente não realize o pagamento integral em favor da Emissora referente a Retrocessão da Totalidade dos Créditos Imobiliários no prazo 
de até 30 (trinta) dias da data da realização da Assembleia, todas as deliberações tomadas na Assembleia serão consideradas automaticamen-
te resolvidas, nos termos dos artigos 127 e 128 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) independentemente de qualquer comunica-
ção, notifi cação ou qualquer outro tipo de formalidade pela Emissora, pelo Agente Fiduciário, ou pela Cedente, sem que seja devida qualquer in-
denização de pela Cedente, pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário; e (b) consequente Resgate Antecipado da totalidade dos CRI, a ser realiza-
do pela Emissora em até 5 (cinco) Dias Úteis da confi rmação do recebimento dos valores pagos pela Cedente referentes à Retrocessão da Totali-
dade dos Créditos Imobiliários na Conta Centralizadora, conforme disposto na Cláusula 7.1, Cláusula 8.15 item (iv) do Termo de Securitização.; (ii) 
caso seja aprovada a matéria do item “i” acima, defi nir o Preço de Retrocessão e o correspondente valor de Resgate Antecipado dos CRI, o qual 
não poderá ser inferior ao Valor Nominal Unitário (conforme defi nido no Termo de Securitização) ou saldo devedor à época, acrescido da Remu-
neração (conforme defi nido no Termo de Securitização) devida desde a data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior até a data 
do resgate dos CRI, conforme cláusula 7.2 do Termo de Securitização; (iii) caso sejam aprovados os itens (i) e (ii) acima, aprovar, ainda, o can-
celamento dos CRI após o Resgate Antecipado, independentemente da celebração de documentos adicionais e a Emissora realizará comunica-
ção ao mercado para fi ns de indicação (a) da data exata do Resgate Antecipado dos CRI e do valor do Resgate Antecipado e (b) programação do 
evento de pagamento perante a B3 - Brasil, Bolsa, Balcão em até 2 (dois) Dias Úteis após o recebimento do Preço de Retrocessão na Conta Cen-
tralizadora; e (iv) autorização à Emissora, ao Agente Fiduciário e à Cedente para praticar todos os atos e celebrar todos documentos necessá-
rios ao cumprimento das ordens do dia acima. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes 
é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. Em razão da situação de calamidade pública, 
visando a segurança de todos, em linha com os Decretos, o Ofício-Circular nº 6/2020/CVM/SIN e com a Instrução CVM 622, a Assembleia será 
realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma pre-
sencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamen-
te à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para jurídico@grupogaia.com.br e as-
sembleias@pentagonotrustee.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos documentos de identifi cação e, conforme o caso, comprovação de poderes para representar Titular(es) de CRI de-
vidamente assinados e com fi rma reconhecida ou com certifi cação digital de assinaturas ou por meio de assinatura eletrônica via Docusign ou 
plataforma equivalente, conforme o caso, em conformidade com o Decreto nº 10.278 de 18 de março de 2020. Os Titulares de CRI deverão aces-
sar o link de acesso à reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identifi car-se em seu 
acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora, de forma que a Emissora possa identifi car e per-
mitir o acesso e participação à reunião. Os Titulares de CRI, mediante identifi cação de nome, número de CPF/ME ou CNPJ/ME, poderão partici-
par, se manifestar e votar na Assembleia, na qual será permitida a comunicação entre os Titulares de CRI. Haverá acesso simultâneo a eventu-
ais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gra-
vada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão rea-
lizadas por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente, sem prejuízo, os Titulares de CRI presen-
tes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou platafor-
ma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. São Paulo, 29 de abril de 2020. GAIA SECURITIZADORA S.A.

BALANÇOS PATRIMONIAIS

LOOP Gestão de Pátios S.A.
CNPJ nº 19.395.452/0001-48

Demonstrações Contábeis - Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado)

 01/01 a 31/12/19 01/01 a 31/12/18
Prejuízo Líquido do Exercício  (4.453)  (5.818)
Outros Resultados Abrangentes  -   - 
Resultado Abrangente do Exercício  (4.453)  (5.818)

A LOOP Gestão de Pátios S.A. (“Companhia”), atual denominação social da BCA 
Gestão de Pátios S.A., é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede 
na Rua Projetada Um, 143, na Cidade de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo 
- Brasil, constituída em 4 de novembro de 2013 e possui como objetos sociais a 
construção, operação e manutenção de pátios destinados exclusivamente à remo-
ção, liberação e apreensão de veículos; o agenciamento, a remoção e a guarda 
de veículos; a intermediação de negócios nas áreas comercial e de serviço re-
lacionados aos itens supra indicados; atividade de venda de seguros, interme-
diaç ;ã ;o e prestação de serviços relacionados; a organização e divulgação de 
leilões, tanto de outros bens móveis, quanto de imóveis, sejam eles presenciais 
ou através de internet, televisão e outros meios de comunicação; a compra e 
venda de veículos; e a promoção de financiamento direto ou indireto aos seus 

clientes. A Companhia atingiu estágio operacional em 19 de março de 2014 com 
a inauguração de seu primeiro pátio operacional, localizado na cidade de Mogi 
das Cruzes. Em 13 de maio de 2014 a Companhia constituiu uma nova entida-
de, por ela controlada, denominada BCA Gestão de Pátios C1 S.A., a qual foi 
incorporada pela Companhia em maio de 2017. Em janeiro de 2017, a Compa-
nhia iniciou a operação de seu segundo pátio localizado em Uberlândia visando 
a expansão dos negócios. No dia 06 de março de 2017 a Companhia adotou sua 
nova marca, denominada “LOOP”, com o objetivo de trazer uma imagem mais 
atual a empresa. Em janeiro de 2018, a Companhia iniciou a operação na uni-
dade da Fradique Coutinho, e em maio de 2019 a unidade Tatuapé, visando a 
expansão dos negócios. Em setembro de 2018, a Companhia recebeu um aporte 
de R$ 23.900.000,00 da Webmotors S.A. passando a ser Controladora da LOOP. 

DIRETORIA: 
Ricardo Ferraz Luz - Diretor - Presidente 

Gustavo de Castro Guimarães - Diretor Geral de Operações 
Contador: Patricia Zanesco - CRC 1SP 199453/O-6

Passivo e Patrimônio Líquido  31/12/19  31/12/18
Circulante  15.196   7.527
Contas a Pagar  4.587   2.477 
Empréstimos e Financiamentos  8.226   4.075 
Impostos a Pagar  508   493 
Salários a Pagar  907   451 
Provisões para Contingências  31   31 
Outros Passivos  146   - 
Arrendamento mercantil  791   - 
Não Circulante  5.893   4.749
Empréstimos e Financiamentos.  1.663   4.749 
Arrendamento mercantil   4.230   - 
Patrimônio Líquido  17.655   22.108
Capital Social  46.216   46.216 
Prejuizos Acumulados  (28.561)  (24.108)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  38.744   34.384 

Ativo  31/12/19  31/12/18
Circulante  13.970   17.488 
Caixa e Equivalentes de Caixa  7.165   14.270 
Clientes  600   185 
Ativos Financeiros Mensurados a Valor Justo no Resultado  226   141 
Outros Ativos Financeiros  1.148   815 
Ativos fiscais  360   210 
Outros Ativos  4.471   1.867 
Não Circulante  24.774   16.896 
Depósitos Judiciais  110   - 
Ativos Fiscais Diferidos  12.107   10.126 
Ativo Tangível  9.828   5.276 
Ativo Intangível  2.728   1.495 
Total do Ativo  38.744   34.384 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES

NOTAS EXPLICATIVAS

              Patrimônio Líquido                          
  Capital Capital a  Prejuízos 
Saldos em    Social  Integralizar  Acumulados      Total
31/12/17 - Ajustado   22.041   (16)  (18.290)  3.735 
Aumento de Capital Social   24.191   -     -  24.191 
Prejuízo do Exercício   -     -     (5.818)  (5.818)
Saldos em 31/12/18   46.232   (16)  (24.108)  22.108 
Prejuízo do Exercício   -     -     (4.453)  (4.453)
Saldos em 31/12/19   46.232   (16)  (28.561)  17.655 

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS DO EXERCÍCIO

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
 01/01 a 01/01 a
Atividades Operacionais  31/12/19  31/12/18
Prejuízo do Exercício  (4.453)  (5.818)
Ajustes ao Lucro Líquido  908   122 
Provisão para Perda sobre Créditos  (1)  169 
Outras Provisões  -     31 
Depreciação e Amortização  2.220   1.076 
Juros s/ Empréstimos e Mútuo  631   922 
Variação Cambial sobre Empréstimos no Exterior  125   190 
Ajuste a Valor Justo de Derivativos  (86)  (367)
Impostos Diferidos (IRPJ e CSLL)  (1.981)  (1.899)
Variações em Ativos e Passivos  4.135   (626)
Redução (Aumento) em Clientes  (415)  (354)
Redução (Aumento) em Outros Ativos Financeiros  (333)  (276)
Redução (Aumento) em Ativos Fiscais  (150)  (6)
Redução (Aumento) em Depósitos Judiciais  (110)  -   
Redução (Aumento) em Outros Ativos  (2.604)  (580)
Aumento (Redução) em Contas a Pagar  2.110   234 
Aumento (Redução) em Salários a Pagar  456   117 
Aumento (Redução) em Outros Passivos Financeiros  -     (37)
Aumento (Redução) em Impostos a Pagar  15   276 
Aumento (Redução) em Outros Passivos  146   -   
Aumento (Redução) em Arrendamento mercantil  5.021   -   
Caixa Líquido Originado (Aplicado) em Atividades Operacionais  590   (6.322)
Atividades de Investimento 
Aquisições de Ativo Tangível  (8.290)  (870)
Baixas de Ativo Tangível  286   110 
Caixa Líquido Originado (Aplicado) em Atividades de Investimento  (8.004)  (760)
Atividades de Financiamento 
Aumento de Capital  -     24.191 
Empréstimos   310   (3.834)
Caixa Líquido Originado (Aplicado) em
 Atividades de Financiamento  310   20.357 
Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  (7.104)  13.275 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício  14.270   996 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício  7.165   14.270 
Informações Complementares
Juros Pagos  (1.162)  (1.128)

 01/01 a 01/01 a
  31/12/19  31/12/18
Receitas de Prestação de Serviços (Líquidas)  15.022  8.731 
Custos dos Serviços Prestados  (6.658)  (3.576)
Lucro Bruto  8.364   5.155 
Despesas com Pessoal  (7.776)  (5.307)
Despesas Administrativas  (3.938)  (4.594)
Depreciação dos Ativos Tangíveis e Intangíveis  (2.220)  (1.076)
Outras Receitas / Despesas  -   19 
Resultado antes das Receitas (Despesas) Financeiras  (5.570)  (5.802)
Resultado Financeiro  (864)  (1.915)
Resultado antes da Tributação  (6.434)  (7.717)
Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social  1.981   1.899 
Prejuízo do Exercício  (4.453)  (5.818)
Resultado por ação  
Resultado por ação - básico  (0,10)  (0,13)

O relatório do auditor PwC Auditores Independentes foi emitido sem ressalvas e 
encontra-se à disposição dos acionistas junto com as demonstrações financeiras 
completas, na sede da Companhia

Lembre sempre de lavar as mãos
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Exercícios Findos em 31/12/2018 e 2019

1. Contexto Operacional: Drielle Participações S/A - A Sociedade iniciou 
suas atividades em 02/07/2018, tem como objetivo social outras sociedades 
de participação, exceto holdings. 2. Do Capital Social: Seu capital social em 
2018 era de R$ 1.000,00, mas em 31/01/2019 houve aumento de capital 
com a transferência de dois imóveis como segue: 2.1. Terreno situado na 
Rua Barão de Cotegipe, sob matrícula nº 232.387 e registro em São Paulo 
nº 087.093.0027-9 no valor de R$ 7.826.040,00; 2.2. Prédio e terreno situa-
do na Rua Barão de Cotegipe, sob matrícula nº 120.994 e registro em São 
Paulo nº 087.093.0028-7 no valor de R$ 2.386.430,00. Totalmente integrali-
zado em suas Ações Ordinárias no valor de R$ 1.000,00. 3. Elaboração e 
Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financei-
ras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práti-

BALANÇO PATRIMONIAL
Ativo 31.12.2018 31.12.2019
Ativo Circulante
 Caixa ou Equivalente Caixa 593,05 3.819,69

Não Circulante
 Imobilizado - 10.518.844,10
Total do Ativo 593,05 10.522.663,79
Passivo
Passivo Circulante
 Obrigações Tributárias - 21.217,50
Patrimônio Líquido
 Capital Subscrito 1.000,00 10.213.470,00
 Lucros / Prejuízos Acumulados (406,95) 287.976,29
Total do Passivo 593,05 10.522.663,79

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
Receitas 31.12.2018 31.12.2019
Receitas Operacionais - 863.958,37
Reembolsos e Recuperação de Despesas - 75.000,00
Despesas
Despesas Operacionais - (75.000,00)
Administrativa (250,00) -
Tributárias (156,95) (102.346,13)
Financeiras - (729,00)
Lucros / Prejuízos do Exercício (406,95) 760.883,24

DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS / PREJUÍZOS ACUMULADOS
Descrição 31.12.2018 31.12.2019
( – ) Saldo Inicial do Exercício - 406,95
( + ) Resultado do Exercício 406,95 (760.883,24)
( – ) Dividendos ou Lucros distribuídos - 472.500,00
( = ) Lucros / Prejuízos Acumulados 406,95 (287.976,29)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
Modo Direto 31.12.2018 31.12.2019
Fluxo de Caixa Originado de: Atividades Operacionais
Caixa Gerado pelas Operações
Tributos Pagos - (80.315,65)
Fluxo de Caixa antes de Itens Extraordinários
Outros recebimentos/pagamentos líquidos (406,95) 862.416,39
Caixa Líquido Proveniente Atividades Operacionais (406,95) 782.100,74
Atividades de Investimentos:
Caixa Líquido Utilizado Atividades de Investimentos
Atividades de Financiamentos:
Integralização de Capital 1.000,00 -
Pagamento de Lucros e Dividendos - (472.500,00)
Pagamento de Empréstimos de Debêntures - (306.374,10)
Caixa Líquido Gerado Atividades
  de Financiamentos 1.000,00 (778.874,10)
Aumento nas Disponibilidades 593,05 3.226,64
Disponibilidades - Início do Período - 593,05
Disponibilidades - Final do Período 593,05 3.819,69
Resultado do Período: (406,95) 760.883,24
Ajustes conciliar resultado valor disponibilidades geradas (Aplicadas)
Variação nos Ativos e Passivos
Aumento das Despesas Antecipadas
Aumento Fornecedores e Contas a Pagar - 2.737,50
Aumento Imposto Renda e Contribuição Social - 18.480,00
Total de Ajustes - 21.217,50
Disponibilidade Líquida Gerada Atividades
  Operacionais 593,05 3.226,64

cas contábeis emanadas da Legislação Societária, normas do Conselho 
Federal de Contabilidade e do (CPC) Comitê de Pronunciamento Contábil, 
quando aplicáveis. 4. Descrições das Principais Práticas Contábeis: Apura-
ção do Resultado: As receitas e Custos/despesas foram registrados pelo 
regime de competência. 5. Do resultado do Exercício: Em 31/12/2019, foi 
apurado um Lucro no valor de R$ 760.883,24. Durante o exercício, foi distri-
buído na forma de Lucros montante equivalente a R$ 472.500,00 e o saldo 
remanescente transferido para a conta Lucros Acumulados.

Monica Andres Garcia Morejon
Diretora-Presidente - CPF 023.134.858-46

Oswaldo Caciello 
Técnico em contabilidade - TC CRC: 1SP059147/O-5

DRIELLE Participações S/A
CNPJ 31.263.629/0001-58

(Demonstrações findas em 2018 e 2019)

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31/12/2019
 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Informações gerais: A Clarex S.A., sociedade anônima de capital fechado (“Companhia”) 
com sede em Guarulhos - SP, atua como exportadora comercial (trading) inscrita na Secex e tem 
como objeto social e atividade preponderante a exportação de produtos manufaturados e semi-
manufaturados. A Companhia é controlada pela Umicore do Brasil Ltda. (constituída no Brasil), 
que detém 99,99% das suas ações, que por sua vez pertence ao grupo econômico Umicore N.V, 
empresa de capital aberto, com sede na Bélgica. As presentes demonstrações financeiras foram 
aprovadas pela administração da Companhia em 28/04/2020. 2. Resumo das principais po-
líticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demons-
trações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo con-
sistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1 Base de 
preparação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram prepara-
das e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstra-
ções financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no 
caso de ativos financeiros, outros ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos deriva-
tivos) é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações fi-
nanceiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julga-
mento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 2.2 Conversão de moeda 
estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demons-
trações financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Companhia atua (a “moeda funcional”). Essas demonstrações financeiras 
são apresentadas em R$, que é moeda funcional da Companhia. Todas as informações financei-
ras apresentadas em reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando in-
dicado de outra forma. (b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são 
convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações ou da avaliação, na qual os itens são mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais 
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do 
exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos 
na demonstração do resultado, como “Outras Receitas (despesas) operacionais, líquidas”. 2.3 
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses e com 
risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos em contas 
garantidas na demonstração do fluxo de caixa. As contas garantidas são demonstradas no ba-
lanço patrimonial como “Financiamento”, no passivo circulante. 2.4 Ativos financeiros: 2.4.1 
Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de 
mensuração: (i) Mensurados ao valor justo por meio do resultado. (ii) Mensurados ao custo 
amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da Companhia para gestão dos ati-
vos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. A Companhia classifica como ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado, os investimentos em títulos de dívidas que não 
se qualificam para mensuração ao custo amortizado (Nota 5). 2.4.2 Reconhecimento e men-
suração: No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo financeiro ao valor justo 
acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, 
dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de 
transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são registrados como des-
pesas no resultado. 2.4.4 Impairment: A Companhia valia, em base prospectiva, as perdas 
esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado. A meto-
dologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco 
de crédito. Para as contas a receber de clientes, a Companhia reconhece as perdas esperadas 
ao longo da vida útil dos títulos a receber a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis, 
quando identifica que há risco de perdas superiores ao montante coberto por seguro de crédito 
(Nota 8). 2.4.5 Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal 
de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em 
eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, 
insolvência ou falência da Companhia ou da contraparte. 2.5 Instrumentos financeiros deri-
vativos e atividades de hedge: Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo 
na data em que um contrato de derivativos é celebrado e são subsequentemente, mensurados 
ao seu valor justo. Os instrumentos derivativos Non-Deliverable Forward (NDF) contratados 
pela Companhia têm o propósito de proteger suas operações contra os riscos de flutuação nas 
taxas de câmbio. Os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato 
de derivativos é celebrado e na data de cada fechamento contábil, com suas variações registra-
das como outras despesas receitas operacionais líquidas. O valor justo dos instrumentos deri-
vativos está divulgado na Nota 6(b). Todos os valores justos em 2019 e 2018 têm um vencimen-
to remanescente do item protegido inferior a 12 meses. 2.6 Contas a receber de clientes: As 
contas a receber de clientes, incluindo partes relacionadas, correspondem aos valores a receber 
de clientes pela revenda de mercadorias no decurso normal das atividades da Companhia. O 
prazo médio de recebimento é de 15 dias a partir do embarque das mercadorias, sendo assim, 
as contas a receber são classificadas no ativo circulante. As contas a receber de clientes são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amor-
tizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão de crédito para liquidação 
duvidosa (impairment). Na prática são normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado 
pela provisão para impairment, se necessária. 2.7 Imobilizado: O imobilizado é mensurado 
pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos dire-
tamente atribuíveis à aquisição e as depreciações são calculadas pelo método linear, com base 
no prazo de vida útil dos bens. Anos: Móveis e Utensilios, 10; Hardwares, 5. 2.8 Fornecedores: 
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a 
pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de 
taxa efetiva de juros. 2.9 Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequente-
mente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (lí-
quidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do re-
sultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da 
taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que 
a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 
12 meses após a data do balanço. 2.10 IR e CS correntes e diferidos: As despesas de IR e CS 
do período compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reco-
nhecidos na demonstração do resultado. O encargo de IR e CS corrente e diferido são calculados 
com base nas leis tributárias promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, perio-
dicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com 
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável da margem a interpretações, e 
estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às 
autoridades fiscais. O IR e a CS diferidos são calculados sobre as correspondentes diferenças 
temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis 
das demonstrações financeiras, e reconhecidos desde que seja provável que a diferença tem-
porária será revertida em um futuro previsível. 2.11 Provisões para contingências: As provi-
sões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados; é prová-
vel que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido 
estimado com segurança. As provisões não são reconhecidas com relação às perdas operacio-
nais futuras. 2.12 Benefícios a empregados: (a) Benefícios pós-emprego: A Companhia 
possui planos de pensão de contribuição definida e reconhece os custos de demissões quando 
está comprometida com o encerramento do vínculo empregatício de funcionários. Não há qual-
quer outro benefício pós-emprego. (b) Bônus aos empregados (remuneração variável): O 
reconhecimento desse bônus é registrado mensalmente pela Companhia, vis-à-vis as metas 
estabelecidas pela administração, estando apresentados na rubrica “Salários e encargos so-
ciais” do passivo circulante. 2.13 Reconhecimento de receita: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no 
curso normal das atividades. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos 
abatimentos e dos descontos, quando aplicável. Para 31/12/2019 e 2018, não havia deduções 
de receita, uma vez que as vendas são substancialmente de exportações e não há incidência de 
impostos. A Companhia reconhece a receita quando o valor pode ser mensurado com seguran-
ça, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios es-
pecíficos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades, conforme descrição a seguir, a 
Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo 
de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. (a) Revenda de mercado-
rias: A Companhia revende produtos intermediários químicos, metalúrgicos e afins que são 
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Demonstrações Financeiras dos Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Balanços patrimoniais 2019 2018

Ativo/Circulante 3.078 13.243
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) 2.379 3.525
Contas a receber de clientes (Nota 8) - 94
Empresas ligadas e controladas (Nota 16) 231 9.135
Impostos a recuperar 452 414
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 6 (b)) 9 6
Outros ativos circulantes 7 69
Não Circulante / Realizável a longo prazo 82 24
IR e CS diferidos (Nota 10 (a)) 69 10
Imobilizado 13 14
Total do Ativo 3.160 13.267
Passivo/Circulante 1.044 11.035
Fornecedores 13 55
Empréstimos e financiamentos (Nota 9) - 10.877
Salários e encargos sociais 22 28
Impostos e contribuições a recolher 2 2
Empresas ligadas e controladas (Nota 16) 951 32
Outras contas a pagar 53 41
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 6 (b)) 3 -
Patrimônio líquido (Nota 11) 2.116 2.232
Capital social (Nota 11) 1.500 1.500
Reservas de lucros 616 732
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 3.160 13.267

Demonstração do resultado 2019 2018
Receita operacional líquida (Nota 12) 104.165 104.892
Custo dos produtos revendidos (Nota 13) (102.591) (102.354)
Lucro bruto 1.574 2.537
Receitas (despesas) operacionais: Vendas (Nota 13) (455) (332)
Administrativas e gerais (Nota 13) (714) (570)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (Nota 14) (411) (932)

(1.580) (1.834)
Lucro operacional antes do resultado financeiro (6) 703
Resultado financeiro (Nota 15): Despesas financeiras (241) (207)
Receitas financeiras 71 102

(170) (105)
Lucro antes do IR e CS (176) 598
IR e CS (Nota 10(c)) 60 (179)
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício (116) 419
Ações do capital social no final do exercício 1.500.000 1.500.000
Lucro líq. (prejuízo) por ação do capital no fim do exerc. - R$ (0,077) 0,279

Demonstração dos resultados abrangente 2019 2018
Lucro líquido do exercício (116) 419
Total do resultado abrangente do exercício (116) 419

Demonstração dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro antes do IR e CS (176) 598
Ajustes que não representam entrada ou saída de caixa
Depreciações e amortizações 1 1
Ganhos e perdas de variações cambiais não realizadas (9) 1
Ganhos e perdas com operações forward não realizadas (6) (6)
Despesas de juros (líquida de juros ativos) 165 97
Formação/reversão provisões diversas (3) -

(28) 691
Variações nos ativos e passivos: Contas a receber clientes - terceiros 93 369
Contas a receber clientes - ligadas e controladas 8.913 (4.702)
Instrumentos financeiros derivativos 5 -
Outras ativos circulantes e impostos a recuperar 25 (95)
Fornecedores - terceiros (42) 10
Fornecedores - ligadas e controladas 919 2
Salários e encargos sociais (6) 13

Impostos e contribuições a recolher 19 67
Outras contas a pagar 16 (40)
Caixa proveniente das (aplicadas nas) atividades operacionais 9.914 (3.687)
IR e CS pagos (18) (273)
Juros pagos (240) (207)
Juros recebidos 75 110
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades operac. 9.731 (4.057)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos: Dividendos distribuídos - (814)
Redução de capital - (700)
Ingresso de empréstimos e financiamentos 99.158 11.129
Amortização de empréstimos e financiamentos (110.035) (4.500)
Caixa líq. proveniente das (aplicado nas) ativ. de financiamentos (10.877) 5.115
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (1.146) 1.058
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.525 2.475
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2.379 3.525

(1.146) 1.050

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Capital 
Social

Reservas de lucros Lucros 
acumulados

Dividendos 
adicionais propostosLegal Dividendos a distribuir Total

Em 31/12/2017 2.200 316 814 - - 3.330
Redução de capital (700) - - - - (700)
Distribuição de dividendos de exercícios anteriores (R$5,4267 por ação - média ponderada) - - (814) (814)
Lucro líquido do exercício - - - 419 - 419
Destinação do lucro: Constituição de reserva legal - (16) - 16 - -
Dividendos minimos obrigatórios (R$0,001 por lote de mil ações ação (Nota 11c)) - - - (3) - (3)
Transferência do saldo para reserva de dividendos a distribuir - - 432 (432) - -
Em 31/12/2018 1.500 300 432 - - 2.232
Lucro líquido do exercício - - - (116) - (116)
Destinação do lucro: Compensação de prejuízo do exercício com resultado exercício anterior - - (116) 116 - -
Em 31/12/2019 1.500 300 316 - - 2.116

o portfólio de derivativos relacionados a moedas vendidas em dólares americanos pode ser re-
sumido conforme tabela a seguir:

Tipo Rating

Valor de  
referência 
(nacional) 

em USD Valor justo

Ganhos/ 
perdas 

realizados

Ganhos/ 
perdas não 
realizados

Contratos a
 termo (NDF) 2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018

Bradesco (*)
AAA 

(bra)
BBB 
(bra) (96) - (3) - (283) (85) (3) -

Itaú (*)
AAA 

(bra)
AAA 

(bra) 290 - 9 - - - 9 -

Santander (**)
AAA. 

br A-2 - - - - - 11 - -
JP Morgan (*) BrAAA AA- - 116 - 6 52 167 - 6

194 116 6 6 (232) 93 6 6
(*) Fitch. (**) Moody’s. 7. Caixa e equivalente de caixa: 2019 2018
Caixa 2 2
Depósitos bancários à vista 1.523 2.208
Aplicação financeira (i) 854 1.315

2.379 3.525
(i) Em 31/12/2019 e 2018, a Companhia possuía investimentos de curto prazo, nas modalida-
des de CDB e Compromissada - Renda Fixa, com baixo risco, lastro em
títulos privados e liquidez imediata. 8. Contas a receber de clientes: 2019 2018
Contas a receber a vencer - 94

- 94
As transações da Companhia são mantidas principalmente com partes relacionadas, o que 
justifica a não existência de contas a receber de clientes em 2019. Em 31/12/2018, a adminis-
tração entendeu não haver necessidade em constituir provisão para devedores duvidosos, de-
vido ao seguro de crédito mantido junto à seguradora COFACE, conforme descrito na Nota 18. 
9. Empréstimos e financiamentos: 2019 2018
Modalidade US$ Reais US$ Reais
Adiantamento contratos de câmbio exportação - ACC - - 2.804 10.864
Adiantamento contratos de câmbio exportação - ACC (juros) - - 3 13
Empréstimos e financiamentos - circulante - - 2.807 10.877
Detalhes dos contratos - Moeda Encargos
 em US$ de origem ao ano - % Início Final
ACC 192603247 - SANTANDER 545 2,820% 03/12/2018 08/01/2019
ACC 194033745 - SANTANDER 454 2,950% 17/12/2018 25/01/2019
ACC 197493866 - BRADESCO 1.805 3,170% 20/12/2018 25/01/2019

2.804
A Companhia, durante o exercício de 2019, liquidou em sua totalidade o saldos dos empréstimos 
e financiamentos em aberto em 2018, bem como os empréstimos adquiridos em 2019 no valor 
nominal de R$99.106 (USD 25.275) e taxa de juros de 2,6232%a.a. 10. IR e CS: (a) Composi-
ção do IR e CS diferidos: Os saldos de ativos e passivos diferidos apresentam-se
como segue: Diferido ativo 2019 2018
Prejuízos fiscais/base negativa de CS 131 -
Ganhos com contratos de derivativos não realizados (6) (6)
Provisão para participação nos resultados 5 8
Provisão com serviços de consultoria 37 31
Perdas cambiais não realizadas 40 (2)

207 31
Alíquota nominal 34% 34%
IR e CS diferidos não circulante 70 10
(b) Período estimado de realização: Os valores dos ativos fiscais diferidos apresentam as
seguintes expectativas de realização: Ano 2019 2018
2019 - 10
2020 70 -

70 10
(c) Reconciliação do benefício (despesa) do IR e da CS: 2019 2018
Lucro antes do IR e da CS (175) 598
Alíquota nominal combinada do IR e da CS - % 34 34
IR e CS às alíquotas da Legislação 60 (204)
Outras despesas (receitas) indedutíveis, líquidas - 25
Despesa de IR e CS no resultado do exercício 60 (179)
IR e CS correntes - (170)
IR e CS diferidos 60 (9)

60 (179)
11. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social atual de R$1.500, totalmente inte-
gralizado, é representado por 1.500.000 (2018 - 1.500.000) ações no valor nominal de R$1,00 
cada, assim distribuídas em 31/12: Acionistas, 2019: Umicore Brasil Ltda., 1.499.999; ULF 
Carsten Bertil Gerleman, 1; 1.500.000. O capital social da Companhia foi reduzido em R$700, 
conforme aprovação em Assembleia Geral realizada em 11/05/2018, mediante a devolução do 
valor aos acionistas em dinheiro. A redução foi determinada de forma a alinhar o capital social 
da Companhia ao volume de suas operações. (b) Reservas de lucros: (i) Reserva legal: A re-
serva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não 
poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do 
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. Em 
2018, a Companhia reduziu sua reserva legal em R$16, para manutenção do limite de 20% do 
seu capital social. (ii) Dividendos a distribuir: Aos acionistas está assegurado, pelo Estatuto 
Social, um dividendo mínimo correspondente a 1% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social, ajustado consonante a legislação em vigor. A Companhia apurou prejuízo em 
31/12/2019, o qual foi absorvido pelas reservas de lucros dos dividendos não distribuídos de 
exercícios anteriores (Em 31/12/2018 - dividendo distribuído de R$3). Adicionalmente, em 
2018, foram distribuídos R$814 referentes a dividendos adicionais de 2017, conforme delibera-
ção da AGO ocorrida em 11/05/2018.
12. Receita de revenda de mercadorias: 2019 2018
Revenda de produtos no exterior 105.088 104.892

105.088 104.892
Deduções: Devoluções e abatimentos (923) -

(923) -
Receita líquida de vendas 104.165 104.892
13. Custos e despesas por natureza: 2019 2018
Produtos para revenda (102.591) (102.355)
Remunerações, encargos sociais e benefícios a empregados (134) (134)
Encargos de depreciação e amortização (1) (1)
Serviços e consultorias (118) (107)
Utilidades (energia elétrica, água, etc) (4) (2)
Despesa de transporte (engloba seguro com transporte e escolta) (257) (254)
Outras despesas (655) (404)

(103.760) (103.257)
2019 2018

Custo dos produtos vendidos (102.591) (102.355)
Despesas com vendas (455) (332)
Despesas administrativas e gerais (714) (570)

(103.760) (103.257)
14. Outras receitas (despesas) operac., líquidas: Variação cambial 2019 2018
Perdas com variações cambiais (4.902) (20.765)
Ganhos com variações cambiais 4.721 19.719
Resultado com operações de hedge
Perda com contratos de derivativos relacionados a moedas (1.047) (994)
Ganhos com contratos de derivativos relacionados a moedas 821 1.093
Formação/reversão diversas 3 -
Receitas diversas - 21
Outras despesas) (7) (6)

(411) (932)
15. Resultado financeiro: 2019 2018
Despesas financeiras: Juros passivos (241) (207)

(241) (207)
Receitas financeiras: Juros ativos 74 109
PIS e COFINS sobre receitas financeiras (3) (7)

71 102
(170) (105)

16. Empresas ligadas e controladora: (a) Saldos e transações com partes
relacionadas: 2019 2018

Saldos
Ativo circulante

Umicore 
do Brasil 

Ltda.

Ligadas 
no 

exterior Total

Umicore 
do Brasil 

Ltda.

Ligadas 
no 

exterior Total
Contas a receber de clientes - 231 231 - 9.135 9.135

- 231 231 - 9.135 9.135
Passivo circulante: Fornecedores - 906 906 - - -
Dividendos a distribuir 4 - 4 4 - 4
Outras contas a pagar 41 - 41 28 - 28

45 906 951 32 - 32
Transações
Operações mercantis: Vendas - 100.504 100.504 - 101.206 101.206
Compras 81.227 - 81.227 77.930 - 77.930
Dividendos adicionais - - - 814 - 814
Dividendos do exercício - - - 3 - 3
Outras despesas (aluguel) 22 - 22 19 - 19
(b) Remuneração do pessoal-chave da administração: Os administradores da Companhia 
são também administradores de sua controladora. As despesas são compartilhadas entre as 
empresas baseadas em critério de rateio e calculados mensalmente. O montante da 
remuneração que coube à Companhia pago aos seus diretores estatutários foi de R$24 (R$21 
- 2018). Destes, R$18 (R$16 - 2018) correspondem a salários e benefícios e R$6 à gratificação
(R$5 - 2018). 17. Compromissos assumidos: Em 31/12/2019 e de 2018, não existiam
compromissos significativos de médio e longo prazos de nenhuma natureza. 18. Seguros: A 
Companhia busca no mercado apoio de consultores de seguros para estabelecer coberturas
compatíveis com o seu porte e suas operações. Foram contratados os seguintes ramos no 
contexto de contratação de seguros corporativos: responsabilidade civil, lucros cessantes e 
transportes. Para o seguro de crédito COFACE, contrata-se uma linha de crédito específica para
o cliente de acordo com o valor do faturamento, e o limite de cobertura em caso de inadimplência 
por parte do devedor é de 95% do valor contratado. 19. Eventos Subsequentes: O mercado 
brasileiro mostrou maior volatilidade no primeiro trimestre de 2020, devido, entre outros fatores
possíveis, ao avanço da epidemia do vírus Covid-19 e às medidas restritivas que estão sendo
adotadas no Brasil e em outros países, na tentativa de minimizar a expansão da doença, o que
pode desacelerar a economia global. Em seu comunicado à imprensa em 7/02/2020, referente
aos resultados do ano de 2019, a empresa controladora final, Umicore S.A., destacou os riscos
relacionados ao impacto do surto de coronavírus em suas perspectivas para 2020. A
controladora atualizou o impacto em 26/03/2020 através de um novo comunicado à imprensa. 
Tanto quanto para controladora final Umicore S.A., diante da substancial incerteza relacionada 
à magnitude e duração, é impossível para a Clarex S.A. prever o impacto do COVID-19 em seus 
mercados e atividades. A Companhia está monitorando os desenvolvimentos subsequentes e os
possíveis impactos em suas operações. No momento da assinatura, a administração não
espera impactos significativos em sua liquidez, em seus riscos de crédito nem em maiores
riscos de redução ao valor recuperável de seus ativos. O surto de COVID-19 é considerado um
evento subsequente sem ajustes.

Diretoria
Ulf Carsten Bertil Gerleman - Diretor

Solange de Castro Figueiredo Mantovani - Contadora CRC 1SP243318/O-9
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas Clarex S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financei-
ras da Clarex S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2019 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Clarex S.A. em 31/12/2019, o desempenho de
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: 
Chamamos atenção para a Nota 16 às demonstrações financeiras, que descreve que a Compa-
nhia mantém saldos e realiza transações com sua controladora e outras partes relacionadas em
montantes significativos em relação à sua posição patrimonial e financeira e aos resultados de
suas operações. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Responsabili-
dades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administra-
ção da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e ava-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos
controles internos da Companhia. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacida-
de de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles inter-
nos que identificamos durante nossos trabalhos. Barueri, 28/04/2020. PricewaterhouseCoo-
pers - Auditores Independentes - CRC 2SP000160/O-5, Emerson Lima de Macedo - Contador 
CRC 1BA022047/O-1.

adquiridos da controladora e de terceiros. As vendas dos produtos são reconhecidas sempre que 
a Companhia efetua a entrega dos produtos para o seu cliente, a qual não ocorre até que: (a) o 
valor da receita pode ser mensurado com segurança; (b) é provável que benefícios econômicos 
futuros fluirão para a Companhia; e (c) critérios específicos tiverem sido atendidos para cada 
uma das atividades da Companhia. A Companhia se considera em todas as compras e vendas 
efetuadas na posição de principal e não atuando como agente, isso devido ao fato que assume 
os riscos econômicos de variações cambiais decorrentes de efetuar compras em moeda local e 
vendas em moeda externa. (b) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme 
o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. Quan-
do uma perda (impairment) é identificada em relação a contas a receber, a Companhia reduz o 
valor contábil para seu valor recuperável, que corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, 
descontado à taxa efetiva de juros original do instrumento. Subsequentemente, à medida que o 
tempo passa, os juros são incorporados às contas a receber, em contrapartida de receita finan-
ceira. Essa receita financeira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar 
o valor recuperável, ou seja, a taxa original do instrumento. 2.14 Distribuição de dividendos: 
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo 
ao final do exercício, com base no estatuto social que prevê a distribuição de dividendos mínimos 
de 1% ao final do exercício. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado 
no passivo na data em que são aprovados pelos acionistas em Assembleia Geral. O saldo a 
distribuir fica segregado em conta do patrimônio líquido denominado “Dividendos a distribuir”. 
2.15 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: Alterações adotadas pela Compa-
nhia: As seguintes normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 
01/01/2019 e não tiveram impactos materiais para a Companhia: IFRS 16 - Operações de Ar-
rendamento Mercantil: Com essa nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o 
passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso dos ativos arrendados para praticamente 
todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo ficar fora do 
escopo determinados contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. A administração da 
Companhia efetuou a análise dos contratos vigentes, avaliando se se estes contêm ou não ar-
rendamento em face das novas regras contábeis presentes no IFRS 16. Esta análise não revelou 
contratos desta natureza na Companhia. 2.16 Novas normas que ainda não estão em vigor: 
As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o 
exercício de 2019. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permi-
tida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). Estrutura Conceitual: em 
março de 2018, o IASB emitiu a revisão da Estrutura Conceitual para Relatórios Financeiros, 

-

-

que, em princípio, as receitas e despesas em outros resultados abrangentes deveriam ser reci-
clados quando isso aprimorar a relevância ou a apresentação fiel das demonstrações financei-
ras. Alterações ao IAS 1 “Presentation of Financial Statements” e IAS 8 “Accounting 
Policies, Changes in Accounting Estimates and Errors”: em outubro de 2018, o IASB emitiu 
a definição de “material” e fez alterações pertinentes no IAS 1 e IAS 8, cuja versão revisada 
possui data efetiva de aplicação a partir de 10/01/2020. Alterações ao IFRS 3 “Business 
Combinations”: “: em outubro de 2018, o IASB emitiu alteração ao IFRS 3, que possui data 
efetiva a partir de 10/01/2020. A Companhia não mantém e nem tem expectativa de manter 
operações desta natureza. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não 
entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julga-
mentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as cir-
cunstâncias. 3.1 Estimativas e premissas contábeis críticas: Com base em premissas, a 
Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis re-
sultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas 
que apresentam um risco significativo de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício estão relacionadas e contempladas a seguir: (a) IR e 
CS diferidos: A Companhia reconhece IR e CS diferidos com base nas diferenças entre o valor 
contábil apresentado nas demonstrações financeiras e a base tributária dos ativos e passivos, 
utilizando-se as alíquotas em vigor. A Companhia revisa regularmente os impostos diferidos 
ativos em termos de possibilidade de recuperação, considerando-se o lucro histórico gerado e 
os lucros tributáveis futuros projetados, de acordo com estudos de viabilidade técnica. (b) Valor 
justo de derivativos: O valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados em 
mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. A Companhia usa seu 
julgamento para avaliar diversos métodos e definir premissas que se baseiam principalmente 
nas condições de mercado existentes na data do balanço. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1 
Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a alguns riscos financei-
ros: risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros de valor justo, risco de 
taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de 
risco é realizada pelo departamento financeiro da Companhia, segundo as políticas aprovadas 
pelo grupo econômico Umicore N.V., com sede na Bélgica, que avalia e protege a Companhia 
contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais. O Grupo 
econômico estabelece princípios para a gestão de risco global, bem como para áreas específi-
cas, como risco cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito, uso de instrumentos financeiros 
derivativos e não derivativos e investimento de excedentes de caixa. (a) Risco de mercado: 
Risco cambial: A Companhia atua internacionalmente e está exposta ao risco cambial decor-
rente de algumas moedas, basicamente com relação ao dólar americano. Nas condições da 
política de gerenciamento de riscos, a Companhia administra alguns dos riscos por meio da 
utilização de instrumentos derivativos, sendo proibidas negociações especulativas e venda a 
descoberto (Nota 6(b)). (b) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de operações com 
instrumentos financeiros derivativos e instituições financeiras, bem como de exposições de 
crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. Para bancos e instituições, são aceitos 
preferencialmente títulos de entidades independentes classificadas com rating mínimo “A”. No 
caso de clientes que não sejam classificados por agência independente, a área de crédito ana-
lisa os limites do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada 
e classificações internas ou externas. A utilização de limites de crédito é monitorada regular-
mente e o risco de crédito é transferido para o COFACE na contratação do seguro. (c) Risco de 
liquidez: As previsões de fluxos de caixas são realizadas e monitoradas de modo a assegurar 
adequado suprimento financeiro para atender às necessidades operacionais da Companhia. Em 
31/12/2019 e de 2018 a Companhia possuía um capital circulante líquido positivo e utilizava 
adiantamento de contrato de câmbio concedido por instituições financeiras. 5. Instrumentos 
financeiros por categoria: Instrumentos financeiros por categoria:

Ativos, conforme o

Ativos  
ao custo 

amortizado

Derivativos ao 
valor justo por 

meio do resultado Total
 balanço patrimonial 2019 2018 2019 2018 2019 2018
Caixa e equivalentes de caixa 2.379 3.525 - - 2.379 3.525
Contas a receber de clientes
 e partes relacionadas 231 9.229 - - 231 9.229
Instrumentos financeiros derivativos - - 9 6 9 6

2.610 12.754 9 6 2.619 12.760

Passivo, conforme o

Passivos 
ao custo 

amortizado

Derivativos ao 
valor justo por 

meio do resultado Total
 balanço patrimonial 2019 2018 2019 2018 2019 2018
Empréstimos e financiamentos - 10.877 - - - 10.877
Fornecedores e partes relacionadas,
 excluindo obrigações legais (i) 1.017 128 - - 1.017 128
Instrumentos financeiros
 derivativos - - 3 - 3 -

1.017 11.005 3 - 1.020 11.005
(i) O saldo compreende as operações de fornecedores, outras contas a pagar e transações com 
partes relacionadas, mencionadas na Nota 16(a). As obrigações decorrentes da legislação estão 
excluídas do saldo, uma vez que essa análise é exigida somente para instrumentos financeiros. 
6. Instrumentos financeiros derivativos: (a) Em 31/12/2019 e de 2018, a Companhia possuía 
ativos e passivos denominados em dólares americanos nos montantes
descritos a seguir: 2019 2018
Item Em USD Em R$ Em USD Em R$
Contas a receber de clientes e ligadas 57 230 2.382 9.230
Total do ativo 57 230 2.382 9.230
Contas a pagar (226) (912) (11) (44)
Empréstimos e financiamentos - - (2.807) (10.877)
Total do passivo (226) (912) (2.818) (10.921)
Exposição líquida (169) (682) (436) (1.691)
A exposição negativa é tratada pela Companhia através da contratação de instrumentos finan-
ceiros derivativos NDF - Non Delivered Forward, cuja gestão é feita de forma consolidada para 
as empresas localizadas no Brasil. (b) Contratos de câmbio a termo: Os instrumentos finan-
ceiros derivativos são contratados de acordo com a política da controladora, com instituições 
financeiras de primeira linha no Brasil. O valor justo no balanço patrimonial tem seus preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos e passivos idênticos (Nível 2). Em 31 de dezembro, 
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Previsão de
crescimento

agropecuário cai de
3,8% para 2,4%

em 2020
O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) projeta que

o setor agropecuário deve crescer 2,4% em 2020. A previsão é 1,4
ponto percentual abaixo da avaliação anterior (3,8%).

“Mesmo com essa redução, o desempenho é muito superior em
relação aos demais setores da economia, que vivem um momento
recessivo causado pela pandemia de Covid-19”, assinala nota do
Ipea.

Segundo Boletim Agro, divulgado pelo instituto na quarta-
feira (29) a principal razão para a redução de estimativa está no
recuo da produção de soja por causa queda da colheita do grão no
Rio Grande do Sul, conforme já detectado pelo Levantamento Sis-
temático da Produção Agrícola do feito pelo IBGE.

A produção nacional de soja tinha aumento estimado em 10,4%
para o ano. Esse desempenho será de 6,4%, quatro pontos
percentuais abaixo conforme os novos cálculos.

No conjunto dos produtos agrícolas, o crescimento previsto
caiu de 4,5% para 2,8%. A produção de cana-de-açúcar deverá
crescer 1,4%, mais de um ponto percentual abaixo do inicialmente
esperado (2,5%). Nesse cenário generalizado de queda, chama aten-
ção o aumento da produção de café, que teve a projeção de cresci-
mento elevada de 14,2% para 15,4%.

A avaliação considera que a recessão trará impactos especial-
mente a produção de carne. A previsão de taxa de crescimento
desse segmento caiu de 3,5% para 1,1%.

“O mercado de carne bovina, proteína mais cara, pode ser o
segmento com maior impacto negativo por conta da crise causada
pela pandemia de Covid-19”, descreve o diretor de Estudos e Polí-
ticas Macroeconômicas do Ipea, José Ronaldo de Castro Souza
Júnior. (Agencia Brasil)

Dólar tem terceiro
dia de queda e fecha

em R$ 5,35
Em um dia de melhora nos mercados externos e de alívio no

mercado doméstico, o dólar caiu pelo terceiro dia seguido e fechou
abaixo de R$ 5,40 pela primeira vez em nove dias. A bolsa de valo-
res voltou a subir e atingiu o maior nível em 50 dias.

O dólar comercial encerrou a quarta-feira (29) vendido a R$
5,355, com recuo de R$ 0,162 (-2,94%). Em pontos percentuais, esta
foi a maior queda para um dia desde 8 de junho de 2018, quando a
cotação tinha fechado em queda de 5,59%. A cotação está no
menor valor desde 20 de abril, quando tinha encerrado em R$ 5,309.

A moeda norte-americana operou em baixa durante todo o dia,
mas intensificou o ritmo de queda durante a tarde, até fechar na
mínima do dia. Em 2020, o dólar comercial acumula alta de 33,45%.

O Banco Central (BC) voltou a atuar no mercado, mas de maneira
discreta. A autoridade monetária não vendeu dólares das reservas
internacionais, mas fez operações compromissadas com títulos da
dívida pública brasileira em dólares. Nesse tipo de operação, o BC
compra títulos soberanos brasileiros com dinheiro das reservas inter-
nacionais, com a promessa de desfazer a transação daqui a uns me-
ses.

Bolsas
O dia foi marcado pela recuperação na bolsa de valores. O

índice Ibovespa, da B3 (bolsa de valores brasileira), emendou o
terceiro dia seguido de alta. O indicador fechou esta quarta aos
83.171 pontos, com alta de 2,29%. O índice está no maior nível
desde 11 de março.

O Ibovespa seguiu os mercados externos. As principais bolsas
europeias subiram nesta quarta, com o anúncio de relaxamento da
quarentena na Espanha e na Itália. Nos Estados Unidos, o índice
Dow Jones, da Bolsa de Nova York, encerrou o dia com alta de
2,21%, após a divulgação de que o Produto Interno Bruto (PIB) dos
Estados Unidos caiu 4,8% de janeiro a março em taxas anualizadas,
quando o desempenho de um trimestre é projetado para os 12 meses
anteriores.

Há várias semanas, mercados financeiros em todo o planeta
atravessam um período de nervosismo por causa da recessão glo-
bal provocada pelo agravamento da pandemia do novo coronavírus.
As interrupções na atividade econômica associadas à restrição de
atividades sociais travam a produção e o consumo, provocando
instabilidades.

No Brasil, os investidores refletiram o anúncio, pelo ministro
da Economia, Paulo Guedes, de que o compromisso com o contro-
le fiscal e com a agenda de reformas estruturais. O ministro fez as
declarações em conferência com investidores hoje de manhã.
(Agencia Brasil)

O presidente Jair Bolsonaro citou a defesa da Constituição e
elogiou  na quarta-feira (29) o delegado Alexandre Ramagem, indi-
cado por ele para o cargo de diretor-geral da Polícia Federal. A
nomeação, no entanto, foi suspensa por decisão liminar (provisó-
ria) do ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) e em seguida, tornada sem efeito pelo próprio presidente.

As declarações de Bolsonaro foram dadas em cerimônia
de posse do novo ministro da Justiça e Segurança Pública,
André Mendonça, e do procurador José Levi Mello do Amaral
Júnior como advogado-geral da União, que ocorreu no Palá-
cio do Planalto. Antes de suspensa a nomeação, Ramagem
também seria empossado nesta cerimônia.

“Um pequeno parênteses. Respeito o Poder Juduciário,
respeito as suas decisões, mas nós, com certeza, antes de
tudo, respeitamos a nossa Constituição. O senhor Ramagem,
que tomaria posse hoje, foi impedido por uma decisão
monocrática de um ministro do Supremo Tribunal Federal. É
uma pessoa que eu conheci no primeiro dia após o fim do
segundo turno, que foi escolhido pela Polícia Federal do
governo anterior , com um homem de elite, um homem honra-
do, um homem com vasto conhecimento, um homem a altura

de representar e de ser o chefe de segurança do chefe da Pre-
sidência da República. Creio essa ser uma missão honrada para
o senhor Ramagem, e eu gostaria de honrá-lo, no dia de hoje,
dando-lhe posse como diretor-geral da Polícia Federal”, afir-
mou o presidente.

Em seguida, Bolsonaro deu a entender que ainda tentará
garantir a nomeação na Justiça, já que ainda cabe recurso da
decisão que suspendeu a indicação. “Tenho certeza que esse
sonho eu, mais dele, em breve se concretizará, para o bem da
nossa Polícia Federal e do Brasil”.

Bolsonaro iniciou o seu discurso citando trechos da Cons-
tituição e argumentando em defesa da independência entre os
poderes da República. “São poderes da União, independentes
e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciá-
rio. Assim, me comporto e dirijo à essa nação. Não posso ad-
mitir que ninguém ouse desrespeitar ou tentar desbordar a
nossa Constituição. Esse é o meu papel, esse é o papel, não só
dos demais poderes, bem como de qualquer cidadão desse
Brasil”. Ele também teceu elogios aos dois novos ministros
empossados e desejou sorte aos dois nas novas funções.
(Agencia Brasil)

Bolsonaro elogia Ramagem e fala
em independência de poderes

Confiança da
indústria cai para
menor patamar

em 19 anos
O Índice de Confiança da Indústria, medido pela Fundação

Getulio Vargas (FGV), recuou 39,3 pontos de março para abril deste
ano e chegou a 58,2 pontos, em uma escala de zero a 200 pontos.
Com essa, que foi a maior redução mensal, o índice atingiu seu
menor nível desde o início da série histórica, em janeiro de 2001.

Todos os 19 segmentos industriais pesquisados tiveram que-
da. O Índice Expectativas, que mede a confiança dos empresários
em relação ao futuro, recuou 46,6 pontos e chegou a 49,6 pontos.
O Índice de Situação Atual, que mede a percepção sobre o presen-
te, caiu 31,4 pontos e atingiu para 67,4 pontos. Ambos atingiram o
menor valor da série histórica.

Segundo a economista da FGV Renata de Mello Franco, o re-
sultado foi provocado pela pandemia do novo coronavírus (covid-
19). “Com exceção do nível dos estoques e da demanda externa,
todos os indicadores atingiram o mínimo histórico, inclusive o
Nuci [Nível de Utilização da Capacidade Instalada]. O cenário para
os próximos meses pode gerar novas surpresas negativas caso se
mantenha o nível de incerteza elevada”, afirmou a pesquisadora.

O Nível de Utilização da Capacidade Instalada do setor caiu 18
pontos percentuais e chegou a 57,3%, também a maior queda men-
sal e o menor valor da série histórica. (Agencia Brasil)


